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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 158• SESSÃO, 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1983 

I.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. 1~'­

Secretário da Câmara dos -Deputa-­
dos 

Encaminhando à revisão do Sena­
do autógrafos dos segUintes proje­
tos: 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
147/83 (n'4.808/81, na Casa de ori­
gem), que modifica _os§§ J'··- e 49c do 
art. I~' da Lei nt 4.937, de 18 de 
marçO de 1966, para assegurar aos 
Deputados e Senadores a aver­
bação, mediante indenização ao 
Instituto de Previdência dos Con­
gressistas -IPC, do tempo corres­
pondente a um mandato legislativo 
estadual ou municipal. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
148/83 (n' 4.159(80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a Organi­
zação e manutenção de bibliotecas 

-SUMÁRIO 

escolares para os níveís de 1~" e 2? 
graus e nível superior. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
149/83 (n' 4.506/81, na Casa de 
origem), que fixa em 6 (seis) hõras 
a jornada diãri_a- de trabalho nos 
seivlços de coqueria e bateria de 
fornos, e determina outras provi­
dênciasA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
150/83 (n"' 4,791/81, na Casa de 
origem), que proíbe a divulgação, 
em veículo de comúnicação social, 

Decreto-lei n"' 5.452, de l"' de maio 
de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
153/83 (n' 4.702/81, na Casa de 
origem), que altera o caput do art. 
143 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n~" 5ASi, de 1? de maio de 1943, 
para facultar ao ernpiegado, a 
co h versão- de um terço a tê a metade 

· do período de ferias em abono pe­
cuniário. 

da fotografia do indiciádO -õu- sus- 1.2.2 __ Pareceres encaminhados 
peíto dC--críril_e_Ou éontravenção, e à Mesa 
dá outras providências. 

- Projeto d_e Lei da Câmara n? 
1.2.3 -:_ Comunicação da Presi-151/83 (n"' 4.748/SI, na Casa de 

orige-rri),- que- fãcuiÚ:! aO--pescador dêilcia 
profissional filiar-se à Previdência 
Social urballa, na qUã.TídãdedeaU. - Recebimento de Ofício n~> S­
tônomo, -- ----Ú/"83 (n"' 556/83--GG, na origem), 

-Projeto de_ Lei da Câmara n? d_o Sr. Governador do Estado do 
152/83 (n? 4.74ôf81, n-a Casa de _Pará solidtação autOrizaÇão do Se-
origem), que altera a redação do nado Federal para alienar uma 
art. 201 da Consolidação das Leis área de terras devolutas, siú..iada rio 
do Trabalho, aprovada pelo Municipio de AcÚã. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 23 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 158~ Sessão, 
em 22 de setembro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. M oacyr Dal/a 
e Martins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
iENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célía :.... Fl&lo Lucena - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves- Alexandre Costa- Helvidio Nunes 
-Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos 
Alberto- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha­
Marco Maciel - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana- José Ignácio- Moacyr Dalla _ Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Benedito Ferreira -
Henrique Santillo - Lázaro Barboza- Roberto Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octácio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de_30 Srs. Senadores. 
_Havendq núll}ero_.regiment~l. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 147, DE 1983 
(n~> 4.808/81, na Casa db origem) 

Modifica os§§ 3~> e 49 do art. I~> da Lei n9 4.937, de 
18 de março de 1966, para assegurar aos deputados e 
senadores a averbação, mediante indenização ao Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas - IPC, do 
tempo correspondente a um mandato legislatho esta­
dual ou municipal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~> Os§§39 e49doart. t~>daLein~>4.937,de18 
de março de 1966, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 11' ·····-···············~······~···-~ 
§ 1' ,.,.,.,.,., .... , ...•..•. ,. .. ,. ..••. ,c 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

DiretOr-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 

240/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
exigência a ser observada pelos es~ 
tabelecimentos que comercializam 
carnes e outros produtos alimentí­
cios perecíveis- de _origem animal. 

1.2.5 - Requerimento 

- N9 784/83, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, solici­
tando a criação de uma Comiss_ã_º 
Especial Mista para os fins que eS­
pecifica. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- RejeiÇão, pelo Congresso Na­
cional, na sessão de ontem, do 
Decreto-lei n9 2.024/83. Exaltação 
da posição do PresLdente Nilo Coe­
lho na direçã_o dos trabalhos da­
quela sessão. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Apoiamento à decisão tomada 
pelo Presidente Nilo Coelho quan­
do da apreciação de questão de or­
dem suscitada na sessão çl_e_ ontem 
do Congresso Nacional. Eleição di­
reta para Presidente da República. 
Agilização na trarhftãÇâo de proje­
to de sua autoria, estabcleçendQ li­
mites aos reajustes de preços de re­
médios e produtos farmacêuticos. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO.rror delegação 
da Liderança do PMDB - Co­
mentários sobre a_t~rceira carta de 
intenções firro_a_d_a pelo Governo 
btasileiro com o Fundo Monetário 
InternacionaL 

SENADOR LÁZARO BARBO­
ZA- Falecimento do Sr._Dáriode 
Paiva Sampaio. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - Encaminhamento à 
Mesa de projeto de resolução, _soli­
citando a criação de Comissão Par­
lamentar de Inquérito-, destinada a 
investigar todcis os fatos relaciona­
dos com a intervenção do Banco 
Central no grupo Coroa-,-Brastel, 
bem como as acusações feitas atra­
vés da Imprensa, pelo presidente 
daquele grupo, contra autoridades 
da ãrea econômica. 

1.2.7 - Comunicação da Presi~ 
- dênda 

- Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- P.rojeto de Lei da Câmara n9 
7978T (n9 3.247)8ü, n'à Casa- de ori­
gem), que dispõe sobre a qbsigato­
riedade de __ aplicação em projetos 
específicos dos créditos e tinancia­
mentos de organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de 
incentivos· fiSCais. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
51/83 (n9 88_/79, na Casa de ori­
gem), que revigora, com nova- re­
dação, o art. 278 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943 d_ispondo sobre a jor­
nada de trabalho dos estivadqres. 
Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei da Câmara p9 
150/82 (h< 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
art. 46 t da Consolidação d_as Leis 
do Trabãlbo, aprovada péiá 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
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de 1943. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto Q:~ _Deçreto Legislati~ 
vo n9 36/81 (n9 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetâri9 Nacio­
nal que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o 
limite de Cr$ 70.000.000.000,00 (se­
tenta bilhões de cruzeir_os) na for~ 
ma da legislação em vigor. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de lei do Senado n9 
158/82-Complementar, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que 
veda a instituição ou majoração do 
tributo por decreto-lei e dá outras 
providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requerimento n9 781/83, de 
autoria do Senador Virgflio Távo­
ra, solicitando urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara _n9 54/83 (n9 
8.8i/79, nã C~ã de õtfgem), qüe re­
gula o exercício da profi~!lão de 
Técnico em Planejamento Turístico 
e determina outras providências. 
Vota~ào adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
203/82, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro! _ _!'evogando dispositi­
vos da Lei _n9 7:0r6, de 23 de agosto 
de 1982, qUe dispõe sobre a rever­
são para cargos integrantes âo Pla­
no de Classificação institUído pela 

Lei n~ 5.645, de I 970. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Prcijeto de Lei do Senado n? 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ürdeln dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de Magistra­
dos que devam integrar tribunais 

-cóm jurisdição em todo o território 
nacional. Votação adiada Por fa]ta 
de quorum. 

§ 2' ................................. .. 
§ 39 1:: assegurada aos deputados e senadores a 

averbação, para efeito de pensão, do tempo corres­
pondente a até um mandato legislativo estadual ou 
municipal. 

§ 49 Para efeito do disposto no parágrafo ante­
rior, o interessado deverá recolher ao Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, de uma sô 
vez ou mensalmente, importância equivalente a 24% 
(vinte e quatro por cento) do valor do subsídio fede­
ral (partes fixa e variável) vigente na época em que 
se efetivarem os pagamentos, multiplicada pelo nú­
mero correspondente aos meses dos anos de aver­
bação." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.937, DE 18 DE MARÇO DE 1966 

Altera dispositivos da Lei q9 4.284? de 20 de no­
vembro de 1963. 

. ' ' ' . ' ..... ' . ~ ~ ... ·~· . ·-· . ' . ' ... , ........ ' · ..... . 
Art. }9 ...••••••••••••••••• ·····-·-·-···· ~·· 
§ 39 A requerimento de parlamentar e. ex­

parlamentar, serã computado, para todos os efeitos le­
gais, o tempo em que o congressista exerceu mandato es­
tadual até o máximo de 8 (oito) anos. 

§ 49 Para o imediato gozo da concessão do§ J9 deste 
artigo deverá o interesSado recolher as contribuições de­
vidas, em 8 (oito) prestações mensais, na base do subsí­
dio federal à época em que entrou em vigor a Lei que 
criou o IPC, prescrevendo este direito no prazo de 6 
(seis) meses, a partir da data da publicação desta lei, caso 
não seja pleiteado pelo interessado. 

(Às Comissões Diretora, de Legislação Social e de 
Finanças.) 
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- Projeto de Lei do Senado n<> 
21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos-de 3.liig~c!f 
empregados no transporte indivi- -
dual de passageiros mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. 
Discussão sobrestada por falta de 
quorum, para votação- do- Requeri-
mento n'i' 775/83. -

1.4 - DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Considerações_ sobre a 
redução da produção mundial de 
alimentos. _CríticaS ao cr.~cimento 
industrial do País, em detrimento 
do setor agrícola. = 

SENADOR MARCELO .MI­
RANDA -Feira da solidariedade 
reaHzada no Estado do Mato Gros­
so do Sul, com a finalidade de pro- _ 
piciar um Natãl Inelhor ãOS rriérios­
favor:;-.cidos daquele Estado. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Apelo às autoridades gover­
namentais, no sentido de que en­
contrem medidas que visem aten­
der reivindicações dos investidores 
da Corretora Coroa. 

SENADOR LUIZ CAVAL­
CANTE- Plano de Diretrizes Bá­
sicas do Governo para o período 
1983/87, elaborado pelo Governa­
dor do Estado de Alagoas. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA Ofl., . 
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

·2 - ATA DA !59• SESSÃO, 
EM 22 DE SETEMBRO DE I983 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

DIÁRIO IJO CONGRESSO NACIONAL (S~~?II)_ . 

2.2.1 - Ofícios do Sr. ]9-

- -secretârio da Cãrilãra dos Deputa­
dos 

Encaminhando autógrafos dos se­
guintes projetos: 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
22/77 (n' 5.754/78, na Cãmara dos 
Deputados), que rev()ga o art. 93 e 
o inciso I do_ art. 120 da Lei n"' 
5.988, de 14 de dezembro_ de 1973 
(Projeto que se transformou na Lei 
n"' 7 .123, de 12 de setembro de 
1983). 

seja o tempo dos oradores do Expe­
diente da Sessão do próximo dia 3 
d.e outubro _destinado à comemo­
ração do 309 aniver"sãrio da Lei n9 
2J)04/53. Aprovado. 

' 2.3 - ORDEM DO DIA 

- - Projeto de pecreto Legislati­
_- ~o n~" 4 /83_ (O~' 117/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argelina 
Democrática e Popular para 8. 

_ Projetei de Lei õó SefladO-ri? -~criação de uma Comissão Mista 
127/81 (n"' 5.586/8!,- n-a Câmara Brasileiro-Argelina, concluído em 

BrasíJia, a 3 de junho de 1981. dos Deputados), que altera a re- -
Aprovado. A Comissão de Re­dação do § 29 do art. 709 da C~:mso-

lidação. das Leis do ·Trabalho, -dação. 
--- - - Projeto de Decreto Legislati-

aprÕvad~ pelo Decreto-lei n~_5.452, 
de i 'i' de maio de 1943 (Projeto que vo fi'i' 10/83 (n'i' 7/83, na Câmara 
se transforffiou na Lei n"' 7.121, de dos Deputados), que aprova o tex-

tO dO Acordo de Cooperação eu·ltu- · 
8 de setembfO de 1983). i'al e Educacional entre o Gover-no 

2.2.2 - Pareceres encaminhados 

à Mesa 

2.2.3 ~ Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senãdo n"' 
241/83, de autoria do St. Martins 
Filho, que dispõe sobre a insta­
lação de aparelhos de alarme para 
proteção contra incêndio em hotéis 
e: estabelecimentos siiriilares. 

Projeto de Resolução n"' I 07/83, 
subscrito pelo Sr. Humberto Luce­
na e outros Srs: Semi.dores, que cria 
Comissão Parlamentar de Iriquéri­
to para investigar faicis reliCiona­
dos com a intervenção do Banco 
Central no Grupo Coroa-Hrastel. 

2.2.4 - Apreciação de matéria 

- Requerimento n9 78278J. IídO 
em sessão anterior, de autoria do 
Senador Mário Maia, solicitando 

da República Federativa .do Brasil 
e o Governo da República do Ira­
que, concluído em Brasflia, a 25 de 
março de 1982. Aprovado. À Co-
missão de Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA 011.-" 
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 ~ DISCURSO PRONUN~ 
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Henrique 
SantiUo, proferido na sessão de 19-
9-83 .. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSfÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA Ni.I48,- DEI983 
(n9 4.159/80, na Casa de origem) 

§ 39 As escolas jã em funcionamento que ainda não 
tiverem organizado- dUas bibJiotec~s eSColares deverão 
fazê-lo no prazo de i (um) ano, a contar da publicação 
d~ta l_ei, so~ pena c;Ie_cassação da autorização de funcio­
namento. 

Dispõe sobre a organização e manutenção de 
bibliotecas escolares para os níveis de ]9 e 29 graus e 
nível superior. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Ficam as escolas de lt> e 29 graus e estabeleci­
mentos de ensino superior obriS:ádos a organizar e man­
ter bibliotecas que atendam às necessidades doS corPos _ 
discente e docente das respectivas inStituições educaCio:­
nais, dentro de padrões previamente estabelecidos pela 
autoridade educacional competente .. 

§ l"' Para atendimento ao previsto no caput d_este ar-_ 
tigo, o Ministério da Educação e Cultura e as Secretarias 
Estaduais de Educação promoverão a verificação anual 
das bibliotecas escolares. 

§ 29 Na hipótese de não atendimento às exi~ê~cias 
do disposto no caput deste artigo, a escola terá sua auto­
rização para funcionamento negada ou cassada. 

ArL 2"' Compete ao Minist~rio da Educação e Cul­
tura baixar exigências para a organização e manutenção 
de bibliotecas de instituições de nível superior, públicas e 

___ particulares. 

Art. 39 Compete às Secretarias Estaduais de Edu­
cação baixar_ exigências para a organização e manu­
t:nção de bibliotecas de instituições de ~nsino de i 9 e iº 
graus, públicas e privadas, no âmbito estadual. 

_Art. 49 Esta_ lei entra ~m vigor na data de sua pllbli­
cãÇãO. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em coiltráfío. 

(.Â. Comissão áe Educação e CUltura.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 149, DE 1983 
(n9 4.506/81, na Casa de origem) 

Fixa em 6 (seis) horas a jomada diária de trabalho 
nos serviços de coqueria e bateria de fomos, e deter­
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' A duração normal do trabalho nos serviços 

de coqueria e nas seções de bateria de fornos não excede­
rã de 6 (seis) horas diárias ou de 36 (trinta e seis) horas 
semanais. 

§ l"' O Número de horas previsto neste artigo poderá 
ser elevado até 8 (oito) horas diárias e 36 (trinta e seis) 
horas e semanais, no rnãximo. 

§ 2"' A prorrogação prevista no parágrafo anterior 
dependerá, sempre, de acordo escrito individual ou cole­
tivo e prévia lic.ença da autoridade competente em ma­
téria de higiene do trabalho. 

§ 39 A remuneração do trabalho no período de pror­
rogação será, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
superior à da hora normal, constando sempre o seu valor 
individual ou coletivo de trabalho. 

Art. 2"' Em cada período de 2 (duas) horas_consecu­
tivas de trabalho serã obrigatória uma pausa de 15 ( quin­
ze) minutos para repouso. 

Parágrafo único. O período de repollso referido nes­
te artigo s_erá considerado como de trabalho efetivo, para 
todos os efeitos fegais. 

Art. 39 Se, ajuízo da autoridade competente em ma­
téria de segurança e higiene do trabalho, for julgada ne­
cessária a transferência do trabalhador dos serviçOs de 
coqueria ou de bateria de fornos para atividade menos 
nociva a sua saúde, a empresa ficarâ obrigada a realizar 
essa transferência, assegurada ao removido a remune­
ração a que tinha direito no serviço de que fora transferi­
do por motivo de saúde, exceto quanto à remuneração 
da hora extra que vier a realizar na nova atividade, sujei­
ta às estipulações de caráter ordinária previstas na Con­
solidação das Leis do Trabalho- CLT para a remune­
ração de serviço extraordinário (§§ lt> e 2"' do art. 59 da 
CLT\. 

Art. 4"' Esta lei entra.em vigor'na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiç-ões em coJltrãrio. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de )9 de maio 
de 1943. 
... , ........ ' ... -.. .;-, .....• -.-........................ ... 

TITULO 11 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

··-··· ·······" ... ~ ..... ~·.-.:.-;.;c.-..·--~··········~·-
CAPITUL() 11 

Da Duração do Trabalho 

• ••••• ~ *- ~-. ·--··-=·-~·· _ ...... ~.: ...... :. .... · .. .-. :~·.-: 
SEÇÃO I! 

Da Jornada de Trabalho 

................. -.~ ... ~· .......... .: .......... ~· 
Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser 

acrescida de horas suplementares, em número não exce­
dente de duas mediante acordo escrito entre empregador 
e empregado, ou m_edian~c:_ contrato_ coletivo de trabalho_. 

-§ 1"' Do acordo ou do contrato caletivo de trabalho 
deverrá constar, obrigatoriamente, a importância dare-­
muneração da l:lora suplementar, que será, pelo menos, 
20% (vinte ·por centO) superior à da hora normal. 
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§ 2"' Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou contrato coletivo, o excetj.so de 
horas em um dia for COmpensado pela correspondente 
diminuição em outro âia, de maneira que não exceda o 
horário normal da semana neJll seja ultrapa,ssado o _limiM 
te máximo de dez horas diár-ias. 

••••••••••••• •><•-~- .. ····-·"~~' ·~··- .-.... ~ ·-·~-~-·-·· ·-· ~-

TITULO 111 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO I 
Das Disposições Especiais Sobre Duraçlo e 

Condições de Trabalho 

.. -• ..... ·-· .................. -..... " ...... ~~- ...... _.. -

SEÇÃO X 
·- Do Trabalho em Minas de Subsolo 

Art. 293. -A duração normal do trabalho efetivo 
para os empregados em minas no subsolo não excederá 
de seis horas diárias ou- de trinta e seis semanais. 

Art. 294. O tempo despendido pelo empregado da 
boca da mina ao local do trabalho e vice-versa será Com­
putado para o efeitQ de pagamento do salârio. 

Art. 295. A duração normal do t_ta_h.alho efetivo no 
subsolo poderá ser levada até oito horas diáias Ou ·qua- -
renta e oito semanais, mediante acordo escrito entre em­
pregado e empregador ou contrato coletivo de trabalho, 
sujeita essa prorrogilçã""o à pr~via licença da autoridade 
competente em matêria de higiene do_ trabalho. 

Parágrafo único. A duração normal do trabalho efe­
tivo no subsolo poderá ser inferior a seis horas diãriãs, 
por determinação da autoridade de que trata este artigo, 
tendo em vista condições locais de insalubridade e os roê­
todos e processos do trabalho adotado. 

Art. 296. A remuneração da hora prorrogada será 
no mínimo 25% supeior à da hora normal e deverá cons­
tar do acordo ou __ c_QnJrato c_oletivo de trabalho. 

Art. 297. Ao empregado no subsolo será fornecida 
pelas empresas exploradoras de minais, alimentação ade­
quada à natureza do tra_b_alho, de acordo com as ins­
truções estabelecidas pelo Departamento Nacional de 
Segurança e Higiene do Trabalho. 

Art. 298. Em cada p-erfódo de três horas consecuti­
vas de trabalho, será obrigatória uma pausa de quinze 
minutos pa:ra repoUSo, a qual será computada na du­
ração normal de trabalho efetivO. 

Art. 299. Quando nos trab_alho$ de;: subsolo ocorrer 
acontecimentos que possam comprometer a vida ou saú­
de do empegado, deverá a empresa comunicar o fato 
imediatamente à autoridade regional do trabalho, do 
Ministério do Trabalho. 

Art. 300. Sempre que, por motivo de saúde, for ne­
cessãio a transferência do emp"regado, a juiZo da autori­
dade competente em mat~riã. de higiene e segurança do 
trabalho, dos serviços no subsolo para os de superfície, S 
a empresa o brigada a realizar essa transferência, assegu- · 
rando ao transferido a remuneração atribuída ao traba­
lhador de superfície em serviço e'iuivalente, respeitada a 

·capacidade profissional-do interessado. 

Parágrafo único.- No ca§o Q.e recu~a.:dç em_prega~o­
em atender a essa transferência, será ouvida a autoridade 
competente em matéria de higiene e segurança do traba­
lho, que decidirá a respeito. 

• ' •••• -· ••••••• ~-~··· .... ~ ._._. ---~· -~ •• •.• ~ •••• _ ... ~--_. ___ _..,._.._,;~-;"i 

• • • • '·" • • • • ·~· • • • -• ~.-.--.. ~ ,__. • •-• • ~o• • •_•_• • • • • • • • ~-· • 

(Às ComiSsMs de Constituição e Justiça de Legis­
lação SociaL) 

J'JWJETQ DE LEI DA CÃMARA N• ISO, DE 1983 

(n-"9 4.791/81, ria CaSà-de-QJ;~em) 

Proibe a divulgação, em ve(culo de comunicação 
social, da fotografia do indiciado ou suspeito de crime 
ou contravençio, e dá Outras providências. 

'O CángfeSSO ·Naciõnãl decreta: 

Art. 19 ~ proibida a divulgação, em veículo de co­
municação sociaJ, da fotOgrafia do indiciaQ.o ou SJ.1Speito 
de crime ou contravenção, 

Art. 2~ Ao noticiar o f8to~ -,os- órgãos de_ imprensa, 
râdio e televisão só poderão divulgar as iniciãis do ncime 
da pessoa envolvida. 

· Art. 39 · A divulgação da fotografia ou do nome da 
pessoa ii'1diciada ou suspeita de crime ou contravenção 
acarretarâ a presunção de culpabilidade do infrato_r, se a 
pessoa for inocentada pela Justiça e quiser pfocessar o 
veículo de comunicaçãO. 

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 R~ogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Con_stituição e Justiça e de 
--Tráhsportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CA.MARA N• 151, DE 1983 

(N~ 4.748/81, na Casa de origem) 

Faculta ao pescador pfoftsslonal miar--se i Previ­
dência Social urbana, na qualidade de autônomo 

O Congre-sso Nacional decreta: 

Art. 19 E: facultado ao pescador profisSioO:al, assim 
entendido quem exerce por conta própria a atividade 
pesqueira, -o direifo de filiar-se, ccimo segurado autôno-_ 
mo, ao Sistema N acionai de Previdência e As_sist~ncia 
Social - SINPAS. 

Art. 2~ A mesma faculdade prevista n.o artigo prece­
den_te é assegurada aos empregados contratados para 
trabalho de pesca em parceria, contra pagamento por 

_parte ou quinhão, ou para o serviço de tripulante de em­
barcação pesqueira. 

Art. 3~'_- O Po_der_Exeçutivo expedirá o Regulamento 
desta lei no prazo de 120 (cento e vintC:) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art.- 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. _5!" _ _Revogam-se as disposições em c·ontrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO-LEI N• 221 
DE 28 DE FE.YEREIRO DE 1967. 

Dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e dá 
outras providências. 

. ~ , • -·- ·---~~ ~-·-·-~. ~ -~,. ~ •••• _. •· ••••• ._.~o: .• ~_.·-·. --r-...-. 
TITULO III 

-Da organizaçio do trabalho a bordo das 
embarcações de pesca 

Art. 22. O trabalho a bordo dos barcQs pesqueiros é 
essenCialmente descontínuo, tendo, porém, os tripulan­
tes o direito a um descanso diário iniOterriiPtõ, seja ·a -
bordo ou em terra, de pelo menos oito horas, a menos 
que se torne necessário ihtetro"mpê-Io para a efetivação 
de turnos extraordinários que terão duração máxima de 
duas Jioras. 

Art._ 23. A guarniÇão das embarcações de pesca é de 
livre· detet:minação de seu armadOr, respeitãdas as nor­
mas mínimas eStabelecidas pelo órgão cÓmpetente para·a 

- segurança da embarcação e de sua tripulaçã-o, 

Setembro de 1983 

Art. 24. Na composição da tripulação das embar­
cações de pesca será observada a proporcionalidade de 
e$triingeii"Os·preVIsta ila COnsolidação d~~- Leis do _Tra­
balho. 

Art. 25. Os tripulantes das embarcações pesqueiras 
deverão, obrigatoriamente,_ c:star segurados contra aci­
dente de trabalho, bem como filiados a instituições de 
Previdência Social. 
- Parágrafo único. O armador qu_e deixar de obseryar 

estas disposições será responsabilizado civil e criminal­
mente, além de sofrer outras sançõés de natureza, admi­
nisi~ativii que venham á Ser aplicadas. 

TITULO IV 

Dos pescadores profissionais 

ArL 26.- Pescador profissional é aquele que, matri-­
culado na repartição competente segundo as leis e regu­
lamentos em vigor, faz da pesca sua profissão ou_ meio 
principal de vida. 

Parágrafo ·único. A matrícula poderá ser cancelada 
quando comprovado que o pescador não faça da pesca 
sua profissão habitual ou quando infringir as disposições 
deste Decreto-lei e seus regulamentos, no exercício_ da 
pesca. 

Art. 27. A pesca profissional ser'â exercida por bra­
sileiros natos ou naturalizados e por estrangeiros, devi­
damente autorizados pelo Órgão competente. 

§ J9 h permitido o exercício da pesca profissional ao 
maiores de dezoito anos. 

§ 2~' É facultado o embarque de maiores de quatorze 
anos como aprendizes de pesca, desde que autorizados 
pelo Juiz competente. 

ArL 28. Para obtenção de matrícula de pescador 
profissional é preciso autorização prévia da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE). ou de 
órgãos nos Estados com delegação de poderes para apli­
cação e fiscalização deste Decreto-lei. 

§ l~' A matrícula serã emitida pela Capitania dos 
Portos do Ministério da Marinha, de acordo com as dis­
posições legais vigentes. 

§ 2~' Aos aprendizes será expedida matricula provi­
sória. 

·········~·~····~······························~-··-~ 
• ' .. ' . <. ·-· •• __. •••.•.••••••••••••. ·~ ••.•••••.••• _ .. ._ -_---: 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So-­
ciaL 

TITULO li 

Dos Segurados, dos Dependentes e da Inscrlçio 

CAPITULO I 

Dos Segurados 

Art. 51' São obrigatoriamente segurados, ressalvado 
disposto no Art. 39: 

I - os que trabalham, como empregados, no terri­
tório nacional; 

11 - os brasileiros e estrangeiros domiciliados e con­
tratados no Brasil para trabalharem como empregados 
nas sucursais ou agências de empresas nacionais- no -exte­
rior; 
lU- os titulares de firma individual e os diretores, 

sócios-gerentes, sócios-solidários, -sócios-quotistas, 
sócios-de-indústria de qualquer empresa; 
IV- os trabalhadores a_utônomos. 
§ 1~ São equiparados aos trabalhadores autônomos 

os empregados de representações estrangeiras e os dos 
ÔrginisiilOs oficiaiS- estrangelios ·ou' itlíéi"nacioitais qtie-­
funCionem no Brásil, salvo se obrigatoriamente sujeitoS ã- -
regime próprio de previdência. 
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§ 2"' As pessoas referidas no art. 3~>, que exerçam ou~ 
tro emprego ou atividade compreendida no regime desta. 
lei, são obrigatoriamente segurados, no que concerne ao. 
referido_ emprego ou atividade. 

(Às Comissões de i..egiS/açao sOCiãl e -de Ff.. 
nanças.) 

PROJETO l>E LEI l>A CÂMARA N• 152, l>E 1983 
(n9 4.746/81, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 201 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto--lei nl' 5.452, 
de 1~> de maio de 1943. 

O Congresso Nã"dOnal decreta: 
Art. 19 O art. 201 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1 ~>de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 201 As infraçõeS -ao disposto neste Capí­
tulo relativas à medicirili do trabalho serão punidas 
com multas de 6 (seis) a 60 (sessenta) vezes o valor 
de referência previsto no parágrafo único do art. 29 
da Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975,_e as c_oncer­
nentes à segurança do trabalho, c_om multa _de lO 
(dez) a 100 (cem) vezes o mesmo vãlor. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, em­
baraço ou resistência à fiscalização, emprego de ar­
tifício ou simUlação coriJ.-Objetívo de fraudar a leí, a 
multa será majorada em 100% (cem por_ cento)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data .de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei Jl9 5.452, de 19 de maio 
de 1943) 

.................. 8i;Çiü ·;:~ii ................ . 
Das Penalidades 

Art. 201 As infrações ao disposto neste Capítulo re­
lativas à medicina do trabalho serão punidas com multa 
de 3 (três) a 30 (trinta) veteS O Vãlor de referência previs­
to no artigo 29, p"afágrafo úilico, da Lei ri9 6.205, de 29 de 
abril de 1975, e as concernentes à segurança do trabalho 
com multa de 5 (cinco) i 50 (cinqüenta) Vezes o mesmo 
valor. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, embaraço 
ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou si­
mulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa será 
aplicada em seu valor máximo. ............. -.- ............................... . 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI l>A CÃMARA N• 153, l>E 1983 
(n9 4.702/81, na Casa de ofigem) 

Altera o caput do art. 143: da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943, para facultar, ao empregado, a 
conversão de um terço até a metade do periodo de 
férias em abono pecuniário. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O caput do art. 143 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n"' 5.452, de 19 
de maio de 1943, passa a vigorar com a redação que se­
gue: 

.. Art. 143 S facultado ao empregador conver­
ter de 1/3 (um terço) até a metade do período de 
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férias a que tiver direito, em abono pecuniário, no 
valor d.a remuneração que lhe seria devida nos dias 
correspondentes - - . 

. ....................................... " 
Art. 29 --O disposto nesta lei ibrange tambêm os 

períodos aquisitivOs completos de fériãs aindi não con­
cedidas. 

Art. J9 _ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

·(Aprovada pelo Decreto-lei n9 :5.452, de J9 de maio 
de 1943.) 

TITULO I! 

Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO IV 

---Da Remunera"Ção e (fo Abono de Férias 
................................. -.. -.......... . 

~Art. 143 b_ facu!tado a-o empregado converter 1/3 
(um terço) do perí~do de férias a que tiver direito em 
abono pecuniárfo, -nO Vãlor da remuneração que lhe seria 
devida nos dias correspondentes_. -- . -- ---

§ !9 o abono de férías- deverá ser requerido até 15 
(quinze) dias antes do _término do perfodo aquisitivo. 

§ 29 Tfatãndci-s_e de férias coletivas, a Conversà"O a 
que se refere este artigo deverá ser objeto de acordo cole­
tivo entre o_ empregador e o sindicato representativo da 
respectiva categoria pfofissional, indCpendendo de re­
querimento individual a concessão do abono. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
----g;s!ação Soiiaf.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 813 E 814, l>E 1983 

Sobre o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9. iss de 1982, que "altera 
~ reda~o do art. ]9 da Lei n9 6.686, de 1979". 

P"'RECER N• 813, l>E 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator do vencido: Senador Amaral Furlan 
-Com o pedido de vista, pude atentamente, examinar a 

matéria sob enfoque. Não podemos concordar com o 
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei n9 188, de 1982, de autoria do nobre Senador José 
Lins, porque a decisão daquela Casa implicou, data vê­
nia, não na melhoria ou aperfeiçoamento da proposição, 
mas pura e simplesmente na inversão_do seu conteúdo: se 
ela procura v a assegurar aos biomédicos a realização de 
anâlises c!Inico~laboratoriais, o substitutivo, abrupta­
mente, lhes veda o exercício da funÇão de analiStas clíni­
ços, para conferi-la exclusivamente aos farmacêuticos. 

Trata-se, no méri_fo, -de uma esColha: o biomédico,­
com um currículo voltado notadamente para essa análi­
se, e o farmacêutico, antes preparado para múltiplas e 
importantes atividades na área de bioquímica farmacêu­
tica. 
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Na Primeira fase de tramitação do projeto, foi ouvido 
o Ministério_ d~ Saúde, declara!")do, inicialmente, o pãre­
cer da s.ua Consultoria Jurídica: 

.. 0 Mi_n!~_tério da Saúde, nos aspectos de seu inte­
resse, hâ de continuar entendendo que a_capacitação 
profissional, devidamente comprovada através do 
cumprimento de currículo bastante para o exercício 
de determinada atividade na área para médica cons­
titui o aigú.ni.en:tO por excelência para a solução_ do 
litígio lavrado entre os biomédicos e os farmacêuti­
cos, na disputa de apreciável fatia do mercado de 
trabalho, relacionado com as análises laborato­
riiis~·~-

Depois de revelar estranheza, pelo fato de .. se privar 
alguém de uma atividade para a qual esteja amplamente 
preparado", com o adiamento, por -sucessivas leis, da so­
lução do problema, adverte: 

"Os biomédicos são vítimas do pioneirismo em 
uma área que apenas começa a dar sinais de poder 
vir a absorvê-los todos. A demanda dos seus ser­
viços tenderá a crescer e, na proporção em que al­
guns profissiOriais foretn afirmando-se, mais estímu­

. los haverá para que outros vislumbrem as reais pos-
sibil~dades da categoria, com natural desinteresse 
por uma afíVídade que apenas funcionã como meio 
de .subsistência." 

Referindo-se ao próprio mérito_da proposição; assina­
la aquele parecer. 

.. ~ análise clínica~ em suas origens, não_ çonsti­
tuía atividade do farmacêutico, mas do médico que, 
por ela foi-se desinteressando na medida em que a 
medicina foi incorporando novas aquisições e, por 
decorrência, multiplicando as especializações, de 
modo a oferecer a esses profissíonais um vasto leque 
de alternativas na busca, da sua realização vocacío­
nal." 

Prosseguindo, adverte aquele pronm1ciamento técni­
co: 

"Historicamente, portanto, a análise clínica ja­
mais foi uma exclusividade do farmacêutico, que 
apenas foi se ·insinuando num campo de trabalho 
abandonad_o pelos médicos, agora retomado pelos 
biomédicos, com preparação mais adequada para 
exercitá:-la, d?das as _m_aiore~ afinidades do seu cur­
so co in a medicirla." 

Frizando que a invasão desse campo pelos farmacêuti­
cos "só foi possível porque, à época, não existia profis­
sional com formação para ocupar-o espaço deixado pe­
lOS médicos", salienta o parecer: 

..Os biomédicos, não há negar, em termos de for­
mação, estão mais capacitados para oferecer o su­
porte imediato que a mediciria solicita no campo de 
exames complementares e o seu contato estreito 
com o médico traz, como resultante, o entrosamen­
to necessário para que se completem no oferecimen­
to de maiores recursos para a prevenção e a recupe­
ração da saúde das pessoas." 

Mais adiante adverte o douto opinamento do Minis­
tério da -Saúde que~-pelo pris-ma da justiça social, os bio­
médicos não consegUirãO sobreviver, se lhes for tirada a 
competência para os exames laboratoriais, enquanto, 
sem essa atribuição, aos farmacêuticos restam muitas al­
ternativas para o exercício da atividade profissional, seja 
trabalhando nas farmácias ou executando tarefas de to­
xicologia, bromatologia e comércio de medicamentos. 

Conclui o parecér não recomen.dando "endosso às 
propostas de alteração do projeto de lei do Senador José 
Lins". 
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Semelhante foi o opinamento favorãvel ao projeto ori­
ginário do Senado, procedente do' Ministério da Edu· 
cação e Cultura, de que destacamos os seguintes trechos: 

"A justificação para o projeto de lei é a seguinte: 
.. Justifica-se o presente projeto pela necessfdad~ de 

se assegurar a todos os formandos em Ciências Biológi­
cas, modalidade médica, o exercício de análise clínico­
laboratoriais, coilSOante-ao seu currfculo". Foi jUntado 
ao processo ofício do Secretário~Geral do Conselho_Fe-­
deral de Farnlácia~-Clüfmando a atenção para o Projeto 
de Lei e contra eh; se manifestando, mas sua crítica visa 
principalmente ao artigo 2"' da lei vigeilte, assim redigi­
do: .. Para os efeitos do <jisposto_no a_rtigo a!lterior, fica 
igualmente assegurada, se necessária a complementação 
curricular, a matrícula do_s abrangidos pof esta-lei em 
qualquer curso, independentemente de vaga." 

Na oportunidade, a Câmara de EnsinO Superior, 1'1 
Grupo, acompanhou o voto do relator, nos seguintes ter­
mos: 

"Não entendemos porque aqueles que já tenham 
recebido seu diploma, ou que o recebam até julho de 
1983, possam realizar os exames clínicos­
laboratoriais, ·e os que se formarem depois dessa 
data não possam fazê-lo. Assim, julgamOs que õs 
que tenham cursado as disciplinas citadas na r·eso­
lução n'1 3/82 deverão ter direito a realU:ar os_t:eferi­
dos exames: opinamos, portanto, que o CFEse ma­
nifeste favoravelmente ao projeto de lei." 

O PROJETO 

O Projeto de Lei n"' 188/82, do Senado Fed~ral, apre­
sentado pelo nobre Senador José Lins, alterando o art. I"' 
da Lei n"' 6.686, de 1979, tinha a seguinte redação: 

"Art. I"' Os portadores de diploma de ciências 
biológicas, modalidade médica, poderão realizar 
análises clíníco-labóratoriais, assinando os_r~pecti­
vos laudos, desde que comprovem a realização de 
disciplinas indispensáveis ao exercício dessas ativi­
dades." 

O artigo cuja alteração o projeto propõe tem a seguin­
te redação: 

~·os atuais portadores de diploma de_ _C~ências 
Biológicas, modalidade médica, e os que_ ven~am_ a 
conduir o mesmo curso até julho de 1983, poderao 
realizar análises clínico-laboratoriais, assinando ~s 
respectivos laudos, desde que comprovem~ a_ reali­
zação de disciplinas indispensãveis ao exeJ,:CICIO des­
sa atividade." 

Buscava-se corrigir uma anomalia: a capacitação dife­
rente para os profissionais diplomados pela mesma esco-
la, antes e depois de julho de 1983~ --

Em regime de urgência, a proposição foi apr-ovada e 
encaminhado à Câm_ara dos Deputados a 30 de setembro 
de 1982, sem que, na Casa-originâria,lhe fosse feito qual­
quer reparo: O Plenário do Senado preferira, unanime­
mente, corrigir o caput da Lei nl' 6.686, de 1979. 

Enquanto o Senaàor Aloysio Chaves opinara pela sua 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati­
va, dizia o parecer do Senador Lourival Batista,· na Co­
missão de Saúde: 

~·o objetiv.o. dº projeto nos parece salutar, na me­
dida em que se faz justiça aos doutores em ciêr~_c~as 
biológicas, biomédicos altamente especializados 
para o exercício de tal mister." 

O SUBSTITUTIVO 

Já o substitutivo aprovado pela Câmara diz, no seu ar­
tigo 29, o oposto do que propugna a proposição inicial, 
I?U s~ja: 

"Art. 2~' ou 3"': 
··~ vedado o exercício de 3:nâlise clínico-

1abora,toriàis ·-a-os diplomados em CiêÍlclas BiolóSi­
cas, modalidade médica, quC? tenham ingressado 
nesse curso após julho de 1983." 

En passant, ressalte-se a ligeireza da tramitação do 
projeto na Câmara dos Deputados, pois ele nos chega 
com dois dispositivos diferentes, com a mesma nume­
ração dç. "irtigo 2'l". Na verdade, a pr<?posição tem oito 
artigos, embora numerada até o 7'l ·?· 

Outra agressão à técnica legislativa está no artigo pri­
meiro, que configura o .. "bis in eadem", pois consiste, 
pura e simplesmente, na repetição do artigo 1~' da Lei n'1 
6.686, de !979. 

A ter-se que propor a substituição do projeto inicial 
por outrO que lhe fosse inteirame-nte cõrltrátío,:hastaria 
acrescentar ao art. li' da Lei n~' 6.686, de 1979, as dispo­
sições dos quatro artigos que se seguem ao primeiro, 

· transformados em simples parágrafos. 
-- Relatando a matéria na Comissão de Saúde, o Depu­
tado Salvador Julianelli salienta que, inicialmente, a for­
mação de biomédicos visã.va aO'Preencliimento de claros 
no magistério superior, mas já em 1966 havia parecer, no 
MinistériO da Educação, considerando oportuna uma lei 
dando. "atribuições de analistas_ clínic-os aos diplomados 
-em Ciências Biológicas, modalidade médica", não sendo 
tais atribuições privativas de nenhuma outra especialida~ 
de. 

Quando se fortalecia essa {eSe, erÕ 1970, o Conselho 
Federal de Farrriáciá insurgiu-se contra a possibilidade 
de os biomédicos assumirem a responsabilidade técnica 
de laboratórios de anãlises clínicas, com exClusiVidade 
no planejamento e execução de pesquisas científiCàs, 
bem como ·da preparação de soros e vacinas. 

A Câm~ra de Ensin9 Superior, em seu Parecer n{' 695, 
-de 1975, respondeu cabalmente a essas objeções, assina­
lando que os detentores daquelas atribuições, os médi­
-cos: ~ãO haviãm o-posto qualquer reparo ao exercício da­
quelas atividades pelos biomédicos. 

Fiilalmente, o Executivo envia ao Congresso a Mensa­
gem n~' 396, de 1975, transformada no Projeto de Lei n9 
t .660, de t 975, da Câmara dos Deputados, regulamen­
tando a profissão de Biomédicos e criando os Conselhos 

- - Federal e Regionais de Biomedicina. 

_E.Sse projetO previa, no artigo 39, a realização, pelos 
biomédicos, de exames clínico-laboratoriais e bromato­
lógicos, análises de controle de medicamento, análises 
fíSico-q"uímiciS e micrõbiológJCas, serviços de radio'gra­
fia, atuação, sob supervisão médica, em serviços de he­
moterapia, radiodiagnóstico e outros, bem como o pla­
nejamento e-e'!:iCução de pesquisas científicas em insti­
tuiÇõeS~públiCas· e privadas, além do exercíco do magis­
tério de qualquer nível quanto às disciplinas do currícu­
lo. 

Falando em seu parecer, diz o Deputado Salvador Ju­
lianelli: 

.. No entretanto, apesar da cristalina transparên­
cia daqueles dispositivos, o Congresso, rfa votação 
final do Projeto, acolheu o ponto de vista doS far­
macêuticos, eliminando os itens que entendeu im­
pregnados de competência concorrente." 

Tamanha a inju_stiça, que se mOvimentou o Líder Nel­
sonMarchezan, originando-se a Lei n"'-6.686, de ll de se­
tembro de 1979, resSalvando direitos dosjãformãdOs-e 
que se fonnassem até julho deste ano. 

Setembro de 1983 

A partir ·de então, tanto as faculdades de biomedicina 
como de farmácia continuaram aprovarido o mesmo nú­
mero- de profissionais. 

Depois dessas considerações, assim conclui o Deputa­
do Salvador Julianelli o seu parecer: 

"Sentimo-nos perfeitamente à vontade para pro­
por a esta do1J.ta Comissão de Educação e Cultura a 
aprÕva:çãÕ dO-Projeto de Lei n"' 9.1lJ, d~ 1982, que 
pretende estender aos biomédicÕs o direito de reali­
zar análises clínico-laboratoriais, uma vez cumpri­
das as exigências curriCulares." 

Verifica-se, portanto, pelo parecer unanimemente 
aprovado de um 6rgão técnico, que a Câmara dos Depu­
tados acolheu, antes desse substitutivo com dois artigos 
repetidos, a decisão anterior unânime do Senado Fede­
ral, que deve ser reiterada, com a rejeição do substituti~ 
v o. 

OBJEÇÕES Tí'.CN!CAS 
Se aprovássemos este substitutivo, que não aperfeiçoa 

uma deliberação do Senado mas com ela entra em con­
fronto, amanhã, quando_ alguém citasse o artigo 21' da 
nova tf:1, não se Sabefia se a referência abrangeria a com­
plementação curricular ou a vedação ao exercício de 
análises clínico-laboratoriais. 

Até parece que a Comissão de Redação não foi ouvida 
na· ti"ãnlilãÇàb dessa niatéria na CÂmara dos Deputados, 
atendendo-se ao eventUal açodamento no Plenário em 
fazer ouvidos moucos às judiciosas consideraÇões do De~ 
putado Salvador Julianetli. 

O artigo 1"' da Lei n'1 6.684, de 1979 conduz, a partir 
deste ano, à existência de .. biomédicos de primeira e se­
gunda classe", os que se formaram antes e depois de ju­
lho último. 

Pois o substitutivo nadã m"ais faz~ do_ que reiterar esse 
artigo, em ple~o vigor (o que ofende a técnica legislativa, 
à qual repugna o "bis in eaden "), acrescendo-lhe outras 
dispo-sições igua~mente punitivas dos biomédicos que se 
formarem a partir deste ano. 

Mais longe vai o substitutivo, quando propõe o redire­
cionamento do currículo de Ciências Biológicas. 

A preciosa inocuidade chega ao seguinte: 

.. Art. 4'1 Os cursos -de Ciências Biológicas, ao 
efeturaem as- inscriçõeS para vestibulares destinados 
à modalidade médica, divulgarão no edital a finali­
d.ide doS citados cursos e recolherão dos inscritos 
declaração do conhecimento desta destinação." 

No ar!. 3'1, com_o se lei fosse uma portaria, cita-se um 
parecer ministerial. .. 

No seu parecer, na Câmara, o Deputado Salvador Ju­
Ilanel!1 dÇixou claramente observa9a a intensa partici­
pação dos farmacêuticos, visando à aprovação do substi­
tutivo, que reduziria- desinteressados os médicos- à 
sua presença exclusiva o campo das análises laborato­
riais, procurando tratar-se de ârea reservada à sua exclu­
siva competência. 

Nesse particular, convém frisar que o Decreto n9 
85.878, de 7 de abril de 1981, que estabelece normas para 
a execução da Lei n"' 3._820, de li de novembro de 1960, 
·sabre o exercício da profissão de farmacêutico, enumera 
atribuições dos farmacêuticos, ainda que não privativas 
ou exclusivas, a direção, o assessoramento, a responsabi­
lidade técnica e o desempenho de funções especializadas 
em órgãos ou laboratórios de análises clínicas (Decreto 
citado, artigo 29, combinado com o inciso I, alínea b). 

O mesmo diploma regulamentador preceitua no artigo 
_ 49, que as dúvidas provenientes do exercício de ativida~ 

des-ãfíriS coin outras profissões i-egulamentadas serão re­
solvidas por entendimento direto entre os Conselhos Fe­
derais interessados, culminando, no artigo 59, por consi­
derar· afim com a do farmacêutico a atividade exercida 
Por_ Outros PfofísSionais, fgualmente habilitados na for-
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ma da legislação específica. Como se verifica, o próprio 
decreto que promanou da mencionada lei ampara os bio­
médicos como inquestionável categoria profissional 
afim, no exercício de atividade clinico-laboratorial, uma 
vez que esta atividade é competência concorrente, não 
sendo pois legalmente privativa ou exclusiva dos farmacêu­
ticos, cujas atribuições não são retiradas por aqueles~ 

Entretanto, as análises não são um campo de ação re­
servado nem aos médicos nem aos farmacêuticos. 

O Parecer n'i' 257/69, do COnselho Federal de Edu­
cação, assinala que "as atividades relacionadas, funda­
mentalmente, à preparação e ao comércio de medica­
mentos, estes são os campos originários e peculiarmente 
relacionados com as atividades do farmacêutico", só de­
pois ampliado pelas análises clinicas, bromatologia, perí­
cias toxicológicas e atividades de saúde -pública. 

De outro lado, se os biomédicos podem ser docentes e 
pesquisadores em disciplinas como Parasitologia, Hema­
tologia, Imunologia e Microbiologia, devem ter aptidão 
para realizar análises clínicas, a título profissional. 

Convém realçar que Õ respeitável parecer do eminente 
Relator, Senador Marcondes Gadelha, paradoxalmente, 
data venia, enaltece e reconhece a qualificação dos bio­
médicos, mas não lhes confere o direito de exercer análise 
clínico laboratoriais. Esta ativid!ide - a única almejada 
pelos biomédicos, deflui de sua peculiaríssima afinidade 
com a:s áreas fundamentais de medicina. Seria inominá-­
vel incongruência entender que os biomédicos, docentes 
e pesquisadores em cadeiras como Microbiologia Clíni­
ca, Parasitologia Clínica, Hematologia Clínica e Imuno­
logia Clínica estejam habilitados à pesquisa e ao ensino 
de anãlises clinicas, mas não ao exerclcio profissional 
desta atividade. 

Se antes, a prática de allâlises hematológicas era prer­
rogativa da classe médica, estendida aos farmacêuticos, 
nada impede dediquem-se os biomédicos às análises 
clínicas, tanto mDIS(iuaDiO o próprio substitutivo reconhe­
ce essa capacidade em todos quantos se formaram até julho 
deste ano. 

Finalmente, ninguém igriora que para o eXiiCíCiO das 
profissões, exige-se capaCitação" técillcâ .. N-o cãsC) aas 
profissões liberais, há exiS:ênCfaS de -ordem pública, que, 
uma vez atendidas, capacitam plenamente_ o profissional 
interessado, impostergavetmente ao ãbrigo do direito 
subjetivo. -

Ora, o direito ao traballio-é pfeáogadva fundamental 
da pessoa humana e tem proteção constitucional. Se, em 
profissões regulamentadas, a pessoa cumpriu as exigên­

de hierarquia inferior à lei; porque produz a desigualda-­
de d_c_competêncía ent.J;'e profisSionais do mesm-o ofício e 
da mesma capacitação; finalmente, porque, contrarian~ 
do os interesses sociais, torna exclusiva de determinados 
profissionais uma tarefa que compete, igualmente a ou­
tra categoria profissional legalmente qualificada. 

Ademais, é bom salientar que, na forma do despacho 
exarado pelo Presidente da Mesa do Senado Federal, em 
16 de junho de 1983, o projeto veio a esta Comissão, nos 
tennos do art. 100, n"' Il, do Regimento Interno, que 
preceitua competência deste Órgão Técnico para emÚir 

. p~reçer~ q~anto ao mérito, sobre as proposições relativas 
a condições de capacidade para o exercício das profis­
sões técnico-científicas e liberais. 

As razões de mérito aqui sobejamente expendidas es­
tão_ a indicar a rejeição dO substitutivo proveniente da 
Casa revisora adstrito esta Comissão ao indeclinável de~ 
ver de expungir os projetos de suas imperfeições, 
aperfeiçoando-os na consecução de um diploma legal, 
inspirado nos elevados princípios da jUstiça e da utilida­
de social. 

A vontade do legislador, fonte suprema do direito po­
_sifiVci,lnstruine-nt3àa pela lei, sofre influências diversas, 
descomp'assando a nonna abstrata da realidade concreta 
de sua aplicação. No caso vertente, a lei projetada pelo 
emin~nte _Senador José Lins busca, e:m sua ratlo juris, 
mÇ)djfiç_ar _ _a __ noci'{a_eficácia transitória que se pretende 
perpetua_~. conferifido aos biomédicos o legítimO exercí-

- cio Qe uma atividaçje para a qual, em qualquer tempo, es­
tão tecnicamente c~pacitados. 

Diante disso, em nome da boa técnica legislativa, do 
princípio da isonomia e do necessário encorajamento ao 
esforço dos que trabalham, sem pretender exclusividade 
no mercado laboral, opinamos pela aprovação do Pro­
jew_to de_ Lei n"' 188, d.e 1982, do Se~ado Fe9eral , 
rejeítando~se- 9 sgbstitUtivo apresentado pela Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1983.- MorDo 
Badaró, Presidente- Amaral Furlan, Relator- Odacir 
Soares ·-=Carlos Chiarelli, contra - Passos Pôrto -­
Helvídio Nunes, abstenção - Mariin~ Filho - Octávio 
CardOsõ --Alfredo Campos, contra- Aderbal Jurema 
- Marcondes Gadelha, contra - Hélio Gueiros. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 

Senador Marcondes Gadelha 

cias legais, isso assegura direitos não apenas ao interesa- Vem a exame desta Comissão, a-Emenda Substitutivã. 
do, senão a quantos estejam em igualdade de condições ---da Câmara d-os Deputados ao Projeto de Lei nl' 188/82, 
técnicas. Se a lei assegura aos biomédicos o direito à exe~- de autoria do eminçnte Senador José Lins, que altera a 
cução de análises, como o de lecionar as cadeiras que es- redaÇão- d-ã-Lei n~ 6.686, de 11 de setembro de 1979, que 
tudou, todos os que atendam às exigências técnicas do dispõe sobre 0 exercício de anâlise clínico-laboratorial e 
ensino e sejam regularmente diplomados; adquirem diR determina Outras -providências. 
reito ao exeidcio da profissãó em toda a plenitude. 

A lei que se preteride alterar é um dispoSitivo provi­
Diante disso, nãó se compreende como possa a lei li-

sório, resultante de entendimento celebrado há quatro 
mitar o exercício da profissão aos que se formem até de-

anos, com o fito de amparar os que à épo"Ca se seritiam terminada data, negando esse direito aos que, com o 
prejudicados cOm a exclusão das análises clínicas do rol 

mesmo curso, o mesmo cutr!culo, o mesmo número de 
de competências do Biomédico, conforme disciPlina dã. 

horas-aula, se formem depois': Sería uma lei iniqua, in-
justa e assimétrica, inspirada em abominável casuísmo Lei n~' 6.684,_ de 3 de setembro de 1979, que-rC:Sulamen-
discriminador. tou a profissão. . 

Tal a aberraçãO que 0 Senador José Lins procurou - Diz o texto acordado: "Os atuais portadores de diplo-
corrigir na Lei projetada n'18_8, de 1982; tal a excrescên- ma de Ciências Biológicas, modalidade médica, e os que 
ciajurfdica que 0 substitutivõ da Casa revisora ao Proje-- venham a concluir o mesmo curso _atCjulho de 1983, pa-
to de Lei do Senado n"' 188, de 1982, prCteiide lmpingir dCrão realizar análises clínico-laboratoriais, assinando 
ao Pais. o_s respectivos laudos, desde que comprovem a realização 

Se 0 Senado, há menos de uÕl anO, aprovou plenamen~ de disciplinas indispensâveis ao exercício dessa a ti vida-

te o reconhecimento de um direito dos biomédicos, com de"· 
a audiência favorável dos ôfgãos técnicos, precisamos ·o Projeto de Lei n' 188/82, do nobre_Senador cearen-
reiterar esse pronunciamento, a fim de que não pareça- se, intenta tornar defillitiva esta norma, suprimindo a ex-
mos decidir sem a indispensâvel Convicção. pressão .. e os que venham a concluir o mesmo curso até 

O substitutivo é tecnicame-nte-falho, com-o .. bis in ea- julho .de 1983'', ao tempo em que promove rto texto, as 
dem" do artigo segundo, o mesmo número e disposições adaptações de técnica Ie&isi_a~iva necessârias e bast<int-e à_ 
distintas; porque cita, no artigo 4~, disposição adjetiva, boa explicitação daquele propósito. 
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Em justificativa sumâria, o autor afirm-a que o Projeto 
se expliCa .. pela necessidade de se assegurar a todos os 
formandos em Ciências Biológicas -modalidade médi­
ca, o exercício- de análises clínico-laboratoriais". 

Na Câinara dos De-putados, a Proposição recebeu pa­
recer da ComisSão-de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juridicidade, da Comissão de Educação e 
Cultura, pela aprovação, e da Comissão de Saú~e, pela 
rejeição. 

O Substitutivo, ao revés, pretende fixar t.im novo ter­
mo àquele permissivo, vedando o exercício de análises 
clíniCo-laboratoriais aos diplomados em Ciências Bioló­
gicas, modalidade médica, que tenham ingressado neste 
curso apósjuUio de 1983, respeitando, porém, os direitos 
adquiridos pelos atuais detentores do referido diploma e, 

·já agora, dos que venham a ingressar nas Faculdades 
correspondentes mediante exame vestibular prestado até 
julho do corrente ano. 

Dispõe ainda a PropoSição sobre o currículo do curso 
de Ciências Biológicas,- modalidaçle médica, que será re­
direcionado pelo Ministério da Educação e Cultura, a 
firil de que sejam melhor definidas as especializações ou 
opções que a modalidade comporta, bem como as disci­
plinas que as comporão. 

Adverte por fim o Substitutivo, no artigo 4~, que os 
cursos de Ciências Biol_óg'icas, ao efetuarem as inscrições 
:Para vestibulares destinados à modalidade médica, di­
vulgarão no edital a finalidade dos citados cursos e reco­
lherão dos inscritos declaração de rconhecimento desta 
destinação. _ 

Ju.stificando sua proPosta, o autor, Deputado Euclides 
Sca!do, faz menção às matérias acrescidas ao tronco co­
m!,lm_ de Ciências Biológicas, na formação do Biomédi­
co, para concluir que .. houve intenção de formar espe­
cialistas em setores específicos da área básica da Medici­
na". -E que, .. desejando-se a manutenção desse curso, há 
que se recolocá-lo dentro da filosofia que lhe deu origem; 
formar especialistas em setores distintOs da área de saú­
de, capazes de desenvolverem a docência, a pesquisa e de 
apoiarem a profissão médica". 
- Apresentada ~m plenário, na Câmara dos Deputados, 
a Emenda Substitutiva em causa foi apreciada em regime 
de urgênCia,- obtendo parecer favorável quanto à consti­
tucionalidade ejuridicidade, do Deputado Jorge Arbage, 
em substituição "à Comissão de Constituição e Justiça; 
pera· aProvação, do Deputado Rômulo Galvão, designa­
do em substituição à Comissão de-EdUcação e Cultura e, 
pela rejeição, do Deputado Car!os Mosconi, em nome da 
ComiSsão de Saúde. 

Submetida a votos, logrou aprovação, com 79% dos 
sufrágios dos Parlamentares presentes, considerando-se 
prejudicado o Projeto. 

S o relatório. 

Parecer 

A peça básica para a compreensão do grave problema 
que se escOnde na linguagem concisa das duas propositu­
ras, é a exposição de motivos conjunta dos Ministros do 
Trabalho, Educação e Cultura e Saúde, que· acompa­
nhou a Mensagem n" 396/75, do Poder Executivo, enca­
minhando ao Congresso o :Projeto de Lei que regulamen­
ulva as- profissões de Biólogo e Biomédico e que viria de­
pois a se-transformar nã Lei n' 6.684, de 1979. 

Coai efeito, o- documentO resurrie com brilhantismo as 
concepções sobre a natureza da carreira de Biomedicina, 
que eStavam se plasmando desde o início dos anos ses­
senta, quando suscitada a sua necessidade pela Escola 
Paulista de MediCina, a Faculdade de Ciências Médicas 
da Guanabara e outras~ 

Vale pela clareza e objetividade do texto, a trans­
crição: 

\. 

uA Biomédica, como carreira própria, deve a sua 
existência ao incoercivel desenvolvimento das Ciên­
cias Biológicas relacionadas com a Medicina e, con-
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seqüentemente, da multipli_cação de provas técnicas 
e instrumentos de trabalho complexos e sofistica~ 
dos, mas imprescindíveis às modernas exigências de 
pesquisas científicas e das práticas de diagnóstico e 
terapêutica. 

No presente, a Medíciil_a--oferece duas grandes 
áreas de atuação: a primeira, clássica, é do profissio­
nal que conduz o problema médico, sej~ o caso indi­
vidual, s.eja o coletivo-~ o do_ente é o seu ca~p_o, Ã 
ele cabe a decisão médicã.. O desempenho de tal ta­
refa exige uma formação peculiar, em que o deseri-­
volvimento de certas características epistemológi­
cas, como a do conhecimento intuitivo, é de impOr­
tância fundamental; à segunda cabe organizar e fi­
zer funcionar a complexa maquinaria tecnológica de 
diagnósticoS' e tetapêutica, que completa o trabalho 
da primeira área. A doença é o seu campo, não lhe 
cabendo em termos formais uma decisão médica no 
sentido da condução global do caso. 

A sua formação cultural deve ser mUitO mai~ 
científica, no- sentido exato do termo, de mOdo a 
conferir um sentido mais satisfatório, onde o conhe­
cimento do tipo indutivo~ded~tivo, bem càmo a ca:. 
pacidade de analisar dados .concretos, ê fundamen­
tal. 

Os Biomédicos possuem uma formação -que lhes 
permite o uso mais eficiente de_ instfumentos e métO­
dos de pensar usados na pesquisa das ciências bãsi­
cas da Medicina, sendo-lhes pois garantido mais 
acesso à pesquisa de verdades novas. 

Tais são as bases-da conceituação da carreira bio­
médica. São pi'õfissionais especialmente preparados 
para o trabalho nas ciênciãs básicas d_a Medicina." 

Se os Ministros tinham uma visão nítida do conceito 
de Biomedicina, encontravam_ difi_culdades, quarido pas­
savam ao terreno prático e, confessavam o embaraço 
para a individualização do ofíçio: "Falta~lhes (aos_Bio~ 
mêdicos) mais que uma simples regulamentação para o 
exercício normal de atividade. O que se preteilde agora, é 
dar normatividade definitiva à carreira como atividade 
isolada". E mais adiante: 

"O problema central quanto ao exercício profis­
sional do biom_édico, parece tesidir na necessidade 
de uma clara definição do campo de competência·, 
na proposição de um elenco de atriQuições que ca~ 
racterize ocupacionalmente a profissão, na divul­
gação do processo de sua formação e outras medi~ 
das que possam ser adotadas, para favorecer_ sua 
aceitação na equipe de saúde e que evitem cQnflitos ~ 
com outros profiSsionais que atuem nos mesmos 
campos.'' 

Do exposto, é possível tirar jã algumas conclus§es im-
portantes: __ 

i Q a Biomedicina é uma profissão atuat e neceisãr'ia. 
Em que pesem as objurgatórias, o seu surgimer.to se fez 
de maneira natural e_ não por acaso, ou circUnstâncias, 
que quando muito_ podem ter acelerado o processo. In~ 
traduzindo a Biomedicina, o Brasil apenas seguiu uma 
tendência manifesta~ fnm9a dos países mais desenYolví­
dos, onde aliâs a denomjnação-jâ es-tá consa&r~da_ e 9!Rfe 
as biotécnicas compõem um dos cinco grarides ramos do 
conhecimento verdadeiram-ente novo, ao lado da infor­
mática, oceanologia, ciência espacial e dos novos mate­
riais. 

2~ o seu çªm_po_:é muito mais abrailgente_do __ ~ue_se 
imagina e está em pe~ffiãnente- eXPansãO, po-rq-ue o-seu 
vetor maior é inovação t~cnç_lógica. A parafernália fns~ 
trumental de que hoje se serve a medicina; desde a tomo~ 
grafia computorizada, até as b_ombas de circulaçãQ ~xtra­
corpórea, passando pelos radioisótopos, representam 
apenas a ponta de um iceberg tecnológico, que começa a 
aflorar e que revolucionará todos os conceitos, incluSive, 
o de equipe médica. 

Dentro em pouco entrarão em: uso corrente os Jasers 
para divt;:rsas finalidades; os bancos nacionais de órgãos 
para transplante; os ímplanfes de órgãos artificiais; o 
sangue sintético;- a holografia;' as- quimeras biológicas 
produzidas pela engenharia genêtica, os clones, a 
e~briogênese extr<i-uterina, oS computadoreS -pata 
check-up, diagn6Stíco, monitoração telemétrica, pres­
crição de medicamentos, armazenagem de dados médi~ 
cos de ~od?. a população _em escãla nacional, e atê psico­
terapia; além dos sensores eletrônicos- para melhorar a 
percepção indiVídual e inúmeras outras técriicas Saídas 
da ficção. 

Os biomédicos são conteinporâneos deste admirável 
mundo novo e, Com ele, têm de se enVolver. Cada aspec­
to desta riovã. Ciência abre um compartimenfo nóVo e 
complexo e exige intermediação de nível superior entre a 
parte operacional e decisional da ação médica. 

Por maior que seja a ciise e~onômica no Brasil, por 
maior que seja o nosso atraso geral, por maior que seja o 
-itOS'So- iSOlamento na verÜcal_ do tempo, nós não escápa­
moS ~este influxo inovador, e· precisarrios pieParar pes­
soal. A menos que oS médicos--se reciclassem em Ciên­
cias-~áiícas para- (eréin um-a apreensão conceitual plena 
d9s sistemas que- estão usaildo, o que seria improfícuo 
p:ara diler o menos. ~-

39 o próposito de evitar conflitos com outros profis­
sionais que atuam no-s mesmo·s campos, expresso na ex­
poSiçãO de' motivos citada, foi o qUe norteou a apro­
vação da Lei n9 6.684/79. Tal próposito pode ser ai­

- c,ançado em função do amplo espectro de atividades aci­
ma delineado e deve ser buscado, em nome do bom senso 
e em favor de um melhor rendimento do sistema educa­
CÍOI]al, quaisqUer que sejam as ãreas abrangidas. 

De fato, torila:-se disfUncional paiã os interesses do de­
senvolvimento econômico-social e do progresso científi~ 
co, criar ·novas profissões, para lidar com os mesmos 
problemas que jâ vêm sendo atendidos satisfatoriamen-
te, por categorias pié-existentes. _ 

.S indiscutível que todas as necessidades no campo 
clinico laboratorial já-estão sendo cobertas, conveniente­
ttlf:nte por médicos e farmacêuticos; de modo q'ue não é 
-arque a sOciedade reclama ou se ressente do surgimento 
de novas profiSsões. - -

Não se trata obviamente de questionar a capacidade 
dos biomédicos para a execução de _anãlises. Teorica~ 
mente a atribuição de cargas horárias suficiente em cer~ 
tas disciplinas e mais um estágio obrigatório em Iabora~ 

, tório, tornaria qualquer profissional da área - odon­
dólogo, enfermeiro, nutricionista etc. - apto ao desem­
penho daquele mister. O que se questiona é a utilidade 
social e a racionalidade de decís_ões.deste tipo. O que se 
questiona é a .sua funcionalidade, particularmente nUm 
país carente, que ptecisa otimizar os seus investimentos 
em recursos humanos. Sob~e isso o Iegisfador também já 
se definiu -quando aprovou a Lei n9 6'.684. Dir-se-ia que 
médico-S e farmacêuticos também exercem, na espécie, 
atívidades coricorrentes; mas esta é uma situação criada 
hã m·ais de cinqTienta an_os e, de certa forma, convalidada 
pelo tempo. 

Na verdade o desafio que se ímpõe ao bíomédíco é de 
outra natureza, mais delicado, e diríamos mais div~isífi-

-cado. Trata-se de ocupar o espaço enorme que se abre 
com a associáÇão cada vez amis freqUente das Ciências 
Ex.atas com a medicina, com aplicações em pesquisa, na 
indúsúla e na prática corrente. 
- Todo o cãmpo dil-informática, para citar s6 um exem­

plo, todo o camp? da infOrmática para fins de diagnósti­
co, terapêutica, pesqüisa, ensino médico e adm.inistração 
hospitalar precisa ser ocupado por pessoal de alto nível, 
com flexibilidade disciplinar pelas mudanças gnosiológi­
cas~qüe- acarreta e que: abrem possibilidades virtualmente 
iHmit'adas: 

Desde 1976, aliás, a Faculdade de Medicina de Ribei~ 
rão- Preto vem formando grupõs de aplicação da_compu­
tação à biologia e à medicina; da mesma forma que as 
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Universidades do Rio Grande do Sul e do Rio de Janei­
ro. ReCentemente a UNICAMP abriu o seu núcelo mul­
tidisciplinar, congregando físicos, médicos, biólogos etc., 
com o mesmo objetivo. CF olha de S. Paulo - 25-6~83) 

A generalização e-a difusão dos novos métodos aplica­
dos à mediCina geram um fato social de grandes pro· 
porções e levarão, inapelavelmente, o Ministério da Edu­
cação e CUltura a unra revisão ampla dos curr[culos para 
adaptação dos Biomédicos à realidade emergente. 

-Claro está que não se pode obrigar o jovem aspirante 
aos Cursos de biomedicina a acreditar nestas perspectivas 
nem a que venha mudar suas inclinações, por insondávis 
razões de Estado, ou por uma aludida utilidade social. 
alheia aos-seus objetivos individuais, mais imediados, de 
ter uma ocupação real e c9ncreta ao fim dos seus estu­
dos. Se a sua vocação é realizar anãtises, nada o deve im­
pedir nos termos da Constituição e da Lei. 

Neste ponto o Substitutivo foi sãbio e conciliador. As­
segura aos que ingressaram agora na Universidade e aos 
atuais portadores de diploma, aquele direito. 

A polêmica assim desloca-se para o futuro; para os 
que ainda não_ fizeram qualquer opção universitária e 
ainda se encontram cursando o Seg-undo Grau. 

Or-a,--estes terão tempo suficiente para meditar. Sere­
so1 verem ãbraçar a prOfissão de biom~dico na co_ncepção 
original, as escolas devem estar prepa'radas para recebê­
los e aptos para dar-lhes a formação_ necessária. Se a sua 
vocação for para analista, também não ficarão embarga~ 
dos nesta legítima aspiração, e terã:o duas opções para 
sua realização: os -vestibulares de medicina- ou farmácia 
que lhe facultam o desenvolvimento pleno daquele ofl~ 
cio. 

Na primeira hip6tese é crucial o papel das escolas e a 
própria capacitação delas. A este respeito é interessante 
revermos a experiência da Escola Paulista de Medicina. 
conforme descrita a meio do caminho, isto é, em outubro 
de 197.8, na revista da Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência, por um dos fundadores, do curso de 
Biom6dicina, o professor J. Leal Prado, 2in verbis: 

"Penso que o_ mais grave problema surgido no 
cain po da Biomedicina no Brasil, é que algumas Es­
colas do país, resolveram organizar cursos de Ciên~ 
cias Biomédicas sem o clima adequado e com núme~ 
ro exagerado de alunos. 

A pletora de alunos em qualquer curso resulta ha­
bitualmente na falta de preparo adequado do gra­
duado e com a saturação do mercado de trabalho 
com um produto_ de qualidade inferior ou sem quali­
dade algllm?.. No Bras~L isto tem acontecido com 
vários cursos e não constitui ap·anágio dOs cursos -
biomédicos. 

A meu ver as escolas que mantém cursos biomé· 
dicas deveriam reduzir o número de alunos dos seus 

, cursos e _p-çeparã-los o melhor possível para evitar 
que haja desmoralização de' um curso que, em algu~ 
mas escolas ê levada a sério. Penso também que SO· 

mente as escolas que tenham a possibilidade de ofe­
recer estágios cielltíficos de bom nh·el a seus gradua­
dos deveriam manter tais cursos, poiS é impossível 
preparar convenientemente os graduados simples­
mente à base de cursos te6ricos e prãticos. ReCO~ 
nheço que é fácil propor medidas e difícil implantã­
las; assim, temo que chegaremos progress~vamente à 
desmoralização completa dos cursos biomédicos se 
continuarnl.os lançando no mercado biomédicos 
mal preparados. Seria útil se uma Associação Na­
cional de Biomédicos indicasse à coletividade quais 
os cursos biom-édicos que estão formando bem_~-~':JS 
graduados e quais aqueles que n~o, o estão conse­
guindo; esta providência serviria para orientar futu­
ros cãndidatos aos cursos." 

VOto do Relator 
O substitutivo- ao PLS n9 188/82 contém perfeitamente 

amoldadas àjuridicidade _e constitucionalidade, sobretu-
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do quando salvaguarda direitos adquiridos, em conso­
nância com o prindpio contido no parágrafo 39 do Art. 
153 da Carta Magna. 

Além disso guarda perfeita simetriã com outras pro­
posições que já tramitaram -sem obstãculos nesta e na ou­
tra Casa do Congresso. 

Sala da Comissão, 17 de agosto de 1983. -Marcondes 
Gadelha. 

PARECER N• 814, DE 1983 

Da Comlssio de Saúde 

Relator do Vencido: Senador Marcondes Gadelha 

Vem a exame desta ConfiSSão, a Emenda Substitutiva 
da Câmara dos Deputados ao Projetõ de Lei n~' 188/82 
de autoria do eminente Senador )osé- Lins, que altera a 
redação da Lei nO? 6.686 de 11 de setembro de 1979, que 
dispõe sobre o exercicio de análise clínico-laboratorial e 
determina outras providências. 

A Lei ciue se pretende alterar é wn dispositivo provi­
sório, resultante de entendimento celebrado hâ quatro 
anos, com o fito de amparar os que à época se sentiam 
prejudicados com a exclusão das análiseS clínicas do rol 
de competências do -B-iomêdico, conforme disciplina da 
Lei n9 6.684 de 3 de setembro de 1979, que regulamentou 
a profissão._ 

Diz o texto acordado: .. os atuais portadores de diplo­
ma de Ciências Biológicas, moda1idade médica, e os que 
venham a concluir o mesmo curso até julho de 1983, po­
derão realizar análise clínico-laboratoriais, assinando os 
respectivos laudos, desde que comprovem a realização 
de disciplinas indiSpensáveis ao exercfcio dessa ativida­
de". 

O Projeto de Lei n9J88(82 do nobre Senador cearense 
intenta tornar definitiva esta norma, Su-Primindo a ex~ 
pressão "e os que venham a concluir o mesmo curso até 
julho de 1983", ao tempo em que promove no texto, as 
adaptações da técnica legislativa necessárias e bastante à 
boa explicitação daquele propósito. - -

Em justificativa sumária, O -autor afirma que o Projeto 
se explica "pela necessidade de se assegurar a todos os 
formandos em Ciências Biológicas- Inodãlidade médi~ 
ca, o exercício de análise clinicas-laboratoriais". 

Na Câmara dos Deputados, a Proposição recebeu pra­
receres da Comissão de Constituição e Justiça, p_ela cons~ 
titucionalidade e juridicidade, da Comissão de Educação 
e Cultura. pela aprovação da Comissão de Saúde, pela 
rejeição. 

O Substitutívo, ao revés, pretende fixar um novo ter­
mo àquele permissivo, vedando o exerCício de análise­
clínico~laboratoriais aos diplonados em Ciências Biolo­
gicas, modalidade médica, que tenham ingressado neste 
curso após julho de 1983, t:espeitando1 porém, os direitos 
adquiridos pelos atuais detentores do referido diploffia e, 
já agora dos que venham a ingressar nas Faculdadçs cor­
respondentes mediante exame vestibular prestado até ju­
lho de corrente ano. 

Dispõe ainda a Proposição sobre o currículo do curso 
de Ciências Biológicas, modalidade médica, que será I-e­
direcionado pelo Ministério da Educação e Cultura, a 
fim de que sejam melhor definidas as especializações ou 
opções que a modalidade comporta, bem como as disci- · 
plinas que as comporão. 

Adverte por fim o Substitutivo, no artigo 4q, que os 
cursos de Ciências Biol6gicaS, ao efetuarem as inscrições 
para vestibulares destinados à modalidade médica, di­
vulgarão no edital a finalid.ade dos citados cursos e reco­
lherão dos incritos declaração de conhecimento desta 
destinação. 

Justicando sua proposta ao autor, Deputado Euclides 
Scalco, faz menção às matérias acrescidas ao tronco co­
mum de Ciências Biológicas, na frormação do Biomédi­
co, para concluir que "houve intenção de formar espe­
ciaJistas eln setores pecfficos da área básica de mediei-
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na". E que, "desejando-se a manutenção desse curso, há 
que se reco1ocá-Io dentro da filosofia que lhe deu _origem; 
formar espe.cialistas em setores dfstiritos da área da saú­
de, capazes_ de desenvolverem a docência, a pesquisa e de 
apoiarem a profissão médica". 
-=-Apiesent3áa em _i:)lenmário, na Câinara dos Deputa­

dos, a Emenda Substitutiva em causa foi apreciada em 
regime de urgência, obtendo parecer favorável quanto à 
constitucionalidadejuridicidade, do Deputado Jorge Ar­
bage, em substituição à Comissão de Constituição e Jus­
tiçB.; pela aprovação, do Deputado Rômulo Galvão, de­
signado em substituição à Comissão de Educação e Cul­
tura e, pela rejeição, do Deputado Carlos Mosconi, em 
nome da Comissão de Saúde. 

Submetida a votos, logrou aprovação, com 79% dos 
sufrágio dos Parlamentares presentes, considerando-se 

-prejudicado o _Projeto. 
No Senado Federal, a matéria foi apreciada em pri~ 

meira instância pela ComissãO de Constituição e Justiça, 
- qúe_ emitiu opinão contrária ao substitutivo e ra:voráVel 

---ao Projeto, noS termos do voto vencedor do Emini::te Si: 
nadar Amaral Furlan. 

Em seu parecer, diz o nobre representante paulista que 
o direito de ex.ecer análise clinico-laboratorial, atividade 
que seria "a única almejada pelos biomédicos, deflui de 
sua peculiaríssima afinidil:di::. com as áreas fundamentais 
da Medicinli:"· 

Nesta Comissão de Saúde, as proposições mereceram 
um circunstanciado estudo do Senador Claudionor Ro~ 
riz, que sumariou a longa polêmica, desde os seus pri­

" mói-dias e acrescentOu concdtos atuais de rxtraordinâria 
relevância entre os quais se destacam: 

1 'i' O alto custo e tempo gastos para a formáção dos 
profissionais da saúde, na área de ciência básicas e con­

-seqüentemente a sua escassez no mercado de trabalho. 
2q- O 3.pareciriiento d-e excedentes universitários, á cus­

tas de um sistema educacional distorcido, voltado para o 
atendimento dos anseios da classe média e não, ao con­
junto -da sociedade. 

3q Proliferação das escolas médicas, à razão de cinco 
por ano entre 1965 e 1970. -

49 A incorporação de tecnologia avançada, compel­
mentar à açãO: médica, exigindo de seus operadores for~ 
mação maís sofisticada, exemplificando que em 1978 já 
existiam no país 98 b_Õmbas de cobalto, 37 aceladores li­
neares e 45 tomógrafos computarizados. 

Relacionando estes elementos ao contexto histórico, 
em seu bem elaborado parecer o Senador Claudionor 
Roriz da verte para a agudização da crise que afeta todo 
O sistema de saúde e seus diversos segmentos profissio­
nais, já que o setor "não pode ser isolado do macrons sis­
tema que constitui o Estado comO urii todo". 

Em coriclusão, Propõe o aperoso e culto parlamentar 
sejam convocados conjuntamente, representantes dos 
Ministérios da EdUcação e Cultura, do Trabalho, da 
Saúde e representantes do Conselhos de Biomedicina e 

- Farmácia, como formã de se encontrar um novo Projeto 
de Lei, _comum a todos os setores e que poderá tramitar 
em caráter de urgência nesta Casa. Por fim, propõe o 
sobrestamento do substitutivo, nos termos do artigo 370, 
inciso 11. 

Submetida à deliberação da Comissão, a proposta não 
foi acolhida, decidindo-se o plenário pelo exame do 
mérito e conseqüentemente, determinando fosse lavrada 
parecer conclusivo a: este respeito. 

t o relatório. 

Parecer 
A peça básica para a compreensão do grave problema 

que se esCOnde na linguagem concisa das duas propositu­
ras-, é a exposição de motiVos conjunta dos ministros do 
Trabalho. Educação e Cultura e Saúde, que acompa­
nhou a ~ensag.em 396/75 do Poder ExecutivC?, encami­
nhando ao Congresso o Projeto de Lei que regulamenta~ 
va as profissões de Biólogo e BiOmédl~o e quê viria de-­
pois a se transformar na Lei nl' 6.684 de 1979. 

Sexta-feira 23 . 4285 

Com efeito, o documento resume com brilhantismo as 
concepções sobre a natureza da carreira de biomedicina, 
que estavam se plar..mando desde o início dos anos ses­
senta, quando suscitada a sua necessidade pela Escola 
Paulista de Medicina, a Faculdade de Ciências Médicas 
da Guanabara e outras. 

Vale pela clareza e objetividade do texto, a trans­
crição: "a biomédica, como carreira própria, deve a sua 
existência ao incoercfvel desenvolvimento das Ciências 
Biológicas relacionadas com a Medicina e, conseqüente-­
mente, da multiplicação de parvas técnicas e instrumen­
tos de trabalho complexos e sofisticados, mas impres­
cindíveis às modernas exigências de pesquisas científiCas 
e das práticas de diagnóstico e- teraupêutíca. 

No presente, a medicina oferece duas grandes ãreas de 
atuação: a primeira, clássica, é do profissional que con­
duz o problema médico, seja o caso individual, seja o co­
letivo - o doente é_ o seu campo. A ele cabe a decisão 
médica. O desempenho de tal tarefa exige uma formação 
peculiar, em que o desenvolvimento de certas caracteris~ 
ticas epistemológicas, como a do conhecimento intuiti­
vo, é de importância fundamental; à segunda cabe orga­
nizar e -faz-er- funcioõ.ar a complexa maquinaria tecnoló~ 
gica de diagnóstico e teraupêutiCa, -que completa o traba­
lho da primeira -área. A doe"11ça é o seu campo, não lhe 
cabendo em termos formaís um-a decisão médica no-sen­
tido da condução global do caso. 

A sua formação cultural deve ser muito mais científi­
ca, no sentido exato do termo, de modo a conferir um 
sentido mais satisfatório, onde o c-onhecimento do tipo 
indutivo - dedutivo, bem como a capacidade de anali­
sar dados concretos, ê fundamental. 

Os biomédicos possuem uma formação que lhes per­
mite o uso mais eficiente de instrumentos e métodos de 
pensar usados na pesquisii das ciências básicas da medi­
cina, sendo-lhes pois garantido mais acesso à pesquisa de 
verdade novas. 

Tais são ·as bases da conceituação da carreira biomédi­
ca; São profissionais espeCialmente preparados para o 
trãõalhÕ nas ciências básicas da Medicina". 

Se os Ministros tinham uma visão nítida do conceito 
de biomedicina, encontravam diOculdade, quando pas­
savam a:o terreno prât1i:-O e, cõnfessavam o embaraço 
para a individualização do oficio: "falta-lhes (aos biomé­
dicos) mais que uma simples regalamentação para o 
exercício normal de atividade. O que se pretende agora, ~ 
dar normatividade definitiva à carreira como atividade 
isolada". E mais adiante: 

"O problema central quanto ao exercício profissional 
do biomédico, parece residir na necessidade de uma clara 
definição do- campo de' competência, na proposição de 
um elenco de atribuições que caracterize ocupacional~ 
IJ!~nte a profis_s_ãq dõ processo de sua formação e outras 
medidas que possam ser adotadas, para fav~rec_er sua 
aceitação na eQuipe de saúde e que evitem conflitos com 
outros profissionais que atuem nos mesmos campos." 

Do exposto, é possível tirar já algumas Conclusões im­
portantes: 

19- a biomedicina é um-a profissão atual e necessária. 
Em que pesem as objurgatórias, o seu surgimento se fez 
de maneira natUral e não pai- 3.caso, ou circunstâncias, 
que quando muito podem ter acelerado o processo. In­
troduzindo a· bíomedicina, o- Brasil apenas seguiu uma 
tendência manifesta e franca dos países mais desenvolvi­
dos, onde aliás a denominaçãO jâ está consagrada e onde 
as bfotécnicas corilpõem um dos cinco grandes ramos do 
conhecimento verdadeiramente novo, ao lado da infor­
mática, ocean<?logi~, ciência espaci~l ,e dos novos mate­
riais. 

29- o seu camp-o é muito mais abrangente do que se 
imagina e está em permanente expansão, porque o seu 
vetor maior é a inovação te~nológica. A parafernália ins­
trumental de que hoje se serve a mediCina, desde a tomo­
grafia computorizada, até: as bombas de circulação extra 
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corpórea, passando pelos rãdios~isótopos, representam 
apenas a ponta de um iceberg tecnológico, que começa a 
aflorar e que revolucionarã todos os conceitos, inclusive, 
o de equipe médica. 

Dentro em pouco entrarão_ em uso corrçnte os lasers 
para diversas finalidades; os bancos nacionais de Órgãos 
para transplante; os implantes de órgãos artificiais; o 
sangue sintéticn; a bolografia; as quimeras biológicas 
produzidas pela engenharia genética, os clones, a 
embriogênese extra-uterina, os computadores para· 
check-up diagnóstico, monitorização telemétrica, pres­
crição de medicamentos, armazenagem de dados médi­
cos de toda a população em escalLnacional. e a!é psico­
terapia; além dos sensores eletrônicos para melhorar a 
percepção individual e inúmeras outras técnicas saídas 
da ficção. 

Os biomédicos são contemporâneos deste admirável 
mundo novo e, com ele, têm de se envolver. Cada aspec­
to _desta QQYa Ciência abre um compartimento novo e 
complexo e exige intermediação de nível superior entre a 
parte operacional e decisiortal_da ação mêdica. 

Por maior que seja a crise econômica no _Brasil, por 
maior que seja o nosso atraso geral, por maior que seja o 
nosso isolamento na _vertical do tempo, nós não escapa­
remos a este influxo· in_QYi!dOI:, e precisamos preparar 
pessoal. A menos que os médicos_ se reciclass~ni em Ciên­
cias Básicas para terem uma apreensão conceitual plena 
dos s_istemas que estão _usando, o _que seria improfícuo, 
para dizer o menos. 

39- o propósito- de evitar conflitos com outros prófis-. 
sionais que atuam nos mesmos campos, expresso na ex­
posiçãO de- motivOS Citada, foi o que norteou a apro­
vação da Lei n~' 6.684n9: Tal propósito pode ser al­
cançado em função do amplo espectro de atividades_aci­
ma delineado e deve ser buscado, em nome do bom senso 
e em favor de um melhor rendimento do sistema educa­
cional quaisquer que sejam as âreas abrangidas. 

De fato, torna-se disfuncional para os interesses do d~ 
senvolvimento econômico-social e do progresso científi­
co, criar novas profissões, para lidar com os mesmos 
problemas que já vem sendo atendidos _satisfatQriall;len­
te, por categorias pré-existentes. 

h indiscutível que todas as necessidades no campo 
clínico-laboratorial jã estão sendo cobertas, conveni<:nt~­
mente por médicos e farmacêutiCOs; de_ modo que não ~ 
aí que a sociedade reclama ou se ressente do surgimento 
de novas profissões. 

Não se trata Qbviamen_t_~ de quest~qnar a capacidade 
dos biomêdicos para a execução de análises. TeoricaM 
mente a atríbuíção de cargas horárias suficíerites em cet~ 
tas disciplinas e mais um estãgio obrigatório em labor_a_­
tório, tornaria qualquer profissional da área - odon­
tólogo, enfermeiro, nutricionista etc. - apto ão desem­
penho daquele mister. O que se questiona é a sua funciO­
nalidade, particularmente num Pais carente, que precisa 
otimizar os seus inyestimen_tos em recursC?S humanos. 
Sobre íss_o o _legislador também já se-- defini_u -q~andb 
aprovou a Lei n~' 6.684. Dir-se~ia_ que niêdicos e farmã.­
cauticos também_~_erçem, na espêcie, atividades_ concor­
rentes; mas esta é uma situação criada há mais de cin.::­
qOenta anos e, de certa forma, convalidada pelo tempo. 

Na verdade o desafio que se impõe ao Biomédico é de 
outra natureza, mais delicado, e diríamos mais diversifi­
cado. Trata-se de ~cu par o espaço enorme que se- abre 
com_ a associação cada vez_ mais freqUente- das Ciêrlcias 
Exatas com a medicina, com aplicações em pesquisa. na 
indústria e na prática corrente. --

Todo o campo da informãtica, para citar"só um exem­
plo, todo o campo da infoi:lnâticâ-para-fihs-de diagnósti­
co; terapêutica, pesquisa, ensino médio e administração­
hospitalar precisa ser ocupado por pessoal de alto nfvel, 
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caril flexibilidade disciplinar pelas mudanças gnosiono­
lógicas que aGarreta e que abrem possibilidades virtual­
mente ilimitadas. 

Desde 1976, aliás, a FacUldade de Medicina -de Ribei-
_· raõ Pre~o vem fO_flllando grupos de aplicação da compu­

tação à biologia e à medicina, da mesma forma cjue as 
Universidades do Río Grande do Sul e do Rio de J anei­
ro .. Recentemente a UNICAMP abriu o seu núcleo mul­
tidisciplinar, congregando físicos, médicos, biólogos etc., 
com o mesmo objetivo. (Folha de S. Paulo - 25-6-83). 

-A generalização e a difusão _dos novos métodos aplica­
dos à medicíil,a geram um fato social de grandes pro­
po-rções e tevãrão, in_apelavelmente, o MiniStério da Edu­
cação e Cultu_ra a uma revisão 8:mp1a dos currículos para 
adaptação dos Biomédicos à realidade emergente. 

Claro está que não s_e pode obrigar o jÕvem aspirante 
aos cursos de biomedicina a acreditar nestas perspecti­
vas; nem a que venha mudar suas iriclinações, por inson­
dáveis ra2:ões de Estados, ou por uma aludida- utilidade 
sOcial, alheia aos- seus objetivos individuais, maiS-imedia­
tos, de ter uma Qçupação real e concreta ao fim dos estu­
dos. Se a sUa vocação é realizar análiseS, nada o d_eve im­
pedir nos termos da Constituição e da Lei._ 

Neste ponto o Substitutivo foi sábio e conciliador. As­
-segura aos que ingressaram agora na Universidade e aos 
atuais portadores de diploma, aquele direito. 

A polêmica assim desloca-Se para -o I'uü!ro; para os 
qué ainda não fizerain --qualquer opção univáSitãria -e­
aioda __ s~ encontram Ctl_rsando o SegQndo Grau. 

Ora, estes têrão tempo suficiente para meditar. Sere­
solver~m abq1ç:;r a p~Õfi~são de:biÕmédico na concepção 
original, as es_colas devem estar preparadas para recebê­
los e aptas para ~dar-lhes a formação necessária. Se a sua 
vocação for para analista, também não ficarão embarga­
do_s nesta legítima aspiraçãQ:_, e terão duas o_pções pa-ra 
sua realização~ os vestibulllres de meQiçjna ou íarmâçia 
9ue lhe facultam o desenvolvimento plena daquéle afiM 
do. 

Na primeira hipótese é cruCial o papel"das escolas e a 
própria capacitação delas. A este respeito ê interessante 
revermos a experiência da Escola Paulista de Mediciriã~ 
conforme descrita à rileio do c;tininho, isto é, eln ~outUbro 
de 1978, na reVista da Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência, por um dos fundadoreS, do curso de 
Biomedicina, o professor J. Leal Prado1 in verbls: 

.. Penso que o mais grave problema surgido no 
cli:ffii:>o da Biomedicinà -no 'Brasil, é que algUmas Es­
c_olas do País, resolveram organizar cursos de Ciên­
cias Biomedicas sem o clima adequado e com núme­

-ro eXagerada de alunos." 

A pletora de alunos em qualquer cUrso resulta h,abi­
tuahne~ie na faú.a de-preParo do gr"ãduado e com_ a ªªtu­
ração do Illercado do trabalho cpm um produto de quali­
dade inferior ou sem qualidade alguma. No Brasil isto 
tem acontecido ,com vários cursos e não constituí apanã­
gio dos cursos biomédicos. 

A meu ver as escolas que mantém cursos biomédicos 
deveriam redUzir o riúmero de alunos dos seus cursos e 
prepará-los o melhor possível para evitar que haja des­
moralização de um curso que, em algumas escolas é leva­
da a sédo: Penso também que somente as escolas que te­
nham a possibilidade de oferecer estâgios científicOs de 
bom nível a seus graduados deveriam manter_ tais-cursos, 
país é -impOssível preparar convenientemente õs gradua­
dos simplesmente à base de CUrsos teóricos e práticos. 
Reconheço que é fácil propor"rrtedidas e difícil implantâ­
las; assim, temo chegaremos progressívamente à desmo­
ralização completa dos cursos biomédicos se continuar­
mos lançando no mercado biomédico mal p~a~:.:ados. 
Seria útil se uma Associação Nacional de Biomédicos in-
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.clicasse à coletividade quais os cursos biomédicos que es­
tão formando bem seus gni.duados e quais aqueles que 
não o estão conseguindo; esta providência serviria para 
orientar futuros candidatos aos cursos". 

Voto do Relator 

O Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS 
188/82 coil.tém regras perfeitamente amoldadas àjuridi­
cidade e CO!J.Stitucionalidade, sobretudo quando salvaM 
guarda direitos adquiridos, em- consonância com o 
princípio contido no parágrafo 39 do art. 153 Qa Carta 
Magna. · 

Além disso gUarda perfeita simetria com outras pro­
posiÇões quejã tramítaram sem obstáculos nesta e na ou­
tra Casa do éongresso. No mérito, afigura-se-nos uma 
solução judiciosa e adequada. 

Opinamos pois, pela aprovação da Emenda Substituti­
va da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Sena­
do n9 t88, de 1982. 

Sala_ da Comissão, 21 d-e setembro-de 1983.- Mário 
Maia, P-residente - Marcondes Gad~lha, Relator -
MarcelO Miranda - Almir Pinto, vencido. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 

Senador Claudio_!lor Roriz 
No exercício do _meu primeiro Mandato Legislativo, 

me é confiada a responsabilidade de relatar matéria 
exãuStivamente analisada e estudada por- 3 (três) le8isla~ 
turas consecutivas. Embora reconheça não ser uma tare­
fa fâcil, tenho o meu trabalho amenizado pelos inúmeros 
pareceres de ilustres parlamentares e técnico-S do executi~ 
vo, que me antecederam no estudo do processo que en­
volve biomédicos e farmacêuticos-bioquímicas. 

Hâ 20 (vinte) anos, tanto no exercício da minha profis­
são, como na -de homem público tive oportunidade de 
constatar, no dia-a-dia, os problemas de saúde do nosso 
povo, em todos os seus níveis: físico, mentãl e social. Sou 
testemunha do progressivo agravamento do estado d~ 
saúde comunitária, da edttcação e da economia no nosso 
País e seus reflexos no mercado de trabalho. Tive parti: 
culannente oportunidade, também, de conviver com os 
farmacêuticos, ainda boticários, e acompanhar seu pro­
cess-o ·de consolidação como membro ativo na equipe de 
saúde. Mais recenlemente convivi com colegas biomêdi­
CõSObservando sua performance no exerdciO da função 
na saúde. 

Se tenho, hoje, a r'ésponsabilídade de relatar esta ma­
téria, que tramita hâ 19 anos, sem solução, nos Minis­
térios e no CongreSso Nacional, cheia de erros e acertos, 

-o faço cQm ~ta tranqililidade, pois além de c~ntar com 
a colaboração dos que me antecederam e com os conta­
tos diãrios~qUe mantive com -os profissionais de saúde, 
sinto-me, então, na- obrigação, como legislador, de fazer 
este relato, à luz da documentação citada e da realidade 
sócio-político-econômica-ad_'!!inistrativa biasiletra: 

J:list6rico Legislativo ____ _ 
Para uma análise_ específica chega às minhas m3.os, no 

Senado FedeJ.3.C a -Eme-nda Substitutiva da Câmara âos 
Ó~plltados !lo Projeto de" Lei nQ 6.171, de 1982, cujo Con­
teódo altera a- redação da Lei n~' 6.686, de ll_de setembro 
del979, que díspõe sobre o exercfcio da anãlise clínico-_ 
laboratorial e determina outraS providências. 

F'azMse neCessário reportarmoS a portarias, pareceres, 
~~oluções, ante-prÕjetos, projetos e leis do Minístério da 
Educação e Cultura, M_inistério da Saúde e do_ Congres­
so Nacional, para uma reavaliação do conjunto que ori­
gine uma linha de raciocínio norteadora do nosso traba-
lho. · 

Jniciarem~_?s a __ segunda fase deste relato transcrevendo 
a ,Emenda Sub~_titutiva ao Projeto de Lei n~' 6.171-C de 
f982. 
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Emenda substitutiva apresentada ao Projeto nq 
6.717, de 1982, que altera a redação do art. li' da Lei 
""' 6.686, de li de setembro de 1979, que dispõe sobre 
o exercício da análise clínicoMiaboratoriaJ. 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Altera a redação da Lei rt9 6.686, de 11 de se­
tembro de 1979, que dispõe sobre o exercfcio da análi­
se clínico-laboratorial, e determina outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Y Os arts. 19 e 21' da Lei n"' 6.686, de 11 de se-­
tembro de 1979, passa a vigorar com a seguirite redação: 

"Art. J9 Os_ atuais portadores de diploma de 
Ciências Biológicas, modalidade mêdica, bem como 
os diplomados que ingressarem nesse curso em ves­
tibular realizado até julho de 1983, poderão realizar 
anâlises clínico-laboratoriais, assinando os respecti­
vos laudos, desde que comprovem ter cursado as 
disciplinas indispensáveis ao exercido dessas ativi­
dades. 

Art. 2~" Para efeitos do dis.posto no- aftigo ante­
rior, fica igualmente ã.sseiU.rada, se necessária, a 
CO'Tlplementação curricular, a matrfcula dos abran­
gidos por esta lei nos cursos de farmâcia­
bioquímíca, independentemente de vaga." 

Art. 2~> ~ vedado o exercício de análises clínico­
laboratoriais aos diplomados em ciências biológicas, 
modalidade médica, que tenham ingressado nesse curso 
após julho de 1983. 

Art. 3~' Respeitado o disposto no artigo anterior, o 
curso de ciências biológicas, modalidade médica, apro­
vado pelo Parecer n~> 107/70, terã seu currfculo redirecio::. 
nado pelo Ministério da Educação e Cultura que, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, rarflima ampla revi­
são, a fim de que sejam melhor definidas as especiali­
zações ou opções que a modalidade comporta, be~ 
como as disciplinas que as comporão. . 

Art. 41' Os cursos de ciêilcias biológicas, ao- efetua­
rem as inscrições para vestibulares destinados à modali­
dade médica, divulgarão nO edital a finalidade dOS dia­
dos cursos e recolherão dos inscritos declaração do co­
nhecimento desta destinação. 

Art. 5~' Esta lei será regulamentada, no que couber, 
pelo Poder Executivo. 

Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 71' Revogam-se as disposições em cóntrário. 
Câmara dos Deputados, 16 de junho de 1983. 

O processo teve seu início em 1931, com o Decreto nl' 
19.606, de 19 de janeiro de 1931, do Governo Provisório 
ia República dos Estados Unidos do Brasil. 

.. Art. 5~' A profissão farmacêutica em todo o 
território- nacional serâ exercida exclusivamente por 
farmacêutico graduado ou diPlomado por instituto 
de ensino oficial ou a este equiparado, cujo título ou 
diploma seja previamente registrado no Departa­
mento Nacional de Saúde Pública, no Distrito Fe­
deral e nas repartições sanitáriaS competentes, nos 
Estados. 

§ 11' bO farmacêuticO_ graduadO ou diplOmado 
por instituto de ensino oficial ou oficializado de ou­
tro país, fica em condições idênticas Ou graduãdo ou 
diplomado por instituto de ensino oficial ou equipa­
rado da República, desde que se habilite perante 
este na forma do respectivo regulamento. 

§ 29 São mantidos os reconheciinentos de di­
plomas de farmacêuticos estran8:eiros Cfetuados 
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pelo Departamento Nacional de Saúde Pública até a 
data do presente decreto. 

Art, 61' _Q exercício da profissão farmaCêutica 
compreende: 

a)_ a manipulação e o comércio dos mediCamen- _ 
toS ali remédios magistrais; 

- b) a manipulação e o fabrico dos medicamentos 
galênicos e das especialidades farmacêuticas; - -

c) 0 cõmércio direto com o consumidor de todos _ 
os medicamentos oficiais, especialidades farmacêu­
ticas: produtos químicos, galênicos, biológicos, etc, 
-e plantas medicinais de aplicações terapêuticas; 

d) o fabrico 4os produtos biológicos e químicos 
oficinais; 

e) as análises reclamadas pela clínica médica; 
f) a função de químico bromatologista, biologis­

ta e legista. 
§ 1~' As atribuições das alíneas c a f não são pri­

vativas do fa'rma:cêutico. 
§ 29 O fabrico a que se refere a alínea d só será 

permitido ao médico que não exerça a clínica." 

Este decreto foi substituído pelo de n~' 20.]77, de 8 de 
seieinbT() de I93T, em cujo art. 21' são reconhecidas, com 
idêntica -resSalva, aquelas mesmas atribuições do farma­
cêutico, apenas retirando-lhe a função de legista, indis­
cutivelmente_fora do seu camp-o de ação. 

T_emos conhecimento da profissão do farmacêutico 
desde o século passado e, durante todos esses anos, atra­
vés_ de sucessivass modificações curriculares, esse setor 
piÓiissícinal tem se adaptado às transformações opera­
das no seio da sociedade. 

_Na medi_da em que o setor profissional médicO iril_p!ia 
seu leque de especializações, gradativamente afasta~se do 
exercício da anâlises clínicas, criando um espaço no-mer­
cado de trabalho que vem sendo ocupado pelos farma­
cêuticos. 

Neste processo não hâ atrito, afinal ele resulta da saí­
da gradativa de um setor profissional do mercado de tra­
balho e a entrada de outro. Ocorre pacificãmente peque­
naS ~edificações até 1960, quando criou~se a Lei n~' 
3.820, dç_ 11 de novemQro, _q~e define e regulamenta o 
exercício_ da profissão de farmacêutico. 

tErNo 3.820, DE li DE NOVEMBRO DE 1960 

Que cria o Consel_ho Federal e os Conselhos Regio~ 
nais de Farmácia, e dá outras providências. 

- Com essa lei, os farmacêuticos tiveram criados o Cõn­
!>elho Federal e os Conselhos RegionaiS de Farmácia. 
Porêin. a normatização da Lei n9 3.820, de 11 de no­
vembro de 1960, somente ocorre após 20 anos, ou seja, 
em_1981, através do Decreto nl' 85.879, de 7 de abril. 

DECRETO N• 85.879, DE 7 DE ABRIL DE !981 

Que estabelece normas para execução da Lei n_l' 
3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercfcio 
ilá- profissão de Farmacêutico, e dá outras provfdên~ 
cias. 

O momento é oportuno para esta casa parar e meditar 
um pouco sobre o descompasso entre o Legislativo e o 
Executivo. Durante 20 anos a Lei nl' 3.820 foi vigente, 
porém sem normatização. Quais os mecanismos que 
controlam_ esse processo? Por que tanto tempo? São in­
dagações o para as quais não tenho re_spostas. 

Paralelamente, outro setor profissional procura legali~ 
zar e regu~amentar seu espaço na sociedac!e e cçmseqíien­
temeD.te n·õ _l_IlerCado de trabalho -::- são os biólogos. Es~ 
tes, também, modificam e ãdaptam seus currículos. Em 
1964 or&aniza-Se o bacharelado em Ciências Biológicas, 
constante na Portaria n~" 510/64-, baseãdoi no Parecer 

-- 30(64:: Nessa portaria fica clara a pOssibilidade de orgã~ 
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nizar várias modalidades de ciências biológicas, uma de­
Ias específica para a área médica, porém, é desaconselha­
dO o usO ·da denominação '"bacharelado em ciênciaS bio­
médicas". Relaciona ainda as matérias que servirão de 
suporte para o mestrado ou doutorado em ciências bio­
lógicas, modãlidade mêdica. 

Em_9. de dezembro de I 966, foi elaborado o Parecer n' 
571, por uma comis-silo especial do Ministério da Edu­
cação e Cultura, para criação do curso de Ciências Bio­
lógicas, diversas modalidades. 

Arrolando imperativos de ordem social, para explicar 
a eXpaTisão do ensino n1êdico no País e as dificuldades 
para a formação de pessoal doceitte, principalmente na 
área das matérias bâsicaS, propõe: 

"Explicam-se, por tais m'otivos, os planos que se 
vêm debatendo em vãrias faculdades de medicina do 
Brasil, no sentido de se estabelecerem cursos de gra­
duação e de pós-graduação nas chamadas "Ciências 
Biomédicas", com aproveitamento dOs recursos ma­
teriais e humanos existentes nos laboratórios das 
p~prias faculdades de medicina. Destinam-se es_ses 
cursos, precipuamente, à formação de pessoal do­
<:eriie para as ciências Cu}o eStudo serve -de base ao 
preparo dos chamados profissiOnais da saúde entre 
os qUais se incluem os mêdicos, dentistas, farma:cêu-

-- tiCos, veterinâiios, enferme~ros e nutricionhtas. 
Além disso, os -currículos propostos pelas várias fa­
cUldades- devê"!iãm também habilitar ao _desempe­
nho de atividades em diferentes setores da indústria 
e de ocupações de caráter auxiliar das mesmas "pro~ 
fissõ-es da saúde." 

Em 4 de fevereiro de 1970 é aprovado o Parecer n" 
I 07 (70, do Conselho de Ensino Superior, cujo anteproje­
to a:nexo- Resolução nl' 69, a qual "fixa os mínimos de 
conteúdo e duração a serem observados na organização 
dos cursos de ciências biológicas". 

Nesta resolução estâ previsto ao bacharel em ciências. 
biológicas, modalid~de _ .~p.édica, .. ativid~des auxiliares 
das prOfis-sões médica, entre as quais a de Laboratório 
Clínico, Radiologia, Banco de Sangue". Em seu artigo 31' 
revoga as_ resoluções anteriores. 

ANTEPROJETO ANEXO AO PARECER No l07/70 
RESOLUÇÃO N• 69 .. 

Fixa os mínimos de conteúdo e duração a serem 
observados na organizaçio dos cursos de Ciências 

Biológicas. 

O.Conselho Federal de Educação, na forma do que 
dispõe o art. 26 da Lei nl' 5.540, de 28 de novembro de 
1968 e ieilâo em vista as conclusões do Parecer nl' 
107/69, que a este se incorporou, homologado pelo Se­
nhor Ministro da Educação e Cultura. 

Art. I~> O currículo mínimci dos cursos de licenciatu~ 
ra e ciências biológicas e de bacharelado em ciências bio­
lógicas, modalidade médica, compreendem as seguintes 
matérias, assim distri&Uíâas: -

a) tronco comum nos dois cursos: Biologia Geial (in­
cluindo Citol_ogia, Genéticã, Embriologia, Evolução e 
Ecologia). Matemâtica aplicada; Ffsica e Bioflsica; Qui­
mica e Bioquímica; Elementos de Fiosologia Geral e de 
Anatomia e Fisiologia. 

b) pa:ra a licenciatura em Ciências Biológicas: as ma­
téria-s óo trónCO -éOinum e mais: zOologia (incluindo 
Morfologia, Morfogênese, Fisiologia Sistemâtica e Eco­
logia dos animais vertebrados e invertebrados); Botânica 
(incluindo Morfologia, Fisiologia Sistemática e Ecologia 
das Plantas e Botânica Econômica); Geologia (incluindo 
Paleontologia); Matérias PedagógicaS, na forma do Par. 
252/69. . 

c) para o bacharelado em Ciências Biológicas, moda­
lidade mêdica: as matérias do tronco comum e mais: Ele-
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mentes de Anatomia e Fisiologia Humanas; Introdução 
ao Estudo da Patologia Humana; lnstrumeTiiãçãO"f~Jédi:. 
ca, comportamento diferentes especializações, incluindo 
estãgio de duração mínima de seis meses em laboratórios 
universitârios e orientada para uma das matérias j::ifé­
profissionais do curso_ médico (:ai_oquímica e -Bíofi'SiCa 
Médicas, ou Anatomia e Histologia Humana_ou_Ei__s_k>lo­
gia Humana, ou Microbiologia, Imunologia e Parasito­
logia Médicas, ou Farmacologia ou Anatomia Patológi­
ca), ou para as atiVidades auxiliares da profissão médica 
entre as quais de Laboratório Clínico, Radi_ol~_gi~J- !Jan-:_ 
co de Sangue. 

Art. 29 Os cursos de _que trata a presente feSOtução 
terão a duração mfnima de 2.500 horas e serão ministra­
dos no mínimo em três e no mâximo em cinco anos. 

Art. 39 Ficãm revogadas as resoluções ·anteriores 
deste conselho referentes ao currículo mínimo e ~- du­
ração dos cursos de história natural ~ d~ ~iê_l_!_c!a~ bíolOg-i­
cas. 

Neste momento inicia-se a mob1lização do conselho 
federal de farmãcia, por considerar a inoportunidade 
.. da criação da profissão de biomédicos, encaminhando 
representaçãQao Sr. Ministro da Ed!!cMãO _e-ço._l!ura e 
ao Sr. Presidente. do Conselho Federal de Educação." 

Do Oficio 134 f70, datado de l Q de setembro de 1970, 
ao Sr. Ministro da Educação e Cultura retiramos algu­
mas citações as quais definiam o sistema dC sUstentação 
do setor farmacêutico em sua posição. 

]9- Duplica«;ão de profissionais - ••insta notar, Sr. 
Ministro, que o tipo de profissional proposto para a exe­
cução dessas tarefas - o biomédico - representa, na 
verdade, a duplicação de profissionais para a --mesnla 
área, o que é contrário à política educacional do Minis~ 
tério da Educação tão firmem_ente dirigido por vossa Ex-
celência". -

19 Currículo - "para a formação do biomédico desti­
nada ao exercício- de anâlises clínicas exige-se uma carga 
horária de 2.500 horas, nas q uaís estão incluídas, ainda, 
o estágio em laboratório, para o exercício da mesma es­
pecialidade, 'do farmacêutico se exigem 3.000 horas de 
formação,· além do estágio de seis meses em laboratório" 
(artigo.6.; e 79 da resolução nQ 4/69, do Conselho Federal 
de Educação). 

"Portanto, Sr. Ministro, para o exercício de uma ativi­
dade para a qual já existem profissionais Su"ficientemehte 
preparados, e com um;:~. carga horária muito ma_is expre~­
siva, pretende-se dar corpo a uma nova profissão, data 
vênia, formada com muito m.enqs embasamento técnico 
e científico". - " 

No Oficio nll 134/70, o mercado de trabalho é ciüido 
-não definido- em seu 39 parâgrafo. Porém no oficio 
82/71, datado de 16 de junho de 19'Z1,_ ao Sr.l'_residente 
do Conselho Federal de Educação o ç_qrnponente que 
faltava para completar o tripé é melhor definido.- Cita­
mos o parágrafo em sua totalidade: 

.. Há ainda um aspecto ponderável na questão, 
Sr. Presidente, e que está sendo esquecido pelos que 
propugnam pela criação-desse tipo de profissional: 
o mercado de trabalho~_ Com toda a sua experiência 
de dez anos de existência, o Conselho Federal de 
Farmácia afírma a VoSsa Excelência que 9 mercado 
de trabalho não suporta esse tipo de profissional, 
nas modalidades que enfocamos. Segundo t~temu­
nhos trazidos ao : C.E.F ., nas suas plenárias e as­
sembléias, nas quais"há participes de todo.s os recan­
tos do Brflsil, o setor i:le análises clinicas tende a 
saturar~se." 

Devemos lembrar que esta já era uma situação concre­
ta há 12 anos; e convêm lembrar que nào. era específica 
deste setor. O que assistimos durante todos est~ anos foi 
o agravamento do problema de mercado de tr_abalho 
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Junto com outros agravamen~_os do modelo _de desenv~l-
vimcoto; ~ 

Em 1975 é encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente Q.a República exposição de motivos elaborada 
por uffi grupo de- trabilho interffiirÍi~lteríal· ..:..:.:· repre:sen .. 
-tantes dÕs Ministéríos do Trabalho, Edu_cação e Cultura 
e Saúde - sobre o exercíciO profissional de bacharéis em 
_ciências biÕlóSiCas. Nesta exposição de motivos, princi­
palnlente voltãda para o biomédico, ficim definidos 
campos de a~uações de!!tes profissionais. Transcrevemos 
o parãgrafo: 

"Ao nível de gradução, os profissionais tetão a 
seu cargo a prestação de serviços na complexa tec­
nOlogia que suporta a moderna prâtica médica, in­
clusive nas indústrias, laboratórios de patologia 
clínica, bancos de sangue, unidades de anatomia pa-

~- tológica, de radiologia, unidade de saúde pública e 
. serviços de apoio à pesquisa científica em institutos 

especializados ou universidade." 

Logo depois tem início a framitàÇão, na Câmara: dos 
D_eputados, do projeto de lei n9 1.660-A, de 1975, dopo­
der executivo, cujo conteúdo_regulament!l a pr_qfissão ~e 
biomédico, cria o Conselho Federal e os conselhos regfo­
nais de biomedicina, e dá outras providências. Em Seu 
artigo 29 fica definida a participação d_o biomédico em 
eqUipes de_ saúde, nas atividades complementares de 
diagnóstiCo, a nível tecnológico. A realização de: anâlises 
clfnico-laboratoriais, quando de interesse para o sanea­
mento do meio ambiente. Nesta ocasião vâriãs entid,;1des 
manifestaram-se contra ou a favor _9o projeto. 

Finalmente, em 3 de setembro de 1979, o Excelentíssi~ 
mo Sr. Presidente da República decreta e sanciona a lei 
n9 6.684 que regulamenta a profisSão de biólogos e bio­
-médicos. Da qual transcrevemos o seu capítulo H: 

"Da profissão de biomédico 

Art. 39 O exercício da profissão de biomédico é pri­
vativo dos portadores de diploma: 

I -:-- devidamente registrado, de Bacharel em curso ofi­
cialmente reconhecido de ciências bioiÇgi~s. mod?-Ji~a­
de médica; 

11 --emitido por instituições estrangeiras de ensino 
superior, devidamente revalidado e registrado como 
equivalente ao diploma mencionado no inciso anterior. 

Art. 49 Ao biomédico compete atuar em equipes· de 
sallde; -~l-riível tecnológico, nas atividades complementa­
res de dia8:rlõsticos. 

Art. 59 Se_m prejuízo do exercício_ das mesmas ativi­
dades por outros profissionaiS ígualmente habilitados na 
forma da legislação específica, O biomédico poderâ: 
1- r_ealizar anã}ises ffsiço-quimiCas e niícróbiológicas 

de intefesse para o saneamento-do meio ambiente; 
. 11--: realizar servíços de radiografia; excluida a inter­

pretação. -

111- atuar, sob supervisão médica, em serViços de 
homoterapia, de radiodiagnóstico e de outros para os 
quais esteja legalmente habilitado; 

IV - planejar e executar pesquisas científicas em ins­
tituiçõeS públicas e privadas, na ârea de sua especialida­
de profissionaL 

Parágrafo único. O exerCício das atividades referidas 
nos incisos l a IV deste artigo fica condicionado ao currí­
culo efetivamente realizado que definirá a especialidade 
profissiOnal." 

H3Viã-álgUmas diferenças fundamentais entre a lei 
agora decretada e sancionada, e o projeto de lei nt 1.660, 
de 1975, que tanta polêmica provocara. 

1 Q- reduz-se a competência do_ biomédico a "a"nâlises 
físico-químicas e microbiológicas de interesse para o sa­
neamento do meio ambie1;1te," Anteriormente essa com­
petência abiã"Ogiã~ ãlêm das que permaneceram~ a reali­
zãçãO _de iinálises clinico-laboratQriaís, bromatológicas e 
análises para controle de medic&nentos; --- -
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_ _29_- s:Uprimiu-s_!: -os parâgfafos· V e VI. 
-V .:...:. -••exercer o magistério, de qualquer nível, das dis­

ciplinas constantes do resepctivo currículo de formação, 
observadas .as demais exigências pertinentes", A lei não 
dâ competência parã. o exercido da função para o qual o 
currículo foi criadO, em sua justificativa Inicial. 

VI- "Exercer outras atividades relacionadas ao ser­
viço de saúde". 
-No dia li de setembro de 1979, a Lei nQ 6.686 dispõe 

sobre o exercício da anâlise c_:línico-laboratorial especifi­
camente relacionada com os diplomados em ciências 
biológicas, modalidade médica. - -

Lei n~ 6.68_6, de 11 de setembro de 1979. 
Dispõe sobre o exercício da análise clínico­

laboratorial. 
Art. I Q Os atuais portadores de diploma de ciências 

biomédicru;, modalidade médica, e os_que venham a con­
~cluir o mesmo curso até julho de 1983 poderão realizar 
análises clínico-laboratoriais, assinando .os respectivos 
laudos, desde que comprovem a realização de disciplinas 
indispensâveis ao exercício dessa atividade. 

Art. 29 Para os efeitos do disposto no artigo ante­
rior, fica igualmente assegurada, se necessâria à incom­
plementação curricular, a matricula dos abrangidos por 
~sta lei en:l_ qualquer curso, independentemente de vaga. 

Art. 39 Esta lei efltrarâ em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em ·contrârio. 
Brasflia, li de setembro de 1979 

Em torno desta lei, hoje, gravitam nossas atenções. No 
dia 28 de fevereiro de 1982, foi lido, no_expediente da ses­
são, o projeto de lei do Senado n9 188 de 1982, de inicia­
tiva do nobre Senador José Lins, cujo teor_ altera a re­
dação do artigo 19 da Lei n9 6.686. O Requerimento n9 
-210/82, SUbscrito pelos senadores José Lins e Humberto 
Lucena, solicitando urgência para tramitação do projeto 
foi aprovado: apfõvada a redação final, foi encaminhada 
à C-âmafa dos tiePutados com o oficio nQ SM-nQ 225 ...... 
30~9-82. Encaminhaçfa às comissões, està foi a seqüência 
do processo e algumas de suas citações mais elucidativas. 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou, por 
unanimidade pela constitucionalidade, juridicidade e 
técniCa legislativa do projeto. 

A Comissão de Educação e Cultura: 

"Finalmente, expressou o Conselho Federal de 
Farmâcia sua preocupação no que se refere ao mer­
cado de trabalho, o qual não suporta um novo tipo 
de profissional atuando no campo das anãlíses clini­
cas, das vacinas e da sorologia, setores que, no en­
tender do conselho tende a saturar-se, com real peri­
go de que se esvaziem as próprias faculdades de far­
mácia." 

"Parece-nos devamos levar em consideração não 
só os argumentos que jâ expusemos mas~ também, o 
fato de que já em 1966, por ocasião do P_arecer n9 
571, do Conselho Federal de Educação, várias fa­
culdades já haviam instituído cursos de biomédicina 
e outras tantas estavam organizando cursos_ dessa 
mesma natureza. De lá para cá, um incontestãvel 
número de biomédicos foram diplomados nessa 
nova profissão, sem que o mercado de trabalho de­
nuncia_sse qualquer sinal de saturação. Da mesma 
forma, nem de longe se verificou o temido esvazia­
mento das faculdades de farmácia postUlado cOmo ã -
conseqüência· natural da expansão dos cursos de 
biomedicina." 

11 ...... Voto do Relator. 
Nos termos do relatório supra, opinamos, quanto ao 

Illérito, n6S 1iniiies- da competêiicia re8imental desta co­
missão de Educadío e Cultura, pela aprovação do proje­
to, com a ~egufnte emenda: 
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"Fie~ revogado o artigo segundo da Lei n9 6.686,­
de 11 de setembro de 1979." 

Justificativa da Emenda 

"0 art. 21' ora revogado teve a finalidade de am­
parar os profissionais beneficiados pelo disposto no 
art. l~' da lei n"' 6.686/79, que ficaram com- o dfreito 
de exercer as atividades de análise laboratorial, até 
julho de 1983. 

Considerando, entretanto, no que o presente pro­
jeto de lei retíra o ciráiCr-de temporalidade dOs be­
neficios em pauta, assegurando aos portadores de 
diplomas de biomedicina- o direito permanente de 
exercer as referidas atribuições, torna-se desneces­
sário o disposto no art. 29, motivo pelo qual propo­
mos sua revogação." 

Do parecer da Comissão de Educação e Cultura con­
vém citar o trecho em que ficam claras as preocupações. 
com a política nacional de educação. Preocupação esta 
que extrapola o problema em pauta: 

.. 0 que se volta a observar com a tramitação do 
presente projeto, com a presença -angustiante de 
profissiõnais e estudantes das áreas de farmácia e 
ciências biológicas, é o resultado da poHtiCa educa­
cional errônea que levou à proliferação de escolas 
particulares e formação de tecnológos dissociados 
da realidade social." 

Mais adiante comentando o parecer do consultor jurí­
dico do M iniStéríO da Saúde na exposição que fez peran­
te a comissão de saúde Q parecer volta a-comentar o sis­
tema educacional: 

"Os biomédicos e farmacêuticos são apenas víti­
mas dessa má política educacional -que está desca­
racterizando e comprometendo o pfóprio processo 
de crescimento, o que vale dizer, sem arroubo de 
qualquer espécie, a própria soberania nacional. 

Não se trata de um exagero. Não se pode pensar 
em povo livre e independente se não hOuver umi 
sólida formação educaciOnal e cuftuial. 

Tais reflexões decorrem das colocações feitas 
pelo consultor jurídico do ministério da saúde que 
mostrou com muita qlareza a contradição de se criar 
cursos e impedir o acesso de seus formandos ao 
mercado de trabalho, agravando a questão social. 
~ hora de se repensar a polftica educacional brasi-

!eira." 

Outros substitutivos foram apresentados, todos eles 
em torno da manutenção ou não da temporalidade do 
exercfcio da análise-clínica laboratorial. 

O parecer da Comissão de Saúde "não deixou de con­
siderar a gravidide do problema mas, outrossim, enten,­
deu que a melhor solução para o mesmo será a r~jeíÇão~ 
pura e simples, do projeto do Senado". 

Foram feitos vái'íos votos.em separado C enleõ.UaSDfe­
recidas_em Plenário. O problema ficou assim reduzido a 
sua verdadeira dimensão, o exercício- das análises 
clínicas-laboratoriais e seU merCado de trabalho. 

Em 16 de junho de 1983 a Câmara dos Deputados 
aprova emenda substitutiva de plenário ao projeto de lei 
do Senado Federal, jâ relatado nesta exposição. 

A Comissão de Constituição e Justiça" ... em nome da 
boa téCnica legislativa, do prinêipio·_da isonomia e do De> 
cessário encorajamento ao esfOrço dos que -trabª'lham, 
sem pretender exclusividade no mercado laboral, opina­
mos pela aprovação do Projeto de Lei n" f88, de 1982, do 
Senado Federal, rejeitando-se o substitutivo apresentado 
pela Câmara dos Deputados". 

Este é, resumidamente, o caminho percorrido por esse 
pmcesso ao nível do Congresso Nacional. Relatamos 
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seus momentos principais, e não Poderia ser diferente, 
são muitos os pareceres e sâbios em suas colocações. 
Questioná-se_ desde o sistema educacional brasjJeiro ao 
direito do exercício do_ conhecimento. Tudo isto exige 
muita reflexão. 

CONTEXTO HISTÓRICO 

"PianCjamento, mais do que uma simples metodologia 
de formulação e disposição de planos, será entendido 
como processo_ capaz de introduzir, conduzir, criticar e 
teotdenar mudanças: portanto, terá caráter político e 
não será um inSü'iiffiental neutro, isent_o e, por conse­
guinte, -inquestiOnável" :'(Sã.úde -e MediCína no Brasif..:... 
Contribuição para um Debate. Coletânea organizada 
poi--R.etiiã.ido duiirúi.rães- 197&.}- -

A evolução das ações profissionais e seus espaços n"o 
-- mercado de trabalho resultam de acomodações ao siste-
- ma de produção. 

A evolução na botica - estabelecimento conduzido 
por um único profissional, ao mesmo tempo: pesquisa­
dor, químico, biologista e tecnólogo - até a farmácia 
-modf:ina-..:.:. esSeriéialmente um -estabeiecime_nto comer-

--cial -- resulta da evolução do sistema de produção dos 
~medicamentos e similares e ainda, com ffiais profU.ndida­
- de, é_ r~ult:õ!Qo das relações do próprio sistema de saúde. 

A consolidação da indústria farmacêutica moderna­
essen----ciãlsmente uma indúStria de transformações que 
emprega tecnologia em que predominam processos fisi­
cos ~ faz desaparecer a antiga figura do boticário. 

Paralelamente a farmácia adapta-se ao novo sistema 
de produção - na medida em que se collsolida no setor 
de saúde e no próprio público, uma preferência pelos 
produtos industrializados. A farmácia torna-se um esta­
belecimento em que predominam as ações comerciais e 
ip.çlusive incorpora a venda de produtos não específicos 
.:._pentes, escovas, perfumes, etc. 

. NO cámpo da atividade industrial o farmacêutico gra~ 
dativamente evolui de sua posição, no passado dominao-

- te, para a posição de membro de uma equipe na qual o 
engenheiro químico é o centro de um conjunto multidis-­
ciplinar em que participam mêdicos, vet~~inários e quí­
micos, entre outros. 

-"Num dado momento, o currículo de formação 
do farmacêutico, foi tornando-se crítico. Num dado 
momentO, o currículo do curso de formação, exces­
sivamente sobrecarregado de disciplinas díspares, 
fez do farmacêutico um profissional amplamente in­
formado, mas superficialmente preparado, tanto do 
ponto científico como_ técnico. Com a agravante da­
inadequação dessa formação tanto às necessidades 
das indústrias farmacêuticas coniO às da farmácia." 
(Pa_rec_er n" 287/69 C.E.) 

Isolado do sistema de produção, aviltado no subsiste> 
- nfa de comercialização e sUbutilizado no sistema de saú­

de; o farmacêutico tem que procurar espaços no merca­
do de trabalho, mais sólido do que emprestar seu nome e 
título à indústria farm3cêütica ou à farmãcía, ou ainda, 
concorrer com o profissional médico no setor de anâlises 
clínicas sem profunda formação em patologia. Para isso 
resta-lhe ampliar seu leque de conhecimentos adaptando 
o currículo das faculdades às novas exisgências do mer­
cado. O que foi feitO, ~riando-se os 3 níveis hoje existeJJ,­
tes ·de formação: O farmacêutico, o faimacêutico­
fndustrial e o farmacêutico-químico. 

AtraVés de- um ajuste na estrutura do currículo 
colocou-se o profissiOnal em condições de ocupar novos 
C$paços no mercado de trabalho. 

A criação do currículo de biomedicina, modalidade 
médica, obedece a outras va.riâveis porém, talnbém rela­
cionadas com o sistema de produção e em função deste 

Sexta-feira 23 4289 

com o modelo de desenvolvimento adotado pelo País 
nos últimos anos. Citamos, aqui, as principais variãveis. 

I 9 O alto custo e tempo gastos para a formação dos 
profissionãis- d3. saúde na área de ciêflcias bãsiCas e con­
seqüentemente a sua escassez no mercado de trabalho. 
Vale a pena citar as palavras do eminente professor Cle­
mentino Fraga Filho em conferência realizada -na Escola 
Superior de Guerra, para a Associação dos Diplomados, 
em 29~8~1974; referindo-se ao documento: "A Expansão 
da Rede Escolar" elaborado pela Comissão de Ensino 
Médico; comissão esta criada pelo Minis~ro d·a Edu~ · 
cação, na ocasião o Cel. Jarbas Passarinho: "tornara-se 
flagrantes os erros e distorções, que não poderiam ser 
cOrrigidos, na maioria -das vezes a curto prazo. Por 
exemplo, o problema de formação de professores: Leva~ 
se muito tempo para prep~rar_ Uf!l professor de nível su· 
perioÍ'. O número de docentes nessas escolas médicas, ge­
ralmente, era insuficiente. De niodo que isso obrigava a 
um desdobramento das atividades de professores que, al­
gumas vezes, lecionavam em nada menos d~ seis escolas, 
em lugares diferentes. Professores itinerantes, ou de fim 
de semana ou com outras designações mais pejo.i'iltívas. 
Esses professores, mui_~as vezes, estavam prestando gran­
des serviços: trabalhando em áreas básicas: escã.ssos no 
Brasil, deslocavam-se com sacrifício pessoal, pafa diver­
-~os pontos do País, para iniCia~ a formação de_ grupos es­
peCialiZados. Assim em bioquímica, fisiologia, bioflsica, 
farmãcologia, microbiologia, etc. -~ claro, porém, que 
com Prejuízo de seu trabalhO, até então mais ou menos 
concentrado numa só universidade. Professores de 3 aS 
escolas eram muito numerosos. Esse era, talvez, o mais 
sériõ problema." (JBM - Abril, 1975~) 

2" O aparecinÍénto de excedentes universitários, as 
custas dé -um siSiema educacional distorcido, voltado 
para o atendimento aos anseios da .classe média e não ao 
conjunto da sociedade. Principalmente nos anos 66, 67 e 
68' os excedentes foram em número e gênero suficientes 
para funcionarem como sistema setorial de pressã.o (saú· 
de e medicinã: no Brasil- contribuição para um debate. 
Coletânea organizada por Reinaldo Guimarães- 1978) . 

39 Proliferação das Escolas Médicas. A Comissão de 
Planejamento de Formação de Médicos do Ministério da 
Educação e c_ul.tura - em pleno clima de otimismo âa 
carta de "Punta dei Este" e Aliança para o Progresso 
previra para o perfodo 1963/ 1983 a criação de 20 novas 
escolas médicas, ou seja, uma por ano. Que ocorreu? 
Criaram-se, neste Pafs entre 1965 e 1970, 33 novas esco· 
las- mais ou menos 5 pqr ano. (JBM Abril 1975). 

49 A incorporação de tecnologia avançada, comple­
mentar à ação médica exigindo de seus operadores for­
mação mais sofistiCada. Para éxemplrticar: em 1978 exis­
tiam no País 94 bombas de cobalto - I /900 rriil habitan­
tes, quando a proporção para -países desenvolvidos é de 
I /1 milhão habitantes; 37 aceleradores lineares; 45 to­
mógrafos computorizados; 30 dos quais localizados em 

-São Paulo o que resulta Õma proporção de 1/2,6 milhões 
de habitantes, quando o índice na França é de 1/5 mi­
lhões de habitantes. (fOrmação de quadros de pessoal 
para a saúde e produÇão de conhecimentos na área médi­
ca- 1981 - FUNDAP). 

Á pós analisàr todoS esses dadOs é chegado o momento 
de se pergunt~u: o que ocprre? Passados todos esses anos 
de discussões no Executivo e no Legislativo continuamos 
no impasse de uma briga que, em última instância pode 
ser resumida em uma disputa de mercado de trabalho -
mesmo quando. são evocados direitos adquiridos por 
jfrocedimentos legais ou carga horária de conhecimentos 

- -cieritíficos. 1:: opõrtuno lembrar que se este não é um 
mercado de trabalho em extinção pelo menos tende a ser, 

-a cada -dia' maíS resumido...:... São assustadores os avanços 
da automação neste setor - haja visto os novos analisa­
dores de gazes auto-calíbrãveis ou a disseminação do uso 
de Kits que eliminam--a- etapã de manipulação dos rea­
gentes nos laboratórios bioquímicas. 
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Se; nos enclausurarmos no detalhe da competência 
para o exercíCio da anâlise-clínica, estaremos reduzindo 
o problema à sua dimensão menor, por razões que envol­
vem a própria evolução desta competência no tempo. A 
competência para o exercício de uma determinada técni­
ca resulta do seu conhecimento e domínio. A imposiÇão 
de limites ou regulamentação; através de mecanismos le­
gais, tein a finalidade, entre Outras, de atender aos inte­
resses maiores da sociedade; se, em conseqüênCia prOtege 
especificamente determiriado setor profissiOnal não o ra.z 
estaticamente- e sim de uma forma dinârriica. Exemplo 
deste dfnaniismO Podemos encontrar: _na própria eVo­
lução da profissão de farmaCêutico~ Do antigo boticârio 
- em perfeita sintonia c-óm u_m slstçniã de prOdução ar­
tesanal - evoluiu e ocupou os espa-ço-s criados pelo site­
ma de produção industrial. Através de modificações clii'­
rículares, hoje, o farmacêuticn está ·apto para-trabalhar 
no setor iildu_strial, comercial ou de ci:ri.ãlises IahOfato­
riais. 

A dinâmica histórica não é apanágio de qualquer setor 
profissional e sim do conjunto da s_ociedade. Visto por 
este ângulo não há como imPedir que os biomédicos 
exerçam quaisquer atiVidades compatíveis com sua for­
mação científicá oi.i quálquer outra da qual venham a ad­
quirir o respectivo cánhecimento. 

Do exposto concluímOs que abordar a -problemátiCa 
pelo seu aspecto curricular é simplificiir e nada resolver. 
Acreditamos que temos que enfrentá-la dentro de uma ó­
tica mais ampla, em que sejam questionadas todas as va­
riáveis aqui citadas. 

Vivemos, hoje, um período agudo _de crise nacional 
cujo maior impacto tem ação no mercado de trabalho e 
conseqílentemente no alto índice de desemPrego verifica­
do. O problema não está restrito ao embate pela fatia do 
mercado relacionado çpm o setor de análises clínico­
laboratoriais. A criSe afeta todo o sistema de saúde e seus 
diversos segmentos profissionais; O sistema de saúde não 
é "isolado do macrossistema que constitui o estado corilo 
um todo. 

Inicialmente qJJeremsos ilustrar o problema generica­
mente no setor universitário. Citamos alguns trechos ao 
artigo .. este ano, 30% dos d_e_sempregados têm nível supe­
rior". Publicado no Jornal ll'(dha_de s. Paulo- dia 26 de 
dezembro_de 1981- artigo que ilustra muito bem a total 
falta de correlação entre o aparelho formador universi­
târio e as _reai_s ne.cessidades do mercado. 

. "Para os técnicos do Ministério do Trabª-lhQ, ~ 
necessãrio que o Governo oriente o vestibulando a 
escolher carreiras que ofereçam trabalh_o __ d~_fato e 
de que o País carece. O perfil dos estoques de alunos 
que as universidades possuem atualmente e que de­
verão se formar até 1985, ~ão coicídem em nada 
com as previs-õis de necessidade de profissionais 
projetadas pelo Ministério do Trabalho para o mes­
mo ano. 

Estes _números mostram, portanto~ que apenás 
117 mil alunos universitãrios dos 1,5 milhão estão 
conciliando suas can:eiras_com o mercado de traba­
lho. Os outros 1,38 milhão estão se espedaliiã.ndo 
em âreas estritamente urbanas, tais como Cõniuni­
cação Social, Estudos Sociais-, Letras, História,­
Geografia, Pedagogia e !lma série de outras profis­
sões qUe o metCãdo não consegue mais abS-orver e, 
quando muito, com subemprego. 

?.tra o pessoal do Ministério do Tr;Walho, é im-:­
possível se direcionar o futuro de um estudante, mas 
o crédito educativo pode,_pelo menos, deixar de fi­
nanciar futuros desempregados, pois foi corista-taôo 
que as carreiras que mais recu~sos recebem foram 
aquelas que o mercado não tem vaga." 

Com relação-ainda a universidade,_ convêm lembr~r 
trecho do artigo escrito pelo_ Professor Zeferino Vaz, 
para encarte especial sobre educação e cultura da revista· 

Veja: .. As universidades brasileiras devem conv~cer-se 
definitivamente de que para o bom desempenho das ati­
Vidades de ensino1 de pesquisa e de prestação direta de 
serviços· à comunidade a Condição fundamental, "sine 
qua mon", ê a boa qualificação de seus docentes, isto é, 
de cientistas, literatos e humanistas de bom nível cultu­
ral, que façam da docência uma finalidade de vida, em­
barcados em programas de pesquisa científica e de 
criação de pensamento original. Uhivei"sidades 
constroem-se com cére_bros e não com l'difiçios". 

Com relação ao mercado de trabalho para o setor mé­
dico um estudo publicado pela revista da Associação 
Médica Brasileira, em seu volume 2S, n9 lO -_outubro, 
1979- o. Professor Jair Xavier Guimarães, na ocasião 
Diretor da Escola Paulista de Medicina -advertia que 
já havíamos atingido a proporção global médico/habi­
tante ( 1/1260) considerada satisfatória de acordo com os 
padrões recomendados pela Organização Mundial de 
Saúde. Embora fosse um dado c:-onhecido pela comuni­
dade de têcnicos envolvidos na .àrea de recursos h~ma­
nos da saúde nada foi feito para reorientat o contingente 
que procura ingressar nas escolas médicas. Agravando 
esta situação temos que levar em consideração as áreas 
de concentração Q.estes profissionais - na QcasiãO em 
que este trabalho foi feito, o Rio de Janeiro possuía um 
superãvit de 6.375 médicos. 

A falta de uma poHtica de interiorizaçãÕ, atr~~és de 
incentivos, dos profissionais da saúde gerou o processo 

---de concentração em áreas específicas e o consequente su­
bemprego. Um programa que poderia ter corrigido esta 
situação teria -sido o Prev-Saúde- programa este, boi­
·cotado desde· o início, principalmente, pelo complexo 
hospitalar privado, no nosso País predominante sobre o 
setor público. 

A área de pesquisa científico-tecnológica, oUtro cam­
po de absorção de mão~de-o_bra universitária, não tem 
crescido proporcional às necessidades brasileiras. Este 
setor-pode muito bem ser avaliado pelas palavras do 
Professor Rogério Cerquei'ra Leite, ao c_oordenar debate 
promovido pelo jornal Folha de S. Paulo sobre o apoio 
oficial à ciência no Brasil. 

"Emprimeiro_lugar, o apoio à ciência, à pesqui-
-~ _ sa, traduzido ~m percentuais do PNB:(Produtci Na­

cional Bruto), coloca o Brasil numa posiçãO-de des­
vantagem em relação aos paíSes- industrializados. 
Estados Unidos, Alemanha, França e Inglaterra 
apresentam percentuais em torno de 2 e 3% do PNB 
aplicados em pesquisa. O Japão chega a quase 2%. 
O Brasil, de acordo com dtados do próprio CNPq, 
alguma coisa em torno de 0,6%. _:S um fator 4 ou 5 
vezes maior de atenção à pesquisa nos Pa-íse_s Cha­
mados industrializados, em relação ao Brasi." 

Finalizando, reconhe<:emos a existência de um_ proble­
ma imediato; farmacêutico __ e bioquímica, hoje restrito a 
um problema de mercado de trabalho. Pro.blema que 
não é exclusivo destes dois setores profissionais e sim ge:. 
neralizado no setor saúde. Reconhfl_cem9s, também, que 
não serão somente dispositivos legais que solucionarão o 
problema é _o moment_o _de s~ procurar um caminho 
maipr, em todos os sentidos, e_que seja fruto do consenso 

- de todas as partes envolvidas - Ministério da Sp.úd~. 
Ministério da Educação e Cultura, MinistériO do Traba­
lho, Ministério da Previdência e Assistência Social, Far­
macêuticos e Bioquímicas. 

ConcliJ.1ndo,_ na impossibilidade d_e encontrar uma so­
Jução melhor à luz do substitutivo ora em exame, nos 
termos do artigo 164, inciso li, proponho que, sob a égi-

- dç 9esta Com~são, no menor prazo possível sejam con­
vocados, conjuntamente, representantes dos Ministérios 
da Educação e Cultura, do Trabalho, da Saúde e_ repre­
sentantes dos Conselhos dos Biomédicos e Farmacêuti­
cas. 

Só assim encontraremos um novo Projeto de lei, co­
mum a todos os setores, e que poderá tramitar im cará-
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ter de urgência nesta Casa. Esta nos parece a melhor so­
lução e, tenho certeza, que através dela serão abertos no­
vos caffiinhÕs para a saúde e educação no nosso País .. 

Proponho, ainda, que a Comissão requeira ao Ple­
nârio, noS termos do artigo-370, inciso 11, do sobresta­
mento do referido substitutivo. 

Sala daS ComiSSões, 15 de setembro de 1983.- Oau­
dionor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à -publicação-. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia recebeu, do Governador do Estado do Patá, 9 Oficio 
n9 S/24, de 1983 (N9 0556/83-GG, na origem), solicitao~ 
do, nos termos do parágrafo único do art. 171 da_ Consti­
tuição, autorização do Senado a fim de que aquele Esta­
do possa alienar uma área de terras devolutas, de aproxi­
madamente vínte e doís mil, setecentos e sessenta hecta­
res, sitüadã no Município de Acará. 

A ni<i.têria- ·será despachada ãs Comissões de Legis­
lação Social, de Constituição e Justiça e de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me· 
sa, projeto de lei que vai ser· lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o _seguinte 

PROJETO I)E LEI DO SENADO N' 240, DE 1983 

HDispõe sobre exigência a ser observada pelos es­
tabelecimentos qae comercializam carnes e outros 
produtos alimentícios perecíveis de origem animal." 

O COngreSso" Nacional decreta 

Art. J9 Os estabelecimentos que comercil;I.Ji.zam pro­
dutos alimentícios transformados, de origem animal, es­
pecialmente carnes e seus derivados e que os mantêm ex­
postos ao público, são obrigados a também colocar à vis­
ta do consumidor os indicadores da temperatura das res­
pectiVas· Vitrinas refrigeradas ou câmaras e balcões fri­
goríficos. 

Art. 29 O desatendimento à determinação da pre­
sente lei sujeita o infrator à multa variâvel entre JOO 
(cem) e _500 (qUinhentas) vezes o maior valor-de­
r.eferência, aplicáVel pela autoridade de fiscalização sani­
tária competente. 
. t-.rt. 19 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 

publicação. · · -

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Volta e meia somos surpreendidos por noticias dos 
jornais, dando conta da intoxicação de pessoas por in­
gestão de produtos alim_entícios estragadOs, que deve­
riam ser conservados em tal ou qual temperatura, mas 
não o são em virtude de mera desídia dos estabelecimen­
tos que os comercializam (supermercados, mercearias, 
arma.Zêns etc.) 

Ainda há pouco, às vésperas do último natal, oc~rria 
caso mais trâ&ico ainda, eis que teve vítimas fataiS, do 
consumo de um certo tipo de .. patê" inteiramente dete­
ri?rado que, conforme conclusões da perícia técnica, não 
fora conservado como devido. 

Tais acontecimentos bem_ que poderiam ser evitados, 
com ?- ajuda int~ressada do próprio público consumi­
dor, se os _estabelecimentos comerciais mantiveSsem, 
como aq'!li determinado, à vista de todos os indicadores 
da temperatura dos compartimentos em que são guarda­
dos ou expostos os mencionados alimentos. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

-(Às Comissões de Constituição e· Justiça e de Eco­
nomia.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretário. --

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 784, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Considerando que as previsões mais realistas ifidicam 

que precisaremos no próximo anõ de captar mais de 20 
(vinte) bilhões de dólares no exterior para fechar o nosso 
balanço de pagamentos, o que significará um quadfõ de 
recessão e stagflação bem mais grave do que o que será 
registrado agora no final de I 983, com rePercussões im­
previsíveis no plano econômico, político e social; 

Considerando que seria necessârio existir um clima de 
maior confiança da sociedade civil em relação às insti­
tuições de credibilidade indispensável ao estabelecimeri~ 
to de discussões políticas que levem a uma superação da 
crise econômicO~ financeira e uma maior-disposiÇãO-para 
que se abra realmente o debate com a sociedade e com a 
classe política, sobre o futuro econômico, social e institu~ -
cional do País; -

Considerando que o Congresso Nacional conlo insti­
tuição verdadeiramente legítlma, referendada pelo voto 
democráticO dos cidadãos, tem o dever de tomar iniciati­
vas, de se tornar forte e de assumir a responsabilidade de 
apontar novos caminhos, de analisar os diferentes aspec­
tos da crise, de dizer quem são os seus responsáveis, de 
medir o seu grau de_ gravidade, de procurar demonstrar 
que urna política diferente ê possíVel e de defender os tra­
balhadores que têm o direito de dizer nãõ à continuidade 
dos sacrifícios que lhe são impostos e de lutar -para ga­
rantir suas reivindicações maiS importantes; 

Considerando que não podemos separar a existência 
dessas condições do contexto econômico, político e so­
cial extremamente preocupante, a intervenção do Con­
gresso Nacional poderá _ser determinante para que uma 
saída positiva seja apresentada com clarividência por to­
dos os partidos políticos devidamente representados em 
suas duas Casas, com a colaboração das organizações re­
presentativas da sociedade; 

Considerando assim a magnitude dos problemas br-a­
sileiros que se agravam a cada dia e colocam em risco 
permanente a precária estã.bílídade política e social inter­
na. requeiro ao plenário desta Casa, nos termos do que 
dispõe o art. 76 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, a criação de uma Comissão Especial Mista q-ue deve­
rá ser formada de 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias para concluir os 
seus trabalhos e que terá os seguintes objetivos: 

1 - discutir e apresentar soluções para a crise nacio~ 
na! com a colaboração das entidades mais representati-
vas da sociedade civil; --

2 - transformar as conclusões do seu tra-balho em um 
projeto que será apreciado nos termos do Regimento 
Comum. - -

A Comissão deverá definir suas discussõês ·com base 
nos temas que seguem e deles tirar suas sugestões: 

1 - avaliação jurídica, econômica e polftico-social 
dos acordos com o FMI; 

2 - a política agrícola nacional e seus reflexos sobre o 
mercado interno e a estrutura agrária; 

3 - discussão de uma nova política nacional que en­
globe inclusive prioridades e medidas permanentes de 
desenvolvimento para as regiões carentes do País,, parti­
culannente o Norte e o Nordeste; 

4 - mudança da política econômico-financeira nacio- · 
nal e de seus instrumentos de aplicação, dando ênfase a 
um redirecionamento do parqUe-industrial que deve se 
voltar para a criação dinâmica de empregos e para o for~ 
talecimento do mercado interno; 

5 - reforma 'I:ributária Nacional; 
6 - reforma institucional; 
7 - revisão da política externa brasileira, visando uq~ 

posicionamento mais firme do País no sentido de forçar 
- a retomada. do debate sobre o estabelecimento de uma 

nova otdem econômica internacional; 

Considerando finalmente o caráter e os objetivos de 
nossa proposta, que dará ao Congresso Nacional e a to-­
dos oS partidos políticos nele representados a Oportuni­
dade de influir diretamente nos rumos que devem ser da­
dos pã.ra que a Nação como um todo consiga atravessar 
esta fas-e que ê -a mais crítica de sua história, sugerimos 
que a Presidência da Comissão seja ocupada pelo Presi­
dente do Congresso e que a integrem, também, os Presi­
dentes dos cinco partidos políticos existentes, 
ress<ilvando-se o caso do Partido dos Trabã.lhadores cujo 

---Presidente Nacional não detém mandato -pãriamentar, 
devendo assim ser indicado o seu representante n~ Con~ 
grcsso _e os líderes nas duas Casas, obedecendo-se o cri~ 
tério da proporcionalidade como est!lbelece o art. 10 do 
RegimentO Comum. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1983. -Henrique 
Santillo. 

--o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento lido será publicado e remetido à Comissão de 
Economia, nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce~ 

na. 

O SR, FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Venllci-à tribuna do Senado Federal nesta tarde muni­
do de um profun-do sentimento de frustação o_de não ter 
tida a dádiva divina e a Ielicídade histórica de ontem ter 
podido dar o meu voto para que, pela primeira vez na 
história da República, o Congresso Nacional !ejeitasse 
_um ato de força emanado de um poder atrabiliário. A 
frustação, todavia, logo se desvanece, com a imensa sa­
tisfação com que a aurora deste 22 de setembro 
abençoou a Nação brasileira. que viu nascer, não apenas 
um novo dia, mas renascer na sua plenitude o Congresso 
Nacio':lal do povo brasileiro. 

O Congresso Nacional é como a luz, Sr. Presidente, 
não morre nunca; todos os dias se renova. 

Nesta oportunidade, desejo, com os olhos fixos no 
busto do patrono desta Casa, Dr. Rui Barbosa, louvar, e 
enaltecer a f~.gura de um homem público que estava fa­
zendo falta à Nação brasileira. 

-Sim, Sr. Presidente, há qUase vinte anos a NaÇão an~ 
síava pela presença desse grande homem que vivia entre 
n-ós com uma força-esCondida, que ontem, como quere~ 

bentando um dique, como que rebentando furacões, des­
pertando galáxias, acordou a Nação para a sua grande 
realfdade, para a realidade de que a Nação ainda pode 
confiar na força e no poder, no poder sem força do Con~ 
gresso N acionai. 

Refiro~me, Si-. Presidente, ao eminente Presidente des­
te Poder, Senador Nilo Coelho, que honrando os com­
promissos assumidos com o povo brasileiro, no momen~ 
to preêiso em que toda a Nação, com o coração pulsan­
do de incerteza, voltava as suas_·vistas para o CongresSo 

-Nacíonal e._ sobretudo, para o seu Presidente, vendo e 
Oi:lvindo do President-e o ato e a voi da coragem, cor~­
gem como poder de decisão no momento espontâneo, 
coragem como ato de decisão que modifica o curso da 
liistória, coragem que permitiu com que o Congresso 
Nacional, no exercício de prerrogativa constitucional, 
deliberaSSe sobre matéria do interesse do povo brasileiro. 

Não fora essa fi$ura resoluta, eleita pela unanimidade 
do Senado, por 68 Senadores representativos de todos os 
partidos, não fora esse pernambucano ilustre por todos 
os títtilos, hoje a Nação estaria envergonhada do Poder 
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Legislativo brasileiro. No entanto, que fez o Presidente 
do Senado? Agredido pelo vice-Líder do seu próprio 
partido, agredido moralmente,_depois de haver determi­
nado a suspensão dos trabalhos por 30 minutos, para 
consultar as leis, lembrando Goethe, cujo último desejo, 
antes do in extremis, foi conversar com as leis, para sere­
colher ao refúgio da sua consciência, a fim de não tomar 
uma deliberação apressada;-em retornando ao púlpito 
do Poder Legislativo, anuncia, com ·a tra.nqiiilidade da 
sua consciência, que não poderia acatar a questão de or­
dem levantada, regimentalmente, pelo ilustre Senador 
Aloysio Chaves, coloca a matéria em votação, proclama 
o resultado e, ila hora em que exerce o seu poder consti­
tucional de Presidente do Congresso, ê agredido estupi~ 
damente. Então, como todo homem honrado, reage di~ 
zendo que não- é Presidente do Congresso Nacional do 
PDS, e, sim, Presidente do Congresso Nacional do povo 
brasileiro, porque tanto o PDS, quanto o PMDB, o PDT 
e o PTB, todos, se podemos ser adversários, não pode­
mos e não devemos, jamais, ser inimigos. Esta atitude 
que honrou o Poder Legislativo deve ser divulgada à 
Nação inteira, a fim de que a Nação, a partir das 20 ho­
ras e 45 minutos de ontem, possa dormir mais tranqaila, 
na certeza de que a perspectiva do dia porvindouro não 
Será inais obnubilada pelos horrorosos, pelos horríveis e 
hoiT1.Pilantes horizontes que a vinham obnubilando ao 
longo destes últimos 20 anos. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex• um aparte? 

OS~. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra o 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza- Eminente Senador Fábio Lu~ 
cena, quero -cOng'ratular-me com o discurso que V. Ex• 
está a proferir, enaltecendo mais do que a figura de um 
homem, a figura da instituição parlamentar que hoje se 
encontra, efetivamente, pelo gesto do seu Presidente, 
numa postura vertical. 

O resultado da votação ali ontem verificada por si só 
adquiriu uma dimensão enorme neste País naufragado 
em crise. Mas, independente desse resultado, eminente 
Senador Fábio Lucena, tenha V. Ex• a certeza de que os 
469 Srs. Deputados, e todos os Srs. Senadores com ã.s­
sento nesta Casa, e todo o povo brasileiro se sentiram en­
grandecidos com o gesto do Presidente do Congresso 
Nacional. O Senador Nilo Coelho, ontem, não estava 
apenas diante de uma questão de ordem, levantada pelo 
Líder do seu Partido no Senado; S. Ex•, ao decidi-Ia, es~ 
tava decidindo sobre a própria independência do Con­
gresso Nacional. V. Ex• faz muito bem em enaltecer a fi~ 
gura deste ilustre pernambucano que, em boa hora, foi 
escolhido peJa unanimidade do Senado para presidir o 
Congresso N acionai. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço muito honrado 
ao aparte de V. Ex•, sobretudo no que tange à indepen~ 
dência do Poder Legislativo, que é exatamente o antôni~ 
mo da deposição do Poder Legislativo. E por que isso 
acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores? Porque as leis 
no Brasil, há muito tempo, são feitas por aquelas que 
não têm competência para fazê-las. A competência de fa­
zer as leis é do Poder Legislativo. 
· Em 1910, na sua famosa conferência sobre o Governo 

Hermes, jâ pre]ecionava o patrono do Senado: 

"Nas leis a parte que tem o Presidente da R e-
- -pública, é a de as sancionar e promulgar. Fazê..l~s, 

nunca. O que de seu expede o Poder Executivo, são 
decretos, instruções, regulamentos; e sob a espécie 
de regulamentos ou decretos é que o Governo, até 
agora, sempre se desempenhou das autorizações le­
gislativas." 

Vejam quanta atualidade nessas sábias lições, proferi-
• das no início deste século, no Governo do Marechal Her­
mes, com a difereriça de que, hoje, o Presidente da Re-
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pública é um General, por conseguinte, de patente infe­
rior. Vejam como ele procede nas suas lições magistrais: 

"Mas no Brasil de hoje, encartado nas novas insR 
tituições o precedente do ato Bermes-Rivadavia, 
entrou a usar-se um gênero de leis, que não emanam 
do Poder Legislativo, leis que não fora_m propostas, 
discutidas nem votadas nas câmaras federais, leis 
que, concebidas na cachola dos ministros e manipu­
ladas na cozinha das Secretarias, s~ ditam à obe­
diência do País só e só pelo quero e quero dos Presi­
dentes. Eis o que se Th.troduziu, o que se executa, o 
que prevalece, atualmente, entre nós, com o assenti­
mento das próprias Casas legislativas. 

É, ou não é, Senhores, a substituição -da Pod_er 
Executivo ao Poder Legislativo? t, ou não é, a de­
posição do Co_ngresso Nacional, sancionada por ele 
mesmo, numa abdiCação-ignominiosa?" 

Vejam, Srs., quanta atualidade têm essas perguntas 
formuladas em 191 O pelo Patrono desta Casa, Dr. Rui 
Barbosa. Já naquela.época, em pleno vigor da primeirã. 
Constituição republicana, fruto da Assembléia N acionai 
Constituinte mais legítima ·q-ue existiu na História_ dá 
País, porque foi a ASsembléia que resultou da mudança 
de um regime, da Monarquia para a República, eis o 
que já sucedia com uma Constituição que havia proma­
nado da soberania do povo brasileiro. 

Hoje o que não ocorre? Hoje ocorre não o ;mesmo. 
Hoje ocorrr; pior, porque, Se em 1910, no preâmbulo da 
Constituição, estava escrito que nós, o povo brasileiro, 
'"promulgamos e decretamos a seguinte Cons_titu_içã~", 
na Constituição ãlua1 o -q-ueestâ ·escrito é que nós, Os Mi­
nistros da Marinha de Guerra, da Aeronâutica Militar e 
do Exército, impoffiõS a:o Brasil a seguinte Constituição. 

Se, como alertava Rui Barbosa no inído do século, 
com uma Constituição soberana, expressão da vontacle 
popular, o Presidente da República depunha o Congres­
so N acionai e, rogando-se a s_t próprio o direito de exer­
cer funções legislativas, o que não pode ocorrer hoje, Sr. 
Presidente, quando aquele que não pode legislar, aquele 
que não recebeu direitos do povo pará este fim, assim se 
comporta e locupleta o organismo da Nação com decre­
tos e decretos-leis fabricados? - dizia Rui Barbosa, em 
1910: 

"Leis que concebidas na cachola dos ministrOs e 
manipuladas na cozinha das Secretarias, se ditam _à 
obediência do País só e só pelo ·quero e quero-dos_ 
presidentes." 

É, ou não é Senhores, a substituição do Poder Executi~ 
vo ao Poder Legislativo? 

Era e é. 
Com a sua sabedoria, o Patrono do Senado foí bUscar 

no grande Almeida Garret, grande tribuno do Parlamen­
to português, esta lição, que, passada hâ um século e 
meio, ê de plena aplicação ao atual mOmefi~o pQlítico 
brasileiro". 

Eis como -a próhunciava o Parlamentar, o Estadista 
que era Almeida Garret: 

.. 0 Poder Executivo violou a Constitl.J!ção; e 9-ão 
foi em nenhtirii dos seus acidentes, em nenhuma das 
suas regras governamentais, em nenhum dos seus 
preceitos; foi na essência mesma do princípio consti­
tucional: legislou. O corpo de delito está feito; os re­
us, confessos. Aos procuradores do povo não se per~ 
gunta hoje se hâ crime, ou quem são os rêus; isso é 
jâ feito: pergunta-se-lhes somente se hão de dar per­
dão aos culpados, ou persegui-los perante o tribu­
nal." 

Que pergunta, Srs., para a qual o Patrono do Senado 
dava a resposta: nenhuma autoridade pode anistiar se­
melhante crime - o crime de usurpar do Poder Legisla-

tivo a competência histórica, embrionâria, col}stitucio­
nal, de legislar em nome e para a Nação que ele represen­
ta. 

Não se quer compreender, Srs. Senadores, ainda não 
se quis entenJ:).er, Srs. Senadores que a decisão de ontem 
do Congresso N acionai é a primeira oportunidade que 
aparece depois de 1964, para que os responsáveis pelos 
destinos das coisas públicas em nosso País encontrem as 
soluções para os nossos dramáticos problemas. Tal qual 
ontem propunha da tribuna do Senado Fçderal, talvez 
antevendo a consagradora bênção que o Congresso ha­
veria de dar ao povo brasileiro, o eminente Senador 
Henrique Santillo, uma Comissão Mis~a, de Senadores e 
de Deputados federais para encaminhar, conjuntamente 
com o Poder Executivo, as soluções para os dramáticos 
problemas que afligem a nossa grande Nação. 

Não se quer entender que o Congresso ontem ofereceu 
ao EXecutivo a ún_ica solução que há para O problema 
brasileiro - a solução da participação do Poder repre­
sentatiVo da soberania nacional na formulação das so­
luções para os grandes problemas brasileiros. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR_. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
"Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador Fábio Lu~ 
cena, faz bem V. Ex' trazer ao Ph:nário'do St!nado opor­
tuno coffientário do qüe ocori-eU onterri il.o Congresso 
Nacional, exaltando, inclusive, com muita justiça, a fig-u· 
ra do seu Presidente, o Senador Nilo Coelho que se hou­
vi ontem, como nunca, uma decisão histórica, salvando 
a face do próprio Congresso Nacional. Por isso, como 
Líder da nossa Bancada nesta Casa, ao profe"rir rápidas 
palavras no encaminhamento da votação, minha primei­
ra preocupação foi a de saudar S. Ex', em nome de todos 
os companheiros de Bancada. Ontem o Congre~sO se 
reaiírnlõli p"erãnte o -povo brasileiro na sua soberania, in­
-dusive rejeitando, pela primeira vez des-de 1964, por uma 
maioria-<iltaminte expressiva, um decreto-lei do Poder 
Executivo._Até hoje não tínhamos notíciaS-de- nenhum 
decreto-lei que tivesse sido recusado pelo Congresso Na­
cional ao longo desse tempo. Praza aos céus que o mes­
mo ·possa acontecer em qualquer dia desses que hão de 
vir pelo futuro, por exemplo, com os vetos presidenciais, 
o que me parece mais dificil, nobre Senador Fábio Luce­
na, porque não só se aumentou de maioria absoluta para 
Í/3 do quOrum Para rejeição de um veto presidencial, 
como se instituiu na sua apreciação o vo_to_a descoberto, 
o· que é um- verdad6iro escãrriio ao Poder" Legislativo, e 
que_ consta dessa carta malsinada a que V. Ex~ s_e referiu, 

_ que foi outorgada pelos Ministros militares em 1969. Mi­
__ nha_S _congratulações a v. EX' pelo oseu-'prÕnUnciamento, 
e a minha solidariedade. V.- Ex' fala por todos nós do 
PMDB no Senado Federal. - -· -

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço muitci honrado 
o aparte de V. Ex', nobre Líder Humberto Lucena. Para 
faZer ver" a V. Ex• e ao Senado a diferençifundameni-al 
qtie existe e:rftre -regimes verdadeiramente constitucionais 
e- democráticos e regimes de aparência democrática e de 
fundo antidemocrático, muitos costumam citar a consti­
tuiÇão dos Estados Unidos, ou a conStituição da França, 
ou as leis consuetudinárias do Império Britã_nico. Mas eu 
gostaria de recordar,já que V. Ex• se referiu ao poder de 
veto, gostaria de recordar que pelo art. 50 da Consti­
tu-ição da República Federal da Alemanha, o poder de 
veto não_ cabe ao Presidente da República. Ele cabe ao 
ConselhÕ de Estado. Só que na República Federal da A­
lenianha, nobre Senador Humberto Lucena, o Conselho 
de Estado não é. designado pelo chefe do Estado, ele é 
coffiPosto por citi.co representantes de cada EStado, de 
sorte que cada Estado só pode votar com cinco votos. E 
es~e Conselho que tem o poder de veto sObre as leis pro­
manadas do parlamento alemão. Iss_o além de dar à F e-
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deração uma força e uma qualidade notável e extraordi~ 
nária, superior mesmo à federação norte-am-ericana, isso 
ainda dâ, ainda confere aos Estados federados o poder 
d~ !eis que possam ferir peculiaridades regionais e que 
possam agravar os problemas inter-regionais daquela 
nação. Se tivéssemos este tipo de poder de veto em nosso 
País, l~is malsinadas e maUgnas não seriam confecciona­
das para prejudicar, por exeffiplo, o Nordeste, ou aRe­
gião Amazôniéã, onde ontem, em Manaus, pela primeira 
vez na história daquela cidade pacata e pacífica, a popU­
lação se sublevou, quebrou no meio da rua, invadiu su­
permercidos, indignada com a simples elevação do 
preço das passagens de ônibus. Mas, é evidente que a 
passagem de ônibus tem que subir, porque sobe o diesel e 
sobe__a gasolina. Os empiesários hão que ter o direito de 
reajustar o preço das passagens de ônibus, mas o povo 
não pode pagar essas passagens. Daí a revolta, daí a in­
dignação, daí a insatisfação, daí a baderna, daí a desor­
dem, daí a mazorca, não porque aquele povo de índole 
pacífica tenha instinto mazorqueim ou badernista. Mas, 
Sr. Presidente porque ele está a sentir as agruras, os ve­

-xames, as dores que atualmente afligem toda a Nação 
brasileira. 

O Sr. João Calmon- Permite V, Ex'" um aparte? 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Ouço com muita honra o 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr~ João Calmon- Nobre Senador Fábio Lucena, 
depoiS de vários pronunciamentos dos nossos nobres co-­

-legas do PMDB aplaudindo o seu elogio ao Presidente 
do CongressQ Nacional, o nobre Senador Nilo Coelho, 
eu não poderia também deixar de aplaudir as suas pala­
vras na tarde de hoje, após" a noite histórica de ontem, Eu 
só_nãQ co_n_cordaria com a afirmação de V. Ex' segundo a 
qual havia no Presidente do Congresso Nacional "uma 
força escondida", que ontem apareceu em toda a sua ple­
nitude, em todo o seu esplendor, quando se apreciava o 
Decreto-lei n<:> 2.024. Nilo Coelho já demonstrava con­
cretamente, quando exercia a liderança do PDS nesta 
Casa, que é um bravo homem público, que coloca B.cima 
de tudo o seu dever de ficar em paz com a sua consciên­
cia. No episódio do Riocentro, Nilo Coelho, então Líder 
do Governo, proferiu algumas palavras de fogo, que tor­
naram evidente que dele só poderíamos esperar atitudes 
como a de ontem. Na noite passada, o Congresso Nacio­
nal viveu um dos seus momentos mais empolgantes, 
lembrando a figura inspiradora de Aura de Moura An­
drade, há poucos dias homenageada neste plenário. No 
momento, nobre Senador Fábio Lucena, em que o Presi­
dente João Flg_ueiredo, através de declarações divulga­
das hoje, anuncia, COJ1lO é do seu dever, que vai acatar a 
decisão do Congresso Nacional, é profundamente la­
mentável que um dos seus a).lxiliares, o Ministro Delfim 
Netto, tenha declarado _a_ um nobre colega nosso do ·s~ 
nado, Senado( Carlos_All;lerto, o que_consta da primeira 
página do Correio Brazilense de hoje: 

''Delfim- disse ainda ao Senador Carlos Alberto 
que a rejeição ao 2.045 é pregada por "loucos atira­
dos" que querem agradar a platéia." 

Nobre Senador Fábio Lucena, até quando Delfim 
Netto vai abusar da paciência desta Nação para repetir a 
pergunta que nos vem de Roma? Não é possível que num 
regime como este em que nós vívemos, com a garantia 
tantas vezes renovada pelo Presidente da República de 
que Sua Excelência tem um sagrado compromisso de im­
plantar neste Pais uma democracia, que nós, parlamen­
tares, continuemos a receber do Ministro do Planeja­
mento tais insultos. 

Nesta hora em que Nilo Coelho demonstra mais uma 
v~ que é um magnífico cumpridor de seu dever, deposi­
tá:i-íO-da confiança da unanimidade do Congresso Nacio­
nal, deveríamos aproveitar a oportunidad.e e tomarmos a 
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decisão, que só depende de nós, de apresentação de uma 
emenda à Constituição, restabeleCendo em toda a sua 
plenitude, as prerrogativas do Congresso Nacional que 
foram eliminadas a partir de 1968. MUito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ãgradeço, nobre ProfeS­
sor de gerações, Senador João Calmon, o seu aparte, 
pela profundidade que ele encerra, por novos e novos en­
sinamentos que ele transmite. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Assim que fizer ligeiras 
considerações ao aparte do Senado João Cillmon, terei 
muita honra em ouvir V. Ex~, nobre Senador Passos Pôr­
to. 

E permita-me falar sobre a força que disse escondida. 
V. Ex• conhece profundamente a mitologia, sobretudo a 
mitologia grega, e deve lembrar-se da figura de Anteu. 
Anteu sabia lutar, mas não lutava sempre e, na luta con­
tra Hércules, quando se sentia enfraquecido, ele tinha 
que tocar na terra, que era sua mãe e da qual arrancava 
sua força. Assim o Senad_or Nilo Coelho teve que tocar 
no povo, no CongressO Nacional, de onde promana o 
seu poder, para revelar aquela força que existe e que eu 
disse escondida, mas enfatizando, que ela é sempre laten­
te. 

No que conceme à pergunta de V. Ex• - quousque 
tandem, Delfim, abutere patieOtia nostra? Eu lhe respon­
derei: até o dia em que o Congresso Nacional permitir;,, 

O Sr. Lázaro Barboza - Mui to bem! 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... porque no dia que o 
Congresso Nacional se unir, com todos os seus represen­
tantes, Delfim Netto não será simplesmente demitido do 
Ministério do Planejamento, ele áeria expulso, banido 
desta Pátria, da qual eTe é indigno. 

Ouço, com muita honra, o nobre Senador_ Passos Pôr­
to. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Fábio Lucena, tenho c 
maior respeito pelo discurso que V. Ex• estâ pronuncian­
do, nesta tarde, e muito mais pela decisão, ontem, do 
Presidente do Congresso Nacional, Senador NilO Coe­
lho, mas gostaria de aproveitar esta oportunidade para 
chamar a atenção desta Casa e da Câmara dos Deputa­
dos sobre a inviabilidade do _comando de uma sessão do 
Co_ngresso Nacional, por qualquer membro deste mesmo 
Congresso. Sabe muito bem V. Ex• que aquele Plenário é 
dificil de se dirigir. Os Deputados, que estão ao lado de 
uma decisão que interessa às galerias, têm delas o apoio, 
violentam o Regimento e não dão condições ao Presi­
dente para a decisão. Por outro lado, os Partidos, de for­
ma regimental, podem afastar-se do plenário para não 
facultar a aprovação de projeto. FiC:i, então, o Presiden­
te, como um juiz solitário ao lado daqueles que estão a 
favor daquela decisão. Ele, sem dúvida alguma, não tem 
condições pessoais, psicológiCas, para comandar e deci­
dir como convém, e como deve ser,_ de um-juiz, porque o 
Congresso, o Plenário, naquele instante, se transforma 
num tribunal, e é preciso que haja respeito porque as de­
cisões que não são do interesse da Maioria têm que Ser 
respeitadas. Eu não estou de acordo com a decisão do Sr. 
Presidente do Congresso, ontem, Acho que ela feriu O 
Regimento e, muito m<iis do que isso, ela feriu a ínsti­
tuíçãO bicameral no Brasil. A partir daí, há uma crise das 
duas Câmaras, porque, efetivamente, e ao longo dos 
anos, as Presidências da Assembléia-Geral, na Velha Rew 
pública, hoje do Congresso Nacional, sempre anunciam, 
na porta, o número de Srs. Congressistas. Quer dizer, a 
informação da porta é que é bâsica para o início da vo­
tação em plenârio. h assiin Com decreto-lei, é assim com 
mensagens, é assim, aqui, a cada tarde, na Ordem do 
Dia, De modo que, em que pese a decisão de S. Ex' ter 
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sido para mim uma de_cisão política e que tenha aten9ido 
às aspirações do País e dos circunstantes, ela é, de uma 
certa forma,. um precedente que haverã de se criar, de 
agora por diante, para aqueles que presidirem .o Con­
gresso, de dificuldades que terão. Quando aquela galeria 
não for a favor de uma decisão, como serâ Que os Presi­
dentes irão fazer para cumprir o Regimento, que é a sua 
obrigação primáriã? Observou-se qu~ o Senador Nilo 
Coelho, que quando suspendeu a sessão era vaiado por­
que não estava atendendo à decisão que a galeria queria, 
ao voltar, quando deu a decisão que essa galeria queria, 
teve aplausos, Tenho o maior respeito por S. Ex.f, pela 
sua dignidade pessoal, é um grailde homeffi público, é 

- -uma honra para todos nós, sobretudo, nós, nordestinos; 
eu tive a honra de ter sido um dos primeiros signatários· 
de sua escolha para Presidente do Congresso e do Sena­
do Federal, mas, devo dizer a V. Ex•, que a decisão de S. 
Ex~ feriu o dispositivO regimental. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Passos 
Pôrto ... 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me permite um apar­
te? 

0 Sli. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, peço ape­
nas permissão para fazer ligeiras considerações em torno 
do aparte do Senador Passos Pôrto e, a seguir, conceder 
o aparte ao Senador Henrique Santillo e concluir o meu 
pronunciamento. 

Evidentemente que eu respeito o seu ponto de vista, 
por sua experiência, pof sua sabedoria, pela dime~são do 
seu nome, pelo respeito que não se pede, !'J?aS que se ím-

- põe, como o impõe V. Ex• Mas, dele eu discordo. Há 
poucos minutos, eu dizia ao Senador Moacyr Dalla, an­
tes do início da sessão: "Deus me livre de me encontrar 
na sua posição", porque, pelo meu temperamento, eu 
não saberia o que fazer naquela hora. Mas isto não é cul­
pa da- instíiulçãO, nobre Senador, isto é refleXO de um 
Regimento amoldado a um regime de força, que não 
atende às conveniências e às funç_ões democráticas do 
Congresso Nacional. No entanto, o Presidente tem tan­
tas condições de manter a ordem e de realizar a sessão 
conjunta das Casas do Congresso, que o fez ontem, com 
ordem, eficiência, proficiência, êxito e tranqüilidade. 

Ouço com muita honra V. Ex•, nobre Senador Henri­
que Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - Eminente Senador Fábio 
Lucena, apenas para, como o fez V. Ex•, dizer que deve~ 
mos, sem dúvida, respeitar o ponto de vista do eminente 
Senador Passos Pôrto, mas dele discordar, e dizer, como 
também o disse V. Ex•, que a decisão, ontem, do Presi­
dente do Congresso Nacional, do Presidente do Senado 
Federal, dei Senador Nilo Coelho foi histórica. Porque 
com elaS. Exfrompeu uma barreira do autoritarismo, 
estabelecida e -institucionalizada pelo "pacOte de abril". 
Foi _o "pacote de abril", imposto goela abaixo da Nação 
com o Congresso fechado, que maiS ainda inutilizou o 
Congresso Nacional, mutilou o Congresso Nacional. A. 
partir do "pacote de abril", o Congresso Nacional, como 
instituição~- deiXou de existir. A mecânica estabelecida 
pelo .. pacote de abril", inu.tilizou o CongreSso Nacional. 
E o que a Liderança do PDS queria, ontem, era que o Se- -
nador Nilo Coelho deixasse de decidir, como decidiu, 
porque sabedora de que os Regimentos, tanto o Regi­
mento Comum, quanto os Regimentos do Senado Fede­
ral e da Câmara dos Deputados, são omiss9~_a,respeito 
da questão, bastaria uma decisão contrária à que S. Ex• 
tomou, para que este Congresso, de f~to, se fechasse. 
Uma decisão de outra fcirma, significaria o fechamento · 
do Congresso Nacional. Essa decisão foi uma decisão 
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política, da mais alta relevância, tomada por um Sena­
dor que,· a ineu ver, naquele momento, alteou-se à altura 
dos grandes homens públicos que jâ passaram por esta 
Casa, no passado. Claro, o que eles pretendiam é que, a 
toda força, o que se estabeleceu no "pacote de abril" 
continuasse produzindo frutos, produzindo efeitos, pelo 
tempo a dentro, enquanto permanecesse a Constituição 
que existe hoje no Senado Federal. O "pacote de abril" 
fez do Senado Federal um órgão de partido único, prati­
camente, porque nos obrigou a uma maioria do PDS, 
uma maioria que não Corresponde à vontade do povo 
manifestada nas urnas, mas nos obrigou a suportar uma 
maioria do PDS até 1990, fazendo do Se-nado Federal a 
Casa capaz de, permanentemente, anular as decisões da 
Câmara dos Deputados, que é a que representa verdadei­
ramente o povo brasileiro, no caso. Nós representamos 
os Estados, lã se representa o povo brasileiro, na sua uni­
dade. Pois muito beml Uma decisão contrária, como 
aquela preconizada pelo Senador Passos Pôrto, significa­
ria, portanto, o fechamento de fato do Congresso Nacio­
nal. A atitude, a decisão tomada por Nilo Coelho, on­
tem, teve esse condão de reabrir o Congresso Nacional. 
Ontem, disse eu desta tribuna, que precisava acreditar na 
possibilidade permanente de vir a ser o Congresso Na­
cional uma instituição-capaz de rePresentar um- papel im~ 
portante na vida do País. Não errei, graças a Deus não 
errei. Poucas horas depois, Nilo Coelho e a maioría da 
Câmara dos Deputados deram uma demonstração altiva 
de como é possíve_l fazer algo pelo País. Claro que respei­
tamos a opinião do eminente Senador Passos Pôrto, mas 
temos que discordar dela com a mais significativa vee­
mência. Na verdade, é preciso que se exalte mesmo a fi­
gura de Nilo Coelho, a sua decisão. E não é verdade que 
S. Ex• tenha tomado uma decisão anti-regimental. Os 
Regimentos são omissos, tanto o Regimento Comum, 
quanto o Regimento do Senado Federal, quanto o Regi­
mento da Câmara dos Deputados; neles nada consta a 
respeito. E quando o Regimento é omisso, cabe a decisão 
soberana do Presidente da Casa a respeito de questões de 
urgência, como era aquela. 

-o SR. FÁBIO LUCENA...:... Agradeço ao ilustrado 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santitlo. Por 

_exigüidade de tempo, não posso me estender em conside­
rações sobre o mesmo, masjâ que V, Ex~ falou no "paco· 
te de abril", devo recordar famosos versos de Augusto 
dos Anjos, para dizer que existe maís- moi-ai em torno de 
um escarro do que ·em torno dQ "pacote de abril". E 
como o '"pacote de abril" é de autoria do ex-Presidente 
.Ernesto Geisel, quero recordar palavras desta tribuna 
proferidas pelo grande Senador Paulo Brossard, que se o 
B_rasil tivesse perdido a Guerra do Paraguai, Solano Lo­
pez teria feito muito menos mal ao Brasil do que o Gene­
r_a] Geisel com o ''pacote de abril". 

O Sr. José Lins- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LL'CENA- Com muita honra, se o 
Sr. Presidente o consentir. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - O tempo de V, Ex• jâ está esgotado, 
nobre Senador. 

O~SR._ FÁBIO LUCENA - Sr. Pr_esídente, é uma 
questão de toler~nc_ia para mi_m. Gostaria de ouvfi o Sr. 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Por mais que eu tenha respeito Pela 
opinião de cada um dos colegas, considero uma ousadia 
dizer que a decisão da Mesa, ontem, representa a reaber­
tUra do Congresso Nacional. Mais do que isto, considero 
a declaração até um desrespeito ao Congresso. Prefiro 
considerar a decisão do Sr. Senador Nilo Coelho como 
um tato de rotfna, um fato natural. O que eu achei real~ 
mente estranho e fora de propósito foi a declaràçãO de 
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alguns de que, se o Senador Nilo Coelho não tomasse 
aquela decisão, quebrariam e incendiariam o Congresso; 
Isto é que é grave, nobre Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. Ex~ pode declinar os 
nomes, nobre Senador? 

O Sr. José Lins - Não vale a pena, Senador Fábio 
Lucena. Não vim aqui para delatar ninguém. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, não é _delação, ... 

O Sr. José Lins- Essa declaração não foi ouvida só 
por mim. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... s_eria para apurar res-­
ponsabilidades. 

O Sr. José Lins- Infelizmente, este-fato não foi pre­
senciado só por mim. V. Ex• pode se informar, o fato 
foi... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Teria sido algum membro 
do Senado? 

O Sr. José Lins- Não vale a pena entrar nesse deta­
lhe. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- TCriã" Sido da Câmara dos 
Deputados? 

O Sr. José Lins- Basta que eu diga a V. Ex' que es­
tou solidário com aqueles que defendem a autonomia 
desta Casa na plenitude do seu poder democrático. Ago­
ra, o que é preciso que nós entendamos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Apenas perguntaria a V. 
Ex•, com sua permissão, se esses que tentaram inCendiar 
a Câiúara ... 

O Sr. José Lins- Eu não ditose a V. Ex' que alguém 
tentou. Por obséquio, não me interprete mal. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... pertencem ao Senado 
ou à Câmara dos Deputados? 

O Sr. José Lins- V. Ex' sabe, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - PreCisamos esclarecer. 

O Sr.José.Lúw- ... não estamos num "inquérito e nem 
eu vim aqui para me su_bmeter a perguntas dessa nature­
za: Não vale à pena, nobre Senador, eu respeito o Con­
gresso como respeito os parlamentares. Agora, a lição 
que devemos tirar do que aconteceu ontem é a de que 
nós estamos em pleno regime de abertura, que é ora de 
que o PDS, como os outros ·partidos, façam política; de 
que todos entendam a prioridade das grandes questões 
nacionais. Ontem mesmo o nobre Senador Henrique 
Santillo fez uma proposta dessa natureza, e eu, em res­
posta a seu discurso, resposta que aliás não foi presencia­
da por S. Ex•, disse-lhe que, para isto primeiro é neces­
sário que nós nos entendamos sobre a natureza real dos 
atos praticados pelo Governo. Citei alguns exemplos, 
como o caso da interpretação que alguns têm dado à 
meta da redução da dívida pública, à meta da inflação 
para o ano que vem, e outras tantas. Chamei a atenção, 
também, para a necessidade da coragem parlamentar, já 
que, há questões que exigem muito desprendimento, há 
questões que exigem de nós parlamentares a necessária 
independência perante o -eleitor, pois medidas que, mo­
mentaneamente, parecem favorecer para aqueles que nos 
elegeram, podem não ser as melhores_ para o povo, mes­
mo a médio prazo. Dentro desse crítério de reaprendiza­
do político, dentro do critério do conhecimento objetivo 
dos fatos à luz de uma análise mais is-ei:ita eu estoU total e 
plenamente de acordo com o que disse o nobre senador 
Henrique Santillo. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço a V. Ex• 
riobre SCnaaoYJoSê Lins. Eu diria, já que V. Ex' mencio­
nou a expressão coragem, eu diria a V. Ex' ... 

O Sr. José Lins - Coragem cívica, não física! 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Coragem cívica e morai. 
Diria a V. Ex', ao Senado e à Çâma~a, que, a partir de 

--Ontem, todos os meinbros do Congresso Nacipnal devem 
passar a imitar o grande Senador Nilo Coelho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONt/NCIA DIS­
CÜRSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­

_ MENTE. 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa to­
mará as providências solicitadas por V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que falarâ por delegação da Lid_erança do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB --SP. Por delegação da Liderança, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revísão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em nome da Liderança do PMDB, registro nesta Casa 
nóssa primeira reação à terceira carta dei int~nções que 
vai ser firmada, ou que foi firmada, pelo Governo brasi­
leiro com o Fundo Monetário Iniernacional. Tecerei al­
guiiS comentârios a respeito dessa carta de intenções e do 
memorando de'entendimento que nos foi oportunamen­
te enviado - suponho - pela própria Liderança do 
PDS. 

Para surpresa minha, encontro hoje sobre a mesa inte­
ressante notícia que vem de Washington- creio Qüe do 
Washinton Post- pela qual, na verdade, se vê que quem 
está na iminência de pedir moratória é o Fundo Mone­
tário Internacional. 

Não sei se houve algum ardil, ou se mera coincidência, 
justamente no momento em que o PMDB ia tecer alguns 
cometáríos sobre o acordo entre o Brasil e o FMI, o pró­
prio Serviço de Divulgação da casa ressalta como algo 
importante- _e na verdade, o é- o fato de que o fundo 
Monetário fnternacional estâ reclamando, porque os 
países ricos, como é do conhecimento público, se recusa­
r-am a subscrever aumento de capital do Fundo, sob a 
alegação de que este estava fazendo empréstimos dema­
siado generosos a países insolventes. No caso, restrição, 
e o fatO niesmo de que não houve tal aumento, levou_ o 
Fundo Monetário Internacional a ser mais cuidadoso. 

A notíciã.-iriforma que o Brasil, a Argentina e creio­
também o México, estão postos à margem dessa res­
trição, já que as negociações com esses países estão em 
curso. Não obstante, da dificuldade alegada pelo Fundo 
Monetârio Internacional, e sei que é verdadeira, ainda 
há possibilidade de o FMI continuar as negociações com 
o Brasil. 

Esta terceira carta de intenções não traz rigorosamen­
te muita novidade ao conhecimento do público. Reafir­
rii.a, no entanto, algumas posições do Governo brasileiro 
que não podem passar sem o registro da Oposição e sem 
a Oposição manifestar, mãis uma vez o seu alerta e o seu 
desacordo. 

Nós hoje estamos discutindo a possibilidade da assina­
tura do acoidO, -dePOis de uma decisão histórica do Con~ 
gresso N acionai, como o foi a de ontem. 
_ Não quero voltar aos debates regimentais. Aliás, on­

tem mesmo, quando conversava com o Senador Aloysio 
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Chaves, o Senador José Lins e o Senador Nilo Coelho, 
na hora dramática da decisão, aleguei a minha incompe­
tênCia regiinental. Não entendo de regimento suficiente­
mente para me opor a argumentações. Segui a argumen­
tação do meu Líder no _Senado, que me pareceu, e me pa­
rece, convincente. No entanto, não foi este o argumento 
de que- me utilizei para- pedir ao Presidente da Casa, Se­
nador Nilo Coelho, tomasse a decisão que, por- fim, to­
mou. 

O argUmento de qUe me utilizei foi muito simples- a 
abertura tem as suas conseqüências, e estamos ~Imente 
v1Vefido um processo de abertura. 

A cada instante são os senadores do PDS que nos 
lembram, a nós, da Oposição, apesar da desconfiança 
com que recebemos as possibilidades de abertura, esta­
mos trilhando um caminho de abertura. 
- ~ real, estamos trilhando um caminho de abertura, e 

abertura tem as suas conseqüências. Ontem mesmo assis­
timos ao reconhecimento de uma dessas conseqüências. 

Ainda que o Regimento não facilitasse uma decisão do 
tipo da que foi tomada pelo Presidente Nilo_ Coelho, a 
verdade é que a situação política brasileira, em nome 
mesmO da credibilidade do processo de abertura, exig'iã 
que no mín-imo se recOnhecesse qUe, quando é a maioria 
esmagadora, ela, pois; faz a leL E disto se tratava. Tínha­
mos ontem uma maioria expressiva. Não quero ser pre­
tencioso de dizer que essa maioria expressa a opinião 
pública. Seria redundante- me parece. Aquela maioria 
estava ali presente para manifestar o desejo de não acei­
tar o Decreto-lei n~" 2.024. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com o mai_or prazer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, a tese de V. Ex• me parece extremamente peri­
gosa, ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Agradeço. 

O Sr. José Lins - ... já que cabe principalmente à 
maiOria respelfãf o Regimento. Não estou dizendo que 

-eSt_eja de ac_o~do ou em desacordo com a decisão. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - V. 
Ex~ não permitiu eu terminasse ó raciocínio, porque ia 
dizer exatamente isto. 

O -Sr . .fosé Uns- Então, me desculpe. 

O SR., FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Como o PDS é Maioria no Congresso. cabe-lhe precisa­
mente fazer respeitar regras que permitam que a minoria 
- somos nós - ao menos eventualmente posso lavrar 
alguns tantos. 

O Sr. José Lins - Sim, mas sem ferir o Regimento, 
porque compete à maioria como à minoria respeitá-lo. 
Ele é a base normativa da discussão. Não estou argu­
mentando aqui quanto ao caso específico de ontem. No 
entanto, me parece importante salvaguardar a tese de 
que todos devemos respeito à letra regimental, norma 
através da qual coordenamos o debate. 

O SR., FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
COmo sabe V. Ex~, muitO melhor do que eu, ... 

O-Sr. José Lins- Eu sei que este é o pensamento de 
v. Ex' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ·--" 
questão não está na norma. A questão está na interpre­
tação da norma. se a norma fosse explícita, não haveria 
discussão. Como não era explícita ... 

O Sr. José Lins - Estou falando apenas em tese. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Em 
tese, perfeitamente. Como a norma não era ex.plicita, cã­
beria uma interpretação. E a interpretação qUe se-coadÜ­
na com o momento que vivemos exigia aquilO que o Pre­
sidente Nilo Coelho fez,que- acredito - foi um passo 
importante para permitir qUe o-Brasii continue a acredi­
tar que hã realmente possibilidade de uma salda, Não 
quero voltar ao tema .. ~_ 

O Sr. José Lins - NeSte- poõtO que discordo de V. 
Ex•, porque não gostaria de colocar a sorte do País-numa 
decisào_de competêricia desta natureza. A questão de sal­
vação nacional está acima distO. 

o SR. FERNANDO HENRIQUK CAROOSO ::... Espero 
que V. Ex• tenha razão, e que outras medidas semelhantes 
sejam tomadas, mostrando que não-é só o Preiiidente ]\lllo 
Coelho que estã nessa postura. Aliâs, confio em- ~ueOutras­
medidas na mesma linha venham a ser tomadas. Mas, 
não quero voltar a essa discussão. Quero apenas-dízer 
que hoje nós discutimos o acordo com o Fundo Mone­
tário lnternacional já sob uma oútra 6tica, porque on­
tem o Congresso Nacional não aceitou uma das leis que 
constituem peça fundamental na mecâriica desse acordo. 
Não imagino,- iião interpreto, não ii1ve-nto. -Tanto na car- -
ta de intenções aqui trazida, quanto no memorando de 
entendimentos há uma referênc'.ã explícita - aliás, essa 
referência não é Correta na sua a-cepÇão -tOtal, .PoTqUê" 
nessa referência ao invés de se diUr qUe houve mensa­
gens do executivo ao Congresso, airida não- aprovada, se 
tem uma interpretação que pode ser relativamente ambí­
gua, e que essa interpretação, na verdade, permite crer 
que o CongresSo aprovou a Ie8islação que foi enViáda~----

Ora, o Congresso fez o opostO; o Congresso não i:lpro­
vou, pelo menos ontem, a primeira lei que foi enViada 
nessa direção a ele. Mais ainda, coni-o a carta de- in­
tenções está realmente obcecada pela ideologia do Fu-n­
do Monetário - e eu me refiro já a essa ideologia do 
Fundo Monetário. De novo o que se nos apresenta como 
alguma coisa que pode salVar o Brasil são medidaS das 
uais nós discordamOs. A Piimeii80efas é exatamente a -
medida relativa aos reajustes slariais. diz-se e tem sido 
dito com muita freqüência aqui, que os reajusteS salarlais 
contidos são condições sine qua non para que se possa 
combater a inflação. Tem-nos sido trazidos exemplos de 
vários países nos quais se utiliza a técnica de redução sa­
larial. Tomo uma tabela de um trabalho que foi feita 
pelo Professor Dércio Garcia Munhoz so"bre o programa 
do fundo e da política salarial, tabela esta que simples­
mente traduz números publicados pelO The Economist, 
em 20 de agosto de 1983, que nos mostra que não é ver­
dadeiro que os pafses que estão realizando esforçós de 
contenção da inflação tenham efetiVamente utilizado a 
técniCa de redução salarhll. Os dadOs se referem aos rea­
justes salariais em diversos pafses, aos aumentos anuais 
em mea_dos _de 1983. Há numa das colunas a variação do 
custo_de vida e na outra os aumentos salariais. Na verda­
de houve ganho líquido em doze meses de salários, no 
Canadá: !.8; na França, 1.4; n.a Alemanha, 0.-5; na It-âlia, 
0.7; no Japão, 3.7, na Suiça; 3.3; no Reino Unido, 3.2 e 
nos Estados Unidos, 1.7, ou seja, os ·aumentos salariais; 
em média, foram maiores do qúe o aumento do custo de 
vida nesses países que estão aplicando programas de es­
tabilização econômica. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex•? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, a carta de intenções, no que diz respeito à co­
munidade sobre o Decreto-lei n~' 2.045, parece-me rigo­
rosamente fiel à verdade. Na página 9- para facilitar a 
V. Ex•- o Governo confirnia cj_Ue baixou o Decreto-lei 
n11 2.045 e que o decreto foi lído no dia 16 de agostO.Isso 
corresponde rigprosamente à verdade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - V. 
Ex• hâ de admitir comigo _q-ue ~~a um leitor estr;mgeiro, 
.. baixar um decreto e o decreto foi lido", significa real­
mente_faJ~-em _á~abe ou eln Iav_a!l~: 

O Sr. José Lins - Não acredito, porque os represen­
tantes do FMI estiveram aqui, discutíram fartamente i 
política do GoVerno, acompanharam os debatis_do Con­
gresso e estão perfeitamente a par dessa linguagem. Não 
acredito que eles criem qualquer confusão~ 

O SR •. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
_Não seria eu que iria informar melhor os homens do 
Fundo Monetário Internacional. Apenas anoto ... 

O Sr. José Lins- V. Cv apenas tenl uma dúvida que 
não aceito, já que eSse péssoal é bem inforinado a tespei-

-- to de nossa linguagem. Aliás, quero dizer a V. Ex• quC o 
próprio Decreto-lei nl' 2.045, que pretende reduzir a cor­
reção do salário a 80% da inflação, não é incompatível 
com o crescimento real do valor do salârio durante o 
processo, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Permita-me, se V, Ex• tivesse a paciência de escutar-me 
utn- pouco mciís, e ti completaria o meu racioclnio. 

O Sr. José Lins- Nesse caso, vou apartear V. Ex• so­
mente no fim. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pode apartear. Mas gostaria de contÍl!u_ar o meu raciocí~ 
nio. Estava na metade da tabf:la qUando V. Ex• pediu o 

- ãpãrte e eu o concedi. 
O raCiôcíriiÕ- é o seg-uinte: o-" qUe está por trâs dessa 

possibilidade de uma variação_ salarial é o ç-ontrole ~j~ti­
vo da inflação. 

O Sr. José Lins- ~verdade. Mas o que se discute é 
que o controle, que a redução da correção salarial contri-
bui para controlar a inflação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Exatamente. Haveria possibilidade de não estar V. Ex• 
enganado, se aceitássemos a pressuposição de que efeti­
vamente o programa estabilizador vai, nos próximos 
deze meses - porque disso se trata - controlar a in­
flação a um ritmo tal que compense a perda de salârio 
real. 

O Sr. José LinS - Alguns jogam no contrârio, :!nas é 
inegável que essa correção menor ajuda a com-óater a in­
flação. Isso é difícil negar. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ouvi do MinistrO Delfim Netto, nesta tribuna, que isso 
não era exatamente assim, porque a pressão inflacio­
nária no Brasil não se trata de uma inflação de demanda, 
mas uma inflação _de custos e, basicãmente, d~ custos fi­
nanceiros. 

O Sr. José Lins- De qualquer forma ... 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- De 
modo que queira chamar atenção, e o PMDB não con­
corda com o enfoque geral, estou apenas reiterando que 
-se supOe que o controle salarial seja a peça essencial ou 
Uma â"ã.s peÇas essenCiais, junto com o controle do gasto 
público, especialmente. no setor produtivo estatal, para a 

-~olítica de reestabilizaçào econômica da vida brasileira. 

Queria, tambêm, trazer ao conhecimento de V. Ex•s 
ãiguma coisa que já foi mencionada na Câmara dos De­
putados pelO oepuiado Eduardo Matarazzo Suplicy, 
que apresentou uma tabela relatiVa aos ganhos do Brasil 
de 1981 e 1982. A fonte é o IBGE; são diidos das PNÃ[)s 
.:.:... P-eSqUisa N acionai por Amostragem de Domicílio, -
de 81 e 82, e esses dados são tabulações avançadas que 

-constatam pura e simplesmente que o número daqueles 
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que ganhavam até meio salârio-míl)imo aumentou; de 81 
_para 82, ~e 7 ~-ilhões-p3.ra I O milhões de pessoas. Po-de­
se dizer tpais: a f~rça de tr'!~alho esteve çm expansão . 
~~ isto é precis(J gceitar que tivesse havido ... 

O Sr. Jo~ Lins - De 81 para 82? I;m um ano só? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- !'.. 
Paç~ _ is_so ~a p~cis9__ a_Qmitir que tivesse havido uma 
-enorme -expansão do emprego. Como os dados não mos­
tram essa expansão do emprego, significa que houve 
realmente uma perda de poder aquisitivo. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ tem razão. 

. O. SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Mais ainda: os que vãu de meiO .. a um salário~m(nimo 
passam de I b milhÕes e 300 mil a 11 milhões e 700 mil. Se 

juntarmos os que ganham até um salãrio-minimo, temOs 
- um aumeri.to-de cerca_ de 3 a 4 nlílliões de pessoas. 

A tabela é longa, dá por cada tranche salarial. Eu não 
queria faZer· uma discusSão técilicR lleStli-taSa, ·nãO é o 
local adequado. Mas e1ã:_é clara quanto ao fato de: que es­
tá havendo uma perda do salário na base da pirâmide sO­
cial. É difícil _Q empobrecimento reaL.. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. José Lins- É muito difícil que isso não acon­
teça num processo inflacionário ~ índices muito eleva~ 
dgs.._ Daí __ a m:_cessidade de meditarmos a respeito das me­
didas capazes de combater a iv.flação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex• ffie permite? Eu não creio que seja esse o processo. 
Não creio que seja em função dos índices de inflação 
muito elevados que esteja ocorrendo esse processo. Está 
havendo um processo de concentração ~de renda, que é 
persistente. V. Ex• sabe tão bem quanto eu,jâ que vamos 
entrar ·no problema, cjue esse coefiCiente, no Brasil, tem 
mostrado uma sensibilidade positiva imensa. -

O Sr. José Lins- Nesse ponto eu concordo com V. 
Ex". 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
-portanto, o meu argumento se sustenta, ou seja, que não 
há nenhuma razão têcnica que nos leve a supor que-esse 
esforço imens_o- de corte salarial -seja necessário para o 
programa de estabilização. Não o foi em outros países. 
Acho,_ portª'nt9, que não só essa carta de intenção reitera 
num eqUÍVOco, Cõmo me parece que o Congresso Nacio­
nal agiu bem ontem ao recusar a aprovação do 2.024. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, basta V. Ex• 
ler o item 6 da carta de intenções e observar que as auto~ 
ridades brasileiras programam para o 61timo trimestre 
de 84 uma -ínflação de 12,5% ao mês. Ora, só um néscio, 
ou um débil mental, é que pode conceber que seja prová­

--vd, ou seja viável. Tanto que a totalidade das classes em-
presa?fáis, ontem foi s6 o Sr. José Ermírio de Moraes, 
hoje, osjoi:'riã.is já publicaffi não-s6 empn~Sários do setor 
privado, mas também opiniões dos próprios banqueiros, 
de que esta taxa inflacionária é absolutamente impossí­
vel de ser atendida sem um elevado custo social. 

-o SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex• -tem razão. De todã maneira, não só esta taxa me pa­
rece irrealista e, portanto, mais um argumento na di­
reção do que eu vinha dizendo, mesmo aceitando que 
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haja um certo controle do processo -inflacionário, é eVi­
dente que a proposta de corte drástico noS ·saláriOs não 
permitirá que haja recuperação da variação salarial em 
função do custo de_vida; apesar da queda da inflação, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, sem querer interrompê-lo, tanto que na 
primeira C8.rtá-de Intenções as autoridade_s asseguraram, 
para este ano, uma inflação de 70%. E a quanto anda a 
inflação? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Acredito, em homenagem à inteligência daqueles que 
manipulam a economia brasileira, que a real intenção 
seja de não cumprir a Cana de l_ntenções, e que por esta 
razão seja possível utilizar com tal liberalidade argumen­
tos pseudo técniCos -para ju-slificai: o injustificável. 

O Sr. Fábio Lucena- Aliãs, nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, esta não -é Urila terceira Carta de In­
tenções, é uma carta de terceira intenções. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - S 
possível. 

Além desta questão relativa à política salarial que nós 
não podemos concordar, se reitera aqui, neste documen­
to, o ímpeto do controle do investimento_do_setpr -~ta-_ 
tal, levando mais água para o "inoinho da recessão, a tal 
nível haverá contenção dos gastos de investimento e o 
controle da base mon(l:tária será de tal ordem que, dificil­
mente,_ nós vamos escapar de um processo crescente de 
desemprego no Brasil nos próXimos meses. 

Não quero entrar em muitos detalhes técnicoS,- Iria$ é 
óbvio que por aqui o- que se insiste é nã. necessidade de 
controlar o investimento e de controlar o salário. 

E não diz uma palavra - aliás não é da técnica do 
FUndo MonetáriO In_ternacional, a respeito da reforma 
bancária- relativa à Questão do controle de juros, mas 
bá palavras relativas à liberação das restriçõeS Que ãiiiQa 
existem na remessa de juros._ Essas não yêm diretªmente 
na carta de intenções;-essas vêm remetidas aõ memOfãn­
do de entendimento, quando se lê quais são as pequenas 
restrições que-serão HSanadas", a partir dessa política, 
quando se vai ao memorando <l_e entendimentos par~ ve-­
rificar do que se trata, vê-se aí que se trata de uma libe­
ração na remessa _de juros e lucros, liberalização, aliás, 
em linha com tudo aquilo que aqui está, não há nenhum 
segredo que são os Exchange Action Arrangement Rea­
trictin do Fundo Monetário Internacional, com relação a 
82, onde em cada País existem exatamente quais são as 
restrições que são empecíiios e quais são__as restrições que 
podem vir a ser alteradas, Não hã nenhuma segunda in~ 
tenção no Fundo Monetário. ~explicito o desejo de per­
mitir que- haja uma maior liberdade_ de capitais corno 
condições para que haja uma estabilização econômica. E 
aqui nós estamOs n-o:; Comprometendo corri essa liberda­
de'de capital. E mais ainda, existe uma explícita difinição 
do controle que será ex"erddo pelo Fundo Monetário no 
que diz respeito ao endividamento dos Estados e do:;; 
Municípios. A mim me chamou a atenção que·o sr.mad_o 
Federal tem relativo_co_ntr_o_le sobre o_ en_d_ivjQa_mento, e 
como eu pertenço à Comissão de Economia, e o Senad_or 
José Lins também, a cada instante estamos tentando dis~ 
cutir empréstirilos novos. Agora não haverá nenhuma 
necessidade, porque mensalmente, hã uma promessa for­
mal, o Fundo vai estar informado _das dívidas dos_ Esta­
dos e Municípios. Q_uem sabe, por vias tortas o Senado 
possa saber o qüe está acontecendo com os municípios e 
com os Estad_os. Nã_o _ço__roe_nto nad_a, leio apenas, não 
vou ler para poupar,a paciência dos Srs. Senadores. Estâ 
registrado no memorando de entendimentos ... 

O Sr. Josê_Lins_- Perm!t~?_ V_. Ex•? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARD.OSO - Pois 
não, nobre Senad_or. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-_O Sr. José Lins- Não vejo, nobre Senador, nenhuma 
- reStrição a fazer, jã que o Fundo Monetário fupcimla 

como auditor ... 

o·SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex', bem o reconchece. 

O Sr. José Lins- ... para que a comunidade finan~ira 
internacional possa acompanhar o que acontece no País. 
Mesmo porque nós somos membros do Fundo Mon­
féiiO.-J]Uanto ao conhecimento da situação de endivida­
in enio dos Estados e municípios, não há mõtivo pelo 
qual se possa dizer que esses dados não estão ao acesso 
de todos. No ano passado, longamente, o Banco Central 
forneceu dadosª respeito disso a meu pedido. São dados 
que estão inteiramente à disposição dos Senadores para 
tr_abalh~_-lQs._.Al.ém do mais_ a alimentação._dess~s proces­
sos passa fatalmente pelo Congresso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARSDOSO- V. 
~sabe que eu não sou pessoa de ver fantasmas, e já até 
no meu discurso de estréia, aqui, falando sobre o Fundo, 
disse que não me parecia que o Fundo fosse um fantas~ 
ma. Portanto eu não estou dizendo_ que não existe esses 
dados, eu estou dizendo apenas que há um comprometi­
mento explícito de que, mensalmente, serão enviados da­
dos cuidadQsos ao Fundo Monetãrio Internacional. E eu 
estou simplesmente ironizando, estou dizendo_que gosta­
ria que o Congresso tivesse acesso com tamanha preci­
são. Quem sabe, por linhas tortas, disse eu, o Fundo estâ 
fortalecendo o Congresso, está nos dando força até por 
-q-Ue:ãgora, IióS teffios de dêcidir indiretamente sobre os 
acordos, ao decidir uma política salariaL 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, V. Ex~ pode propor que essa tabela seja tam­
J:?:ém mandada para o Senado -FederarEu não vejo mal 
nenhum nisso. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pois não, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Há um fato, nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que por si ilustra o discur~ 
so de V. Ex' e as nossas teses sobre essa famigerada carta 
de intenções ao Fundo Monetário Internacional. ~ o re­
cente pedido de demissão do Sr. Carlos Langoni, da Pre­
sidência do Banco Central. S. Ex• deixou aquela alta po­
~ição por discordar jâ, agora, dos rígidos termos dos 
compromissos que o Brasil iria ·assumiÍ' neSta- terceira 
carta, que é o objeto do discurso de V. Ex• Trouxe o as~ 
sunto ao Senado Federal e, atê h9je, a Liderança do _ 

__ PDS, nesta Casa, não deu uma palavra a respeito da de-
missão do Sr. Carlos Langoni. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Tem razão, nobre Senador Humberto Lucena. E eu que­
ria. para finalizar, fazer 11penas dois comentários. O_ pri­
meiro diz respeito a-o seguinte: um enorme esfor_ço-pro­
posto nesta carta de intenções para a contenção do sertor 
público do déficit operacional, se calcula- não discuto 
os modos de calcular- em 6% do PIB de 1982, e que vi­
ria para 2,7% do PIB no ano seguinte. Pois bem, isso 
deve ser comparado com o que está aqui também regis­
trado, que são as necessidades de financia-m-entO -da_ o r.-· 
dem 15,2% do PIB em função da variação na taxa cam­
bial. Para bom entendedor meia palavra basta, A ciran­
da -financeira está af, o qlie puxa para cima a taxa àe in­
flação e o que-estâ realmente nos afogando deveria mui­
to mais ao descontrole da política financeira do -que da 
política de investimentos ou da politica salariãr. f: essa a 
crítica fundamental do PMDB. A crítica fundamental ê 
de cjue houve uma visão que distorcionou. Pergunta­
riam: E hâ alternativas? Vou me permitir, Sr._ Presidente, 
me parece que a sugestão pode ter a1gum mérito, lembrar 
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o que fez a Inglaterra, quando nós tedamos execedentes 
comerciais com ela. Todos se recordam, os que não se 
-recordam leram, que ao finalizar a guerra, o Brasil era 
credor daJnglaterra, Não só o Brasil, mas a Argentina e 
vã rios outros países. Que fizeram os ingleses? U nitateral­

- mente decidiram que nos pagariam, mas esse pagamento 
foí bloqueado, e houve uma negociação longa para 
desbloquear-se os h_averes que nós tínhamos lã. E nós 
acabamos tendo que comprar - e todos os dois pa:ises 
latino-americanos fizeram a mesma coisa- estrada de 
ferro, mecanismos de telégrafos, e com isso a [nglaterra 
foi diminuindo a sua dívida para conosco. Eu pergunto: 
Não seria possível que o Brasil pagasse da mesma forma? 
Ou seja; registre no Banco Central que o dinheiro está a 
disposição, numa conta bloqueada. Bloqueia a conta. Li~ 
bera até mesmo a conta em cruz~iros, se o credor assim 
desejar; que o. utilize para financiar a nossa produção, ou 
~até mesmo para investimento. Não nega dívida. O banc;o 
lá fora, que nos empresta, vai perguntar ao Federal Re~ 
serve Bank se isso é contabilizado_ como prejuizo ou 
como lucro, e o Federal Reserve Bank vai dizer que o 
empréstimo foi pago bona fide, e que não realiza prejuf­
zo, e que portanto é uma questão de tempo e nós pode~ 
mos dever, anotar, bloquear a dívida, e à medida em que 
formos tendo recursos gerados pela exportação, vamos 
desbloqueando esta dívida. Mecanismo ingênuo? Não 
fui eu quem o inventou, foram os ingleses, que, na época. 
eram sabiamente reis do sistema financeiro internacio­
nal; útil, salvou a Inglaterra, por que não nos salvamos 
fazendo como fizeram os tnglêses, simplesmente regis­
trando a dívida e dizendo que o que não temos são cam~ 
biais. Ou utiliza em cruzeiros ou esperam que tenhamos 
as cambiais. Essa é a mera sugestão de um jejuno em eco­

-noihiã; ·outros, iifais: peritos do que eu, teriam outras for­
mas qu_e impediriam esta catâstrofe de uma política de 
austeridade, porque austeridade virá por cima do investi~ 
menta ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)-- Sõlicito aO nobre orador para que encer~ 
r~ o seu pronunciarpento, visto que seu tempo jâ se.esgo~ 
tou. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- En­
cerro, Sr. Presidente, pedindo apenas a tolerância para 
quiell COnceda o aparte solicitado pelo nobre Senador 
João Lobo. 

_ 0 Sr:Joào Lobo- Sr. Presidente, serei rápido. Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso, o brilhante didatismo 
de V. Ex~. expondo esse p_ont~ de vistã, fazjusoà fam3. da 
inteligêncla que nós conhecemos de V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOS<T -
MUito obrlgadci. 

O Sr. João Lobo - E, nessa linha de sugestões, cu 
também queria apresentar uma: ao iilvés de estarmos:, 
essa cúpula, essa equipe econômica do Governo, toda 
vida a elaborar essa primeira, segunda e terceira carta de 
intenções em- ci.ercfcio de inteligência, porque não conse­
guimos logo uma carta de sugestões do FMI, para po­
dermos discutir essas sugestões, isso seria muito mais ho­
nesto e um procedimento muito mais correto. Era por­
tanto esta sugestão que eu desejava fazer. 

o sR. FtRNAr'mo- Hili'IRu;lull· cA.Rnoso 
Agradeço a sugestão de V. Ex' que coincide com a pro­
posta feita ontem, na Câmara dos Deputados, para uma 
carta também diferente destas. 

E quero terminar dizendo ·o seguinte: até o Presidente 
do Banco do Brasil, Sr. Collin, fez uma sugestão anteon~ 
tem, declarou claramente que, na sugestão relativa aos 



Setembro de 19&3_ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

juros, nós temos a seguinte alternativa: ou se faz a rolaw 
gem de juros, ou seja, pagar com o empréstimo, ou não, 
se então quiserem nos emprestar, declararemos que não 
pagaremos. .. 

Vejo portanto que a tese relativa, -nem ê- n:iOratória, é o 
default, no caso, é, hoje, tese do Presidente do Banco do 

Brasil. Daqui a pouco outra autoridade monetâôa deve­
rá pedir demissão. 

Muito obrig;:~o a V. Ex• (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO EM SEU 
DISCURSO: 

PESSOAS DE DEZ ANOS OU MAIS, SEGUNDO 
AS CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL 

Brasil de 1981 e 1982 

Classes de rendimento mensal Pessoas de dez anos ou mais 

1981 %sobre 1982 %sobre 
total total 

TOTAL 100,00 -. 88.902.901 100,0 90.905.799 100,0 

Até 1/2 salário míi:tírrio 7.553.387 8,5 10.086.492 11,1 
Mais de 1/2 a 1 salârio mínimo 10.359.584 11,6 I 1.776.083 12,9 
Mais de l a 2 salários mínimos lnl9.o25 14,5 12.884.~88 . 14,2 
Mais de 2 a 3 salários mínimos 6.444.258 7,2 5.420.286 - 6,0 
Mais de 3 _a ~ salários mínimos 5.257.381 5,9 4.859.837 5,3 
Mais de 5 a lO salários mínimos 3.653.869 4,1 3.279.133 3,6 
Mais de lO a 20 salárioS minimos 1.506.544 1,7 1.393.299 1,5 
Mais de 20 salários mínímos 665.908 0,7 494.250 0,5 
Sem Rendimento (I) 40.407.781 45,5 40.501.863 44,5 
Sem Declaração 235.164 0,3 2!0.168 0,2 

Fonte: IBGE- PNADs 1981/1982 

Tabela J 
REAJUSTES SALARIAIS EM DIVERSOS PA(SES 

-Aumentos anuais em meados de 1983-

Salário Real-% 
Custo-de Vida Aumentos Sa-

País - Variação % - !arfais-%- Ganho em Perda em 
12 meses 12 meses 

l.. Canadá 5,6 7,5 1,8 
2. França 9,4 10,9 1,4 
3. Alemanha 2,5 J,O 0,5 
4. Italia 15,5 16,3 0,7 
S. Japão 2,0 5,8 3,7 
6. Suíça 2,8 6,2 3,3 
7. Reino Unido 4,2 7,0- 2,7 
8. Estados Unidos 2,6 - 4,3 1,7 
9. Austrália 11,2 9,2 1,8 

10. Bélgica 7,3 3,4 3,4 
11. Holanda 2,4 1,4 1,0 
12. Suécia 9,0 5,0 3,7 
13. BRASIL 192,0 114,6 26,5 

Fontes: Calculado a partir de dados sobre custo de vida e reajustes sal~riais publicados em The Economist, 20-
agosto-1983. -
Para o Brasil dados da Tabela 2 (reajuste de setembro), anualizados com a aplicação cumulativa dos 
percentuais em dois semestres, para efeito de comparação com os demais países. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo ·a 
palavra ao nobre Senador Lâzaro Barbo_za, p~~a uma co~ 
municação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Por volta das 11 horas da manhã faleceu na cidade de 
Góias, anfig-a Capital do ineu EStadO o Sr. baríO ·raiva 

Sampaio que, p:ira honra minha, Sr. Presidente, foi o 
meu SUplente na Legislatura de 75 a 83. 
· Dario- de Paiva Sampaio foi um daqueles homens ex­
traordinários, de uma coragem cívíca: sem rival. Um h o.;. 
mem de origem muito humilde, ele próprio sempre viveu 
na humildade, _se fez líder polftico na cidade de Goiâs, 
Com-b8tendo o Governo· naquela cidade onde a antiga 
ARENA, qt.te hoje é o PDS de Goiás, tinha o seu núcleo 
mais forte, ·porqUe ali resídem os troncos da famflia Ra-
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mos Caiado e Dario de Paiva Sampaio na época mais 
difícil do_regime discricionário, enfrentando todos os ris­
cos, com a st.ta humildade de homem simples e muito 
pobre, começou a mostrar o seu descontentamento a 
percorrer a sua cidade de Goiâs, primeiramente como 
candidato a prefeito e alí, depois de uma luta ingente, 
Dario de Paiva, com uma votação consagradora, derrota 
o situassionismo poderoso local e se faz prefeito da anti­
ga Capital do meu Estado. 

âovernand<;> _.a_Çlda_de de_GOiás, na Oposjção, já que­
no -_Governo tinha um membro da família Caiado, que 
lhe fazia oposição ferrenha, ele, Dario âe Paiva, ·mesmO 
assim, con.seguiu ~ealizar uma administração consagra­
dera fazendo com que a sUa liderança política se extra­
polasse da Cidade de Goiás e ganhasse dimensão no Es-
tãdo todO. - · - - -

Veio, depois, 1974; o MDB era, então, em Goiâs, ape­
nas meia dúzia de bravos lutadores, como o Senador 

_ He:nJique SantiiiO, seu irm.ão, o Deputado Adh~mar 
SanÚIIo, Dario de Paiva, nós e mais algumas pessoas~­
FQ.iquando, Si-. Pr"esidente, saímos candidato ao Senado_ 
em meio a uin desânimo quase geral, já que o MD8 ti­
nha apenas seis prefeitos municipais, dos duzentos e tan­
tos municípios então existentes e não representava, nas 
casas legislativas, mais do que a presença de alguns pou­
quíssimos representantes. Saímos candidato, e as dificul­
dades eram tantas, que nem sequer conseguíamos regis~ 
trar um suplente em nossa Chapa, o que poderia, até 
mesmo, acabar por inviabilizâ-la. Àquele tempo já, Da­
rio de l'aiva Sampaio, tinha deixado a prefeitura de 
Goiãs, deipois de concluir o seu mãndato, depois de ser 
perseguido e responder a uma série de inq~éritos, dos 

- -qúars-acabôu POr ser absolvfdo, com muita grandeZa, e, 
mexia ele com uma pequena serraria. No último instan­
te~ Sr. Presidente, quando fazíamos uma reunião do Di­
retório Regional, para ver se conseguíamos dilatar o pra­
zo para registrarmos um suplente em nossa Chapa, vem 
subindo as escadas da sede do então MDB, aquele moço 
magro, de paletó comprido, as mãos sujas da tintura de 
madeiras da sua pequena serraria, e eu o agarrei pelo pa­
leió e lhe disse: "Dario, eú quero que você-aêeite S(;f o su­
plente em nossa chapa. Dario não perguntou sequer das 
Condições, sabia que- àquele tt!mpo suplente não tinha 
condições de assumir, mesmo na hipótese de uma vi­
tória, mas aceitou o desafio, e conosco percorreu todo o 
Esütdo de Goiâs, e tiVemos aquela vitória espetacular de 
1974, que a história registra e que trouxe para esta Casa, 
16 Senadores. Algum tempo depois, Dario de Paiva 
Sampaio teve um derrame, ficou hemiplégico de uma 
perna, veio para Brasflia, passOu a viver conosco aqui, 
durante quase dois anos. E, a certa altura, Sr. Presidente, 
depois de uma luta imensa, quando nós conseguimos 
aprovar uma emenda constitucional, que permitia a pos~ 
se de suplentes, na licença do seu titular, depois que eu 
encaminho à Mesa do Senado, um pedido de licença, 
para dar oportunidade a Dario de Paiva Sampaio de 
assentar-se na cadeira senatorial que ele nos ajudou a 
conquistar, eis que a fatalidade se abateu sobre ele e 
sobre todos nós. Teve um segundo derrame e ficou, defi­
nitivamente, piralítlco e mudo. 

- --De Iâ para cá. teve uma vida quase vegetativa, mas nos 
-=-Seus poucos lampejos de inteligência, ele ainda acompa-

nhava a vida polftica e o que se passava na cidade de 
Goiás. SOfreU-eSse tempo todo: E, agora, Si-. Presidente, 
hoje, por volta das 11 horas da manhã, Dario de Paiva 
Sampaio, uma das grandes figuras da ~stência demo­
crãtica, no meu Estado, veio a falecer, deixando o seu ú­
nico filho, Tarcinio, de poucos anos de idade, órfão e, 
viúva, a sua esposa Dona Vânia. 

Jl com o coração, efetivamente, confrangido, pela dor 
da perda desse companheiro e irmão de luta, que eu re­
gistro, Sr. Presidente, com muito pesar, a sua morte, nes­
ta tarde._ No instante_ em que saio daqui vou rumo à 
Goiânia, para de lá seiuir à cidade de Goiâs e prestar ao 
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meu grande companheiro, ao nosso grande companhei­
ro, Dario de Paiva Sampaio, a noSsa última homenagem. 

O Sr. Henrique Santillo - V, Ex' me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Eminente Senador, apenas 
para com a sua permissão, ·fazer minhas 
também, as suas palavras, a respeito desse nosso eminen­
te companheiro que eu sabia jã adoentado, há muito 
tempo. Ele foi suplente de V. Ex•, e me recordo do empe­
nho, do desvelo de V. _Çx• quando no exercício dó seu 
primeiro mandato nesta Casa, quando envidou esforços, 
para que ele pudesse, como seu suplente, exerc_er parte 
do seu mandato. Lamentayelmente, já àquela época, 
recordo-me bem, quando V. Ex• preparava seu pedido 
de licença, de que já esfava acometido pela enfermidade 
que, em se agravando, não lhe permitiu nosso COn-Vívio. 
Por seu trabalho, por seu comportamento como prefeito, 
e por sua dedicação na defesa dos intereSseS da sua gente 
da antiga Vila Boa, tenho cert~a de que Dario Sampaio 
teria dado uma boa contribuição a 'esta Casa.. É realmen~ 
te contristador sabermos que terminou, aqui na terra, a 
missão de Dario Sampaio. Sou daqueles que acreditam, 
e acreditam, realmente, cOm conviCção plena, que isso 
aqui é o esmeril onde nôs, pedras brutas, para cá somos 
remetidos, para sermos burilados. Dario nosso eminente: 
companheiro, ex.~suplente de Senador por Goiás, Dario 
de Paiva Sampaio, membro de uma das famílias impor~ 
tantes do nosso Estado em termos de resistência, de"luta, 
trabalho, ao lado do ex~MDB e do PMDB. QüéfO, por-­
tanto, associar-me a V. Ex• nesse momento de conster­
nação, e registrar também a minha so.lidariedade a sua 
f aroma. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Muito obrigado, 
nobre Senador Henrique Santillo. Tenho certeza de Que 
a família do nosso companheiro Dario de -Paiva Sam­
paio, ao tomar conhecimento da manifestação de V. Ex•. 
há de ficar agradecida, 

Sr. Presidente, encerro, registrando ainda que Dario 
de Paiva Sampaio vai baixar ao túmulo numa pobreza 
imensa, numa pobreza total como sempre viveu, mas 
deixando um exemplo enorme, não apenas para seus fa~ 
mHiares, para seus companheiros, como para toda a opi~ 
nião pública de Goi_ás, para as gerações mais mo-ças que 
haverão de se mirar no exemplo de coragem e tenacida­
de, e amor a liberdade que marcou a vida de Dario de 
Paiva Sampaio. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA -- Sr. Presidente, eu 
peço que V. Ex.• me releve mais alguns minutos, para que 
eu possa ouvir o eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Lãzaro Barboza, 
queria incorporar às palavras de V. Ex• os nossos senti~ 
mentos, o nosso pesar à família de Dario Sampaio. Saro~ 
paio, por certo, foi um -daqueles que padeceu bastante, 
foi bastante burilado e, a esta altura, saindo d_Q nosso 
convívio, in-do para outras paragens já desvestidos dessa 
roupagem própria desse mar de lãgrimas, ele estarâ, por 
certo, em posição melhor do que aquela em que esteve 
nos últimos anos de sua existênCia. Receba, pois, y. Ex•, 
generosamente no seu discurso, nossa preocupação de 
que a família seja confortaôa por Deus, porque só Deus, 
realmente, pode confortar a perda de um ente querido. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sou eu que agradeço 
a V. Ex•, Senador Benedit_o Ferreira. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Ouço o eminente 
Líder do meu Partido, o Senador Humberto Lucena. 

Concluirei em seguida, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo, no momento em 
que V. Ex• homenageia a memória de um-eminente cor~ 
religionário do PMDB de Goiâs, Dario de Paiva Saro~ 
paio, que foi inclusive seu suplente no Senado Federal, 
ajudando aquela grande vitória ·do nosso Partido, no se1:1 
Estado, em 1974,levar a V. Ex• a nossa total solidarieda· 
de e bem assim à Direção do nosso Partido no Estado de 
Goíás e tã.ffibém a todos os familiares do ilu_stre gesapa~ 
recido. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Muito obrigado, emi­
nente Senador Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, encerro, dizendo ao Senado que tive 
um- choque imenso ao ter notícia do desaparecimento 
desse grande amigo e companheiro que deixa, no rastro 
luminoso de sua passagem pela Terra, ele que morreu jo­
vem, aos 47 anos _de idade, uma gama imensa de exem­
plos que haverão de frutificar, norteando os caminhos de 
todos aqueles que, como ele, amam a liber~ade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre ·sena~ 
dor Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Para uma c~~-l!nicação.)- ~r. Presidente, Srs. Senado­
res: 

&.tou _en_çaroinhando à Mesa, ne~ta tarde_!_ g ~e_guinte 
projeto: 

~PROJETO DE RESOLUÇÃO N• ,DE 1983 

Çria Comissão Parlamentar de Inquérito para in­
vestigar fatos relacionados com a intervenção do BaÕ­
co CentrllLno Grupo Coroa~B~:astel. 

O-Senado Federal r_esolve: 

Art. 19 Fica criada uma Comissão Parlamentar de 
Inquêrito, composta de 7 (sete) membros, nos termos do 
Regim_ento Interno, para investigar, em profundidade, 
no prazo de cento e vinte (120) dias, os fatos relaciõna­
dos com a intervenção do Banco Central do Brasil no 
Grupo Coroa-Brastel, especialmente as acusações feitas 
pelo Sr. Assis Paim Cunhà contra altas autoridadeS da 
ãrea econômica do Governo Federal. 

Justificação 

_Considerando que a recente intervenção do Banco 
Central no Grupo Coroa-Brastel continua repercutindo 
intensamente na sociedade brasileira; 

considerando as graVíssimas implicações de natureza 
econômicáAinanceira, no contexto da crise_ que af estã, 
da liquidação extra-judicial de mais um imp_ortante gru­
po financeiro; 

cOnsiderando, sobretudo, as vãiias acus.açõeS feitãs 
pelo princlp~l acionista do Grupo; Sr. Assis Pai in Cunha 
(documento anexo), em matéria publicada pelo "O Esta­
do de S. Paulo", na edição de 3 do corrente mês; 

considerando que as referidas acusações atingem altas 
autoridades do primeiro e do segundo escy~.lã.O da. úea 
econômica do Governo, propomos este Projeto de Reso­
Jução. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de-198"3.- Humberto 
Lu_cena, Líder do PMDB- Roberto Saturplno, Líder do 
PDT - Nelson Carneiro, Lider do PTB. 
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SENADORES ~ !Vlário Maia - Hélio Gueiros -
Itamar Franco- Alberto Silva- Álvaro Vale- Salda­
nha Derzi - Alfredo Campos - Henrique Santillo -
Gastãà Müller- JoSé Gragelli- Enéas Faria- Marce­
lo Miranda - Affonso Camargo - Lázaro Barbosa -
Fábio Lucena - Severo Gomes- José Ignácio - J alson 
Barreto - Fernando H. Cardoso - Pedro Simon. 

"'CASO COROA f; UMA QUESTÃO DO GOVER-
NO"" 

Eis, na íntegra, o depoimento que o empresário Assis 
Pai:iil -CUnha_ depositou ontem no Cartório de Titulas e 
Documentos do Rio: 

.. Tendo em vista todo o enorme noticiãrio que tem 
sido ultimamente veiculado tratando dos problemas sur­
gidos após a intervenção em várias empresas que com­
põem o Grupo Coroii-Brastel, decidi vir a públiCo para 
esclarecer toda uma série de circunstâncias ligadas à 
questão. Tenho sido alvo de toda espécie de violência e 
arbitrariedades, sofrendo calado toda sorte de ameaças. 
Estou cercado por pressões exercidas por diversas ins­
tâncias, sempre no sentido de que os setores a elas afetos 
sejam eximidos das respectivas responsabilidades, 
tentando-se fazer com que eu venha a comprometer ou~ 
tros segmentos envolvidos no problema. Estas pressões 
chegaram ao nível do insuportável. A excecração pública 
da minha pessoa superou todos os limites. To da a minha 
família tem sofrido a truculência de infindáveis agressões 

-e ameaças. 
-Sempre pretendi limitar meus pronunciamentos às 

oportunidades em que as autoridades entendessem de 
requisitã-los. Assim, jã por duas vezes prestei depoimen~ 
to à autoridade policial, esclarecendo alguns fatos liga~ 
dos à intervenção do Banco Central em nosso grupo fi~ 
nanteiro. 

Agora, entretanto, premido por toda esta situação, e 
sendo "atacado por todos os lados", decidi trazer à juz 
os primeiros esclarecimentos a respeito da verdade dos 
fatos, 

É preciso ·que eu ressalte alguns pontos a respeito da 
minha própria pessoa e do grupo empresarial que cons. 
truí ao longo de uma vida de 40 anos de trabalho ininter­
rupto. Estas 51 empresas são o testemunho vivo de toda 
uma luta ãróua pelo desenvolvimento deste País. Nunca 
tive meu nome incluído em escândalos de qualquer natu­
reza. Minha vida de trabalho sempre foi exaltãda Oo rol 
dos_ empresãrios que realizam o progresso e o crescimen­
tQ__desta Nação. As ativid,ades de nosso grupo geraram 
12.000 empregos diretOs -aos brasileirOs. Já não posso, 
então, ouvir calado os insultos contra mim proferidos. 

Nosso grupo foi crescendo, desde a década de 60; sem­
pre através de um trabalho sério e competente, absorven­
do empresas comerciais que não se adequaram aos ajus~ 
tamentos do mercado, que exigiam novas sistemãtica de 
atuação. O sucesso destas absorções nos credenciou 
diante das autoridades governamentais, como o que fo­
moS cánvOcados a adquirir o .. Rei da Voz", solucionan­
do o seu passivo junto aos fornecedores e, em especial, 
junto ao Grupo lpiranga. Após a intervenção realizada 
nesse mesmo Grupo Ipiranga, fomos -novamente chama~ 
dos· a solucionar, náquela oportunidade, através da aqui­
sição da empresa Ipitur, um problema de ordem política 
ligado a um e~-diretor do Banco Central. Mais uma vez 
as autoridades puderam verificar a "eficiêricia da nóssa 
administração na conduç~o equilibrada e discreta desta 
espécie de operações. 

Em 1979 houve um problema de liquidez intransponf~ 
Vel Corri a Corretora Falcão, de Recife . Importantes se­
tores polítícos levaram o Banco Central a não efetuar 
Uma -intefvençào, e a solução enc;ontrada foi a de sermos 
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chamados para realizar a liquidação ordinãria do passi­
vo, com o que saneamos a todo o mercado do N ardeste .. 

Já éramos credores das autoridades monetárias, pelo 
volume de serviços prestados em váriaS oportunidades. 
Em nossa atuação, jamais haVfaffiõS comprom~tido 
qualquer autoridade que, por solicitaÇão ou pela própria 
participação, estivesse envolvida nos episódios. 

Assim, em meados de 1980 o Banco Central nos cre­
denciou a adquirir o controle acionãÍ'io dO BariCêl de 
Crédito COmercial, que, atravessando enormes dificul­
dades, estava a exigir, mais uma vez, uma solução. O 
Banco de Crédito ComerciaJ, revitalizado, conseguiu eX: 
traordinária performance, lQgo seódo classificado corriO­
um banco de médio porte, recebendo 12 cartas-patentes 
de agências~ 

Nesta altura já liderávamos o comêrci_o de eletrodo­
mésticos , com uma atuação em todos os principais mer--
cados do Pais. -

Iniciava-se o ano de 1981, e o mercado financeiro 
apresentava agudos problemas. V árias inStituições do 
mercado sofreram intervençãO, vivia-se dias de grandes 
incertezas com relação ao· -mercado financeiro,- e já co­
meçavam a surgir as pontas do Iceberg das grandes difi­
culdades que o Brasil enfrentaria em futuro imediato. 

O assunto de Jnaior evidência era a posição da Corre­
tora Laureano, que era alvo perma!lente do noticiário da 
imprensa, pelas notórias dificuldaC!.es que enfrentava. 

Na "noite de 9-2-81 já dOI-ffiinClo", furacordado da se~ 
guinte fornia: "Estão querendo falar com você, tem uma 
pessoa na linha que diz ser o Ministro Delfim Netto, e 
quer lhe falar". Ao atender, reconheci a voz de S. Ex~, 
que em breves palavras disse-me: "Paim, apanhe umjati­
nho no Aeroporto Santos Dumont, venha para Brasília 
diretamente para a nova sede do Banco Central, que es­
tarão esperando por você os diretores Wey e Meirelles". 
Aleguei ainda o Ministro que já "eram 11 horas da noi­
te", e que, portanto, só poderia chegar a Brasília por vol­
ta de 1:30 h. da madrugada. Respondeu-me o Ministro 
de maneira enfática, dizendo trata-se de assunto da 
maior relevância para o Governo, pelo que pedia que eu 
viajasse imediatamente, pois a diretOria do Banco Cen­
tral estaria à minha espera. "Precisamos de mais uma 
ajuda sua ao Góv_eino", aduziu o Ministro. 

Chegando à sede do .. Banco Central por volta de 1:30 
h." da madrugada, realmente encontrei a diretoria do 
Banco Central me aguardando, com seus respectivos 
chefes de gabinete. Antecedeu a minha entrada na sala 
da diretoria do banco uma inopinada investida de uma 
pessoa que se identificou como sendo o Sr. Esquinato, 
diretor da Distribuidora do Banrisul, e que, em total de-­
sespero, segurava-me pelas mangas do paletó, e com lá­
grimas nos olhos gritava: "Seu Paim, são vinte anos de 
mercado que essa gente está destruindo. Me mandaram 
fazer uma coisa criminosa, e estou diariamente "emitin­
do cheques para cobrir parte da posição da Laureano; 
agora me disseram que se o senhor não comprar a Lau­
reano operações será interrompido" ... Eu me mato", re-­
petia várias vezes o referido seriliõf, -CntCe prantos e gri­
tos de desespero. Procurei acalmá~lo, e disse--lhe que, 
dentro das minhas possibilidades, e com o apoio de to­
dos, haveríamos de encontrar uma- solução para o 
problema. Esta foi a forma ciue CnCónúel Plira aplacat a 
fúria daquela investida. - -

Entrando na sala do Diretor ''Meirelles",lá estavam o 
Dr. Wey e seus assistentes, acompanhados do Dr. Ro­
berto Laureano e do Dr. Ciro Cury, ex-auxiliar direto do 
Ministro Delfim Netto, e, à época, asseSsor· do Dr. Lau­
reano. Além da exaustão -demonstrada pelos presentes, 
havia um clima de extrema tensão. O Dr. Meirelles fez 
uma breve exposição da posição da Corretora Laureano 
que, além da troca permanente de cheques sem cobertura 
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cheques, esses que se cruzavam na compensação ban­
c.6.ria _com o Banrisul, possuia uma dívida para com a 
Gerof do Ban_co do Brasil. Essa situação era, segundo ex­

-plicava o Dr. Meirelles, de uma irregularidade absurda, 
pois a isto somava-se uma outra dívida no valor de 14 
milhões de dólares para com o Banco do Brasil. 

Os Diretores Wey e Meirelles revezavam-se na argu­
mentação quanto ao apelo que me faziam para resolver o 
impasse. Entre os argumentos usados, foi -otilizado_ com 
rriuíta ê-nfase o fato de que a Corre~ora Laureano já era 
nossa devedora em 300 milhões de cruzeiros, dívida essa 
que foi contraída pela Laureano no auge da crise_ finan­
ceira acima citada, quando atendemos a um apelo do 
Ministro Delfim Netto e do Presidente do Banco Cen­
tral, Dr. Cãrlos Langoni, para evitar a intervenção que a 
inspetoria do banco recomendava. 

Dada a relevância do problema, pedi um prazo até às 
~:00 h. da manhã (pesta altura já eram 4:00 h. da madru­
gada) para que eu refletisse um pouco, e-desse então uma­
resposta definitiva. Ãs 9:00 h., ponderei junto às autori­
dades do Banco Central que, dada a complexidade da si­
_tuação, era necessârio que eu discutisse o assunto direta­
mente com o Ministro Delfim Netto. 

Mantive então a linha que sempre apresentei, deixan­
do de citar as pessoas envolvidas no problema. Tive com 
o Ministro, no Palácio do Planalto, e na presença do se­
cretário José Flávio Pécora, uma conversa franca e aber­
ta, em que demonstrei claramente àquela autoridade que 
não tinha "cacife" para operação de tal envergadura. 
Para mim era evidente envergadura. Para mim era evi­
dente a inviabilidade da operação para a qual fui convo­
cado. Apesar de toda a minha oposição, a extraordinária 
capacidade de argumentação do Ministro Delfim Netto 
acabou por fazer com que eu aquiescesse. Ele garantiu­
me que o Governo, em função dos seus interesses em jo­
go, e da ajuda que ele (Governo) de mim necessitava, 
criaria os mecanismos necessários para que eu nãO tives~ 
se prejuízos. 

Retornanâo ao "Banco Central, os DiretOres Wey e 
Meirelles iniciaram a formulação de diversas propo­
sições que~ entendi inaceitáveis. NeSta- mesma manhã 
ocorria, ainda, um Problema que precisava ser solucio­
nado imedhttamente: um cheque vultoso de emissão da 
Lau_reano estava pata ser devolvido pelo Banerj, por in- -
suficiêllcia de fm1dos. - --

Garantido pelo Compromisso- issumido pÓucci antes 
pelo Miriístro belfini Netto, autorizei, por telefone, que 
a-nossa financeira fizesse a cobertura deste cheque, o que 
jâ rePr'eserita-va uma irregularidade. 

~A- pariir desse ~omento, tor~ava-~ p~aticamente im-­
possível recusar a proposta de assumir o problema da 
Laureano, dado o desembolso que já fora por n6s efeti-· 
vado. Acabamos~· então, por· assumir totalmente o 
~j:lroblema, sendo que O -GoVerno ainda não havia defini­
do qual seria a fórmula salvadora. As posições da corre­
tora per!Jlaneciam· totalmente irregulares. Como a nossa 
posiçã:e -de caixa_, _ _n_ão_ comportava sustentar um "ADM" 
sem CÓbertura, alêm de outras posições deVedoras, infor­
mamos ao BancO Central que iríamos gerar recursos na 
finanCeir-a pata atender a esta emergência. Em hora -todos 
soubessem da absoluta irreg~+l~ridade do procedimento, 
ho-uve-um~ aprovação tâcita por parte da autoridade que 
nos per,f&itiu cobrir o "furo" da Laureano com recursos 
da financeira. Como se-aproximava o balanço de junho, 
voltamos às autoridades para demonstrar que ·unhamos 
dado solução a um problema de Governo, e que tlnha­
:iitôs criado um enorme problema para nós. Resolvi, en­
tãO, montar ~~acampamento" em Brasília e só sair de lá 

· com a solução. 

A .apresentação deste balanço trazia para nosso grupo 
e para o próprio Governo um grande risco, uma vez que 
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o mercado fatalmente perceberia que o .. rombo" da 
Laureano havia sido coberto de forma ilegal, através de 
recursos gerados em nossa financeira com a emissão de 
letras de câmbio. Em audiência com o Ministro Ernane 
Galvêas, expus o balanço na sua forma verdadeira, e a 
gravidade do problema o preocupou de tal modo que, 
ato continuo, foram feitas ligaç;ões telefônicas ao Minis­
tro Delfim Netto e ao Sr. Carlos Langoni. O Ministro 
Galvéas comunicou o problema àquelas autoridades, fri­
sando tratar-se de questão que exigia uma imediata so­
lução. 

Estive reuo'iCfo_ vãrias vezes, então, com o Ministro 
Delfim Netto e com o P!esidente do Banco Central, para 
que juntos encontrássemos um mecanismo que propor­
ciona-sse i montagem do balanço. Era necessârio que 
este balanço aparecesse de uma forma tal que resistisse 
às análises da Bolsa de V alares do Rio de Janeiro e de 
todo mercado, que o aguardava com grande expectativa. 

Surgiu a idéia de s.erem utilizados recursos da Caixa 
Econômica Federal para cobrir a posição visível do "bu­
raco" da corretora, mantendo-se encoberta a dívida de 
14 milhões de dólares para com o Banco do Brasil. Fui 
instruído no sentido de procurar o Dr. Gil Marcieira, 
Presidente da CEF, que já tomara conhecjmento a res­
peito do problema em que estava envolvido o Governo. 
Eram necessários 2,5 bilhões de cruzeiros para compor o 
balanço. A Caixa jamais emprestara quantia tão elevada 
a uma empresa particular, motivo pelo qual o Dr. Ma­
cieira ressaltou a nessidade de serem apresentadas garan­
tias que resistissem à análise do Tribunal de Contas da 
União. 

O empréstimo-da Caixa foi concedido mediante o se­
guinte artifícfo: a Brastel elaboraria um pomposo rela­
tório mostrandO um projeto de expansão ~e srias ativida­
des, justificando, assim, um empréstimo d8.quela magni­
tude. Ã medida que os recursos iam sendo liberados pela 
CEF, a Brastelliquidava as posições dev:edoras nas insti­
tuições fmanceiras, transferindo-se as Eletrobrás que es­
tas possuíam para a CEF, como garantia para a ope­
ração. Resolvia-se., assim, na aparência, um dos proble­
mas da corretora, mediante a injeção de recursos da 
Brastel. O que não fica v a exposto ê que agora a Brastcl 
contraíra esta enorme dívida para com a Caixa Econô-­
miCa Federal. 

-RCstava, ainda , a díVida encoberta que a Laureano 
contraíra com o Banco do Brasil, através de uma Ope­
ração_63 no valor de 14 milhões de dólares. Isto perma~ 
necia encorberto porque em realidade era uma firma da­
quele grupo, de nome Araguari, que tinha adquirido as 
Ele_trobrá.s da Corretora Laureano, a esta transferindo os 
recursos da Operação 63. Os Problemas da Araguaii, 
com esta dívida de 14 milhões de dólares para com o 
Banco do Brasil, também se impunha fossem soluciona-
4-os por nós. Isto, por 2 motivoS: -o Governo-desejava li­
berar o Dr. Roberto Laureano de todas as responsabili~ 
dades advindas destas irregularidades. Por outro lado, 
era ·preciso complementar as garantias fia Caixa Econô­
mica Federal remanejando as ELETROBRÂS que esta­
vam em gara:ntia no Banco do Brasil. 

Assumindo, assim~ o problema da Araguari, surgiu 
novo impasse, pois o Banco do Brasil exigiu fossem for­
necidas garantias reais incontestáveis para liberar as 
ELETROBRÂS para a CEF. Relutei muito quanto a . 
esta questão, mostrando às autoridades que catávamos 
resolvendo um problema do Governo, e era injusto que 
arcássemos com novos ônus. O Govern-o, todavia, reite­
rou os compromissos já assumidos conosco anterior­
mente, garantindo que não sofreríamos prejufzos. Have­
ria compensa~es compatível com o nível das responsa­
bilidades legais que estávamos assumindo pelas transfe­
rências de recursos realizadas pela financeira, acrescidas 
das imensas dívidas agora contraldas. 
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Baseado nesse c_ompromisso, apresentamos ao Banco 
do Brasil uma relação de todas as nossas propriedades, 
tendo sido escolhida, por aquela instituíção, a de-maior" 
valor. Tratava-se dos projetos integrados de Bocaina, lo­
calizados em área de 5...000 alqueires, no Estado de São 
Paulo. Era o nosso maior patritnônio, que vinha sendo 
cuidadosamente desenvolvido ao longo de mais de 30 
anos de trabalho, com ativi_d_ad~ligadas ao turismo, re­
florestamento, piscicultura, agropecuária, etc. 

A esta altura já estava consumado todo o envolvimen­
to de nosso grupo nas questões que mais tarde viriam a 
causar o desfecho hoje verificado. Daí põr diante, passa­
mos a cobrar insisteintenif:nte do Governo a concreti~ _ 
zação do qui: nos havia sido prometido. Cciino -retardas­
se a solução, agravando-se a nossa situaçã_o, recorremos 
ao Dr. Álvaro Armando Leal, nosso consultor, para que 
este, usando do alto prestígio cjue desfruta junto ao Go­
verno, tentasse que as autoridades cumprissem com a 
parte que lhes cabia. 

Da parte do Governo apenas três medidas foram con­
cedidas: a) Liberação do limite de c;xpansão de nossa fi­
nanceira durante o ano de 1981; b) Suspensão da obri­
gação de recolher o IOC sobre as operações de crédito 
que antecederam a publicação do _balanço de junho de 
1981; e c) Suspensão, a partir daquela data, da fiscali­
zação rotineira do Banco Central, pois jâ se sabia de an­
temão que enquanto não fossem realizadas as compen­
sações-indispensáveis que rtos haviam siçlo prometidas, a 
situação do grupo permanecia irre~ular. 

Todavia, é evidente que estas três medidas eram insig­
nificantes, à vista do que o Governo nos havia garantido. 

Os problemas tornaram-se ainda mais graves com a 
política econômica aâotada pelo Governo, que elevava a 
níveis insuportáveis as taxas de juro no mercado. O nos­
so grupo, em especial, sofria restrições por parte dos gru­
pos financeiros mais conservadores e dos_ fo_r:necedores, 
que jamais aceitaram a solução milagrosa dada à Corre­
tora Laureano .. Em con_seqUência, a captação tornou-se 
cada vez mais diffcil para os papéis Coroa; e a especu­
lação foi o seguimeritci ilatur:~,l d.esJasituação. 

Tudo isto culminou com um problema de liquidez da 
ordem de 30 bilhões de .cruzeiros, quantia que o Banco 
Centrai forneceu imediatamente à corretora, como pude 
amplamente esclarecer, em depoimento já prestado, e 
que a imprensa fartamente divulgou. 

Por .derradeiro, o Banco Central autorizou a emissão 
de cheques, cuja cobertura seria feita pelo próprio Banco 
Central no dia seguinte. Isto não fcii curilpddo, represen~ 
tando, em verdade, a criação de uma situação 'fatal para 
o nosso grupo. A intervenção, formalmente decretada 
em 27 de junho p.p., já se operava de fato desde o dia 24, 
com a presença constant_e_de dois prepostos do Sr. Antô­
nio das Chagas Meirelles, que definiam e -determinavam 
todos os comportamentos gerenciais, administrativos e 
operacionais que foram adotados. 

A intervenÇão- n.ii$ emp-resas financeiras troux..e como 
conseqüência imediata a impossibilidade de continuida­
de de nossos negócios, por nossos próprios meios, pela, 
eliminação total do crédito às demais empresas. 

O Grupo Pão de Açúcar demonstrou interesse em ad­
quirir o nosso grupo de empresas, dando uma solução 

global à imensa problemática criada, tendo investido re­
cursos financeiros ·para fazer face a necessidades imt.::dia­
tas intfansponíveis. O Banco Central, todavia, preteriu o 
Grupo Pão de Açúcar em favor da Fenícia, que se limi-­
tou a uma promessa de compra a ser definida em 120 
dias. 

Há toda uma série de questões que nesse momento 
-deix..o de referir, como por exemplo aquela ligada à ab­
sorção do- Grupo Delfin, contando com a aProvação das 
autoridades, quando finalmente seria dada a_ quitação 
dos compromissos assumidos pelo GoVerno. 

O caso Coroa-Brastel é hoje, indiscutivelmente, uma 
questão do Governo. Fui convocado para sanear proble­
mas maiores do que as minhas possibilidades permitiam, 
sob promessas do Governo que nunca se concretizaram. 
Este mesmo Governo, ~omposto por pessoas em que 
confiei; lança-me agora à execração pública, e virtual~ 

_me_nie_ destruiu todo o trabalho _gue realizei ao longo da 
vida. 

É o que tenho, por ora, a dizer. Assis Paim Cunha." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidefite.-(M\iiiO beffi!)-

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Galvão Modesto ~Odacir Soares 
- Gabri_el Hermes - João Castelo - João Lobo -
Martins FilhO- Albano Franco- João LúciO- Lo~ 
manto Júnior - João Calmon - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Alfredo Campos- Amaral Furlan 
- Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes -
Saldanha Derzi - Affonso Carriargo - J aison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciãção dos Proje­
tos de Decreto Legislativo N<1s 4 e 10, de 1983. 

O SR. ~RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias da pauta, c_on_stituída dos Proje~os de Lei 
da Câmarã_-n~s 79j81, 51/83 e 150/82; I?x:_ojet~ de [)~re-­
to Legislativo n"' 36/81; Projeto de Lei do Senado __ n~"s 
158/82-Comp1ementar, 203/82.280/80, 21/83; e Reque­
rimento n"' 781/83, acham-se em rase-ou pendentes de 
votação. 

Serldo_ evidente a falta de "quorum_" em plenário, a 
Presidência não irá submetê-las a votos, ficarido a:s mes­
mas adiadas para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESlDENTE (Moacyr Dalla)-:- Há orad9res 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, por cessão do nobre Senac].or Hélio Gueiros. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) ~.Sr. Presíd'ente ~ Srs. Sena­
dores: 

Na segunda-feira, dia 19 deste, pela manhã, do trajeto 
da minha, residência para o Senado, ao enfrentar o con­
gestionamento do trânsito, já a partir da Superquadra, 
olhando para os estacionamentos entulhados de carros e 
lembrando das garagens subterrâneas tambêm super­
lotadas volto as vistas para direita e vejo o Prédio da 
Caixa Econômica Federal, com a sua Garagem para cer­
ca de 3.600 carros, e tudo isto, Sr. Presidente, ao somes­
trindente das cigarras, anunciando ou festejando a chuva 
que cairia logo mais sobre a cidade. 

Pois bem, Sr. Presidente, na sexta-feira próxima passa­
da, falei aqui do quanto temos vivido descuidadamente 
num escapismo constante como a indicar, fôssemos uma 
NaçãO, um grande País habitado por uma população de 
220 milhões de_ crianças desajuizadas. 

E na referida segunda-feira, em face do mencionado, 
n~quele instante veio-me a lembrança da Fábula da For~ 
miga Trabalhadora e da Cigarra Negligente, preocupada 
tã.o-some_nl:e como-O lazer, com O cantar e nada de 
prevenir-se, a exemPlo da diligente formiga, coni o inver­
no que se aproximava. 

E, Sr. Presidente, estamos no limiar do ten~b_roso in- _ 
verno da, fome, após 4 grandes safras consecutivas e com 
os silos vazios. 

Lembrei aqui naquela opOrtunidade as nossas dificul­
dades para enfrentar os nossos credores internacionais, 
não só com os juros dos empréstimos em dínheíro ou 
mercadorias, mas sobretudo da dificuldade maior que 
ter[amos de convencê-los que nos vendam grãos, cereais 
que, desprevenidamente, exportamos a- preçOs pouco 
cOmpensadores-ou deixamos parecer nos nossos arma­
·zens, enquanto, numa política suicida de premiar os es­
pertalhões, .. os vivos" - porque velhaco e ladrão neste 
País significa "vivo"- e penalizar os que produzem, fo­
mos e continuamOs a esvaziar as nossas roças e f3.zendas 
para aumentar as nossas roças e fazendas para aumentar 
favelas. 

E, Sr. Presidente, o pior é que as minhas constantes 
advertências como de tantos outros colegas desta C~sa, 
não chegaram áo seu destino, e terminamos por sermos, 
muito a contragosto, profetas dos maus eventos. 

Tanto é verdade que, desgraçadamente, os nossos 
emissárioS,- da- Jlitiia do Trigo, pertencentes ao Minis­
tério da Agricultura, acabam deregressar do Canadá on­
de, a muito custo conseguiram comprar trigo somente 
para 2 ou 3 meses. E quanto ao provisionamento para o 
ano de 1984, juntO- ã.os Canadenses não co_nseguiram 
nem conversar a respeito. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, eu salientava aqui que 
somos realmente um povo contraditório e paradoxal, 
vistO que, aumentando em 100% o preço do trigo, com a 
retirada parcial dO subsídio, o que nós verifi~amos foi a 
duplicação do consJJmo, ao invés, como era de _se espe­
rar, de nossa gente procurar consumir um grão que pro­
duzimos fartamente, como é o caso do milho; duplicou­
se o consumo do trigo. 

Mas, Sr. Presidente, a situação é tão grave que trago à 
consideração da Casa a situação d_e_três dos m~iort;:s pro~ 
dutores mund_iaís: 
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Agricultura Canadense 
No Canadá, é relativamente adversa a situação dos~ -

tor agrícola em termos de renda. Estatísticas govçrna­
mentais canadenses* indicam que em 198:2 a renda do se­
tor sofreu uma redução de 9% comparada corn a do ano 

anterior e para 1983 não se estú:namudaiiças significati­
vas. Os gastos do setor agrícola canadense totalizaram 
US$ 15.2 bilhõe~ em 1982, com acréscimos de cerca de 
:3% nos úlQmos anos. Por outro lado, a renda bruta do 
setor atingiu em 1982 US$ nos últimos anos. Por outro 

Agricultura Americana 

Despesas Operacionais, Depreciação e Receitas Agrícol:Ís, na Agricultura 
Canadense: 

Discriminaçio 1981 

Despesas Operacionais e Depreciação - CAN. 
Impostos 226.2 
Aluguéis 623.0 
Salários . 1.073.3 
Juros de Mora 2.266.7 
Despesas Totais de Maquinaria 2.055.0 
Fertilizante e Adubo 1.095.6 
Outras Despesas de Safra 886.6 
Forragem 2.079.6 
Outras Despesas 546.3 
Reparos nas Instalações 251.2 
Eletricidade e Telefone 293.9 
Diversos 954.0 
Total de Despesas Operacionais 12.348.4 
Depreciação nas Instalações 450.5 
Depreciação na Maquiriaria 2.013.2 
Total de Despesas Operacionais 14.812,1 15.190.8 
Renda de Operações Agrícolas 
Receitas 18.711.6 
Renda em Espécie 270.5 
Renda Bruta 18.982.1 
Taxas Operacionais e Depreciação 14.812.1 
Renda Líquida 4.170.0 
Valor de Mudanças de Incentivo 792.5 
Renda Bruta Total 19.774.6 
Renda Líquida Total 4.962.5 

·-~--..;..._--

(*) Fonte: Mârket Commentary - Agriculture Canadá 

20.4 bilhões em 1982 para algo entre USS 16 a USS 20 bi­
lhões. 

A perspectiva da renda agrícola americana para I ?83 é 
de grande incerteza.. Dados do Departamento de Agri­
cultura Americano indicam que a renda bruta agrícola· 
para o presente ano provavelmente declinará de USS 

Historicamente, considerando-se _o período de 1971 a 
1982, índice de preçOs pagos pelos agricultores america­
Oos tem ª'~o_mpanhado uma tendência de alta. Nomes­
mo período o índice de preços recebidos tem sofrido 
maiores osCilações (refletindo as incertezas do mercado 

Preços Pagos, Preços Recebidos e Relação de Trocas - 1980-82 

Discriminação 1980 1981 

Preços Recebidos 
Todos Produtos Agrícolas 134 139 
Culturas 125 134 
Pecuária 144 143 
Preços Pagos 
Mercadorias e Serviços, 
Juros, Taxas e Salários 138 150 
Itens de Produção 138 148 
Juros sobre Financiamentos 168 195 
Preços Recebidos 614 633 
PlQl:bs Pagos 1.071 950 
Relação de Trocas 65 61 

Fonte: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
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lado, a rCnd~ bruta-do seÍor atingiu em 1982 USS 19,0 bi­
lhões mas alcançou um teto que não superou nos últimos 
três anos. De onde se verifica que a renda líquida do se­
tor não tem crescido nos últimos anos. 

1982 

244.6 
633.8 

1.138.3 
2.228.1 
2.362.8 
L055.3 

944.5 
2-00!3 

610.8 
273.3 

.325.8 
L046.7 

12.865.3 
456.1 

1.869.4 
15.014,4 

18.711.0 
261.5 

18.972.5 
15.190.8 
3.781.7 

114.4 
19.086.9 
3.896.1 

1983 

12.712.1 
451.6 

1.850.7 

18.476.1 
268.0 

18.744.1 
]5_014.4 
3.729.7 

de produtos) indicandO nos anos de 80, 8 I e 82 uma ligei­
ra queda, o que tem determinado uma tendência decres­
cente na relação de preços recebidos/preços pagos na 
agricultura americana nos últimos seis anos. 

Em síntese, inclusive a agricultura americana enfrenta 
uma situação adversa só compensada se significativos 
aumentos de Produtividade estiverem ocorrendo. 

1982 

121 
144 

156 
149 
233 
609 

57 
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Como veremos, em outra oportunidade, a situação em 
enconomias_ desenvolvidas, como estamos vendo a si­
tuação da agricultura é de desvantagem na relação de 
trocas, ou seja, preços pagos e preços recebidos, a si­
tuação no Brasil, diante dos dado~ que venho coletando, 
quando expostos aqui, tenho certeza, espantar grande 
parte dos nossos colegas, tais as iniqüidades que vimos 
consentindo sejam praticadas contra a nossa agrope­
cuária. 

Contudo, voltamos as nossas atenções para a Aus­
trália, onde a estiagem, a falta de chuvas vem dev~tan_do._ 
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uma das mais prósperas e produtivas Agropecuárias do 
mundo. 

A redução ali, Sr. Presidente, pelos dados recentes, 
publicados em Camberra, em 1983~ indicam a redução 
de determinados grãos, como é o caso_do tdgo, até da or­
dem de 48% na última sa.fra. 

A seca, os efeito"s da recessão mundial, a inflação in­
terna, continuarão a afe~ar o desempenho econômico do 
setor agrícola de maneira adversa conforme, informa 

_ publi.cação_ o_fjcial do governo australiano 

Priuc: p:11 s lntli c::~dores d:L Economia ,\grlcolo. 

Valor Bruto da Produção Agi-ícol::l 

Custos A~ricolas 

Valor LÍquido d.:t Proclw;ão As;:-íC:o1a 

1975-76 
1977-78 

6.63~ I0.225 _ 11. no 
4.6ôó 5.7()6 6.775 

L %8 4.4S9 4.945 

11.52;) 12.t,(10 11.1.~·0 

7_38 1_ a.53o s.~~·,o 

4_.1.14 4.270 z .. no 

\'alar d:1s fu;portao;õcs-Agrfcol;.s 4.903_ 6.0U s.zss 8.18.0 7.900 _7.'.:.70 

--------------------~~~~~.~---
Volu:..-.c da ProJuç.ão 

Pecu:Írl<~ 

Cult.u;as 

Total 

\"o1u.-::e d;l~ Exportações 

Pecuária 

Cultur.:ts: 

Te t-al 

Pt:c:;f.d:'l­

Cultur.:lS 

Total 

Prc~:cs r::~;;os 

E4.uip:u:cntos 

Salãrios 
Serviços 

rnd5ces 

104 i05 !Oi. 9~ Si ~é-

-- 100 137 148 1 ú7 13i •{) 

103 12.3 115 103 IH '•f) 

121 130 116 113 lO:J :!O 

121 99 _J.74 13S. 14~ l ·~ 

121 115 144 1 r-

~~ 80 97 1"'. 10~ .. 

-.AS_ 71 86 lo:. % l ''! 

60 77 93 IG: 9a · ' .·::. 

61_ 74 ?.5 10r... 

72 S6 92 1C. 

/0 sz 87 1(;.: 
lJcspc~;'l~ de Comercialização 68 ao 

78 

no 

"' 

10::: 

112 

117 

110 

111 TClt.al C.O 

R(·i~h._:;l) ,;,l,._ 1n1liu::> 11<.!- Prco,;os 
~~~··. ,.J,i,l(l~ t' l':,,;os !l_O os 

i') ,. 

Tanto o volume como o valor da produção agrícola, 
em 1982/83, serão substancialmente menores que os ob­
tidos no ano anterior. Os preços dos produtos agrícolas 
crescerão menos que os preços pagos pelos insumos usa­
dos pelo setor. A renda real da agricultura deverá ser 
50% menor, atingindo o menor nfvel das últimas du_a_s 
d~adas. Cerca de metade desta acentuada queda pode 
ser atribuída à seca atual. 

A demanda por exportações agrícolas permanece fra­
ca devido o baixo nível das atividades econômicas, O va­
lor e o volume das exportações agrícolas, em 1982/83, 
serão menores que os níveis obtidos em 1981/8-2. 

Os efeitos da recessão mundial e da seca atual, sobre 
os estoques de grãos, o rebanho bovino, o uso de insu­
mos agrícolas e as exportações afetarão o desempenho 
econômico do setor agrícola além de 1982/83. ·-

A produção agrícola, em 1982/83, deverá sofrer re­
dução de 28% com o rc;:sultado da fraca colheita de grão. 
Estima-se que a produção pecuária será reduzida em 1%, 
mas sofrerá efeitoS tlfaiS significativOs nos próximos 
anos, como decorrência da seca atual. 
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A produção total da agropecuária, em 1982/83, deve­
rá ser reduzida em 17%, cerca de 14% abaixo da média 
dos últimos cinco anos. 

A safra de trigo de 1982/83 é estimada com uma re-
- dução de 45%, ou seja, 40% abaixo da média das últimas 

cinco safras. A "produção de carne, deverá aumentar em 
1% em decorrência. do aumento do abate forçado pela se­
ca, forçando a inversão da tendência de queda dos últi~ 
mos anos. Tanto a produção da lã quanto a de leite deve­
rão·também apresentar reduções ainda que pequenas. 

O valor bruto da 'produção agrícola, em 1982/83, de­
verá ser 11% menor e a elevação dos preços dos produtos 
agrícolas, estimada em 5%, serâ mais do que cõmpensã­
da pela queda de 17% na produção. Os preços dos insu­
mos agrícolas deverão aumentar 11% e os custos agríco­
las tenderão a aumentar 7% apesar da- queda das taxas de 
juros. · 

A relação de troca, na agricultura australiana, em 
1982/83, deverá ser 5% pior do que a que prevalecem 
1981/82, seguindo a tendência de queda dos últimos 
anos. 
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Temos então, Sr. Presidente, até aquí os fundamentos, 
as razões, que levar~m o Diretor Geral do Setor de Agri­
cultura e Alimentação da ONU, Ednard SaoUma, adver­
tir, na Publicação ~·Agricultura Horizonte 2000'', patro­
cinada por aquela organização, quando diz; 

_"No ano 2000, uma população Mundial de mais de 6 
bilhões necessitará de uma produção agrícola de_SO a 60 
% maior do que em 1980. Será duplicada a demanda de 
produtos alimentícios e agrícolas nos paíseS ·em desen­
volvimento. Será essencial tomar, nos próximos anos, 
tn:uítas das decisões que determinarão a situação ali­
mentícia mundial em 1990, e inclusive para o ano 2000." 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, a introdução e conclu­
sões da mencionada publicação, cujos dados e infor­

-mações nelas contidas, pennitirão aos Srs. Senadores 
uma visão a-mpla do quadro mundial da escassez de ali .. 
mentos. Encaminho à Taquigrafia, para melhor análise 
atravê_s d-~- páginas do Diário do Congresso, por ser um 
trabalho alentado, mas, por ser em versão espanhol, e 
não tendo eu facilidades com esse vernáculo, bem sei que 
tOmaria muito tempo dos Srs. Senadores, na tentativa de 
interpretá-lo. 

Mas, Sr. Presidente, voltemos a nossa atenção para ai-
gUinaS das nossas muitas dificuldade$ internas. Vejamos­

- o quanto temos descuidado, não só para com a nossa nu--
--triç'ã:-0-física, mas até mesmo para com as nossas idéias de 
fraternidade e democracia. 

Como imaginamos, ~r. Presidente, que chegaremos ao 
Regime Democrático que tanto pregamos e ansiamos, 
e11tre nós, com os Silos e Armazéns vazios, com a fome 
campeando vergonhosamente, neste imenso e rico Terri~ 
tório, qUe, se parafraseando a EMBRAPA, até mesmo 
compleffiCntai:úfõ,- aquele seu slogan de "pés no chão e 
mã:os na terra, eu teria ali incluido, se me fosse dado, se 
me Tosse pernlitido, que pés no chão e mãos na terra é 
pouco; precisaria pês e mãos na terra .. e juízo na cabeça. 
Af sim esse Brasil terá, porque jâ tem "Pés no chão e 
·mãos na terra" e, incluindo ali Juízo na cabeça, este nos­
So Brasil porque jã tem, todas as condições para ser a 
"CANAÃ - A lerra Prometida. 

Chegaremos lá, Sr. Presidente, não tenho dúvidas, 
desde que tenhamos nos nossos governantes, em todos 
os 3 Poderes, muitos "Moisés" com a energia e a bravura 
moral do primeiiO e maior dos profetas para nos guiar, 
que tenhamos mais líderes na acepção da palavra, líderes 
que arrostem as transitórias impopularidades, que não 
andem a reboque da opinião pública e não cortejam· na. 

Que sejamo__s Legisladores, Governantes e Judiciado­
res capazes de atuar na Vanguarda, não dos desejos mui­
tas vezes legítimos dos nossos liderados, não das suas as­
pirações de conforto e de lazer perfeitamente defensá­
veis. Mas, única e exclusivamente, antes e sobretudo é 
bom que se enfatize, antes e sobretudo, com exemplos 
edificantês~ realizando aquilo que realmente consulta, 
atende o interesse de toda a comunidade Nacional. 

Não será permitindo que as nossas poucas poupanças 
interilaS-sejani-orientadas para o consumismo desenfrea­
do que iremos atravessar o deserto .. escaldante" da fome 
que nos separa da sonhada terra de que emana o "manã 
e o mel", 

Vejamos, Sr. Presidente, se um povo que, vale repetir, 
não pode comprar bicicletas pode c_ontinuar sendo indu­
zido e levado a c_omprar automóveis. 

Aqui estão as nossas estatísticas de automóveis e· te}~ 
.viso:res. Vejamos a nossa orgia de gastos com estes itens. 

Esse quadro, Sr. Presidente, retrata autos de passeio e 
televisores, em relação à população urbana e rural do 
Brsil em 1882: 
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i\UTOSDE PASSEIO E TELEVISORES EM RELAÇÃO 
ÃS POPULAÇÕES URBANA E RURAL 

1982 

População estimada 1983: 

Geral Pop. urbana Pop. rural 
126.806.000 "85. 720.856 -· 41.085.144 

Automóveis Automóveis 
12.396.852 11.596.387 800.465 
1 p/10,20 I p/7,40 1 p/51,3 

Televisores: 
22.642.846 18.827.526 3:815.320 
I p/5,6 I p/4,5 I p/10,7 

Fabric.: 
1980 ....•... - ........... ·-· .••.••.. ·-- 14.518.877 
1980............. •• .. . • • . • .. .. ... . • • 3.253.495 

1981 ........... ··----~-. ---~-- "··-. 2.517.290 
1982 ...................... --·------~ -2.353.184 

Total geral •.••••••••.•••••• , • • • • . • • • • 22.642.846 

Vale observar que, com o surgimento dos televisores à 
core:;. os que possuíam o TV preto e branco foram 
adquirindo~os com os que passa-ram a ter 2 aparelhos em 
casa; outros se permitem o luxo de possu~r apare_lhos de 
TV para o uso comum, nas salas e os privativoS -nos 
quartos. O -lBGE levanta,- nas suas estatísticas,. '""Do­
micnios coni televisão", não indagando quantas existem 
no domícilio e, por por esta razão; temos que concluir 
que., na área urbana, os números de aparelhos de TV 
bem maiores que os recenseados. 

E, n~te ponto, Sr. Presidente, eu gostaria de elucidar 
melhor esse quadro. Visto qUe ·o lBúE, ao fazer o leVan­
tamentO, e só obtive esses dados, exigisse domicflios com 
televisores. E nós sabemos de muitas casas, e possivel­
mente até entre nós aqui, muitos que tinham televisor 
preto e branco compraram também o colorido e conser­
vam os dois. E há casas que, por luxo, por comodismo, 
têm três, quatro aparelhos de televisão. Então, se fosse 
realmente um levantamento feito pelo ntímero de televi­
sores, para tristeza e vergonha nossa. chegaríamos real­
mente a um número bem mais doloroso do que este que 
estou retratando aqui, neste País, onde o povo não pode 
comprar comida.· 

Mais há o que se observar, Sr. Presidente! Esse aspec­
to que acabo de ressaltar da substituição de televisores, 
mas há também que se verificar Que a tendência do nosso 
consumidor, mesmo usando poupanças externas, como é 
o caso do Brasil, já que nós não temos poupança sufi­
ciente para custear o padrão de vida que queremos levar, 
nós verificamos que:~ EXãiriinando-se o volume de TV s 
fabricados nos últimos três anos, vamos ver .o quanto te­
mos sofisticado, refinado mesmo, os nossos hábitos de 
conforto. Aqui está: 

1980 

1981 

Preto/branco 
1.694.554 

Preto/branco 
1.304.119 

1982 
Preto/branco 
840.033 

TV Cores 
1.558.941 

TV Cores 
1.213.172 

TV Cores 
1.513.151 

Como se vê; em 1980 e 1981 ainda fabricavam um 
pouco a mais de televisores preto e- bi-anco do que a co­
res, embora já de maneira decreScente, contudo em 1982, 
como que para debochar da crise e, naturalmente, por 
exigência dos .. coita,dinhos" dos consumidores já fabri-

Cavam quase o dobro de TV a cores em relação aos apa­
relhos em preto e branco. 

Mas vejamos, ainda, como os outros povos de países 
que desfrutam situações economico-financeira, bem me-

lhor ou até mesmo incomparavelmente melhor do que a 
nossa, em relação ao ítem automóvel. 

Aqui, estâ, Sr. Presidente: 

FROTA MUNDIAL DE AUTOMÚVEIS 

Países 
BRASIL 
Renda per capita 
Auto p/hab 
População 

CHILE 
_Renda per capita 
Auto pfhab 

- - População 

MIDuCO 
Renda per capita 
Auto pjhab 
População 

BOL!VIA 
Renda per caplta 
Auto pfhab 
População 

GRÉCIA 
Renda per caplta 
Auto pjhab 
População 

ARGENTINA 
Renda per capita 
Auto pfhab 
População 

ESPANHA 
Renda per capita 
Auto p(hab 
População 

IRLANDA 
Renda per caplta 
Auto pfhab 
População 

ITÁLIA 
Renda per capita 
Auto p/hab 
População 

FRANÇA 
Renda per capita 
Auto pjhab 
População 

ALEMANHA FEDERAL 
Renda per capita 
Auto p/hab 
População 

BHGICA 
Renda per capita 
Auto pfhab 
População 

HOLANDA 
Renda- per capita 
Auto p(hab 
População 

1978 

uss 1.523 
13,76 

116.393.000 

uss 712 
32,6 

10.957.000 

US$ 1244 

uss 477 

uss 3.209 
12,5 

9.300.000 

uss 1.388 
9,2 

26.729.000 

US$ 3.265 
5;7 

37.109.000 

US$ 2.711 
5,2 

3.311.000 

uss 4.212 
3,3 

56.830.000 

uss 7.908 
3,0 

53.583.000 

US$ 9.278 
2,8 

61.100.000 

US$ 9.025 
3,2 

9.842.000 

3,4 
13.986.000 

1979 

u.ss 1.570 

118.000.000 

_ US$1.520 
28,2 

10.918.000 

uss 1.540 

uss 561 
304,0 
5.425.000 

11,2 
9.400.000 

uss 1.990 

26.729.000 

5,3 
37.551.000 

4,9 
3.368.000 

3,3 
56.999.000 

2,9 
53.583.000 

2,7 
61.499.000 

3,2- --
9.855.000 

3,2 
. 14.091.000 

1980 

uss 1.652 
11,06 

119.070.000 

uss 1.612 
24,5 

II:ro4.ooo 

uss 1.868 
16,7 

67.405.700 

uss 569 

11,0 
. 9.700.000 

uss 1.942 

27.064.000 

4,9 
.17.430.000 

4,6 
3.401.000 

3,3 
57.100.000 

2,8 
53.838.000 

2,6 
6!.658.000 

3,1 
9.863.000 

3,1 
14.200.000 

1981 

US$ 1.555 
10,60 

122.162.000 

US$ 1.688 
22,4 

1!.294.000 

uss 1.963 

uss 550 

10,6 
9.700.000 

uss 1.783 

4,8 
37.482.000 

4,4 
3.440.000 

3,2 
58.000.000 

2,7 
54.000.000 

2,6 
61.713.000 

3,1 
14.285.000 
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EEUU 
Renda per capita 
Auto p/hab 
População 

HUNGRIA 
Renda per capita 
Auto pfhab 
População-

BULGÁRIA 
Renda per capita 
Auto pjhab 
População 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

1978 

uss 8.612 

13,0 
10.688.000 

13,4 
8.846.000 

1979 

uss 8.773 

11,5 
10.710.000 

1980 

uss 9.480 

10,6 
10.713.000 

1981 

uss 10.491 

9,7 
10.711.000 

Setembro de 1983 

THECOSLOVÃQUIA 
Renda per capita 
Auto pfhab 
População 

IUGUSLÁVIA 
Renda per capita 
Auto pfhab 

POLÜNIA 
Renda per capita 
Auto P/ hab 
População 

Na realidade, Sr. Presidente, sem dúvida alguma, sa­
bemos que esse povo tem uma renda per caplta bem su­
perior a nossa. 

Como conseqüência- especialmente da nossa fraqueza 
como governantes, ou melhor dizendo, como cortesãos 
das chamadas pressões sociais, como país e mães que, 
não querendo ouvir o çhoro e as_ birras dos filhos, dão­
lhes dinheiro para irem para a rua, para comprar bom­
bons ou tomar sorvetes, fomos orientando o nossQ mais 

8,3 
15.184.000 

Us$ 2.212 
11,3 

7,7 
15.280~000 

11,8 

19,1 
35.414.000 

16,7 
35.735.000. 

15,0 
35.735.000 

13,7 
36.062.000 

que estatizado sistema financeiro para apoiar -o consu­
mo, o sonhado status mais que idiota do ver ou ir «no 
meu--earro", mesmo com o estômago vazio. 

Com a crise do petróleo cheguei a pensar, na época, 
devo confessar, no íntimo pensei que ·chagara a hora da 
vingança do nosso lavrador, do rurícola do qual toma­
mos todas as rendas para montar e funcionar as fábricas 

-de automóveis, e que depois continuamos a despojá-los 
_ ~r a que ó homem da cidade "comprasse o se~ carro". 

PETRÓLE:O l?ROCESS.'\00 SEGUNDO ~ OR!GE'·: 

1977 1978 1979 ~!:180 

Imaginei que haveria uma freada "nas 4 rodas" do 
carro importador,_mas qual o que, deu-se um "jeitiilho'', 
enquanto todos os países, especialmente os mais civiliza­
dos e com rendas reais muitas vezes superiores ã nossa. 
p~ssaram _a andar de bicicleta, enfim, economizar pe­
tróleo a q_ualquer custo, nós, não querendo ouvir os gri-' 
tos das "crianças" fomos tomando dinheiro emprestado 
e comprando petróleo. 
. O resultado, Sr. Presidente, do "nosso esforço de gUer­
ra '' aqu_i ~tá. 

191~U .. _~ 
IHPORTADO M3 46.-493.987 52.779.528 55.503.602 SZ.9S0.048 ~9.940.&38 

NACIONAL M3 9.227.359 9.295.540 9.113. 211 10.206.187 10.963.249 
55.721.345 62.075.068 64.616.813 63.l56.23_5 60.903 .• 887_ 

C,>,~X.~~:,\ .\VIJ\Ç,',o l 59.<l~:S· 1!4, 56 ,, .. .. 
, 

C;,f.ot.I~A ;\U'ro~·!OTI\'/1. • /lo 8.052.289 El.4n.4SO 9.340.480 lLOlf>.l34 13.873.)7'} 14.35{,",~_8 

' ' c;,,,,1t.H:II. l'oUTO'IOTI\'/1. •!! 166. "137 25~. 588 J~LJGe 912.4_74 4~a.s~~ "'·"'l-' 
. ~ 

t'~'tP"Jf.!::<:r: 6S8.8Sl 622.727 1>13. 584 70LHl 641.1H 6J2.924 -
C"'·!!I(Wl"1VEL DE Jl\'l"O 567.161 684. 44(1 ns. J9s 1.210.547 1.412.'>59 l. S2J-. 642 

' 
O::.:o OIES!:!.. s.su.oH 5.9)1.862 6.515.485 9,461.670 )O . ~.a,;. ;a~ 11.608.698 

I 

e:.~, L!:!I!<IFICl\':"IT. 3!13.112 382,054 m . 5q~ GC),'J~O &79. 3L"I~ <',8~.6'17 -
~:.r.:: stcm,L lHO U83 '" 2,051 26~(, 211~'1 

õ:..r:o co~::wst!V'Et. (Tilj 7, 205.787 7.836.474 7,632.855 ll.l49.3la 1l.lll3.933 u.oos.s~9 I -
DtFil\'M>OS--r:~ 'tO:O:t:L 

;,~;:.r. r:> S~3.392 609,359 687.047 853.<)20 ~62.277 845' 510 

"'' LIQUl:Fr:ITO 1.049.406 1.133.965 l.;H6.246 I 1.51 q. ~:l5 1.72S.l>3 1.804, S29 

I 
r. >;,XA..<; 2l.SH 2l.d94 21.'181 ~2. 852 JL2n 3~. 665 

f',\!\.',Fi"~ll. 25.873 26.429 27,612 24.917 73.f!.; 44~451 i 
snt.vt:nts 158.642 157 .l43 1q6,7l2 335.723 335 .?<13 H2 .840 

~o 
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cn::su~:o ~IJ .h77 1978 

Chi:N,I~:;, !.'.'IA.Çi:.O 90.40J 10~.~00 

<iM:C>f, t~iA Atr.Ç! 
13.976.082 ~-~')T!\'!1 l5.JOO,OJO 

r:,\Zc>t.l::;\ AUTQ 

:7;'1",',\ 
127,196" 146. 31>7 

r;-::Z:r<OZ!:::r. u.cn. '723.173 752,787 

::' ::w:.~':'!·,;::x; 
1.-499.~82 rM<r, J.,~o l.53l.OJS 

tll!""l':t. .. , 
H.J~6.G99 15.704,507 

:.' 'W('' lo,'.","':'f.S 706. 850 777.763 

<=•;c, t:.\L 8054 6037 

~:.r.., C':'i:ltiST! 
·.·!:L 

l2-952.000 14.527,8~8 

;,~r;.:;:o r tonel) 9H,442 

r:,::.Lt·'C!.'f'. 2.082.961 2.295. 734 

C:>.\XAS 4G .162 59.804 

I",\,·rt:~A 56,176 45.549 

~~:..·,M.:~ ':":::"!' rrr:6s4 406.414 

C:X!QL:::A AUTOM. 

·c· 

Com a iristalação da crise em 1973, a partir daí, como 
no País dos paradoxos, passamos a consumir mais na 
medida em que se elevava os preços, isto até 1980 q~an· 
do começou·se a observar um pequeno declínio nas im· 
portações mas, mesmo assínl-, continuamos irriportando 
e consumindo mais do que imPortávamos e consurn:ía:· 
mos em 1974, ou seja, um anO depõis da crise valendo 
ressaltar o aumento da produção interna, o qual aumen. 

1979 - Consumo 
m' 

Gasolina A viaçãO 
Gasolina MoiOmotiva A 
Gasolina Motomotiva B 
Querosene e Luminan(e 
Querosene Jacto 
Diesel 
LUbrificantes 
Lubrificantes Signal· 
Óleo Combustível 

Asfalto tonel 
Gas liquefeito tonel 
Graxas tonel 
Parafma tonel 
Solventes tonel 

Total geral 
Combustíveis 
LubrifiCantes 
Asfalto, Gás e outros 

Como se vê, mais Lima vCZ, nós, como governantes, 
para cortejar a nossa gente, aqui vale repetir a figura dos 
pais omissos e egoístas que, preocupados em não se 
aborrecerem, evitam ouvir o choro dos filhos e atendem· 
lhes os caprichos ou então, -mais- do que isso, os suborna· 
ram com outros agrados, e atende.lhes no que reclamam 
por mais absurdo e prejudicial que seja o pretendido. 

Em conseqüência, de 1974 para 1979, tiVemos um con· 
sumo global de combustível e lubrificantes aumentado 
em 24,72%, e de derivados, nO mesmo pérfodo, um au­
mento de consumo na ordem 25,34%, totalizando um au­
mento global de consumo em 24,77%. 

Vejamos o quadro, a seguir, que retratã-o Volume de 
petróleo processado e a origem, comparando-se 1979/77 
e 1981/77, respectivamente: 

1979 1960 1?81 

107.814 95.564 n. 75~ 

15.531.571 4.6fJ.107 J ,.(76. 791 

~08. 534 6.576 2. sns 

IHS.637 643.04:! 592.606 

1. 69'L 771 1. (,27. ,,68 l. 90(l. 582 

16.982,359 18.200.006 l7.815.605 

927. 9{)9 812,020 75s.J;.s 

3.515 

14,908,001 14.220,250 11.411.344 

1.30"2.360 l.Jl~.-794 

2.Sl.6,.69.4 2. 677.940 2.878,027 

112.804 

78.745 

423.933 

8.990.949 8,609.0H 

tou na ordem de 20%, somente, no período de 1977 a 
1981. Vejamos ã.té onde tem ido as nossas estravagancias 

·nesta área do consumismo. 

Aqui_ está um quadro indicando, Sr. Presidente, todos 
os itens de petróleo consumido no Brasil, como, tam­
bém, de resto, nessa série, também retfatando os de~iva­
dos: 

IOT.8f4 
15.537.571 

108.534 
815.637 

1.53!.035 
15.704.507 

777.763 
6.037 

14.527.848 
49.116.746 

974.442 
2.295.734 

59.804 
45.594 

423.933 
3.799.507 

1979 

49.116.746 
3.799.507 

52.916.253 

Corisumo 
1974 

121.445 
13.873.379 

448.864 
64l.l24 

!.4!2.559 
10.386.789 

~ 619300 ~ 

2.686 
IJ.813.933 
39.380.073 

862277 
!.725.333 

34.283 
73.614 

335.883 
~ 3.03!.390 

1974 

39.380.073 
3.031.390 

42.41 !.463 

Então, temos o seguinte: 

Variação 

12,64% (:--) 
12,00%(+) 

3!3,56% (-) 
27,22%(+) 
8,38%(+) 

51,20% (+) 
14,50% (+) 

124,75% (+) 
23,00% (+) 
24,72% (+) 
13,00% (+) 

~ 33,06% ( +) 
74,44% (+) 

61,45%(-) 
26,21% (+) 

- 25,34% (-i) 

24,77%(+) 

PETRÓLEO PROCESSADO SEGUNDO A ORIGEM 

ImportadO 
N-acional 

I~ portado 
Nacional 

1979-M' 
55.503.602 
9.113.2ll 

64.613.813 

1981-M' 
49.940.638 
10.963.249 
60.903.887 

1977-M' Variaçio 
46.493.987 19,3890(+) 

9.227.359 1,25% (+) 

55.721345 15,96%(+) 

1977 Variação 
46.493.987 7,41%(+) 
9.227.359 18,81%(+) 

55.72!.345 9,30%(+) -
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Mas apesar disso, Sr._ Presidente, o aumento global, 
ai!_'!da, cOipparando-se_esse quadriênio, o incremento foi 
na ordem de __ {Jitase 30%. 

_Um outro aspecto q_ue pode ser comparado e talves re­
tratado melhor a "Seriedade'' com ,que conduzimos o 
problema do petróleo é a comparação entre o volume 
processado, em 1981, com o consumo que tínhamos em 
1974, ou seja - é bom que se lembre- um ano após a 
instalação da crise; tempo" sUfiCiente para-que se tonlasse 
as m~didas cautelares. 

E aqui estão os números: 

M'-1981 
P~tróleo Processado 

60.903.887 M' 

M' 
Consumo 1974 
42.411.463 M' 

Varlaçio 
43,60% 

Evidentemente, Sr. Presidente, nos números acima_ 
nãO estão computados o álcool produzidos no p6ríodo 

__ -~orD.o, também, as substituições de outros coffibustiveis 
que conseguimos introduzir na ãrea de consumo no 
período examinado, às custas, muitas vezes, de subsídios 
gravosos aos bolsos do contribuinte. Mas, de qualquer 
formá retra-ta o nosso nível de "preo_cupação" com o 
problema. 

E tUdo isto, Sr. -Presidente, como se vê, não foi para 
atender o incremento da economia -em recessão, ou mes­
mo para atender o aumento populacional, foi em reali­
dade para atender o "status" do automóvel próprio, dos 
milionários que temos s·ídO naturalmente às custas de 
dólares tomados emprestados. 

Mas, por outro lado, como líderes, como governantes, 
(como pais da Pátria) temoS, Dos poupado de ouvir o 
choro dos nossos filf!gs._ no caso dos nossos representa­
dos. 

Temos, então, Sr. Presidente, de 1979 para 1977 uma 
queda de processamento no petróleo nacional na ot:dem 
1.25%, queda de prodü-ção que, salvo engano, foi resul­
tãhte do acidente no campo de Garoupa. 

Por outro lado, verificamos um processamento a 
maior, 19,38%--no- úriportá:do-ó que -Ió8icamente signifi­
cou maior importação na mesma ordem de grandeza, 

Ein 1981 comparando-se com 1977, constatamos uma 
queda 7,41% no importado e um aumento de processa­
mento de 18,81% no nacional, o que corresponde ao 
aprecíâvel aumento na Produção interna e uma redução 
no índice de importação, mas na realidade, ainda imp_or­
tanios 7,41% a mais eni 1981, do Crue em 1977, totalizan­
do a necessidade de processar 9,30% a mais para atender 
o consumo. 

-~·Mâs, tudO bem, vamoS _dar um ·~eitin~ç·~;_tem u_ns 
c.B.inaradas por aí, dizliúrios nÓs em 1974, que se dizem 
invf:ntores-pê"scj_uisadores, e há 40 ou 50 anos esses esqui­
sitos cidadãos vêm falando em álcool-motor; na hora em 
que a gente tiver tempo a gente olha esse negócio de ál­
cool;" 

_PasSaram os-meseS, Os anos, novas crises de abasteci­
mento de petróleo, enfim, quando o tal "jeitinho", que 
vivíamos imaginando, não aguentou mais, iniciamos, 
com todos os novelescos altoS e baixos, o PROÁL­
CQOL, cujas respostas, apesar do continuado cresci-

- menta na importação de Petróleio, já se faz saliente nas 
estatísticas de gasolina automotivas, que aqui estão re­
tratadas. 

Ao lado do PROÁLCOOL, como solução para dimi­
nuir os gastos com dólàres emprestados, incentivamos, 
inicialmente, e o que era correto a adaptação dos carros 
em uso para o novo combustível, para logo em seguida 
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''pressurosos", como sempre somos, e antevendo ruidQs, 
protestos e ch_oros das "crianças", que poderiam até per­
turbar e impedir que pudéssemos assistir a nossa nOvela 
predileta na nova TV a cores, que todo mundo passou a 

,1té 
r::.•J TOf.'ll. 1.973 1.974 

--
.\:Jt?s "' PJsscio 9.08-l-462 2.6.19.976 739.110 

OJ;~f"d_:lis Lc\'CS - 1. 737. 79J 415.761 73.463 

'.r.:tos f::~b. Estr:L'l,S. 176.665 117.956 21.192 

-

.'"-!.05 -t::'t:. idcntíf; 207.545 62 .5n 12.793 

-- I 
-· : r:•r.\L 1ll.206 • .I65 
-
i'ra .. "":.~~· coletivos 1..\0. 995 46.145 7.147 

: r::r:.s;:. Qrgas_ 1.0~9.39Z 390.007 68.770 

T~,.ll'.\L 
-· - 112.396.352 

E abrindo, um parênteses, St. Presidente- mas de 
certa forma o assunto ê o mesmo- por falar em pesqui.:. 
sas, lembrei-me de que há três dias, uns camaradas da­
queles "esquisitos", que falavam do tal áJçool-motor _no 
anonimato, sem que ninguéin falasse ou publicasse na 
nossa imprensa o nome de nenhum deles, colocaram, de­
pois de muitos anos de luta, de escassez e de dificuldades, 
em frente ao Palácio do Planalto, tratores e máquinas 
agrícolas de grande porte, movidos a álcool. Mas isso 
por ouvir dizer, turbinados, no caso, com a mais avança­
da tecnologia, essas supermâquinas, até com tração naS 4 
rodas~ e assim por diante. 

O ciliiOSõ, -sr. Presidente, é qlie, não tivessem quedes­
crever a presença do Presidente Figueiredo e não tiVesse 
Sua Excelência, naturalmente, de propósito, na hora das 
fotos ficado frente aos menCiõnados tratelres, e ainda, em 
conseqüência disso não- aparecesse um trator na foto 
com o Presidente da República, por certo nem o cometi· 
tário demorando-se mais no dos tratores", a referiram-se 
à visita presidencial aos stands ali montados. Para Regis­
tro junto o recorte ao jornal em questão, assinalado esse 
enorme comentáriO _d_a imprensa sobre essas máquinas: 

ÁlCOOL DÁ CERTO, 
DIZ FIGUEIREDO 

"Não foram poucas as pessoas qu-e disSeram que-
o PROÃLCOOL nio ia funcionar. Al_gUns até afir­
mavam que o programa era uma lo_ucura. Hoje, -o 
PROÁLCÚOL eStá consolidado e é uma realida­
de." 

O desabafo foi feiito onte-m pelO presidente João 
Figueiredo, no Palácio do Planalto, aos presidentes 
da Associação NacionaLdos fabric-a_ntes de Veículos 
Automotores (ANFAVEA), André Beer, e da Co· 
persucar, José Luiz Zillo, ao participar da cerimônia­
comemorativa da produção do milionésimo veículo 
a álcool, segundo relato dos dois-empresáríos. 

ter, passamos a tributar com o Imposto de Renda- Sr. 
Presidente, Renda? - os agropecuaristas para custear 
com todor;; os favores fiscais e creditícios a pesquisa, a 
produção e a comercializaçãÓ de carros a ãlcoOL 

- ,. 
1.975 1.976 

f~ _!§ FABiU ÓCi0 
1.977 1.978 1.97~ 

----
710.920 800.2·10 749.800 8i7 .510 $.16.4% 

73.141 76.561 48.31>8 50.;)71 199.:;81 

9. 721 5.997 6.093 8.407 1.370 

' 

10.602 12.099 16.355 20.[H3 25.320 

8.488 11.036 12.244 11.307 10.336 

I 

72.398 75.339 88.03_4 S1.S63 76.194 

Após a solenidade, realizada no Salão Leste, com 
discursos de Zillo, de Beer e do ministro da Indús­
tria e do Comércio, Camilo Penna, e à presença dos 
ministros das Minas e Energia, César Cals, dos 
Transp~rtes, Cloraldino severo, e de mais de 40 em­
presários, o Presidente da República desceu a ram­
pa do Palácio e percorreu uma .exposição de cerca 
de 50 veículos a_~lcool, montada na praça dos Três 
Poderes em frente ao Planalto. 

Bem-humorado, Figueiredo visitou os_ .. stands" 
de cada uma das montadoras, demorando-se mais 
no dos tratores, no da Mercedes Benz e no da 
Volkswagem, ouvindo atentamente explicações 
sobre o funcionamento e o consUmo dos veículos. 

O Ministro Camilo Penna, por sua vez, infor­
mou, no seu pronunciamento, que a safra de álcool 
para 1983/84, prevista em 7,6 bilhões de litros, per­

-mitirá uma economia de cem mil barris diários de 
petróleo, aqui equivalentes a uma redução de gastos 
com divisas da _ordem _de USS 1,5 bilhão anuais e 
contribuindo, ainda, para liberar uma parcela signi­
ficativa de petróleo para o aumento da produção de 
óleo Diesel. 

Em apenas quatro anos, o êxito 

José Lago 
André Beer, presidente da ANFA VEA, acentuou 

que "esse milhão de automóveis e veículos de trans­
portes leves, representa unia economia de divisas 
_Correspondente aos 3,3 bilhões de litros de gasolina 
que deixaram de ser cons_umidos no País mensal­
mente". Beer estima que a economia em dólares "te­
nha _sido_ de cerca de 1,5 bil~ão por ano, algo muito 
importante "num ma'mento de dÓÚues es_c;assÕ,s". __ 

O Ministro Camilo Pennã., como um dos gestores 
do PROÃLCOQL, salientou o "gr~nde esfoiçÕ Ini.: 

-ciáâo há quatro- ano~ no dia 19 de setenlbro de 

----

Setembro de 1983 

E temos ~_seguir, aqui, um outro quadro, Sr. Presiden­
te, para melhor esclarecimento dos Srs. Senadofes, que 
retrata a Frota N acionai de Veículos, por anos de fabri­
cação: 
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1979, e expressivos os resultados atingidos pelo pro­
grama. Segundo Penna, "a produção nacional de 
álcool hidratado saltou de 2,5 bilhões de litros safra 
para mais âe 7,6 bilhões na safra atual. Essa pro­
dução - prosseguiu o miriistro - ê téalízada por 
empresas brasileiras, envolvendo mais de 400 mil 
trabalhadores e empregando equipamentOs fabrica­
dos no País, por um parque industrial altamente 
competitivo a níveis internacionais". 

Há quatro anos, quando da assinatura do primei­
ro protocolo entre o Governo e a in(l_íistria aut9mo­
bilfstica, uma caravana representando todas as mar­
cas nàcionais veio de São Paulo a Brasílja para de­
monstrar a viabilidade dos motor:es alimentados ex­
clusivamente a álcool. Na ocasião, o jornalista Wal­
ter Beer dirígindo um Çorcelll, conseguiu, sem ul­
trapassanl limite dos 60 quilômetros por hora, esta­
belecer a' marca de 13,2 quilômetros rodados por li­
tro de álcool. Agora adotando um: Esc;:ort_ L de três 
portas, o mesmo jornalista entregou ao Presidente 
Figueiredo um relatório de viagem em demonstran­
do um consumo de 17,3 quilômetros por litro. S 
verdade que o Escort pesa perto de 200 quilos me­
nos que o Corcel. 

OS PAIS 

André Beer, que recebeu na semana passada um 
prêmio conferido à ENFAVEA por ter o parque au­
tomotivo sido o setor da economia naCional que 
mais exportOu, considera "o álcool combustível a 
mais viável-aíiernativa nacional para complementar 
os derívados de petróleo". Diz Beer que .. quanto 
mais álcool e veículos_a álcool o País possaprodu4 

zir, tanto menos serã necessário dispender em inoe­
das fo-rtes)arâ adquirir petróleo, um produto cada 
vez m-enOS farto". 

-Márío G<irnei'o, presidente do Brasilinvest, tam­
bém presente à solenidade, é considerado por mui4 
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tos um dos .. Pais" do PROÃLCOOL. E que Garne­
ro presidia a ANFAVEA quando a indústria assu--­
miu o compromisso de produzir, em um só ano, 650 
mil veículos para consumo exclusivo de álcool. 

Segundo Garnero, .. o Governo Figueiredo e o 
verdadeiro pai da criança, que até mereceu um prê­
mio internacional, Conferido pela revista francesa 
VAutomobile, pe1a decisão com que buscou uma 
alternativa energética pa-ra enfrentar a crise mundial 
do petróleo". 

Se agora sobram •'pais" ao álcool como alterna­
tiva energética, houve tempo em que o Programa 
andou perto da orfandade, quando os primeiros 
modelos de série ainda representavam problemas 
para emfrentar a agressividade dO combustível ve&e­
tal, principalmente às ligas leves dos carburado~es e __ 
bombas, e o CNP - Conselho Nacion~l do Pa~ 
tróleo - reduziu a diferença do preço dos 50~o, para 
os atuais 60% em relação a gasolina. Nesse momen~ 
to foi impOrtante a decisão do Governo, de incenti­
var a venda dos automóveis pela redução de lmpos~ 
tos e da Taxa Rodoviária -onicil; além do programa 
de financiamento aos motoristas de taxi, frisou Gar­
nero. 

Hoje o álcool consolidado como combustível al- _ 
ternativo e as vendas de carros a álcool jã represen­
tam mais de 80% no mercado interno, "haveÍtdÕ, ain­
da, pequena exportação para o Pafaguai e venda de 
unidades isoladas para países que, como a Aus­
trália, também estão .. de olho" no álcool, finalizou_ 
o empresário. 

Por outro lado, Sr, Presidente, não há realmente como 
condenar ninguém, nem mesmo os meios de comuni­
cação de massa, isto porque todos somos culpados. Essa 
é a dolorosa verdade. 

A imprensa e o rádio de saudosa rnen1.ória- não exis­
tia, ainda a TV - idealista, preocupada _em formar opi­
nião, em educar e preservar, deteO.der e a-té mesmo sedi­
mentar a cultura, a exemplo nosso de governantes e po­
vo, porque ela é povo também, foi sendo empurra~a e 
cedendo lugar à imprensa informativa, mercadista e con­
sumista; e para fazer face aos seus constantes e crescentes 
encargos financeiros foi ficando cada vez mais interessei­
ra no sentido pior, imediatista, e produzindo não mais 
aquilo que já fez, no passado foi e cOntinuaserido dO seu 
dever; mas o que a sua clientela urbana, aliás, única com­
pradora de espaços, exige, exige e recebe dos meios de 
comunicação de massa, recebe o erotismo, sensacionalis­
mo, a exaltação do sexo livre - aí jâ sob o rótulo de 
Amor Livre - enftm como a esperança, corno todos nós 
que o mundo vai se acabar a qualquer instante, que ê 
chegado o Apocalipse. O homem, nós a gente urbana, 
não querendo ser chamados de quadrados, e já dizem 
por ai ... esta história, e escrevem até estOria de impreõsa 
idealista e cafona,,"Já era",,"não tã com nada". 

Nesse passo, Sr. Pi'esidente, façamos um teste entre 
nós SenadOres da República, quem de nós aqui, nesta 
Casa, neste Plenário, com todas as gigant-escas responsa­
bilidades de-Legisladores Miiores do Pais, com exceÇã'? 
de mim para fazer justiça porque- pesquisei e tenho em 
mãos as respostas, mas quem de nós aqui, repito, sabêrá 
quem foi e o que fizeram em favor do Brasil os persona-
gens, cujos nomes passo a ler. -

PESQUISAS AGROPECUÁRIAS 

Em reconhecimento ao trabalho de pesquisa no Brasil, 
a EMBRAPA, instituiu o ·Prêmio Frede-rico de Menezes 
Veiga que é_ o Patrono das Pesquisas Agropecuária no 
Brasil, cuja obra se destaca: 

- Esforço para criar novas variedãdes de cana mais 
produtiva, resistentes às pragas e doenças e melhor adap­
tadas às diversas regiões de cultivo do Pã.ís; 

-Centenas de trabalhos, que ditaram novos níve:iª"_de 
produtividade,: effi diferentes regiões do_ Pais, que àbri­
ram caminho para a ascensão __ do Brasil à condição atual 
de maior produtor mundial e grande exportador de açú­
ear; 

- Desencadeador de verdadeira revolução na cultura 
--da cana-de~açúcar. 

PREMIADOS PELA EMBRAPA 
em 1980: 
I -_Milton de Albuquerque - Engenheiro Agrôno­

mo 
- -Pioneiro da pesquisa agropecuãiía no Norte desde 

1942; 
-Seus trabalhos permitiram a formação de uma 

grande coleção de variedades de mandioca e a seleção de 
cultivares de alta produção, adaptadas ao trópico úmi~ 
do. 

2--- Ricardo José Guazzeli - Engenheiro Agrônomo 
-Desenvolveu trabalhos pioneiros com o cultivo do 

feijão, que ii-idicarain algumas variedades nacionais e ou~ 
tras_oriundas dos cruzamentos, as quais foram _ç:hamadas 
comQ.<'EEP", - até hoje utilizada pelos produtores. 

3 ._Décio Luiz Gazzoni - Engenheiro Agrônomo 
___ -realiza pesquiza relacionadas com níveis econômi­
cos de danos de insetos, seleção de inseticidas e doses 

_ÇQmpatíveis com o manejo de pragas da soja. 
em 1981: 
1 ::::._José de Alencar Nunes Moreira - Engenheiro 

Agrônomo 
-Colaborou decisivamente na implantação do Cen­

tro Nacional da Pesquisa de Algodão; 
-Trabalhos de pesquisa com algodão no Nordeste 
2-- Flâvio Augusto D'araújo CoutO - Engenheiro 

Agrônomo 
-Desenvolveu pesquisas que buscam evitar a impor­

tação de hortaliças e a transformação dos cerrados em 
_pólo produtor de alimentos e sementes de alta qualidade. 
~: 1- Adilson Dias Paschoal- Engenheiro Agrônomo 

-Trabalhos em questões ecológicas, com alto rigor 
cientiftco; 

_-Conhecido pelo trabalho "'Pragas - Praguicidas e 
a crise Ambiental-Problemas e Soluções". 

em 1982: 
i_- Adilson Serrão - Engenheiro Agrônomo. 
- Comncentrou-se em Produção e Manejo de Pastá~ 

gens; 
-Tem atualmente 73 trabalhos publicados. 

--O 2- JosêR.enaldi Feitosa Brito- Médico Veterinário 
--~..:Descobridor da vacina contra rinite atrófica dos 
suínos. 
3- Fernando Bento Homem- Engenheiro Agrôno­

mo 
--Atividades Pedagógicas; 
~Artigos e palestras sobre o aspecto eçonómico das 

_atividades ·agropecuárias e suas implicações no desenvol­
vimento do País 

em 1981: 
I -:- Aderaldo de Souza Silva - Engenheiro Agronô-

no . 
-Trabalhos sobre técnic::i.s de irrigação não conven­

cíõilais para uso do pec}Ueno produtor; 

-O sucesso destas técnicas Interessaram a UNESCO 
pãra aplicar em outros países; 

..:.: __ ...=..::EncontroU solução para a doençõ:\, "Tristeza" nos 
--laranjais, lançando as bases para moderna citricultura. 

02- Sílv-io Moreira - Engenheiro Agronómo. 
-- Dedíca:-se há mais de vinte anos, a criar novas e me~ 

Ihores vãriedades -de fei]ão no Nordeste; 
_ -:.::.-r_Jij_portante trabalhos à citricultura ajudando o País 
a ter hoje 2• citricultura e o maior exportáâor ae sucos 
cítricos. 
- Õ3- Romeu Afonso de Souz~ -l{ühl- Eng"' Agronô" 

mo 
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_-_Criador de variedades de soja, possibilitando esta 
cultura em todas as regiões do Brasil, originando acha­
mada. "Soja dos Trópicos". 

Realmente, Sr, Presidente, não me surpreend~. não 
pelo número de Senadores presentes. Tivéssemos aqui os 

· 69, desgraçadamente, eu tenho certeza, estou convenci­
do, n_inguém responderia, porque em realidade - repito 
- não me surpreende esse resultado. 

Esses homens, Sr. Presidente, cujos nomes acabo de 
mencionar, nunca tiveram seus nomes mencionados na 
imprensa, mas são 9s_p_esquisadores que revolucionaram 
a nossa agricultura, sac-os pesquisadores que adaptaram 
a soja a todos os climas em todãs as regiões do Brasil, 
são os pesquisadores qu~ multiplicaram os nossos índi­
ces de produtividade na produção, na agropecuária 
como um todo, e o principal deles é o que empresta o 
nome ao premio que o Presidente da República concede 
àqueles que se destacam na pesquisa agropecuária. Este 
Pais que te01 vergonha, mas que tem muito mais vergo­
nha de confessar que é pobre, este Pais que envergonha~ 
do de ser taxado de_a~o_pecuarista meteu-se a ser indus­
t~ial, a ser um País industrializado, porque é chique ser 
industrializado, mesmo passando fome. 

Mas na verdade, Sr: Presidente, este País está. vendo 
hoje serem assaltados supermercados e armazéns, não na 
zona do flagelo da seca, mas nas grandes metrópoles, 
porque não tem comída, este País assiste, já a esta altura, 
caminhões sendo assaltados nas estrada, porque a popu­
lação faminta está tomando a comida dos caminhonei­
ros. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite"me V. Ex• um apar­
- .te'l 

O Sft -BENEDITÓ FERREIRA - Com todo o pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Luiz-Cavalcante- Na oportUnidade em que V. 
Ex• faz a. justiça de exaltar nomes de técnicos que desen­
volveram a agricultura e a pecuãría nacionais, os grandes 
pesquisadores nacionais, me vêm por ilação à memória, 
palavras de Huxley que tenho de cor. Disse ele, certa vez:. 
~ mundo do futuro não ê de quem tiver a bomba atô­
mica, mas de quem tiver alimentos para saciar a fome do 
mundo". Este é o papel que está reservado ao nosso Bra­
sil: de ser a dispensa do Mund_o, se procedermos, daqui 
para frente de modo bem diferente do que temos proce­
dido de trãs até a esta parte. Muito obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu que agradeço a 
sua observação, nobre Senador Luiz Cavalcante, porque 
V. Ex•, como homem sério, que realmente engrandece 
esta Casa e envaidece os seus Pares, traz esclarecimentos 
ao- meu modesto discuros, com esta observação que é 
realmente lapidar. 

Nós que nos preocupamos muito, nós que_ falamos 
tanto em estado de Direito, nos que badalamos tanto os 
direitos humanos, nos esquecemos de falar em Estado de 
Justiça, que creio seria o grande objetivo. Perguntaria a 
V. Ex_t.: há injustiça maior do que padecer com fome? Há 
injustiça maior do que preocupar-se com a energia moto­
ra para veículos, para exibicionismo idiota, como temos 
feito? E preocuparmo~ nos pouco ou nada com a energia 
que o nosso corpo exige, que ê a alimentação.? Mas, nós 
temos que preocuparmos-nos com ã. energia atômica. 

Tenho certeza de se que eu tivesse mencionado aqui 
um cientista, um daqueles esquisitos que eu citava há 
pouco - dos quais _citei os nomes de muitos- se eu ti­
vesse dado um César Lates tenho certeza de que _todo 
mundo aqui sabia~ porque ele enveredou para a pesquisa 
da desgraça da Humanidade, da ameaça perene que pai­
ra sobre nós. Então, o que é sensacionalismo, o que é 
desgraça, realmente nós estamos informados, porque o 
nosso apetite, esse apetite inexplicável para o sensaciona-
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lismo, faz com que os nossos meios de comunicação, 
condicionados a esse nosso apetite, porque nós somos o 
seu mercado e os seus clientes, realmente divu_Jguem e 
continuem divulgando aqueles que pesquisam a des­
graça. 

Mas os que colocaram o Brasil na condição de maio_r 
produtor de açúcar no_ M__undo, como foi Frederico Me­
nezes, que levou o Brasil a ser não só o maior produtor 
de açúcar, mas o maior exportador de açúcar do Mundo, 
esse nós não sabemos o nome, em que pese exigir-se, 
para que a EMBRAPA consiga esse prêmio, Um decreto 
do Presidente da República, tal a importância do mes­
mo, a importância formal que se empresta a esse prêmio. 

Mas na realidade, nós, os pais da Pátria, os legislado­
res, a não ser eu, que sou um privilegiado, porque tenho 
a relação na mão, porque pesquisei, eu tenho certeza, an­
tecipei- a resposta ate na parte escrita do meu discurso, 
que ela se seria negativa, tivesse eu indagado, tivéssemos 
nós aqui institUído um teste neste instante, indagando o 
nome do infeliz, do desgraçadamente infeliz assaltante 
do trem pagador de Londres, eu tenho certeza de que 
não precisaria ausCultar a inteligência e a memória dos 
Srs. ilustrados Senadores. Eu tenho certeza que milhões 
de patrícios nos-sos,- até lá nos recantos do roeu esquecido 
Estado de Goiás, até lá nas roças, não sabem só o-nome, 
mas conhecem - e conhecem bem - a fisionomia do 
tristemente famoso indivíduo. 

O Sr. Almir Pinto -Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer, Ex•. 

O Sr. Almir Pinto - Tenho ouvido com muita 
atenção o discurso que V. Ex• vem pronunciando nesta 
tarde-noite no Senado Federal. V. Ex~ rebuscou dado es­
tatístico inter~san_te: sobr~ o problema da importação do 
energético maior que é o petróleo, a nossa produção que 
nos poucos vai nos dando um certo alento, chegando à­
quela cifra de 1_8.1 no ano de 1981, se não me falha a me­
mória. Depois, V. Ex• passou a mostrar o luxo de quem 
não pode ter luxo, a produção de_ televiso_res a_ cores e 
preto e branco e chega, quase ao final do seu discurso, a 
uma comparação que eu acho muito interessante e im­
portante: Agricultura/Indústria. Eu perguntaria a V. 
Exf, primeiro, exatamente i$so: V. Ex• teria algum dado, 
no momento, que pudesse nos dar, a respeito do que 
mais rendeu para a Nação nestes últimos anos, no atual 
Governo, se foi- a agricultura ou se foi a indústria? O que 
rendeu mais divisas para o País, nestes últimOs an-os~ se 
foi a agricultura ou se foi a ind(l:~tria'? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ora, nobre Sena­
dor Almir Pinto, esta sítuação é mais grave do ·que -v. 
Ex• coloca. A renda da agricultura veio decrescendo de 
tal modo nos últimos -33 anos, que, realmente, não fica 
bem para nós, homens do Governo, estar proclamando 
isso. Mas, o mal não é desse Governo, esse mal eu ressal­
tava há poucos dias aqui, é uma desgraça que vem dos 
albores da República, dos primeiros moVimentoS da pré­
República, como que a cobrar os demandas da antiga 
nobreza rural, mas receberam o principal, os juros e a 
correção monetâria e continuam cobrando. E tanto é 
que, em 1950, a participação da agricultura na renda na­
cional ainda era de 26%, hoje estã reduzida a ll %. A in­
dústria que tinha uma participação;-naqU.e1a:-épõca, de 
pouco mais de 24%, hoje está na faixa de 33%. Agora, o 
pior mesmo, o mais terrivel, é que nós como uma Nação 
de bacharéis, dos bacharéis desempregados, naturalmen­
te, dos doutores que estão aí, guiando táxi, trabalhando 
como datilógrafos, mas o que importa é ser doutor, mes­
mo passando fome, mesmo que frustrado, sem effipregO, 
sem mercado de trabalho, mas doutores. Note-se que o 
setor de serviço, nessa estrutura mais que parasitante que 

nós montamos no Brasil, especialmente a partir do regi­
me republicano, chegamos- agora, em 19-Si -Porque 
não consegui dados posteriores -ao espantoso número 
onde- V. 'EX~ Constatã a agricultura com a participaçãO de 
só ll% na renda nacionaL A indústria que, em verdade, 
no PeríOdo de 33 anos, analisado por mim - e eu vou 
trazer esses dados em outra oportunidade- teve agrega­
da ao seu setor um corolário enorme de fatores -nq_Vos-de 
produção, novas tecnologias e muito capital, principal­
mente o caplfãl estrangeiro, então, com todo esse agrega­
do de fatores, era natural que a indústria tivesse uma 
participação hoje de lf3. mas, veja V, Ex•, eu fiz uma es­
pécie de alongamento para fechar, o setor de serviço, este 
sim, realmente, me assusta, o setor que agrega aqueles 
que estão comprando fome e vendendo miséria, que é o 
chamado setor de serviço, é o setor onde se agrega o fi. 
nanceiro, o especulador, esse já está com 56% de partici­
pação da chamada renda nacional. - E garanto a V. 
Ex•, eu não fiz ainda essa comparação, não sciii econo­

-mista. V. Ex' o sabe, mas, por ousadia, tenho dado al­
guns passos para adquirir alguns rendimentos nessa ciên­
cia que é anioral,déncia essa que, sabe V. Ex\ para ela 
até o futto se justifica, desde que dê lucro. 

Mas, a verq.ade é que na ãrea da Ciên,cia Econôplica 
nós vamos encontrar que nas economias muito mais de-. 
senvolvidas que a nossa, não Se chega a esses índices ab­
surdos de um setor de serviço chegar a quase 2J3 em re­
lação à renda bruta nacional. 

Então, vê V. Ex~ que a agricultura, neste PaíS, que, 
como eu disse, envergonhado de ser chamado de países­
sencialmente agrícola preferiu passar fome, neste País 
onde o agricultor é realmente muito mal~r_atado, é muito 
comum a nós os mais velhos, verificar quando vai-se in­
dentificar meu cidadão para tirar uma carteira de identi­
dade ou então um preso, desses presos daquele tempo da 
chamada prisão correcional. 

O Sr. Almir Pinto- Para chegar à interpretação de V. 
Ex~, eu formulei aquela pergunta e já tenho o raciocínio 
de V. Ex•, foi exatamente isso: que nós estamos-num re­
giine inflacionário tremendo, e o que sentfmOS é- exata­
mente que a inflação ultimamente tem aumentado em 
face da pouca agricultura, essa é que é a grande verdade. 
Então, ultimamente, tem sido em razão mais da pouca 
cultura ou melhor da pouca produção das hortaliças. -
A ínflação subiu por isso, tomate, alface, feijão, a:rroz, 
por quê'! Porque, o grande problema, é como V. Ex• dis­
se, enquanto a indústria vai buscar dinheiro de;: fo_ra para 

--crescer, também criando problema de divisa, a agricult~­
ra rtão, nós poderemos buscá-la no território nacional. 
Não sei ne-m se· é precisO-tanto know-how, que não acre­
dito, mas nós vemos que quando há uma queda na pro­
dução de soja, quando há_ uma queda na produção de ca-

-----cau, qundo há queda na produção da cana-de-açúc'!-r e 
tud_o_ mais, nós pioramos financeiramente. Isso é históri­
co, Haja vista o que está acontecendo agora com aquelas 
inundações do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e 
no Paraná, onde nós tivemos um prejuízo", talvez, de 2 bi­
lhões de cruzeiros, dentro daquilo que poderia se consti­
tuir numa riqueza a· mais ·neste ano difícil que passa a 
Nação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mas, V. Ex• po­
nha bilhões nisso, ponha bilhões nesses prejuízos verifi­
cados naquela região. 

O Sr. Almir Pinto - Eu digo o que a imprensa noti­
ciou, e que falaram, parec:e-me, aqui no Senado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Só em Santa Cata­
ríria o_ Prejuízo foi estimado na ordem de 50 bilhões de 
·c-ruzeiros, porque um milhão de tonelada_s de grãos.:. 

O Sr. Almir Pinto - Eu falei do problema da soja. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA - Sim, da soja. 
Mas, a Verdade;- senador Almir Pinto, é que hoje­

ainda hoje acredito que ocorra isso no· interior, e talvez 
atá nas grandes cTdades- quando vai-se identificar um 
vagabundo, um malandro que não tem profissão nenhu­
ma, e não tendo nada a declarar como profissão, eles 
põem lá, _lavrador, tal o nosso desapreço à agricultura e à 
pecuária que, quando se quer qualificar um malandro, 
um desocupado que não tem profissão nenhuma, colo­
cam "lavrador", como se lavrador, realmente, fosse um 
bandid_o, fosse um patife. 

Mas, eu dizia que já tinha escrito por antecipação, 
porque sabia que nenhum de nós saberia quem seriam 
esses pesquisadores. 

Eu tenho aqui, por exemplo, mais um, e esse realmente 
nos fala muito de perto, é o Professor Willian José da Sil­
va. Este _cidadão, no anonimato, após 11 anos de intensi­
vas pesquisas do Departamento de Genética AgrícOla da 
UNlCAMP, desenvolveu o Milho Nutrimaiz, que apre­
senta qualidades extraordinárias, ê o sucedâneo do trigo 
que os maias, que os incas, civilizações que viveram à 
base do milho, não puderam ou não conseguiram desen­
volver esta variedade, porque não tinham, entre eles, um 
William José da Silva e nem os meios disponíveis que te­
mos hoje. 

1 - Milho sem amido e que tem alto valor nutritivo 
para· o homem; 

2- Produz um carbo-hidratro solúvel em água, que é 
absorvido imediatamente pelo organismo humano - e 
sabe V. _Ex~ melhor do que eu porque é médico -, en­
quanto o amido produzido pelo milho comum, precisa 
ser digerido e transformado em açúcares para assim 
tornar-se solúvel; 

3_- Teor de proteína na .ordem de 10%, ou seja, igual 
ao milho comum; 

4- O valor protéico é muito maior, visto serem alte- --­
radas na sua constituição as proteinas nele encontradas; 

5-Os aminoácidos essenciais que o homem não con­
seg:ue sintetizar, nesta qualidade __ de milho já estão pron­
tos; 

6- O que é rriais notável ê o aumento de aminoácidos 
que é muito acentuado, principalmente Usina e triptofa­
_np; 
7- Pode ser consumido ainda verde, por mais tempo, 

pois permanece mole, ainda na espiga, cerca de 20 a 30 
dias a mais que o milho comum. 

Agora, o que é importante ressaltar são os produtos 
dietéticos que outro pesquisador daquela Universidade 
vem desenvolvendo, que é o Professor Waldomiro Esga­
lieri, juntart!_ente_ çom sua eq~;~ipe. 

PRODUTOS DIETHICOS COM MILHO NUTRI­
MAIZ 

O ProfesSor Waldomiro Esgalieri e sua equipe, tam­
bbm da UNICAMP,já desenvolveu vários produtos die­
téticos cõ!n o milho Nutrimaiz, destacando-se o compos­
to em que se obtém, com 125 gramas de leite natural, 
jUntando-se 875 gramas de farinha desta qualidade de 
milho, resultando uma porção equivalente, em termos 
nutritivos, a t .000 gramas de leite natural e, por acrésci­
mo, um ótimo-Sabor, um sabor excepcionalmente agra­
dável, agradável ao ponto de poder ser utilizado como 
uma constante na alimentação do brasileii:o. 

O Sr. Almir Pinto- O que não aconteceu c_om a soja. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Bom, soja, V. Ex• 
sabe e a Uniyersidade de Brasília já deu essa grande con­
tribuição, tem dado muitas, mas entre elas foi desmasca­
rar a idiotice de pretender que os não ruminantes pudes­
sem metabolizar as proteínas da soja e transformá-la 
nUm alimento humano. Aliás, temos casos de pediatras, 
vítimas dos maus professores e das más escolas, que ain-
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da hoje costumam empurrar esse famigeradO e maldito 
leite de soja, goela abaixo de crianças que estão já inor~-­
~ndo por desnutriçã"o e desidratação, desgraçadamente, 
pensando que estão alimentando crianças. 

Não me surpreende, Sr. Presidente, este resultado, 
mas volto mais uma vez a repetir aqui: quem nesta Casa 
ignora o nome ou até mesmo a fisíõnoffiia, reiterada, 
e,c.austíva. insultosamente veiculada pelos meíos de co­
municação do tristemente famoso Ladrão "cto Trem -de 
Londres'? Instítuissemos um pequeno, vale a pena repe­
tir, até mesmo modesto prêmio pe"la biografia daquele 
tristemente famoso Ronald Biggs ou qualquer oútí-o 
bandido contemporâneo desta .. "nova" imprensa, por 
certo, teríamos milhões de ganhadores. 

Mas insisto, Sr. Presidente, querer saber algo, no nos~ 
so sofrido Brasil de hoje, a resPeito de um abnegado ho­
mem da ciência, de um pesquisador que recebe pouco ou 
até mesmo aspira nem sempre receber, em termos pecu­
niários; mais que o mínimo para uma subsistência 
"Franciscana" é ambicionar muito, a não ser, repito, um 
Cesar Lates que pesquisou e alcançou resultados no se­
tor catastrófico da desintegração atômíca, e exclusiva­
mente por esta razão é conhecido. Buscar outros·n·omes, 
creio, será pura perda de tempo. 

No caso da Agropecuária, Sr. P-residente, cOmpulse V. 
Ex!- e os Senhores Senadores os nossóS JórnalS, ouçam BS 
rádios e vejam as televisões, por sà o setor que não c-om­
pra espaços, não faz parte, nã-o tem mcio"S Ou tempo-para 
fazer parte do esquemão das passeatas, porque ·o roceíro 
está sempre ocupado, sempre trabalhando. Esses que 
aparecem aí, que chamam de campesinos, e eles falam, 
homens do campo, que não têm calos nas mãos, sempre 
estão aí na cidade e aparecendo nos jornais. Mas o hÕ­
mem de mãos calosas, gue produz, esse não tem tempo 
para protestos e para passeatas. Não faz parte das greves 
dos quebra-quebras, enfim nãci pertence ao iiupo das 
"crianÇas" que ameaçam, chofám e azucrinam Os ouvi­
dos dos .. pais", os pais, no caso, nós, os governantes; 

compulsem, rebusquem até mesl_llo a memória, repito: e­
lá só iremo_s encontrar verberações e condenações quan~ 
do se aumt:nta o preço do litro de leite, do arroz, dÕ fei­
jão ou da carne. 

_Não importa ao homem, ou melhor dizendo à. 
"criança" urbana, muitas vezes de cabeça branca, que o 

-custo de um litro de gasolina dê para pagar 2litros de lei~ 
te; que o custo da água mineral seja mais caro, porque 
tomar_âgua mineral e ter automóvel dá status porque o 
leite, ora, o leite é um alimento! 

Mal-educados, embora todo mundo ou quase todos, 
graduados em escola superior, ignoramos, porque indu­
zidos e deseducado~ pelas informações, que aliás mode­
lam até o nosso comportamento, moda e hábitos. Pen­
sam por nós e nos induzem a acreditar (não a pensar) 
que o ·custo de vida é sómente alimentação, isto é, bem 
entendido, produtos sem rótulo, alimentação sem rótulo, 
sem embalagem e, por conseqilência, produtos in-natura 
que não c-ompram espaço nos melõs de comunicação~ 

Como exemplo, trago aqui um ligeiro quadro compa­
ratívo do preço do eterno_ ")udas", constantement~ "ma­
lhado" pela imprens<~:, e que teve _recentemente, neste 
mês de setembro um aumento substancial e que jâ \dnha 
m-ais qUe gravaáo nOS Seus custos de produção, ao ponto 
de termos de importar, agora, dez mil toneladas de leite 
da f' rança. 
~-:-Mãs~Véjlimos oS -preços do -leite, -cOtejado c~m calça~ 
Oos, ·cerVeja e- refrigérantes: -· 
-· "Ein .1980, uin retrigiiánte- não vou citar nomes, não 
tragõ nomes aqui, e eles já têm pro:Pagãnda demais para 
que o Senado lhes faça propaganda - essas coisas que 
têm por aí, quaridO urTI litro de leite custava 19 cruzeiros, 
o refrigerante custava 5,50 cruzeiros. E uma cerveja 
17,50 cruzeiros_ O eterno. '"Judas", malhado constante­
mente, que é o leite, essÇ, "trem" esse aliffiento, Passou 
agora e-m -setembrO; para -i90 cruzeiros. Vale dizer, em 

_1_ÇJSO, um litro de leite custava três vezes-e meia uma g~r­
rafinha_ de refrigerante. Hoje ele é 190 cruzeiros, mas, em 
compensação, a garrafinha de refrigerante é 80 cruzeiros. 

PREÇOS COMPARATIVOS: 
LEITE- REFRIGERANTES -.CERVEJAS 

Produtos 

Leite- 3.2gord. 
Refrigerantes - 300ml 
Cerveja- 600ml 
Refrigerante.- lOOOml 

Ano 

1980 

A nhel de supermercados 
CUstos no varejo 

Mês Preços Ano 

Abril 19,00 1983 
5,50 

17,50 

Mês Preços Variações 

Set. - 190,00 1.000% 
80,00 1.454% 

260,00 1.485% 
320,00 

Observação:- Variação do refrigerante l.OOÕml com o leite atualme-nt;:- 68,41% 

PREÇOS COMPARATIVOS:. 
CALÇADOS -A N!VEL DE FABRICANTE 

FRANCA-SP. 

1980- Sapato tipo passeiq. ~·esporte", e/solado, f~rro e 
demais acabamentos .em couro bovino -
Par, Cr$ 1.660,00 

1983- O mesmo tipo, com solado de borracha, salto de 
madeira, capeado com vaqueta, acabamento 
plástico injetado, com igual aparência, mas com 

Substancial redução na durabilidade- Pa.r CrS 
17.650,00 

-Observação- Aum~nto verificado no período: -
1.063% 
- O.mesmo sapato na ex-portação, em 1980, 
alcançava US$ 14,00 
-Atualmente, graças ao subsidias e maxi­
desvaloriza'çào, bem como o uso e acaba­
mento sintético, é o mesmo exportado, para 
os mesmos cliente_s nos EE. UU, ao preço de 
USS 9,00.-
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A cerveja, que custava pouco menos do que !litro de 
Ieite, hoje custa 260 cruzeiros, isso no supermercado, é 
.claro, porque nos bares deve custar bem mais. 

O Sr. Luiz- Cavalcante - Custa 400 cruzeiros t 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Veja bem, dá para 
comprar 2 litros de leite com uma garrafa de 600 ml de 
cerveja. 

Mas, l litro de refrigerante custa 320_cruzeiros, quer 
dizer; uma vez e meia 1 litro deleite. MaS, isso a-l.lnpren­
sa não protesta. Nunca se viu falar sobre isso, eu não teR 
nho visto. Porque é cafona, é confessar pobreza, recla­
mar preço de cerveja, de água mineral porque isso dá sta­
tus, então, não pode reclamar. 

Agora, o que é interessante é essa indução. Quando se 
fala em custo de vida só se lembra de comida. 

O Sr. Luiz Cavalcarite- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. Com 
muito prazer, 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• falou em água mine­
ral? Despertou-me a curiosidade para um problema. To­
dos nós, nas nossas casas, aqui em Brasília, tomamos á­
gua da bica, da torneira, naturalmente refrigerada, filtra­
da, como acontece com V_ Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Claro, 

O Sr--:. Luiz Cavftlcante- Corno aconiece com o Sena­
dor Almir Pinto. Pois bem. Mas, aqui no Senado, do Se-­
nador ao mais humilde serv}dor_~o Senado, só se toma á­
gua m.ineral. Dtãríimeilte- São descarregados caminhões 
com garrafas de água mineral. É pena que o eminente 
Presidente Nilo Coelho, Presidente da Casa, não esteja 
presente, porque eu gostaria, na frente dele, não fazer em 
forma de censura, mas citar esse disparate, principal­
mente numa hora em que todos os poderes, toda a 
Nação está sendo convocada para um programa de aus­
teridadeL Muito obrigãdo a V. Ex• 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Nobre Senador 
Luiz Cavalcante, V. Ex• realmente traz, sobretudo no 
momento em que o Senado, como todos nós sabemos, 
está numa verdadeira penúria financeira;- será uma con­
tribuição valioSa para a· Comissão Diretora, desta Casa, 
qu-e seria evitar esse desperdicio criminoso de dinheiro. 

O Sr. Luiz Cavalcante- São milhões por mês, nobre 
Senador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Porque não teria­
mos aqui filtros? Para tomarmos água filtrada, jâ que ela 
vem tratada, Nós temos esse privilégio, porque temos á-
gtiii-"trata-da-. - -

O Sr. Almir Pinto- A-água de Brasflia é água mine­
ral. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Mas, é aquilo que 
eu dizia, dá statw, é chique, tomar água mineral. 

Hoje, eu fazia uma observação ao Diretor Geral. No 
meu apartamento estavam trocando a instalação e para 
trocar a instalação de uns canos quebraram todo o piso 
de mármore. ~revoltante nobre Senador Luiz Cavalcan­
te a irresponsabilidade, a impunidade com que se joga o 
-dinheiro público for_a... 

Eu, às vezes, magoado e com essa minha pobreza de 
recursos verbais, chego ao extremo de fazer certas figu­
ras um tanto quando grosseiras. Eu chego a dizer, invo­
cando a figura mítológica do Rei Midas, e tenho usado 
constantemente esta figura mitológica para fazer o cote­
jo Cõm a chamada ''chapa branca" no Brasil. Se o Midas 
tocava nas coisas e as transformava em ouro, aqui no 
Brasil, lamentavelmente, a maldita da chapa branca tudo 
que ela toca se transforma em excremento, trasforma-se 
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em cocô, porque ninguém tem que p'reStat .conta de na­
da, ninguéin responde- por nada. Agora, não iffipotta os 
milhões de patrfcios nossos que estão puxando enxada e 
sendo dizimados pela malária, pelo beri-beri e pela sub­
nutrição lá no interior_ ~. sobrettiao, peta verminose e 
pela carência alimentar. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex•? 

O SR. BENEDITQ FJi;RREIRA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• falou em "chapa 
branca" denominação que é peculiar ao automóvel ofi­
cial. 

O SR. BENEPITQ FERREIRA - (;! Refiro-me ao 
oficialismo. 

O Sr. Luiz Cavalcante - E eu, então, sem nenhum 
propósito político, --correligionário dele não sou, nem 
mesmo coestaduano, como V. Ex' o é, mas cito aqUi, 
num pleito de justiça. Estou informado, que o atual goM 
vernador do seu Estado, que eu não conheço, nunca o vi, 
nem mais magro, nem mais gordo, aboliu simplesmente 
o carro oficial; não faz uso do carro oficial nem para o 
seu próprio serviço pessoal; e Com isto está constrangeo* 
do o Secretariad_o, e todos também estão imitando o Go­
vernador. Veja que magnífico exemplo estã dando o Sr. 
Iris Rezende. Muito obrigado. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- Eu tenho que lou­
var esse comportamento do Governa!;for, meu adver­
sário, desde que, essa a minha preocupação, realmente 
·isso não seja só começo de cantiga, como nós dizemos lâ 
no interior, que não seja aquele comportamento de chU­
par uma cana do pé para a ponta: no começo doce e no 
fiin vai ficando aguado e, no fim aquela desgraça como 
muitas vezes ocorre. 

Assim realmente essa administração, como bem diz V. 
Ex•, está dando um exemplo edificante-que deveria e pre­
cisa realmente ser seguida do_v_arredor ao Senador. 

Mas, eu lembrava o que estâ ocorrendo no meu apar­
tamento e chamava a atenção do Diretor-Geral. Um pré-­
dio construído hã 13, 14 anos, nós os veteranos, estamos 
residindo ali hâ 13 anos, todo o encãnamentQ.já vazan..: 
do, erodido pela ferrugem e vazando ãgua para o aparta­
mento inferior. 

Hoje, para espanto meu, eu verifiquei que eles estavam 
colocando o mesmo tipo de material, para daqui a lO, 12 
anos repetir a mesma operação. Quer dizer, quebrar 
tudo de novo, jogar tudo fora. Perguntei: "'o que você es­
tá fazendo? os engenheiros mandaram fazer, estamos fa­
zendo ... Mas por que não colocam um PVC, classe 15, 
que é o adequado e que nunca será erodido pela ferru­
gem porque não é.sujeito a ferrugem: "S, sou encanador, 
sei que estã errado mas, mandaram fazer, estou fazerlP,o. 
Daqui dez anos fazemos de novo''. 

Então, vê V. Ex• que o problema do Brasil, a falta de 
responsabilidade com o dinheiro público, criou esse ciM 
poal em que nos encontramos. Daí por que dizia, hâ 
poucos dias, que temos que sofrer realmente um proCes­
so de regeneração e, hoje, dizendo que nós, como gover­
nantes, antes e sobretudo com exemplos edificantes. Já o 
velho Rui insiStia nos seus ·ens1fiamentos, o saudoso ve­
lho1 sempre novo, sempre atual Rui Barbosa dizia: -
.. Demos exemplos edificantes ao povo e este nos segui­
rá". E, por iSso invoCava a figura aqui, hoje, para que 
haja e surjam muitos Moisés, capazes de reduzir esta 
Nação atônita, escrava de si riiéShl'a, na busca da .. Terra 
Prometida" que é essa que aqui está. Que-atravessem:c;s­
esse deserto de fome, dizia eu, esse -deserto escaldante, 
esse deserto que essa cegueira, realmente, essa cegueira 

da luxúria, do status, da mania de sermos ricos, tomando 
emprestado e não pagando. Arriscado, como diz hoje, 
como hoje estampam os jornais, como diz o Sr. Ministro 
do Planejamento, a voltarmos àquela situação humi­
lhante de 1963, quando os navios brasileiros que descui­
dados e descuidosos navegassem com a bandeira brasiM 
leira, eram' apresados nos portos estrangeiros para ga­
rantia de ressafcimento das nossas dívidas. Eu, até estra­
nhei a Nota, em que tenho até tanto apreço ao Ministro 
do Planejamento, porque ao enumerar essas dificuldades 
que S. Ex• jâ antevê caso o Congresso Nacional não apo­
ie, não aprove 9 tristemente comentado Decre_to n9 

2.045, entende S. Ex•, que será o Annagedor, será- o 
Apocalipse da nossa economia. Eu até não ponho em 
dúvidas, porque o pouco que se permitiu o luxo, o luxo 
do distribuitivistno hipócrita e mentiroso, o povo que 
instituiu taxa de produtividade, muito anos antes de se-­
quer apropriar taxa de produtividade porque, em reali­
dade, ninguém me dâ notícia, ninguém anuncia qual o 
método, a metodologia quais os pesos que foram dados a 
quaisquer dos fatores de produção, qual a estatística 
confiável para se apropriar a taxa de produtividade neste 
País. Mas, nós, os pais omissos, querendo cortejar os 
nossos filhos, no caso, os nossos supostamente lidera­
dos, que para esta Casa nos mandaram, liderados esses 
que andamos a reboque de suas opiniões, porqUe não 
ousamos contrariá-los por medo de perder-lhes a simpa­
tia e os votos, nós que deixamos de ser líderes para ser 
politiqueiros, cortesãos da vontade popular, instituímos 
e votamos uma lei de origejn do Executivo, estabeleceo~ 
do que seria incorporado, nas correções salariais, uma 
taxa de produtividade, que eu disse aqui e torno a repe­
tir: uma verdadeira mula sem cabeça, que se chegou a 
aplicar realmente nos salárie5s, mas ninguénl ousou, nun­
-ca, dizer a prõcedência daquelas parcelas atribuídas, de 
onde se extraiu a chamada taxa de produtividade. Agora 
se quer tirar essa taXa de produtividade. Pretende-se 
mais, pretende-se reduzir a 80% do INPC. Pretendeu--se 
que houvesse uma distribuição de sacrifícios; falou-se em 
reduzir taxas de juros e não houve redução de taxas de 
juros. 

Ontem eu indicava aqui- e há pouco falava o Sena­
dor_ Almir Pinto - o setor terciário, setQr no qual tem 
seu contexto no setor financeiro, vem crescendo assusta­
c;ioramente, sobretudo nos últimos 30 anos. Eles que par­
tiram do ano de 1950, época que já niarcava o ciclo da 
prosperidade dos bancos no Brasil, com uma partici­
pação de 3.58% ... na renda nacional, chegaram, em 1979, 
a uma participação de 9.68%, ou seja, quase três vezes. 
Enquanto a agricultura era reduzida a Pouco mais de I /3 
da sua participação de 1950, os banqueiros multiplica­
vam por três participação deles. E eu nã_o tenho dúvidas, 
Srs. Senadores, quando se fizer a abertura dos números 
para 1981 e 1982, com esse crescimento global que houve 
no setor de serviço, na ordem de quase 6%, de 1979 para 
1981, não tenho receios de afirmar que o setor financeiro 
jâ participa com 15 e 16% da renda nacional. O Br_asil vi­
rou o País do banqueiro, o País do agiota, o País do ve­
lhaco, o País do espertalhão, o País do sonegador de ima 
posto. Mas nós o povo, até as autoridades, os corteja­
mos, os chamamos de vivos, de inteligentes, nós, sequer, 
lhes aplicamos adjetivação adequada. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Vamos citar mais uma vez, 
permita-me, á frase do Sr. Antônio Ennírio_<;te Morais. 
Disse ele: "Antigamente havia clero, nobreza e povo. 
Hoje, no Brasil, só há banqueiros e o resto.n 

Setembro de 198~ 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- V. Ex• é muito fe­
liz na sua in~ervenção. (O Sr. Presidente faz ~o"ar a cam­
panhia.) 

Sr. Presidente, V. Ex• me adverte, e oportunamente, 
porque a sessão se esgota. 

Sr. Presiden.te, eu estava tentando chamar a atenção 
para o preço de calçados. Um par de sapatos que custaVa 
1.660 cruzeiros em 1980, esse mesmo par de sapatos, do 
mesmo fabricante para o varegista, passou a custar 
17.650 cruzeirOs. Curioso é que-esse sapato para poder 
continuar competindo já não usa sola de couro. Seu aca­
bamento agora é todo de plástico. Esse sapato era expor­
tado para -a Affiêdca do Norte, Sr. Presidente, antes da 
maxdesvalorização por 14 dólares. Os nossos .. amigos" 
do Norte, muito bonzinhos, colaborando com o nosso 
desenVolVimento, pressionaram tanto nossos fabricantes 
de calçados que hoje eles nos pagam só 9 dólares. E é no 
leilão. No leilão, porque se não vendermos hâ quem ven­
da. Tudo porque tomamos emprestado. Sabe qualquer 
homem, por mais humilde que seja, que quem toma em~ 
prestado, quem gasta mais do que ganha, toma empres­
tado, e quem toma emprestado, passa por aquela con­
dição de traseiro de bêbedo: não tem dono. 

Não creio, Sr. Presidente, comportar mais comenM 
tários nesta oportunidade a respeito dos preços recebi­
dos pelo produtor rural e o que pagam os consumidores, 
mas voltarei ao assunto. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, apesar de todos esses cla­
mores, de todas essas queixas, que não faço tentando 
condenar ninguém porque sou tão culpado quanto todos 
porque sou brasileiro; porque tenho a investidura de um 
mandato popular. Sou culpado como todos. 

Mas temos de proclamar que estamos dando alguns. 
passos t~bêm no sentido certo. Os preços mínimos, Sr. 
Presidente, para a próxima safra que, desgraÇadamente, 
não foram divulgados, porque agricultura- isso é comi­
da - não precisa ser divulgado. 

Na verdade, até que em fim; depois que a fome já nos 
está estrangulando, temos preços mínimos fixados, com 
direito a correção monetária entre a época, agora, da en­
tressafra até o período da colheita. 
_ Trago aqui, Sr. Presidente, como contribuição, p~it_l­

do a V. Ex• que mande divulgar, essa tabelajâ corrigida. 
para que o nosso agricultor perceba- ele que é tão mal 
informado- atravês da Voz do Brasil, que, finalmente, 
eD.terid_eram ser o lucro o único insumo realmente vãlido 
para qualquer atividade econômica. Aqui está a tabela já 
com a correção aplicada, que vai assegurar aos nossos 
mal informados agricultores e perspectiva e até mesmo a 
certeza de lucro na próxima safra. 

Sr: Presidente, pediria a V. Ex• e aos meus pares que 
me desculpassem por me ter alongado tanto. Tenho aqui 
um final para o qual eu gostaria de chal?ar a atenção. 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho). Faz soar a 
campainha.) 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - ... O tempo real­
mente não me permite, e eu, por incúria, abusando da 
generosidade de V. Ex•, fui muito além. 

Comportando, Sr. Presidente, solicitar a publicação 
dos novos preços mínimos acrescidos da Correção Mo­
netária Plena, estabelecidos pelo Governo Federal nesta 
nova er:a para a nossa Agropecuária, que espero não seja 
enterrompida e chegue efetivamente ao seu destino . 

Esta tabela, Sr. Presidente, tem nos seus valores pré­
fixados em agosto passado, agregado os estimados da 
Correção monetária Plena, ou seja, 100%, tomando-se o 
in~ice d~ 8,5, que se verifico-u no mês de agosto e vai até 
o mês previsto para a colheita de cada produto. 

Aqui está. 
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Trago, também, Sr. Presidente, um3 tabela que retrata 
o (V.B.C) Valor Básico para CuSteio estabelecido pela 
CFP - Cia de Financiamento da Produção, que indica o 
quanto será ímanciado por hectarC por cada cultura. 

VALOR BÁSICO DE CUSTEIO 
(Valores que serão financiado-s pelôs ·bancos 

por cada hectare plantado de cultura) 

Cr$/HA 
Centro-Sul 

Algodão Herbáceo . . . • . • • 243.200,00 
Arroz de Sequeiro ...... .--. 74.200,00 
Arroz Irrigado . . . . . . . . • • . 25 J .000,00 
Feijão ................. ~.- 112.900,00 
Milho . . . . . . . • . • . . • . . • . • 84.200,00 
Soja ..........•••...••• - 106.700,00 

Reglilo 
SUDAM 

Cr$ 

82.300,00 

Para finalizar, Sr. Presidente, um apelo urgente, ur­
gente e desesperado dos pecuaristas, ironica111:ente, _deve­
ria ser dos consumidores das cidades que a continuarmos 
endossando o Estado proprietáriO, patrão e empresário a 
continuarmos penalizando quem produz e premiando a 
especulação financeira, iremos brevemente,- nas nossas 
cidades, almoçar Open, jantar Over night e dormir para 
sempre, sob as ORTN. 

Mas na verdade, ainda são os produtores que se sen­
tem na obrigação e na necessidade de apelar ao honrado 
e capaz Ministro Galvêas para que não permita os desa­
tinos que vem ocorrendo com os produtores rurais, pra­
ticados pelos insaciáveis banqueíros que estão aplicando, 
nos contratos antigos por quaisquer inadimplências ou 
atê mesmo pretextos, a correção monetária -plena com o 
agravamento de fazerem-na mensal e cumulativamente. 

Não bastasse as frustrações de safras, os insucesSos 
nos criatórios, a descapitalização a quem vem sendo sub­
metidos ao longo dos anos, quase sêculo, vítimas da in-

Cúria oficial e da malí_cia d_os _agentes finaceiros, como 
também descapitalizados, vale repetir, e finalmente mal 
asseSsorados pelas tais .. Empresas Cativas de Projetos" 
muitos assinam -contratos, tais os retardamentos e 
embromações, em épocas absolutamente incompatíveis 
com os objetivos do projeto financiado. 

Temos, em Goiás, e por certo em todO o país, muitos 
casos de .. velhacaria" de desvio dos recursos altamente 
subsidiados que se emprestava a minoria (cerca de 20% 

__ do todo) de produtores e a .. produtores do asfalto", ami­
gos do peito dos gerentes, mas temos muitos e no_ caso, a 
q·u-ase totalidade dos penalízados, e, por isto, impedidos 
de operar no Crédito Rural, sendo punidos injustamente 
q:uanc_IQ em muitos casos a culpa, se apurada rigorosa e 
honestamente recairia sobre tais projeti~tas e a~_e!!tis fi--­
nanceiros. 

---Como figUra e finalizando um exemPlo típico: 
Uril -determinado Agente Financeiro, qUe citarei o 

--"=n=omê desta tribuna se não for reparada a iniquidade que 
__ está engendrada, que se diz especialista em crédito rural, 

celebrou um contrato para desmatamento_ e plantio de 
lavouras em 27 de outubro de 1980 e em janeiro de 1981, 
liberava a 2~ e última parcela para a realizaÇãO do plan­
tio-que deveria, por forÇa do contrato, ocºrrer em !980. __ ,_ 
lal deboche com o crédito rural, Sr. Presidente, só 

Surpreende quem não ê agropecuarista, rio caso em- tela, 
qualquer cidadão que, resida em Goiás, sabe que, ã êpo­
ca de derrubadas de mata termina, no máximo em julho 
visto que em agosto corre~se o risco de não conseguir-se 
uma queima eficiente. 

Apelo e pergunto ao eficiente e invariavelmente injus-­
tíçado Ministro Ernane Galvêas, é justo que, mesmo ten~ 
do efetuado a derrubada da ârea objeto do contrato em 
1980 e pela falta de queima em virtude das chuvas só­
plantou na área que lhe foi possível retiiar a madeira e 
no aD"O-s-eguinte concluí todo o projeto objeto do finati­
ciamento, repito será justo pagar 20 milhões por menos 
de T milhões que recebeu do financiamento nas êpocas 
mais que inadequadas? 

Mas em verdade, Sr. Presidente, uma ã"preciável quan­
tidade dos executados são antigos e tradicionais produ-

teres que, a pedido dos gerentes de bancos, fizeram as 
tais assunção de dívidas para, apressadamente, os tais 
gerei'!ies _tamparem os "fu(os'~ das aplicações malfeitas, 
realizadas com os amigos. Com as_ ~o_vas normas de con­
trole do Banco Central, sobretudo em face das penalida· 
des mais que Draconiana,s da Correção Monetâria re­
troativa e impedimento dé voltar a utilizar o chamado 
Crêdito Rural. Como crônicos e incurâveis otimistas, os 
.. i-oáiro.S'; -em muitõS casos po-r terem sido distingUidOs 
com a "confiança do Dr. G~rente" em poderem alardear 
entre os compadres que estão "bãos de crédito" a ponto 
de terem sido_ convjdados a assumir perante o Banco 
dívidas do fulano ou de beltrano, assumiram os tais com­
promis~os que agora estão lhes desgraçando e existência. 

Especiá.imente 'quando os tais "Dr. Gerente" estão 
com a tra.n~ferêl'!cia, por- mâ. geStãô, -decididas pelas di· 
reções gerais mas não divulgada na cidade, ai, sim, é che­
gada a hora dos arranjos, do 'jeitinho" do projeto fictí~ 
ciO, do "abrir "um buraco para tampar o outro". 

O certo é que o novo gerente, pressionado c querendo 
subir, não importa pisando sobre o que ou sobre quem, 
ele chegou e precisa "moralizar" por ordem do "Banco 
Central". 

Daí, Sr. Presidente, a _espantosa cifra de tradicionais e 
honrados produtores estarem em dificuldades, muitos 
"quebrados" ou em vias de falência total e o pior não só 
eles mas os parentes, vizinhos, amigos e conhecidos re~ 
ceosos de fazer novos contratos com os Bancos, cujas 
conseqüências, estão nas estatísticas. Em Goiás temos 
uma red~:~ção de 70% nas Solicitações de empréstimos so-
mente entre plantadores_ de_ arroz, _ 

·Não -se diga, não- se alegue, porque chega a ser imoral, 
no meu modesto ponto de vista que, ninguém pode assi­
nar um contrato_sem lê-lo ou alegar ignorância em face 
da lei. Digo, Sr. Presidente, que sendo Como somos, mes­
mo os chamados mais esclarecidos, quantas vezes, assi­
nanlos nos cartórios-e nos Bancos, documentos em bran­
co -ou jâ preenchidos mas de leitura demorada? E, sern 
dúvida, entre ·os honrados e ingênuos homens da roça, 
n_ão_ fica bem para eles desconfiar do "Dr. Gerenle" que 
estã naquele moménto lhe fazendo .. um grande favor" 
cofiando nele e lhe emprestando um Hmontão de dinhei· 
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ro". esta a situação que precisa e deve ser examinada pe­
las nossas autoridades monetárias de perto e urgente~ 
mente. 

E. a V. Ex• Sr. Presidente, prometendo, voltar ao tema 
rogo permissão para colocar para todos nós a indagação 
que segue: 

Tais, e tamanhas demonstrações de desapreço que Oi 

seres humanos, e particularmente nós brasileiros, vota. 

mos a agricultura. não seria em virtude do antigo "Papa 
da Econornia" Adam Smith, ter afirmado que ••A agri­

cultura é a única atividade verdadeiramente honesta?" 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE· 
NEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO: 

AGRICULTURA: 
Horizonte 2000 

Organizacion de Las N aciones Unidas 
Para La Agricultura y La Alimentacion Era o que titiha a dizer. (Muito bem!) 

«En el ano 2000, una población mundial de más de 6 000 
mil!ones necesitará una producción agrícola de un 50 a 
un 60 por ciento mayor que la de 1980. Se duplicará la 
demanda de productos alimenticios y agrícolas en los 
países en desarrollo. Es esencial tomar, en los próximos 
anos, muchas de !as decisiones que determinarán !a 
situación alimentaria mundial en 1990, o incluso en ei 
ano 2000.» 

Este informe, expositlón resumida de los re­
sultados de un es1uc;lio de la FAO. La agricultura 
hacia oi afio 2000. eX!J.mina la_s perspectivas y las 
cuestiones políticas de la agricultura mundial has­
ta etano 2000. con par_ticular atención· a los paí­
ses en desanoJto. Se basa en.una actividadespe­
cialmente·organizada para cotejar y analizar, en la 
esfera de las perspectivas futuras,Ja información 
y los conocimientos acumulados por la FAO du­
rante muchos anos acerca de l?s necesidades y 
posibilidades, limitaciones y Oportunidades de la 
alimentación y I« agricultura. E! estudló exan1rhª 
individualmente 90 p-aises•en desarrollo que re' 
presentan eL 98 pór ciente de la pobtación de! 
mundo en desarrollo, excepto Cl1ina: se han in­
cluído 34 países desarrollados, per o és tos se han 
examinado más sucintamente. L(l referencia .. a 
China se ha limitado principalmente á estimacio­
nes aproximadas de la posible evoluciçín· de. su 
comercio. _ 

Se analizantres hipótesis principales, a sa­
oer: que continúen las lendencias existentes, que 
mejoren mod.eslamente Ll.1s imperantes desde 
princípios de los anos sesenta y que se logre una 
Í<.ó<:> "" crer.imiento más ambiciosa, pero todavia 
viable. No se intenta predecir lo que realmente su­
cederá a fines dei síglo; el propósito es más bien 
desentraiiar y analizar las repercusiones de tos di­
ferentes modelos h"rpotético.spara la agr•cuttura. 

Los resultados provisionales dei estudio se 
presentaron a tos Estados Miembros de la FAO 
para que los examinasen eneL20' período de se­
sídnés de la Conferencia dela FAQ en noviernbre 
de 1979. Se lliciercn cornJ>htarios útiles sobre las 
hipótesis de"!os_rnodelos alternativos y sygeren- . 
cias para la ulterior elaboración y arnpliaciÓn de ai: 

Edouard Saouma 

Director General 
Organización de las Naciones Unidas 

para la Agricultura y la Alimentaciõn 

gunos aspectos determiQados. corno los r der en­
tesa la distribución y I às Tnstitucicines dei desarro­
llo agrícola y a los"éfectos dél surninistro y uso de 
energia en la agricultura, etc. El estudio revisado 
comprende los resulladosdel trabajo adicional 
que se ha ilecho para tener en cuenta esos co, 
rnentarios y sugerencias. 

El estudio represéilla pues un marco global 
para la demanda, la producción, el comercio y la 
riutrición, mundial y de grupos de países, en e\ fu­
túro, \j sus análísis y cuanllficaciones arrojan algu­
na luz sobre los problémas crífrcos que pueden 
plantearse err el porvenir de la agricultura mun­
dial. La determiriación y el análisis de las perspec­
tivas son, siri embargo, sólo una parte de su con­
tenido. Basándose_en la experiencia adquirida por 
la FAÓ ai ayudar a los países a desarrollar su agri-

-cultura, silvicultura y pesca, el estudio considera 
opciohes de política y acciones, tanto nacionates 
corno internacionales, que perrnitan a estos sec-

Metodologia 
y modelos 
hipotéticos 
del estudio 

Los análisis cuantJtati· 
vos expue~to~ e-neste infÚ· 
me se han heçho principal· 
mente entorno a tres mede· 
los hipotéticos respecto de 
90 pafses en desarrollo: 

•un -modelo tencfencial 
basado en la extrapcitación_ 
de las tendeocias pasadas 

en cuanto a: la producción y 
el consumo de prvductos 
agrícolas. 

-• Un Modelo A optimis­
ta, basado en la hipótesis de 
que los países en desarrollo 
a.lcancen los objetivos de 
erecimie-nfo econ6mlco ge­
neral establecidos en la nu e-
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va EstratCgla fnternacío-nal 
de Dcs<mollo (EID) de las 
Nacion!•s Unidas y mejoren 
su renc.J!m_iento agrícola. 

• Un ModrH.o B de crecl~ 
micnto media. basado en el 
supuesto de que se co.nsi­
gan tasas de crecimiento 
mâs modestas en 12 agricu/· 
tura y en la ecó"nomía, gene­
ral. 

Las diferencias entre los 
modelos son mãs acentua­
das con respec1o a grupos 
pcq~enos ne paises y a paí­
ses individuales que en 
cu anta ai total de los 90 pai· 
S,CS~ Para cada país se hizo el 
análisis con un dct~lle consi­
derable, abarcando 28 pro­
duetos agrico!as y 6 pecua­
rlos, 6 c!ases de tierras de 
secan_n yde regadio, 9 insu­
mos corrlenles_y 26.C.oncep--'­
tos do :nversión. 

Las variatles siguientes 
descmpef1an una func_ión 
esencial cn la determina-

c; ~.n de foS resultados de ca­
";.:-mod-;iã: 

e PObl;:ciDn proy~;cta­
da: la variante media" de las 
proyecciones de !f:$ Nacio­
nes _Unidas sobre· po b!ación 
es __ común a todo.s tos me­
deias. 

e Creclmfento eco nó mi­
co global: el Modelo A tie­
ne en cuenta ta nueva E!D: 
7 ,O-por dente respecto a !os 
paises en desarrol!o como 
conju-nto, 6,4 p_or ciente en 
cuanto a los de ingresos ba­
jos y 7,2 Por ciente para lOS 
de íngrcsos mediR nos. ·Las 
tasas de crecimiento eco nó­
mico má-srtHYdesta~ de! Mo­
delo B ~on: 5,7 por ciente 
respecto a todos los ll<Jiscs 
en d~.::;arrol!o_,_5.1 por c1ento 
en lo tOcaiite a los de_ingre­
sos bajos y 5-,9 por cií:·nlo pa· 
r a los ingresos medianos: No 
se cs!<::blece ninguna hipô­
tesis cxp!icíta de cr(lcímicn· 
to económl~o en el modelo 
ttr1d'encial. 

!ores dar su plena·contribución ai desarrollo eco-
nômico y social - · ---· · · 

La estructura del informe es sencilla. Des­
pués de unas notas explicativ.as y de un resurnen 
estadíslico, en eLque se estábleceri ai gUrias hipó­
tesis clave y los resultados del estudio. la primera 
parte mira brevemente hacia el pasado. No se 
presenlan·excusas par este proceder en un infor­
me sobre el futuro; el renc1imiento del sector ali­
mentario yagrícola en el pasado y su situación ac­
tual son los puntos de partida para las·múltiples 
modific.acío-nes que·-es-preciso hacer en-el futuro. 

La seg-unda p·arte empie2a ccfr\.ún capítulo 
que describe cierlos resullados que pueden deri­
varse de la continuación de las tendencias actua­
les. Aunque algunos indicadores glbbafes tnues· 
tran un rnejcrãmiento significativo, el progreso se­
rá muy desigual en los diversos países y regiones, 
con la permanencia y la inlerisiftcación de los pro­
blemas existentes. Salvo en los países en desa~ 
rrollo lnás prósperos, habrá pecas mejoras o no 
habrá ninguna. y algurios países sufrir<)n un grave 
deteriorb~d.esu situación en·sectores clave como 
la riutrición o la dependencia de las exportaciories 
alimentarias, siendo los más pobres de entre 
ellos, muctms deAfrica, los más-gravemente afec­
tados. 

A continuación, el informe, en eiCapítulo 3, 
examina y cuantifica trayecforias mejl•radas y al­
ternativas de cambio. El cxamen se concentra 
principalmente·en los países en desarrolio, pera 
el análisis de sus perspectivas· se pene en r ela: 
ción con las de los. países desarrollados. Es 'facti­
ble mejorar significativamente las tendencias ca­
sadas de la agricultura, particularmente en los 
más pobres de los países en desarrollo, con tal de 
que se persigan firmemente políficas 8propiad~s 
y haya un grado razonable de estabílidad civil y de 
eficacia administrativa. No obstante. continuará y 
aumentará la dependenda de las importaciones 
alimentarias procedentes de los países desarro­
llados (especialmente de América de: Norte). La 
incidencia de la desnutriciónpoc::lría reducirse sig­
nificativamente, aúnque no se .. acabará · con el 

hambre en este siglo si no se adoptan pol:ticas di­
rigidas -eSRGCificamente a ayt,Jdar ai pobre. 

Después de expuestos estos· modelos, los 
Capitulos4, 5 y 6 vuelven a.la esencia del estuclio, 
las políticas y medidas que la FAO cree necese.­
rias para consegui'r las mejoras postuladas en los 
modelos "mejores". El Capítulo 4 recalca la nece­
sidad ineludible de modernizar los procesos· de 
producción aj:Jrícola de los países en tlesarrollo. 
Los insumos de tnuct1as clases para la produc­
ción, tanto los .de capital como los corrientes. oe­
ben aumentar más de prisa que la producci6n 

O Demanda proyebtilda · 
de produc:os agrícolas: en 
los !.1odei.os A y B,_la deman­
da ~e deriva de _las proyec· 
ciones de población y de tas 
hipótesis alterna!ivas en 
cuanto a tas t.esas cte_crecl­
miento ecgnClmico. Las 
pro"yecciones de la derriã.n­
da tendencial son extrarola­
ciones de tas tendencias 
pasadas de la deman_da 
alimentada per câpita en tér­
mlrws de ca!on'as; lã. cual no 
debê bajar de IÕs niveles 
act.ual~s er. los países que 
_muestran 1endencias des­
cendentes en esa dcm&nda, 
ni exceder de algunos limi· 
tes. superiores en aquel!os 
cuya in gesta. de calorias por 
pcr,'i.ona se eleva· râpida­
mente._ 

e Proyecclones de la pro· 
dvcción: _en_ e! Modelo A. el 
objetivo ~s rnejor<ir. las ten· 

dencias' de la autosuficien­
tia en alimentos básicos y 
aumentar los suministros 
para la exportación:Los li'mi­
tes pdncipales son los-recui"­
sos de ti erras l' aguas. de in­
versión, los aumentos opti­
mista!> pera ra:aonables de la 
produetividad (re"i1dimie-i1toJ 
y los _ob~tácu!os comercia~ 
!es (re&pecto de .los pro,due­
tos d~ ~xpprtación). _E;;l Mo: 
ç:;lelo B explora una tra'yectp­
ria de crec1miento en la que 
los paises,_aun mejorar~do la 
·prt.oducçión tendencial, no 
consiguen el desarrollo su· 
p.Jestc en el Modelo A La 
pi"od\Jcclón tendencial- se 
extrapola à par!ir de las ten-

denci<ls pasadas con suje­
ción e un limite inferior (que 
.no tiaje más là. proclucci611 
de lcs pai.ses con tendeo_ç:ia.; 
d~scendE;ntcs e_n e! pa~ado) 
y un hmHc supedor (:->roc!uc­
clórí tendenci'~l ~xtrnpolad.~ 

'Paia q:Ue no exce_da de los 
nive>les estimados como via­
bles en e! Modelo A). 

En cuanto a lo~ paises 
desarrollados. los anâlisis 
,de cada país se hicíeron de 
:un modo más· sucinto. La" de­
manda prOyectada .se deriva 
Ide! crecimlento económic_o 
co·n dos hipótesis alternati­
vas: 3,8 poi çíento y 3,2 por 
'ciente. Una alternativa de 
producción básica continúa 
(de una 1orma c·onsf:tvado~ 
ra) las icndencias pa$adas; 
la otra mantu.:r.e {err cuanto 
a c a si todos los paises ypro­
ductos) la reiación media de 
autosufiCiencla (RAS) cfe la 
segunda mitad de tos ari.os 
setenta. Las corT'!;in2ciones 
de las proyecciCJnf:'s de la 
de_manda y ·Ja producclón 
-obtenidas de este modo se 
comp.aran posleriormente 
con ·Jos _resultados d.e lo.s; 

·modelos respecto· de los 
paises en desarrolto. E! pa­
norama. mundial que surge 
de e:lo forma la bese de rea­
justes iterativos que_óeftnen 
los resultados att-E-m<}livos 
de la at1mentaci6n y la agri­
cultura en los pais~s 0~;-sa· 
rrollad.os en combir..acc!én 
con los estcb!ecidc$ en eJ 
modelo respecto de los pai­
~es cn desàrrollo. Estas se 
~xponen .en el Capituio 3. 

misma. y hay que ampliar considerablernente el 
cons-umo de energia, particularmçmte en forma 
de fertilizantes" El Capítulo 5 propone políticas y 
metlidas para elevar la eficacia y laequidad de las 
-estructuras agrícolas y las instituciones que las 
sirven cor1 el fin de cons~?guir que se den a los 

__ agricultores incentivos para aumentar la produc­
dón. Se desiaca en élla necesidad de mejorar el 
·acceso a la ti erra y otros recursos de producción 
y, ai rnisrno tiempo, la de acrecentar la capacidad 
de la pob!ación pobre, rural_ yurbana, para com· 

prar los alimentos de que 11a menester. 
El examen de las políticas nacionales conti­

núa en el Capítulo 6 con la consideración de una 
acción internacional complementaria para refor­
zarlas. Debe actualizarse también en varios as­
pectos el marco internacional de la agricultura; 
además de ampliar la a·sistencia directa. ha de es­
timularse la modificación dei corriercio con objeto 
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deJenecen cuenta la E;VOLlJción de iafiso[loiníi> 
glot.>al de la den1anda y lasposibilidadesde pro­
ducción, SiGr.dO tarnb;én necGSario y posible 
majorar otras relaciones_ entre los países que 
afectan a la agriculturáy a la seguridad alimentaria 
mundial. -- -

Lá !ercera parte (Capítulo 7) presenta un pa­
norama general. Se oc_upa de los análisis de los 
capítulos anteriores, reG_ne;· de un modo necesa­
riamente breve, los hilos principàles de lá estrale, 
gia dei desanollo que_el estudio-propone y cone 
cluye con ur18 br.eve perspectiva cuan!ilicadu dei 
futuro a más largo plazo, casi hasta mediados dei 
sigla xxr. Dado el enorme· incremento de lã J'lrCÍ­
ducdón.que hará falta conseguir entre (li' <iOo 
2000 y el 2050, es tanto más imperativo qUe Jn es­
tructwa técnica y_ socioec®ôrnita de _la· éxplota­
ción agrícola de los países en dcsar-iollo se tran_s­
forme en los dos decenios_próximos. -

El es!udio hace pues un reconocirniento dei 
futuro. Su resultado principal es acuciante: duran­
te los dos decenios próximos, los países· en desa­
rrollo podrían duplicar su producción alimentaria y 
agrícola, pera aunque ello mejoraría indudable­
mente la nu!rición de su población, no acabaria, 
por si mismo. con el azo\e df'lh-,!mbr_e. Este requi­
sito previa esencial_,-el mejoramiento de la pro­
ducción alimentaria'- debe i·r liaacb a una dstribJ­
cíón mils gquitativa dG esta.rnãyor produccíon. E, 
es!udio pon·e de manifiesto que lo que hace fai!a 
es un esluerzo sos!enido enJTluCilos frentes: no 
pu_ede confiarse en ningún avance tecnológico 
sorprendente para hansformar la producCión;·-no 
hay soluciones expedltivas e indoioras para al­
canzar u_na dislribución rnâ:s equilalíva de los in­
gresos y dei abastecimien!q alirnenl.ario. y el pro­
ceso·de desarrollo debeabár(;ar !ante la indwst:ia­
lización como el crecimien!o agrícola. No obsla:1-
!e, si la producción agrícola se rezaga y la autosu­
ficier;cia alimentaria ernpe.ora, la tarea de acre­
centar el empleo y los ingresos en muê:llos países 
pobres, la inmensa mayoría de cuya población vi­
ve de la agricultura, se[á indudablemente ,desespe­
rada. Esta· es una de las ·ensef\anzasonás duras de la 
experiencia pasada dei desarrollo ecc,nómico. 

Capítulo 7 
PANORAMA 
GENERAL 

~"-ª-º9 
Los anos sesenta y setenta fueron buenos 

decenios para el crecimiento econórnico en fa 
gran mayoría de los países. Más que nunca antes, 
un mayor número de persa nas esluvo muy bien o 
ai menos suficientemente a!Tfilentado. No obstan­
te, una gran minoria, manifie_stã.rriente c-reciente 
de habitantes de países ei·loesarróffo seviero~ 
forzados a subsistir con una alimentación que les 
impedia llevar una vida normal. 

La productividad en las agriculturas tecnoló­
gicamente avanzadas c e los países desarrollados 
se elevá a \ialúmenes qc;e hubieran sido inconce­
bibles media sigla antes. los problemas agríco 
las, ai menos en los países de economia de.rner-

cada, se referían en su mayor parte a encontrar la 
forma de irnpeair que· la ·p-rcducclón, estimulada 
por diversas medidas de apoyo, superase a la de­
manda y a determinaria ciase.de estruclura agrí­
cola_ a la. que debía tenderse, teniendo en cuenta 
la lenta evolución dei secto( Los consum!aores 
aceptaioh general mente los precios elevados de 
los alimentos corno el costa deJa seguridad de 
(1ue los-IÍÜbiese, seguridad exteriorizada por el al­
to o creciente grado de autosuficiencia, y corno 

-los alimentos. representaban únicamente alrede­
dor d'ªl 20 por ciento de los gastos totales delcon­
S~ffii_dpr. __ ése elevado casto solía ser soportaQ!e. 

Los países. en des<;~rrol]o presentaban un 
_ç_(Jadro múy diferente. Unicamente alrededor d~. 
ün ter cio de su poblaCÍón (excluída Chinafvivíà en 
Países qLie tuviera·n un rendimiento verdadera·· 
mente satisfactoiio de la producción agrícCÍI<J. _En 

-olfas >fartes, Já producción se eievába o se había 
efcvadornás o me:nos al_misrn0 paso que la po­
blación o, en muchos_casos, con más tentitud que 
êSta. En los anos setenta, Africa ft)e un ejernplo 
notori~ de _insuficiencia de 18-produ_ccióo. 

la agricultura de lns países en ricsarrollo re­
:gístró, por der to. un aumento de i.n pror:luctivicJad 
La Revcfución Yer.de cqntnhwyo r"!·1u_cf}o a·?cre­
ccnta.( la proc.luCéiór1 dC Cerú~.l!Ç~i y !Os cu!U\fcs de_ 

__ exporticíQ0 dieron con frccw:!oc_in gram:Jr:s n~:ndí': 
micntGs. Pero en general hut)o dermrs_i;rriü•; otls­
l:ículos que limitiHOn el incrc,nwnto de 18 or<Jcfuc­

-tivrdad. part;ctJf;J.rmcrltc /a d~: fm; p0.:J.U0ÕO.':.i !J(ii-
_--çultore.). La tiL~r;a ~11guió di_;.;tni:Juida tan de~;;iuu.al-
mente que ias expfotaciones agrícolas eran a 
menudo demasiado pequenas, a pesar de lo cual 
no cesaba de disrninuir su extensión a medida 
que crecían las poblaciones rurales. Los_ 
suministros de insumos y servicios eran insufi­
cientes y el acceso a ellos surna,mente desiguaL 
t,os recursos de<:Jicados a la investigación, laca­
pacítaclón y la extensión etari niDy limitados. Por 
lo general se daba prioridad a fa industria, no a la 
agricultura, y se arnparaban los precios deJos ali­
mentos en inteiés de los consurnidmes urbanos 
más que en ef de los produc!ores ·rurales. Fue fre­
cuente que la elevación de la demanda pudiera 
ser plenamente saflsfecha sólo por là minoria de 
países que podían permitirse 'un aumento de las 
importaciones de alimentos; en otros países, el 
consumo no pudo rnejorar significativamente. 

Los efectos de la respuestá insuficiente de la 
pioducción en· muchos países én desarrollo se 
manifestaron clarame:n,te en _ei_ comercio interna~ 
cional de proôucfós ágrrcoias. Los países desarrolla­
dos ·dominaron mucho más la,. exportaciones mien­
tras que el balance positivo dei comercio de 
productos agrícolas de los países en desarrollo se 
redujo gradualmente a medida que fas importa­
clones aurnentaban con rnucha .maycir rapidez 
que las exportaciones. AI rnismo tlempo, ta ayuda 
a la agricultura_de los países en desP.rroJIO no llegó 
nunca a nivefcs ni siquicra modestos .. 

laalimentación yla agricultura presentnron 
un cuadro contradictorio duránte estas dos dece­

pios. ya que hubo rnejoramientos consid8rables, 
pera casi todos err países y entre consumidores o 
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productores que ya dísfrutaban de alguna posi­
ción ventajosa. 

Resultados alternativos 
fi~§__el futuro ------·-

Con (lste trasfonrJo, se han examinado alter­
nativ<Js de cambias hasta e! aiio 2ÕÓO. 

Un rE:sulta<Jo deprimente seria simplernente 
!a continuació:-J de las tendrmc,as a largo plaw 
existente~. que pcrpetuarian o aumentarían las di~ 
ferencra'; ;;ntre los que lierwn y los que no tienen. 
Sôio cn los pobes dc.r)orroll~tdos' d;; econcwnia·ue 
mercado y en und mino da de pBise~ cn rJt.~:.;arrollo 
representar in la pc1sistencia de las tendeocias un 
resullacjo satisfnctorio. Habría un aumento aterra­
dor dei núrnGro de gravemente desnutridos que, 
de acuerdo con las estimacioncs conservadoras 
de la FAO, podría ser de unosôOO ~ 650 millones. 
La contribución de los seclores alírri811tario y agrí­
cola de casi todos los países en desarrollo ai cre­
cimiento económico y ai mejoramiento social se-' 
ría totalmente insuficiente. ' · 

La comunidad mundial no puede aceptar los 
resultados proyectados dei modelo tendencial, 
pero !ales resultados son una proyección realista 
de las condicfones e.n que se enc6ntfara pronto el 
mundo si no se realizan cambies impcirt1mtes. 

En consecuencia, se han bosquejado dos re­
sultados alternativos mejores para los· países en 
desarrollo, junto con sus reperClTsiones pfincipa­
les para los países desarrollados. 

E! Modelo B, modestamente ambicioso en 
casi todos los casos, elude los peores resultados 
dei modelo tendericial. En este modelo se elevan 
por doquier las'ingestas de alimentos,-aumenta la 
pmducción a alre_dedor de un 12 por ciente sobre 
las !asas_ de las tendencias, se detieneel dete.rioro 
de la autosuficiencia en cereales, y mejora relati­
vamente la.situación de los países de ingresos ba­
jos, pero, a pesar de ello. no puede çonsiderarse 
todavia el resultado como satisfactorio paralos 
países en desarrollo. El número de los seriamente 
desnutridos desciende sólo marginalnienie,_el de 
puestos-de trabajo en la agricultura aumenta con 
lentitud, el balance dei comercio de productos 
agrícolas sigue estático, y la pequef\a proporción 
de aumento de los ingresos agrícolas per cápita 
deja a la población agrícola en una posición cre- _ 
cientemente desvantajosa en compalación con 
las de las zonas urbanas. En general, el mejora: 
miento es demasiatlo limitado para que este mo­
delo sea la única alternativa «mejor>•a la de conti-
nuación de las tendencias._ · -- · -- --

El Modelo A define realmente la trayectoria 
de cambiüS-necesaiíos. El ritmo es rápiôo. El PIB 
per cápita en los países en desarróflo'au_menta en 
un 4,5 por ciente anual, la produccióri agrícola 
crece a razóicy de!3,7 por cié-nlo anual yel produc­
to resultante w duplica con creces entre 1 980 y el 
aiio 2000, àumenlando las necesidades de mano 
de obra agrit'ola en casi un 2 por dente ai _afio. El 
consumo· de alimentos mejora apreciablemenfe en 
todos los países, y aunque no se elimina una gra­
ve desnutrición --ninguna !asa remotamente fac-

Iible de crecimienfo económico podria dar por si 
misma ese resultado en dos decenios- se redu' 
ce muchísimo e! número de seres hambrientos. 
La tendcncia descendente de los excedentes dei 
comercio de productos agrícolas de los países en 
desarrollo se invierte decididamente. _ 

NO es necesario examinar toda la serie de in­
dicadores dei mejoramiento. El resultado es bási­
camente una conquista de los países en d~sarro­
llo mismos (la ayuda exterior a su agflcu!tura entre 
1 980_y 2000 no supera el 3 por ciente dei valor 
bruto de su producción agrícola). Sin embargo. 
los países desarrollados contribuyen a ese resul­
tado con politicas comeiciales más Jiberales y con 
una ayuda respaldada por la acenada administra­
ción de supropia agricullura. El beneficio tangible, 
derivado dei maycr nível de crecimiento eco nó­
mico dei mundo en desarrollo. es el aumento de 
la demanda de susproductos. La atenuación de 
las tensiones políticas y sociales que ríacen de la 
pobreza y de la desesperanza en un mundo de 
aburidancia material es una conquista general. 

_ El resultado contemplado·en ambos mode­
los hipotéticos, incluso en el Modelo A. abierta­
mente ambicioso, podría realizarse, y es esencial 
para alcanzar los_ objetivos convenidos internacio­
nalmente. Debe hacerse sin embargo una adver­
tencia importante: en e! pasado,,las guerras y los 
disturbios civíles han perturbado con demasiada 

_ frecuencia el proceso de desarrollo, y natural­
mente es imposible predecir cuando y dónde 
·pueden occurrir !ales perturbaciones en el futuro, 
pera donde las haya, se reducirá seriamente la 

' posibilidad de lagrar las mejoras indicadas. Análo­
_gamente, la ineficiencia yla conupciófl adm<nis­
trativas inhibirian también gravemente el desarrollo. 

-~_§_trategi<;! para e! desarrolio 
alimentaria y agríco:a . 

Características gei:Ierales.l,os.resultados de 
los modelos se hasan en una estratE<gia explícita 
de desarrollo, de la que se han dado delalles en 
los capítulos precedentes. En el presenfe capitulo 
se fiende a reunir los principales elementos de la 
estrategia, que es básicamente la mísma para 
ambos modelos. Ef Modelo A representa una 
aplicación acelerada, mientras que- el Modelo B 

· extie_nde la misma actividad durante un período 
más largo. 

Los objetivos generales de ·1a estrategia 
sorí estimular el establecimiento de condiciones 
nacionales e internacionales en materia de ali­

. mentación yagricultura que-permitan ai sector ha­
cer una contribución importante. ai r:lesarrollo eco­
nómico y ai mejoramiento social en todos los paí­
ses. La abclición dei hambre es un objetivo fun-

- damental de la estrategia que requiere de la ,eco­
nomia la adopción de medidas en todos los secto­
res, no sólo en el agrícola. Dicha f!Strategia sitúa 
en los países e·n desarrollo una gran parte de las 

.futuras adiciones a la producélón agrícola mun­
dial. Esta es su característica central. La mayor 
prioridad que !os países pobres conceden a la 
agricultura, incluída la cjistribución mejorada de 
los recursos de producción alimentaria y de los 
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productos allrnen~cios mis_rno:?, va acompaFlada . 
de un marco d•; política internacional de comercie 
y asisten:;ia más sensible a sus necesidades. Los 
pa!sês dç-:sauúila(.ios adnún;st:-an sus agricultu­
ras;-all?snente prcduct;_,;as. con flexibilidad· sufi­
ciente para poder ofrecer mercaQOs mayores y 
escalonados a !aG importaciones_de los países en 
desarrollo y para aumentar las exportaciones de 
alimentos bâsicos cuançJo sea_ nec~sario. _ 

No hay nada sorprendentomentenuevo en la 
estrategin; se trata básiczmcr,te de i,Jplicar ele­
mentos ya conpcidos. lo cual es un criti':r:o realis.­
ta. ELes_tudio dE;ja en c! aro que en las perspectivas 
de la producción entra la difusión y mayor aplica­
ción de las tecnolo.gías existentes y cl per(eccio­
namiento constante. 

Debe ponerse de relieve que està estrategi9 
exige en efccto una ruptura taj3nte con las prácti­
cas dei pas1do, un cambio de acti.t[Jd en Cllnnto a 
la alimentaclón ylr; dgricultura, ya que mucho de 
lo que ya ~c sube.casi no se.aplíca con sufidente 
arnpl':tud. en el rnc·1or de los caso$. til las países 
en de~arrollo, esto··significa (J:Jr r.Hiorlda.(j n la ali~ 
ment~ción y a la agricultura en· to. da. la s-z.;fnr a de 
sus po:Ltkw~ y eliminar grl'lduair~neOte 1'ó~ rrn)ltipln-s 
peqoef'ros · obstâculo.s~- que .van acumuiG.nJo$e 
hasta convertirse en impedimentos importantes. 
En la agricultura hay que corregir rnuchas cosas, 
concordarias entre sí, con el fin de elevar los ren­
dirnientos, para mejorar la distribución çteJos ali­
mentos, lograr una participación eficaz de la po­
blación _o cuales.quiera _otros_mejoramientos ne­
cesarios. Para los países desarrollados, significa 
aceptar, en la práctica e incluso a nivel!ocal, las 
repercusiones de su función especial en un mun­
do interdependiente .. P_o_r_ ello. est;3 estrategi<!, 
aunque na·ti.ene una gran noVedad, es ambiciosa. 
Los programas urgentes pueden tener su pu es­
ta en el fomento de la prpducción alimentarii! y en 
el mejoramiento de su distribución. especialmen­
te si se aumenta el volumen de la ayuda a la cuan­
tía que se propone en este trabajo. Con esa reser­
va. sin embargo, el progreso debe basarse en una 
actividad paciente y pérsistente. nacional· e inter­
nacjona!, dentro de .una estrategia global bien 
equilibrada 

La estrategia en cuestión seesf\Jerza sobre 
todo por tener en.cuenta el e_quilibrio entre los di­
versos factor_e_s, particularmente entre la produc­
ción yla distribución. Todo~ los.cambios en lapro­
ducción, la distribución, el __ empjeo y loscingregos 
son necesarios para el-éxito. Sin-einbargo, dados 
los aumentos proyectados de la población, as evi­
dente que el incremento de la producción de los 
paises·en-desarrollo es un requisito previoJ'Osf;ln· 
cial para un mejoramiento nutricional continljo, En 
un mundo crecientemeote iriterdependienfe, los 
problemas, las políticas y las aspiraéioiies nacio­
nales se eniazan con los ·de otros países, y en con­
secuencia la. estrategia refleja este hecho en sus 
aspectos globales. 

Finalmente, puede recordarse que Ja. b:,se 
de· la estrategia es unanállsis dotàllado. sistcm~tr­
co y cuanliiicado que abarca 20 aflos dei pos~do 
y 20 deLfuluro .respecto a·cada uno de 90 países 
c·1 desorrollo, junto con análisis rnás bre•res en 

cuanto a 34 países dosarrol:aç!os. fst;;s pcrsp~c­
livas espr:cilicas de cada pais se rcúnen en la e3 · 
~rategia g:í)txil. En aencm!, $ó:o c~tJ últiriia puccJc 
exponerse ·a.quí. -

- 3e proponc, rcd[Jticfa a lo esQnci~l. una es· 
_tratcgia cn cualro pétrtc::; para la ulimGnlación y i<1 
a~Jricultur::t E~Jto 8stroteni·1 cnucr(a ó! e:.:_,_tmori d~'~ 
cu;1to __ E;:!ementu~_ piincir)íJif;z, y !a adqJdôn cJr:. 
medidas en cada uno de ellos; los dos primeros 
de esos elemento~. se relieren principalmente a 
países en desarrollo y los demás a todos los paises: 

- modernización dei proceso de producción; 
- distribución mejorada por rnzones de equidad 

e incentivos; _ -
-, actualización delma.rco político internacional; 
- adopción de medidas para preservar el media 

c. ambiente. 

. _ En los párrafos siguientes se recuerda muy 
b.revemente el fundamento básico y la fuerza de 
cada elemento, om'rtiendo muchos detalles Y.mo- · 
dalidades importantes. Su contenido se limita 
además a la agricultura_ como actividad diferente 
de la silvicultura y la pesca. cuyas estrate_glas de 
desarrollo se bosquejaron en er capitulo 4. 

- lvfodwnización delproceso deproducción. 
La producción agrícola de los países en desarro, 
!lo debe _afHOximadamente dvplicarse en los últi­
mos decenios dei sigla. ;:l aumento de los ingre­
sos per cépi!a en la agricultura se obtendrâ sólo 
con el incremento 9e la produccióh por persona. 
i.Qué si~nifican estes objetivos para la produc­
ción agri cola? 

Corho cada dia escasearán más las nuevas 
·uerias cuJtivables en !os países en desarrollo -se­
. gún las proyecciones para el aiío 2000. éas·r dos 

terei os de su pob!ación vivi r á en países en los que 
estará cultivado el 95 pó r ciento o más-del total de 

·1a ti erra labranlia potencial--, el incremento de los 
· rehdimientos es la única respuesla para casi to­
dos ellos. Los rend;mientos medias dei arroz en 

- él Modelo A en cuanto a los 90 oaises en desarro­
llo se elevarTde 2.1 Uh a én 1 9l8/79 a 3.2 Uha en 
el ano 2000;Ios dei maíz de 1.4 a 2,2Uha, ylosdel 
trigo de 1,4 a 2.3 Uha Respecto a los países don­
de ya escasean rríllcho las ti erras, los rendimien-

- tos en el afio 2000-arrojan un promedío no inferior 
ai 86 por ciento sobre los obtenidos a mediados 

· de los anos setenta. 
Para cóns·eguir este aumento de rendimien' 

- fos, debe modernizar se el prõceso de pro<Jucción 
agrícofa en los países en aesarrollo.lo cuaí signifi­
ca el uso de ins~mosmátr,modernos" por un'1dad 
tle tierra. Entre 1 980 y el afio 2000. el Modelo A 
de la e.slrategia prevé que el consun10 de. fertili­
zantes aumente en un 8,5 por ciento anual, elde 
semillas mejoradas ·en un:s por Ciento. el de ener­
gia comercial en. un 8,3 por cien!o, ei detiactores 
en uii 9 por ciento y el dei total de los insumos co­
rrientes en un 5.8 por ciento. Su uso productivo 
requiere adernas el mejorqmlellto de la exp!ota­
ción, la ampliación de los servicios de extensión 
-debe casf quinluplicarse el núme1o de ex­
tensionistas capacitados a nível de campo-. in-
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vestigaciones que sirvan de apoyo para cst2s ac­
tividades, explotaciones agrícOlas dG extensión 
técnicamente ii:lónea y créditopara financiar el in­
cremento de !os medias de producción. La lista 
completa puede ser muy extensa y variará de 
acuerdo_con las circunstancias locares. 

Deben hacerse inversione_s sustanciales en 
la agricultura, a1.1n cuando la estategia estab!ezca 
un ·creciente aumento dei uso total de mano de 
obra. La inversión bru:a en la agricultura primaria 
llegaría a 93 000 millones de dólares (de 1 97pJ 
anuales en el ano_ 200.0. en ·er Modelo A, y a 
132 ooo mínohes âe-aólaies (de 1975) si se in­
cluyen el alrnacenamiento, el mercadeo, el trans­
porte y la primera fase de la comercializaclón. 

La modernización no significa una transfe­
rencia Ciega de las tecnologias ·de explotaciór\ 
agrícola d.e Amérrca dei Norte· yEuropa à los paí­
ses en·desarrollo. Por ejemplo, la estrateg!a cuen­
ta con que aomente· en cantida.d creciente la ma· 
no de obra qoe se utiliza en la exploJación agrícola 
de los países en desarrollo (éxactarr.enteTo con~ 
traria de lo que ha venido oc_urriendo en el mundo 
desarrollado). La maquinaria se iritrbduce princi­
palmente para aumentar el empleo en la producti­
vidad laboral {por ejemplo, haciendo posible que 
se increm·ente la ihtensi.dad dec\Jitiv'o) o pa;a ;:os: -
tituir a los animales deJiro. Pero algunos países en 
desarrollo ya han entrado en la fase de estac,or.a­
miento o disminución dei ntlrriE~ro de personas 
dedicadas a la agricultura y, para ello, hacc f?lla 
una mecanización que sustituya I& mano de obra 
por maquinaria. Los gastos en los insumos co~ 
rrientes de producción se elevan más de prisa 
que las inversio:oes. Por ello sep.-evé-una moder-
nizaeiôn fTftJy~selediva. - · · 

La .rr~ernización dei pioceso de produc· 
ción ocurnrá càsi (I'Jero .no énterarnente) por si 
misma, si secumple una parte clave dei segunda. 
elemento de ia estr.ategia-(e{incremento de los in,· 
cent!vos para los productores). Siri embargo, los_ 
gobiernos deben_ad_optar políticas que P~[mitan a 
los agricultores, grande_s y pequenos, cüalesquie· 
ra: que se.a su ámbito econômico y político, tener 
tos medias prácticos de elevarsu productividad y 
la de la ti erra .. 

La estrategia asigna a los gobi_ernos:-la·res­
ponsabilidad concreta de asumir una función di­
rectiva en la promoción de las ioversionesagríco­
las y garantizar iossuministros de los medias de 
producción {por ejemplo. med1ante políticas de 
importación, eiaboradón de los pro-diletos en el 
pais, sef\/iciosae entrega). En segUndoJugar. de­
ben conseguir que todos los agricultores tengan 
acceso a esos suministros. En tercer lugar, hande 
ayudar a los agricultores a utilizarias con efic'acia. 
incluida la minimizaC:ión de los ingresos o de los 
cestos de los frac_asos iniciales: Finalmente, es 
necesario mejorar con urgencra e/ almacena· 
miento para que los aumentos conseguidos en la 
producciói't agrícola no reslilten reducidos por las 
pérdidas qoe tienen lugar después de la cosecha. 
que ai presente causan una -fuerte merma de las 
existencias alimentícias. Los cõstos -c;ie las inver­
siones necesarias p!ira majorar el almacenamien­
to se incluyen en las estimac<cnes de la estrategia 

Pasar de una agricultura t-radicional, de rendi· 
mi~ntos relativamente bnjos. a tecnologías mo­
dernas y de mayor rendimiento es una tmea enor­
me, que no puede hacerse de la noche a la muna o 

na. pe1o hay tantos ejemplos de realizaciones 
frudiferas que no- detie ha.tJer e.scrúpulos en 
cuanto a su viabilidád No hay otra alternativa. 

Distribución mejorad;;, por razones de eour. 
dad eincent{VQ5. LO$ nspE!ctos internos rnâs corn­
plejosy politicamer.te delicados de una estrategia 
alimentari_u yp.gricol8. no son lr;s cucstiont:s técni­
cas de la prodt.;cción, la rnayoría de las cÚales po_­
drían_ resÜIVf=,;rs~ j;pn iós co_nçci1nientos adufiles.­
Los prób!erqas inás dif_icites son los cl:~~~ificedos 
corno institw;tonales,y en especial los dedistnbu· 
dóO e if)qa!~J;.lrt_ 

La distritución de- los ingr6sos en un pnis 
influye dn eLr:iivd y 8! creC:1 r~ir:-;nto de fa demu~Ki~l 
efectiya conq~e .se_e:uitr·enta la ogncult.urn. La di~;~ 
tribución de la propiedad o el acceso a los recur­
sos de producción y a los servicios dentro de la 
agricultura determina el régimen de los ingre­
sos -o el de la pobreza- en el sector; yla distribu· 
ción de los ingresos, mediante la cuantia relativa 
de los precios entre la agricultura y los sectores 
no agrícolas, determina en gran parte la suf'cien' 
ciade los incentivos concedidos a los agricultores 
cori ()b]efc)de aumentar la producción. Para ai· 
canzar los objetivos de la estrategia. deben to· 
marse medidas e.n todos estes frentes sirnuitá·· 
neamente. 

La función básica de la distiibución majorada 
es aplicace/ principio i:le-una mayor igUaldad e~ 
las sociedades, incluida la reducclón de las des­
ventajas especiales que tiene la población rural 
en comparación con la urbana. 
_ _ En este estudio, lasrelaciones comp-lejas en­
tre 'ei credmiento demográfico y las ·condiciones 
éé6n6micas s'ehan \ndicado sóto de maner a su · 
Cinta: [as g-rEmdes.masasge ta pobtación rural es­
tarían en mE:jores condiciones si se hiciesen los 
cambias en la distribución y se atcanzasen las 
metas de producción seflaladas en la estrate.;ia 

- de dE!sarrQIIo propuesta. Por consiguiente, el re­
sultado debe apoyar las-políticas dirigidas a pro' 
porcionar las condiciones que en definítiva con­
ducen' a la disminución de las tasas de natalidad: 
, . Los medi os de mejo1ar la distribiJcion eslán 

-§~o _E!n 'ªagricultura corno·en el contunto dei 
pais. Dentro de la agricultura, laclave está en ma­
jorar elacceso a la tierra; ai agua ya los servicios. 
Deben introduciise cambies a este propc\stto: La 
naturaleza detallarJa de tos carnt:Jios adaptados 

.por las reformas agranas en -cuanto a mdistribu­
ciótl_9e las tiefras, mejoramiento·q_~ su tenencra. 
etc es menos importànte que su result8do rez­
pecto ai aumento de los ingresos dei campesi­
no ~oobre y a la mejora de los incentivos para :a 
producoón. En la economia como COnjtlntO, los 
med1os so.n. en pfimer lu_gar, elevar deckJicl2menw 
te la çondición_del sector rural en lo.tocant8 oi me· 
jqramicnto d81 transporte. la vivienda. el r1b.-~sttJci­
rniento de agua. la erJucación. etc. y, en segundo 
:úgi-;r, e! us.o vigoroso e im.qgirlaliVCl de dív8rs4s 
me<Jidas como subsidias, alimentos por_trab.ajo y 
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dis!nbución Liirecta d0 prouuctos alimentícios pa­
ra dar a la (.J1Jbt8dón pobre. y esped-a!mcnte a ia 

perteneciente a grupos vulnerables, una mayor 
accesibilidad a los alimentos. Si se decide elevar 
los precios de éstos con <;>Ifin de ofrecer a ip_s_agri- · 
cultores incentivos más poderosos, serán tanto 
más nece.sarias esas medidas encarninadas a 
salvaguardar o rnejor ar la nutriclón de loS '"'r:to-
res más pobres de la población. . . 

Oebe haber incentivos en forma de precios 
apropiados, si se quiere que los agricultores ha­
gan un mayor esfuerzo, soporten riesgos adicio­
nales y estén dispuestos aahorrar a invertir más, 
todo lo cual requierc que se acelere el cr.ecimlen­
to de la producción. Es comprensible que los go­
biernos de los países en uesarrollo se resístar1a 11l 
idea de aumentar los precios a los productores, 
pero et suminístro de alimentos baratos. yla impo­
sición de una pesada carga tributaria sobre las ex­
portaciones de produCtos agrícolas conducen 
con demasiada facilioao a; estancamíento de la 
agricultura. Por consiguíente, ·és muy impo.rtante 
que los gobíernos adopten o reajusten las-políti­
cas de precios para promoverel.increinento y et 
uso más effcaz.de losinsumosccomprados con et 
fin de acelerar la ·producción, particularmente la 
de !os peqlleõus: .agricultores: El . mejoram.iento 
dei merca<;ieo de productos_alirnenticios y agríco­
las, interno y externo, junto con la provisión d~ 
crédito suficiente a tipos razonables de interés, 
son pasos importantes hacia el alza dei precio real 
recibido por el agricultor. . 

Los gobiernos de c8si todos los países po­
bres deben dar m1;yor prioridad a la agricultura en 
la política yla planificación gerierales dei desario­
llo, lo cual no significa el ab.andono de la industria, 
sino más bien el recono.cimiento de una int~rde­
pendencia entre ella y la agricultuca y la necesi­
dad de que esta .última se mant.,nga en marcha 
para apoyar las primecas etapas de la industriali-

. zación y, posteriormente, para proporcionar un. 
creciente mercado interno .ar ~ector industrial 
nuevo o ampliado. 

8 requisito político previa. para la introduc­
ción y el rnantenimíenlo de una distribución majo­
rada y una mayor equidad es el incremento de la 
estabilidad y el perreccion?rniento de la admini<­
tración de que muctros países eri desarrollo han 
disfrut~do en los dos últimos decenios. 

Eri resunien: sólo uria distribucióri majorada 
junto con un crecimiento más rápido de la produc­
ción propa!gará beneficios tangibles, importantes 
e inme8ratos. .. .. . 

Actualización de/ marco político intem;lcio­
nal. É'i'mãrco TnTeinacícíriarenque ãpa.rec'Cn-ên­
cuadradas actualmenté ti'L~limentación y la agri­
cultura es el resultado de una e.volución que res· 
ponde más a las necesidad.es de los países desa­
rrollados que a las de los que se hallan cn desa­
rrollo. La corriente come.rcial de praductos agríco­
las se dirige principalmente a los países desarro­
llados o !iene lugar entre ellos; las normas y las 
renuncias de.derechos.del GA n ob~decen a tos 
intereses de esos países; la investigación agríco­
la, globalmente considerada, se orienta todavia 

predominantemente hacLa los problemas de los 
países de la wna.templildà 

Este marco internacional. debe aciualizarse, 
restableciendo el equilíbrio. Los países en desa­
riolio necesitan una estructura política internado' 
nal que atienda y estimule sus propios esfuerzos 
para modernizar la.<Jgricultura, majorar los incenti­
vos y beneficios- y aumentar los inglesas netos.óe 
divisàs procedentes dei çornerçio de productos 

-agfícolas. Ese marco debc.seguir siendo todavia 
apropiado a·las intereses àlimeritairo.s y agrícóias 
de. los países desarrollados pero la interdepen· 
dencia.global, particularmente la inlluel')cia de las 
condiciones exteriores sobre los intentos de los 
países pobres· de ele'lar. su tasa .de .crecimiento 
agrícola, hace esenc:ial una evolución ulterior. 

... ·Este elemento. de la· estrategia consiste en 
una série de .cambias. 8 comerclo de productos 
agrícolas viene en prímer lugar. Los países que 
plléden permitirselo deben abrir sus mercados 

· êón mayõfátfij:>litud: Todos los países desarrolla­
dos, de economia de mercado y de planíficación 
centralizada (y algunos países en desarrollo tam­
bién) pueden, quizás con excepciones tempora· 
léS, dar a sus co.nsumidores l_a oportunidad de 

· cbmprar más productos agrícolas importados y 
elaborados. La protección y autosuficiencia pue· 
den disininuirse gradualmente <,m poco en estos 
plHses~én beneficio de todos. Hará faila nrodrlicar 
muc.has poHticas afines para concordar la estabili­
dad inlerna§Jaseguridad dei abBstecirnicntocon 
la. expansión del comercio. _D~ben re:anudarse a 

· -su debrao tiempo las negocíaciones multilatera­
les, concentrándolas.más en la ampliación dei co­
mercio futuro. Los países exportadores desarro­
llados serán los primeros en beneficiarse de ello, 
pera para asegurarse de que los países en desa· 
rrollo comparten plenamente la e~pansión dei co­
merCio seráesehciar'tórnar medidas de genero.sa 

. pi'eferenciá respecto a ellos y ayudarlos a majorar 
lacantida.d. calidad y fiabilidad de sus ofertas de 
exportación. Habráque escalonar y armonizar las 
actividades ·i nternaeionales dirigi das· a aumentar 
ia5 exportaciones agrícolas· de los países en desa­
rroilo con la ulterior apertura de los mercados de 
Jas..ó~rollados. . . . . 

. Los parses en aesarrollo aeben aprovechar 
las-oportunidades que surjan para ampliar el co­
merda fntrarregiorial de pr6ductos agrícolas y 
inedios de producción, pues de este secto.r pro­
cederá el aurnento y la dinâmica de la demanda. 
Los países en desarrollo o e ingresos medias han 
de desempenar un papel de creciente importan­
Ciá Cõmo mercados. 

Oebe consegUtrse crear la confianza en el 
funcionamiento de los mecar.ismos dei comercio 
jntemaçjg_nal_ para· aseaura'r <os suministms y 
mantener abiertos los mercados. Es ésta una ' 
cuestión más de aplicación de que de 

el fin de crear 
r no sólo de mayores 

- merc3 . ( también de surriinistros ara la e ~ 
portaCió'il. Han de. ENrtar a compra an!Jcrpada de 
existencias en tiempos de escasez. A este propó­
sito, el mejoramientó de los acuerdos para la for­
mación de reservas de c.ereal"s y para el acceso 
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de los países pobres a ellas son esenciales para 
acrecentar la seguddad ·alimentaria, 

Los países desarrollados y otrcis países tle­
nen una función critica que~ desempenar median· 
te el incremento de su asistcncia a la agricultura 
de los países er1 desarrollo y la generosa expan­
sión de suS s~uministros y finaflciaciün _de· uyucjF.I 
alirnnntaria. En rnatcrin. tir.J: asister:cia f~xteríor a la 
e.gricultu_ra.!a corri-ente_ do n~uda hu permanecido 
dernasiado b~ja. y el incrcmentai1a es un con1po~ 
nente intr.:grrtntc de la e~J!rot·~rJi8. [! reciente flujo 
de 4 000 a 5 000 m:Jionus de dólar•JS (de 197SJ 
anuales (definición ~ .. estricta• de la OCDE) debe 
aproximadamente triplicarse en términos reates 
en 1 990 y cuadrúplícarse en el ano 2000. E! co­
metido principal de producir alimentos suficientes 
corresponde a las mismos paí:ôi"es en desarrollo, 
pera sin una ayuda más generosa; llevará dema· 
siado tiempo, especialmente en los países en de· 
sarrollo de ingresos bajos, la transición a las !asas 
de crecimiento de la producción de 3,5 a 4 por 
ciento que son necesarias. 

Se han expuesto en este trabajo diversos 
medi os po-r los que lá asistericfa po"dría titilizarse 
con rnayor eficacia. Ninguna de estas propu estas 
es nueva: En todos los resoectos. sin embàrgo, el 
marco internacional actual es inadecue:do para 
dar a los países en desarrol!o la confianza que ne; 
cesitan en ta~estabilidad y el estímulo de las condi· 
cíones exteriores pata contribuir asas esfUézos 
de desarrollo·agrícola. 

Adopción de medidas para preservar e/me­
dia ambiente. La tierra y elagua son los rec~ursõs 
primariõs, coti'dianos. de la producciÓrÍ agrícola. c 

Su uso debe equilibrarse con su coriservaci6n; 
hay que respetar las necesidades dr= las gencrª~­
ciones.futuras en cuanto a tierra productiva, agua -­
incontamlnada·y una variedad_de especres. 

Adernas dei dano que pueden acarrear los 
cambias climáticos. leis eflue~ntes industria!es o 
las catástrofes nucleares, e: medi o ambiente pu e­
de resultar danado por las actividades aQrícoias. 
por ejemplo,la presión demográfica quê fuerza el 
aprovechamierito ~intensivo de suelos fr3gi!cs. 
los desechos tóxicos de· modernos insumos de 
producción, los efluentes procedentes de una 
explotación ganadera intensiva que excedem de 
lacapatidad de absorción de! ecosisterna1ucc1!, la 
destrucci_ón de la cubierta forestbl. con la- ccrisi­
guiente alteración -dei clima. y la pesca exce~iiva 
de deteminadas.espccies. --~ ~ 

La estratcgia de desarrollo a porta un e qui li­
brio entre e! uso de las tecnologias modi:rn;os pa­
ra inrpulsar la producción y la neccsidlld dr> evit.Jr 
dafíos írreve.-rsib!es a! meclio_;lfTibiento. La sutis~ 
facción de los nccesidadeS fu~ums de prccJuCciôn 
suponc inevitablemenle carnbios. corno la expan­
sión de lasur.)erficie cl:!tlvBda i costa. en parte. cJ'~ 
redudr los bosques trOpical e!; y eJ h~bitat natur:.:l 
de algunas especies de plantas y animales, así 
corno un aumento considerable dei uso de fertili­
zantes y plaguicidas químicos. En algunaszooas, 
se reducirán mucho los recursos hídricos para 
atender las exigencias dei riego. 

Todos estas cambias pueden hacerse sin 
causar_ un daf1o significativo ai rnedio ambiente, 
per o será necesario aumentar el contrai y los gas. 
tos para protegeria. Se estima que las neccsída­
des de capital para conscrvación de~ suelos y 
aguas y el contrai de las inundaciones en los 90 
países errdesnrrollo ascrenden a un total de unos 
25 000 millones de dólares (de 1975) durante el 
período 1980-2000. La ide a en que se basa la es­
trategia a este propósito es 'que los alimentos de 
consumo~ humano tienen prioridad sobre la con­
veniencia de evitar danos menores oreversibles 

· ai medio ambiente, aunque la vigilancia ecológica 
deba poner en guardi$ a I e wmunidadinternacio­
nal con respecto a tal amenaza. Si se alegan los 
íntereses globales para justificar el deseo de evi­
tar ese deiio. los psíses mas prósperos tiénen ra. 
obligación cfe proporcionàr lOs~ recursos sustituti­
vos (equipei csencial, conocirnientos técnicos, e 
inclusO" aYuda anrnentzria·du-r-anre a!gUnOS' perío­
dos) para permitir a !os países en desarrollo adap­
tar las tecnÓiogías de producción que aumenta­
rán su rendimiento sin causar dafios ecológicos. 

~ En resurhen, los países deben tener siernpre 
en cuenta los intereses ecológicos en las poiiti­
cas relacionadas con el aumento de la produc­
cíón agrícola. Es preciso evitar los danos irrevc'rsi­
bles o extensos, pera las consideraciones ecoló­
gicas no siernpre han de tener preierencia sobre~ 
las dei incremento de la producción. 

Finalmente, hay una responsabilidad inlerna­
cional definida cn muchos problernos eculógicos 
nacionales, y los países más prósperos deber. es­
tar preparados para prestai' una -asiStencia ad:clo­
nal a los países pobreS en los que se planteen ta­
les problemas. 

!-facia ei sJg!o XXI 

Los problemas alimentarias_ y agr!colos que 
-surgírán én !oS aiios ochenla y noventa pueden 
resolverse si existe la volunlad política de h?.cerio, 

__ _ tanto nacional como internacionalmente. pGro 
<~quê ocuúirá más adelante? Este estud1o exami­
na las 'conçficionçs que pueden presêntâr'se r~ as ta 
el aiio 2000. pero las generaciones futuras s.: en­
freniarán tambiéri con la misma cuestióll básica 
de cómo cultivar y distribuir piocfuctos alimentí­
cios y agrícolas en caniidad suficiente. El creci­
riiíento demográfico será todavia la fuerza motriz 
central durante gran parte dei próximo siglo, aun­
que necesariamente todas las proyecciones a 
largo plazo relativas a ese crecimiento son muy 
especulativas. Una proyección de esta naturale­
za, expuesta en la Gráfica 7.1. se basa en estima­

~ çiones dei Barico Mundial No debe consíderarse 
como una prediccíón; con ella se fia pretendido 
mãs bien dar una indicación summia de las reperc 
cusiones medialas de las tendencias recientes 
sobre la base de algunas hipótesis específicas. 
Otras proyeccíones a largo~plazo sobre la pobla­
ción pueden diferir algo,p"Sro rio es probable que 
den resultados de un orden de magnitud comple­
tamente diferente. De acuerdo con"esta_s proyec­
cionés de! Banco Mundial. la población mundial 
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podría \legar a un nivé\ estacionaria de poco me­
no.s de 1 O 000 míilones haciafir.ales dei sigló J\'XI, 
frente a los 4 400 millones actuaies y a los 6 100 
miHones proyectados para e\ afio 2000 .. A la po'_ 
blación estacionaria hipotét'ca de los distintos 
países se ilega, naturalmente, en anos diferentes 
que van desde e\ 2005 respecto de algunos paí­
seseuropeos ai 21 70, principalmente en cuanto a 
algunos africanos. La mayor parte dei aumento 
.terl§a lugar a mediados dei sigla, 1\egando la po­
-blación mundial a 9 250 millories eh ~!I ano 2()55. 

LCuál es la importancia de estas proyeccio­
nes para las necesidades futuras de productos 
alimentícios y otros productos a~ricolas? Todos 
los .cálculos pueden ser sólo conjeturales, _pero 
una cosa es segura: <:;ue las necesidades aumen­
tarán rnás deprisa que la población mundial. Casi 
todos los in.crerne_h)os demqgráfico~ (95 por cien-

to) tienen_lugar_en países hoy dia en desarrúllo, 
-cil.,!e, por lé_rmir.p m_edio, tie:nen _niveles- baíos de 
consüniojser cápità. Distinguiendo únicamente 
entre los grupos de países actualmente desarro-
1\ados y ea <lesarroilo (incluída China), y 'slipo­
ilíendo; pdr Una parte, Qt1é los primeros aurnenten 
suconsumo de producto~~H.m~~ticios y agrícolas 
por persona en otro 20 por Clénto duran:e e! 
período 2000-2055, y, por ofiã. que los países en· 
desarrollo. coino grupo, lo aumenten en un ôO por 
cient6 durante el mismo período respecto a los 

· ni~eles re-gistrados en el Modela· A para e\ ano 
2000 (con lo que en 2055 su consumo percápila,' 
en términos de los valores de 1975, será igual ai 
50 opor ciento del correspó-ndrente à los países de-

. sarrollados. frente a\32 por dento de 1980 y ai 36 
por ciento dei ano 2000), las \asas de creclmienlo 
de la demanda total pueden calcuiarse de la rna­
ríera indicada en e! Cuadro .7.1. 

CUADRO 7.1 Tasas de crecimiento de la población y de la demanda total: 198Ó-2_ÓOO e hiPPt._esi.S e!t cuanto· 
ai período 2000-2055 · - - -

1980·:2000 A 19B0·2055 2000·2(.155 
Tasa de Tasa de rasa de 

crecimiento lndice crc.cimiento lndlce crecimiento lndlce 
"4 anual 1980 .. tOO '11. anual 1980 .. 100 _r. 2nua1 2000 ... 100 

Poblac16n1 

Pai~es desarrollados 0.6 113 _0,3 126 0.2 112 

Pai"ses en desarrollo (incl. Chiria) . 1,9 146 1,2 239 0,9 164 

Mundhd 1,6 138 1,0 209 0,8 152 

Demanda tot.:~l 
Paises desarrollados 1,2 127 0,7 170 0,5 134 

Paises en desarrol!o (incl. Ci">it1C.j 3,1 185 2.2 498 1,5 270 

Mundial 2,2 155 1,6 ~126 1,4 211 

1Proyecr.ionas d~l Banco Mundial. !ige·ancnfe iof~Hit.H~1. r--:s~_er.to a 19:10·2000, a l!" v;m:Hll<'l mt~tr:llann ~c la_s Nac1on~-:. Uni~as. 

La sencilla ensenanza de las proyecciones 
es que la demanda mundial (lncfulda China), que 
podria aumentar en un 5Q por ciente en los próxi­
mos 20 anos. se duplicará concrece_s en la prime­
ra mitad dei. próximo siglo. En otrm; palab1as, en el 
momento en que e\ mundo se esté aproximando 
bastante a la estabilidad de la población, la de­
manda de productos alimentícios y agrícolas po­
dría ser el triple de la actual. Globalmente, "Pro­
ducción» puede leerse por «demanda• .. La ic!ea 
de duplicar la producción ~alimentaria y agrícola, 
entre los anos 200ü y 2055 rcesyltaintímidatqria; 
significa que no puede llaber !regua, durante otro 
período de 75 a100 anos, en lanecesidad de 
continuar aLimentando la producción mun-dial un 
ano tras otro. N_o,obstante, la esencia"del proble­
ma está no tanto en la tasa media de crecimiento 
de.la demanda de! 1 A por Cien{o anual, como eri · 
el hecho c!e que la ml')yor parte de las necesida­
des adicionales surgi[án enJos países actuatmen­
te en desarrollo, es decir en países que son po­
bres er. reC.ursos. Es en ellos donde la producción _ 

---------,.,.,-----

total tendrá que aumentar cinco vetes en los pró­
ximos.75 anos, lo que supone, como se indica en 
e\-Cuadro 7.1, una \asa de crecimiento anual de\ 
2.2 por ciente, ocurriendo la mayor parte dei au­
mento en los priméfos decenios dei período. Este 
último factor subraya la urgcncia dei p1ob\ema; la 
[Tlayor parte de las rnejoras requeridas. parlicular­
mente las inversiones de rendi_rniento rnás lento, 

· -tendrán que introducirse en tos_ próximos dece­
nios. 

Obviamente, este estudio rio puede analizar 
la cu'eritión de cuiil sea la mejor fo1ma de alran:ar 
los ·problemas de próducción 'i distribución dei 
próximo sigla, pero algunos aspectos generaJes 
se ded-ucen por:sl m;srnos. 
. Para atender satisfactoriamente las deman­
·das alimentaria y agrícola de unos 1 o ooo míllo­
iies de personas7tenlendo en cuenta los usos no 
agrícolas de la ti erra y los mares, hab1á que contar 
con uná Planificación ai menos indicativa dei 
aprbvedi'am.ienio de los recursos globales. Oui' 
zás haya que atenuar la predilección actua! pó r un 
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alto grado de autarcía alimentaria nacional, pues, 
a menos que su(jan nuevos descubrimientos 
científicos, algunos países encontrarán demasía­
do cara la producción adicional que hace falta pa­
ra mantener un alto grado de autosuficiencia.Los 
sistemas globales de producción y comercio se 
verán forzados a responder más a influencias re­
lativamente ventajosas. Hay que modificar los 
regímenes internacionales dei comercio; el mer­
cado de productos agrícolas de los países desa­
rrollados, que en el ano 2055 tendrá sólo el15 por 
ciente de la población mundial, no será ya, como 
en el pasado, el motor de los cambias. Los países, 
principalmente de América Latina y Africa. dota- . 
dos de grandes reservas de..tlerras yaguas no uti­
lizadas o subexplotadas. y los países desarrolla­
dos cuya demanda interna aumentará muy lenta­
mente tendrán·ta oportunidad de convertirse en· 
los mayores abastecedores dei mundo dei próxi­
mo sigla. con tal de que los importadores puedan 
otJtener las divisas para pagar los suministros. 

Está Claro que el aumento rápido y sostenido 

de los rendimientos agropecuários debe ser la 
. base dei crecimiento futuro de la producción. La 

-· continuación hasta mediados. dei sigla XXI de la 
eXpansión de la 'lierra cultivable en la proporción 
prevista en el Modelo A para los 20 anos próxfmos 
significaria que prácticamente toda la tierra Ja­
brantía potencial estará cultivada. Sólo 18 países, 
que concentran el 5 por ciente de la población de 
los 90 países en desarrollo, tendrán todavia tierras 
para poner en éultivo. Afortunadamente, el sumi­
nistro de medias de producciõn, como nítrógeno, 
potasio y fosfato. es suficiente para apoyar la ex-

- pansión de la producción, pera también este-im­
plica desembolsos. 

El respaldo de la investigación científica ydel 
asesoramiento de extensión debe orientarse mu­
cho más a los problemas de la agricultura de los 
países en desarrollo, pera sin abandonar ia inves­
tigación básica. La presión ejercida por la produc­
ción de alta tecnologia sobre recursos limitados 
de.tierras y aguas planteará problemas más gra­
ves de conservación dei media ambiente. 

GRAr!CA 7.1 Población rriundial,-1850-2155 (miles de millones de habitantes) 

10 

~Mundial 

1'-j·, Actuales paise:s en desarrollo 
L~. ( mctuida Chma} . 
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Hay una·razón muy apremiante, de naturale­
za no a·grícola, por la que, en interés dei sigla XXI, 
es preciso realizar la transformación agrícola !O' 
más rápidarnente posible. El empleo'iiõ agrícola 
!iene que proporCionar la mayoría de los futuros 
pueslos de trabajo adicíonales en los países en 
desarrollo.lo cual significa que debe establecerse 
o ampliarse la inóuslrialización y sus sectores de 
servidos. En demasiados países un seclor agríco­
la semi estancado ha âetenido este desarrollo. Por 
ello, si ha de ofrecerse empleo en países donde 
dentro de un sigla estará viviendo el85 por ciento 
de la población, es necesario contar inmediata­
menle con una agricultura más dinámica a lin de 
estimular y sostener la industrialízacíón. 

2100 2150-

La evolución hacia una agricultura sosteni­
ble de alta tecnologia del::!epooerse ya en marcha 
y progresar rapidamente. No puede esperar. Tal 
transformación reqoerirá decBnios para comple­
tarse; y el g:an incremento de las necesidades de 
las poblaciones venideras pertenece, histórica-
mente. ai futuro ínmediato. · 

El sigla XXI debe.heredar un sistema alimen­
taria y agrícol!!, en los países en desarrollo, Q!Je 
sea mucho más productivo y cquilalivo de !o que 
es ahora. Para ehlonces, las tecnologias de la 
producción agrícola de todos los países tienen 
que progresar razonablemente y ser capaces de 
absorber constantemente ulteriores innovacio­
nes; las estructuras de la explotación agrícola y 
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los sistemas de: dlstribucióri--cir= los proc1uc1os no 
deben constituir un obstitculo scrio p<Jr3 ci cl2ci­
miento de la producción ni -p;1rã (~u2 la ·c:is~:~bu­
ció:a_se haga de un modo equi:utivo; el corncrc~c 
internacionar debe responde: a l,;s proÍ(J!)dis al­
teraciones que tienen lugar en la ul)ii.'<~~:~>.)n dG la 
oferta y la demanda. No h0brtl til:rn!'D ~;r:rd com­
pensar la gran acumulê!ciór1 de dG:icíl::n,:ias. q~re­
existe ahora en tales cumponentes dcl s!sl.::~r:a. 

Por consig•Jfente, los cimiGntos- pwrl cons'3-
gi..nr _el 8norfrü§ increm·ento de la p~~.:··•i•.Jt:ci(ln q:Je 
será necc:sario en la primera mitad <i·?! E:i~~lo XXl y 
aaranti;ar su distritluciõn eou1\tA1va deben ser 
echados anteS del fin de est~ s;glo. :'-\tcnn;t.r ]l'..\S 
metas propLJCSlss para este Uliirt)O ÇH~ríndc .. es L.'n 
reqoisito ç:lrevio ;:;ar a mt:ojcrar la t~x:st-;:r l(:i:-:. r":· só lo 
·de \_os aue viv.en aho?a sino iarilbiL·:~ de~~~~ g-.;ne­
raciones futuras. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Man:~lo Mirand~. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Pro­
nuncia o seguinte discurSo.)-:. Sr. P(esidente e Srs. Sena~ 
dores: 

O País inteiro assistiu, coln,Ovi_cl_o, à explosão de soli~ 
dariedade que mais uma vez eXibiu a gente brasileira, sob 
o comando da rede globo de televisão. 

Antes, em razão das cheias, agora: tendo por motivo a 
seca, como a evidencia{ os contrastes deste pais diversifi­
cado. 

Mas, em ambos os casos, evidente mesmo ficou o de­
. salento do povo quanto as perspectivas deste governo. 
Parece até irônico, mas é a verdade. Cansado, exurido, 
ex.poliado, este povo ainda encontra forças, materiais, e 
espirituais, para fazer, para rea1izar mais do que o gover­
no. 

Irônico porque essepóVõ, -de tão alto Grau de cons­
ciência, que Inclusive já começa a instrumentalizar~se 
para resolver os mais graves problemas nacionais, rilercê 
do anacroni~mo do governo, não ê vístõ pot esse mesmo 
governo como capaz, como politicamente amadurecido 
para eleger o seu presidente. 

Míope, ressabiado, egoísta, o governo mais se preocu­
pa consigo mesmo, principalmente com a sua continuiM 
dade. Fechou-se e perdeuMse em si mesmo. Já não merece 
mais o repúdio do povo, que simplesmente o desconhece. 

Lição bonita vem de dar o governo do meu estad_o, se­
nhor presidente, senhores senadores. Neste último fim de 
semana Mato GrOsso do Sul realizou, com êxito, a sua 
feira da solidariedade, numa promoção vitoriosa em prol 
de um natal melhor. Este ano para os menos favorecidos. 

A promoção foi do FASUL(PRONAV /LBA, tendo à 
frente a Sra. Nelly Martins, primeira dama do estado_e 
Sra. Celina Martins Jallad, conselheira do Fasul e umas 
das idealizadoras da feíra. 

b de se ressaltar o fator credibilidade, de que se ressen-­
te, para o desalento de todos nós, o Governo Federal: A 
promoção do Governo do Dr. Wilson Barbosa Martins, 
congregando entidades, clubes de serviços, colônias de 
todas as origens e mesmo os governos municiPais encoi1.~ 
trou uma receptividade comovente ao ponto de cansa~ 
grar plenamente a iniCiativa. 

A condução dos trabalhos, sem cunho politico,-mercê 
da credibilidade do governo, arregimentou, não obstante 
a crise que tambêm Vifíiiút oD.OSs-ó estado, a maioría ab_-: 
soluta dos municípios, mesino os-de prefeitos do POS. 

Moral dessa história, e qUe nos reporta à càmpanha 
nacional em favor dos nordestinos, em suprimento ao 
vãcuo deixado pelas autoridades federais, é a marcante 
performance do governo do meu estado, que a cada dia _ 
mais se identifica :com-o-povo~ ~ 

A solidariedade que recebe é a solidariedade que dis­
pensa, realizando um governo sem sonhos, sem des~ 
lumbramentos, mas segundo e conforme a realidade des­
te momento, que exige dos governantes sensibilidade, 
realismo e despreridimenfo. 

Mato Grosso do .Sul fez um duplO esforço de solidarie­
dade - atendeu, com assinalada presença, ao chama­
mento dos nossos irmãos do Nord~ste e promoveu, ao" 
mesmo tempo, uma comovente e proveitosa ca.rilpanha 
em favor de seus própriás carentes. 

Ficª_o exemplo, para registro, nesta casa. Não apenas 
o exemplo oferecido pelo povo, pelos brasileiroS do meu 
estado, que este ê da índole da noss_a gente. Mas o exem­

-pfo do governo, voltado sem preconceitos- para os inte­
resses e aspirações mais legítimas da população. 

Um governo com os pés no chão, identificado com o 
povo, só pode receber da população simpatia, crédito e 
consequentemente colaboração. 

.Soque tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marfíns Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador NelsOn Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

_Multiplícam-se os protestos dos investidores da Corre­
tora Coroa, contra as autoridades financeiras, pela sua 
acintosa Qmissão com relação às aplicações que fízeràm 
no grupo sob a intervenção do Banco Central. 

Mais de noventa por cento dos prejudicados são pe­
quenos e médios investidores, que aplicaram suas últi­
mas poupanças, como um seguro contra a inflação, ali­
mentada pelo imobilismo governamental. 

Qu~nc!9 alguêm procura essas empresas, para confiarM 
.lhes suas economias, confia principalmente nõ Governo, 
que-autorizou o ~eu funcionanient_o e deve, por isso mes-, 
mo, garanfir a poupança popular, pelo menos até um 
cert,o limítÇ de depósitos. 

O maior dos prejudicados se encontra no Rio de Janei­
ro, _onde se sucedem os movimentos pacíficos de protes­
to, tendo causado nos primeiros dias, atê problemas de 
trârisito. -

Se .o Governo permitiu, pela falta de fisCalização do 
Banco Central, que a Coroa emitiss-e quase trezentos bi­
lhões de cruzeiros em Letras de Câmbio friá.~, deve, ago­
ra, penitericiar-se da omissão, atendendo, mesmo que 
_parcialmente, à liquidação desses títulos, para que sere­
duza ao mÍnimo o prejuízo dos inVestidores. 
~ imprensa noticioU a tentatiVa de suicídio de um de­

les, atirando-se embaixo de um ónibus, numa demons­
tração clara de desespero. 

-Outro; depois de despedido, aplicara todo o seu Fun­
do _de Gar3ilUá. de Tempo de Serviço na Coroa, ficando 
deseil)pregado e sem reservas para sobreviver. 

Milhares estão aflitos, diante da insensibilidade do 
Governo, que não pode fugir à responsabilidade que lhe 
c~bc;: no ocorrido, porque não cumpriu, convenientemen­
te, o -dever de fiscalização atraVês do=-BancO Central. 

Um acontecimento como esse realmente se reflete em 
·todo o men:;ado financeiro, abalada a confiança _dos in­
vestidores, que seria restaurada, no entanto, se ho_uvesse 
um _ressarcimento, pelo menos parcial, dos prejUízos. 

_ Exige-se, ademais, maiores cuidados da fisCalizaÇão 
govema!llental, para que não se multipliquem esses fa­
tos, principalmente na dificil conjuntura que ~tamos en­
frentando, com o crédito internacional do Brasil em cri­
se, com uma dívida interna de dezenas de trilhões de cru­
zeiros, ~?1 débito externo de cem bilhões de dólares, um 
eno_rme .. defic;it" social representado por cinco milhões 
de desempregados e mais de trinta milhões de famintos. 

Daí o nosso veemente apelo, no sentido de que o Go~ 
Verno" estude como atender a justa reivindicação dos in~ 
vestidore"s da Coroa. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
-bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acaba o Governador de At"agÕas, Divaldo Suruagy, 
de oferecer à consideração da comunidade seu plano de 
Diretrizes Básicas de Governo, para o período de 
1983/87. Mais que à consider'ã.ção da comunidade, faz a 
ela retornar, em forma de planejamento integrado e, tec­
nicamente orgânico, o somatório das aspirações dos ci­
dadãos de Alagoas, identificados nas várias sondagens 
realizadas em organizações, grupos e pessoas ouvidos. 

Já na abertura do trabalho, S. Ex• faz escolha da via 
participativa, como a mais democrática e a de resultados 
mais seguros, ao dizer: 

"Destarte, é sob uma visão predominantemente 
soCial que teremos de enfocar os programas de Go­
verno, os quais, sempre abertos ao contínuo apro­
veitameô.to, gravitarão, todos, ao redor das necessi~ 
dades básicãs dos que vivem no solo alagoano e 
aqui lutam pelo progresso de sua terra." 

Nenhum planejamento pode ser imposto. Vir de cim.J;t 
para baixo, sem que a comunidade o vívencie. A partici­
pação dos cidadãos, desde as etapas iniciais, é de absolu­
ta necessidade. Por isso, gostaria de fazer minhas, as pa­
lavras contidas na Introdução do Documento n"' 1, bati­
zado de Diretrizes Básicas do Governo Divaldo Su_rua­
gy: 

" -A participação, gerando uma consciência 
coletiva quanto aos desafios a serem enfrentados 
pelo Estado e suas possíveis soluções, criando um 
clíma de comprometimento-motivação de todos, 
pela possibilidade de contribuir tanto para o estabe­
lecimento das diretrizes governamentais como para 
sua impl_ementação, e assegurando a adequação des­
sas diretriZes à -realidade estadual, por resultar de 
um amplo intercâmbio de idéias." 

Para mim, é gratíssimo vei' Alagoas retomar o bom caM 
minha do planejamento integrado. Foi assim que come­
cei a governar, no já longfnqtio 1961. A frente de uma jo­
vem equipe que acreditava nas novidades de vida- e da 
qual veio a fazer parte o atual Governador, fiz elaborar o 
I Platio_ T_rienal de Governo_. Numa visão articulada dos 
problemas identificados, fizemos mais que um plano de 
metas, ou urna carta de intenções. Levantamos recursos 
materiais, firi.anceiros e- humanos, que assegurassem o 
cumprimento dos programas capazes de mudar a fisio­
nomia acanhada e bisonha de minha Alagoas. Para não 
correr os vícios de dissonância- entre técnicos formula­
dores e comunidade-sujeito do planejamento, primeiro 
realizanl.os ampla sondajem da opinião dos diferentes se­
tores da soci~dade. Esta sondagem consistiu em milhares 
de formulários, respondidos por pessoa efou associações 
de cidadãos e que veio a ser o Seminârio Sócio­
Econômico. 
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Muita coisa mudou em Alagoas, de lá para cá. O Esta­
do possui uma infra-estruturá econômica bem diferente 
daquela que herdamos. Vejo, agora, entre os objetivOs 
do Plano, a "ativação de mecanismos de identificação e­
captação de recursos alternativos, fortalecendo o PRO­
DUBAN para que se constitua no principal agent~ de in­
termediação financeira do Estado". 

E aqui não posso sopitar á imodéstia de revelar aos 
meus ilustres colegas, Senadores, que o PRODUBAN, 
Banco do Estado de Alagoas S.A., nasceu no meu Go­
verno, e nele vestiu as primeiras calças compridas e 
afinnou-se como adulto. --

Só vejo uma limitação à vontade do Governador su;. 
ruagy- _a tremenda dependência qUe os Estados nordes­
tinos têm de recursos forâneos. COri6ldo os Õlhos peloS 
vários programas, compendiados no Plimo Oj;e-rãiiYo-
1983, encontramos parcela significativa éomo contri~ 

buição do Governo Féderal e f Ou suas Agências. Como a 
UniãO não têm sido muito prestante para liberar recur­
sos comprometidos, sobretudo c-om o Nordeste, o Plano 
tende a enfrentar estrangulamentos. 

De qualquer sorte, o menos não abSOrve o mais: São 
perfeitamente justas e bem selecionadas as macro­
priorídades, que passo a rdacionar, enquanto faço votos 
de sua plena realização: - -- - --
I- Incremento e desconcentração espacial do bem­

estar social. 
11 -Fortalecimento e cüversific8.ção da estrutura de 

produção agrícola. -
Ill -Fortalecimento e diversific:ição da estrutura de 

produção industrial e de comêrci_o. 

IV- Harmonização do desenvolvimênto estadual 
com a preservação do meiO- ambiente, entendendo~a 
como indispensável à melhoria da qualidade de vida. 

V- Desenvolvimento_ e presefvãção dos valores 
sócio-culturais e-potericialidades turísticaS do Estado e 
sua projeção a nível nacional. 

VI- Fortalecimento das instituições sócio--políticas· 
estaduais, assegurando um processo efetivamente demo­
crático de gestãO do Estado. 

VII - Aperfeiçoamento da Administração Pública, 
modernizando e desburocrã.tizando seus sistemas e mé- · 
todos e promovendo a valorização de seus recursos hu­
manos. 

O Plano do Governo Suruagy aí está em- resumo. Dife­
rentemente de 1961/66, meu Estado de Alagoas vivenda, 
agora, condições mais abrangentes, como a realidade do 
Corredor Turístico-em que Macei6-vem-se convertendo 
mercê de seus fabulosos recursos de atração. Ou com a 
definição operacional do Pólo Cloroquímico", aCOPlado à­
Salgema e à produção de eteno. 

Oxalá possam Governo e poVo alagoanos, unidos nas 
mesmas intenções de vitória, executar esse Plano tão 
bem concebido. Pois a História não contempla senão os 
generais vitoriosos. 

Era o que tinha dizer. (Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinãrii1 a iea_liz_ar~se às 18 ho­
ras e 30 minutoS, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em túfno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 4, de 1983 (n"'l17f82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argelina Democrática e Popular para a Críação 
de uma Comissão Mista Brasil~iro-Argelina, concluído 
em Brasíla, a 3 de junho de 1981, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 793 a 795, de 
1983, dãs Comissões: 

- De Relações Exteriores; 
__ -De Economia; e 

-=-De .EducBção e Cultura. 

2 

Discussão, erit turno únco, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' lO, de 1983 (n9 7/83, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto de Acordo Cooperação Cultu­
ral e Educacional entre o Governo da República Federa­
iiva_do .. BrasiLe o Governo da República do Iraque, con~ 
cluído em Brasília, a 25 de março de 1982, tendo 
-PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 791 e 792, de 

1983, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)....;.. Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hora e 25 minutos.) 

Ata da 159• Sessão, 
em 22 de setembro de. 1983 
I' Sessão Legislativa Ordinária 

da 4 7' Legislatura 
- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS JiJ HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Rai­
rlmndo Parente - Galvão Modesto - Odacir Soares --: 
Aloysio Chaves - Gabriel H~es- Alexandre Costa 
-João Castelo - Helvídio Nunes- João Lobo- Al­
mir Pinto -José Lins - Virgílio Távora - Carlos Al­
berto - Martins Fi~bo - Humberto Lucena - MarM 
condes Gadelha - Marco Maciel - Nilo Coelho _---; 
João__ Lúcio - Luiz Cavalcante - Albano Franco -

-Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
JosÇ_ Ignácio - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró -
Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernando Henri­
que Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferreira -
Henrique Santillo - Lázaro Bai-bosa- Roberto Cam­
pos - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Jai_son 
Barreto - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio 
CardosQ-

0 SR. PRESID.EN'i'E- (~faftins Fúh0)- A-lista de­
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. SenadOreS. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Dcius iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretârio irá proceder à leitura do Expedien­

te. __ 

1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­

tados 

N"' 699/83, de 22 de setembro do corrente ano, _encaM 
minhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado n"' 22, 
de 1977 (n"' 5.754/78, na Câmara·d~s Dep1.Úados) de au-
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toriadõ Senador_ Luiz Viana, que revoga o art. 93 e o in­
ciso I do arL 120 da Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973. {Projeto que se transformou na Lei n"' 7.123, de 12 
de setembro de 1983). 

N9 700/83, de 22de setembro do corrente ano- enca­
minhando autógrafo d.o Projeto de Lei do Senado ~9 127, 
de I98I (n"' 5.586/81, na. Câmara dos Deputados) de au­
toria do Senador Aloysio Chaves, que altera a redação 
do § 29 do art. 709 da Consolidação das Leis do TrabaM 
lho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio de 
1943.(Prc:ü~to que se trruisforinou na Lei nQ 7.121, de 8 
de setembro de 1983). 

PARECERES 

PARECERES N"'s 815 e 81ó, de 1983 

Sobre o Projeto de Deaeto Legislativo n"' 6, de 
1983 (n9 118--B, de 1982-CD), que "aprova o texto do 
Acordo Comercial entre o Governo da República Fe-­
deràtiva do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrática e- Popular, concluído em Brasilia, a.3 de 
junho de .1.981 ". 

PARECER N• 815, de 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Esta Comissão é chamada a opinar sobre o texto do 

Acordo Comercial entre o Brasil e o Governo da Re­
pública Argelina Democrática e Popular, concluído a 3 
de junho de 1981, em Brasflia e remetido ao Congress-o 
Nacional pelo Senhor Presidente da República com a 
Mensagem n9 446, de 1981, atendendo ao previsto no ar­
tigo 44, inciso I, da Constituíção Federal. 

Em Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, que acompanha a Mensa­
gem, esClarece sua Excelência que o Acordo "destina-se 
a viabiliZar parte dos entendimentos mantidos com o 
Ministro argelino, iiO sentidO de um aproveitamento am­
plo das possibilidades de cooperação bilateral. Seu texto 
estabeleCe cláúsulas de ordem operacional, cuja apli· 
cação prõporcionarã resultados práticos e imediatos, e 
dispõe sobre procedimentos a serem seguidos com vistas 
a estimular o desenvolvimento do comércio entre os d_ois 
países. 

Constituem os seus Artigos 11, IV, V, VI e VII, dispo~ 
si ti vos habituais, comuns a acordos de sua natureza, que 
regulam a concessão de f~cilidades mútuas para o desen­
volvimento das trocas bilaterais, estabelecem o quadro 
jurídico em que estas serão efetUadas, dispõem sobre a 
qualificação jurídiCa dos agentes comerciais, restrição à 
reexportação para terceiro país e, ainda, disciplinam _a 
efetuação dos pagamentos". 

No âmbito da competência de exame desta Comissão, 
nada encontramos que possa ser oposto à matéria, razão 
pela qual somos pela sua aprovação na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 06 de 1983, oriundo da Câma-
ra dos Deputados. - - , 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1983.- Luiz VIa­
na, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Lomanto 
Júnior - t\maral Peixoto - Nelson Clll'Jlelro - LourJval 
Baptista - João CaJmon - Marco Maciel -Roberto 

-Campos - Itam~q Franco, com restrições - Pedro SI~ 
mon. 

PARECER N• 816, de 1983 
Da Com.issio de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Pela Mensagem n"' 446, de 1981, o Poder Executivo de 

conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da 
Constituição Federal - submete à consideração do 
Congresso Nacional, o texto do Acordo Comercial entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Argelina Democrática e Popular, con~ 
cluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

A Exppsição de Motivos relativa ao assunto, encami· 
nhada pelo Senhor Ministro de Estado das Relações Ex-
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teriores ao Senhor Presidente da República, esclarece 
que a finalidade do Acordo é viabilizar parte dos enten­
dimentos-que as autoridades brasileiras mantiveram com 
o Ministro das Finanças da Argélía, durante sua visita­
ao nosso País, em junho último, "no sentido de um apro­
veitamento amplo das possibilidades de cooperação bila­
teral". 

O texto de Acordo, desdobrado ~m onze artigos, "es­
tabelece cláusulas de ordem operacional, cuja aplicação 
proporcionará resultados práticos e fniediatos, e dispõe 
sobre procedimentos a serem seguidos com vistas a esti~ 
mular o desenvolvimento do comércio entre os dois paf~ 
ses". 

Segundo a mesma fonte das presentes informações, os 
artigos li, IV, V, VI e VII do instrumento sob_ enfoque 
"encerram dispositiVos habituais, comuns a acordos de 
sua natureza, que regulam a concessão de facilidades 
mútuas para o desenvolvimento das tro_cas bilaterais, es­
tabelecem o quadro _jurídico em que estas serão efetua­
das, dispõem sobre a qualificãção para terceiro pafs e, 
ainda, sobre a efetuação dos pagamentos". 

O Acordo terâ vigência inicial de 3 (três) anos, auto­
nlaticamente renovável por períodos adicionais de I 
(um) ano, a menos que, c_om 90 (nOventa) dias de antece­
dência, uma das Partes Contratantes notifiQue a outra de 
sua decisão de denunciá-lo. 

A matéria da presente Mensagem tramitou na Câmara 
dos Deputados, de março de 1982 a junho do ano cor­
rente, com a audiência das Comissões de Constftuição e 
Justiça, e de Economia, Indústria e ComérciO daquela 
Casa do Congresso.-

No Senado, a Comissão de Relações Exteriore_s, em 
parecer exarado a 24 de agosto p.p., reconheceu nada ha­
ver, na ãrea de sua competência, que contra-indica5'3e a 
aprovação do Acordo __ Brasil-Argélia, de _3 de junho de 
1981. 

O presente Acordo Comercial não formaliza compro­
missos que se traduzam em expressão monetária - ou 
em volume físico a ser alcançado no intercâmbio comer­
cial entre os dois países signatários. Se dele resultar um 
incremento no comércio bilateral Brasil-Argélia, isso 
aten&:rã a nosso.s objetivos de diversifica{ merCados 
para os p~~dutos brasileiros e de incluir novos_ parceiros 
entre os que conosco matêm relações econômicas. Se 
esse resultado não ocorrer_,__ observamos, também, não 
haverá préjuízos-a <i.SSfuala_r, ou a contabilizar, em nosso 
desfavor. 

O Acordo examinado é vãlido, cabe_ ressaltar, como 
recurso para interromper a inércia e sugeri a dois E!:aíses, 
que hoje enfrentam, em escalas diferentes, é verdade, 
problemas semelhantes de limitação_ econQmica, o cami­
nho comum da cooperação pelo inCentivo as trOCas na 
área -do relacionamento bilateral. 

Opinamos, assim, pela aprovaçãO do texto do Acordo 
Comercial entre Brasil e Argélia, concluído em Brasília, 
a 3 de junho de 1981, conforme preceitua o Projeto de 
Decreto Legislativ-o n"' 06, de 1983. 

Sala da Comissãõ, 21 de setembro de 1983. -_S_e_vero 
Gomes, Presidente em exercício - Gabriel Hermes, Re­
lator- Roberto Campos- Albano Franco- Jo~ Fra­
gelli -Luiz Cavalcante- Affonso Camargo- Pedro Sl-
mon. 

PARECERES N•s 817 E 818, DE 1983 

Sobre o Projeto_ de __ Lei do Se~ad9_ !l"' 16, de 1982, 
que ''dispõe sobre a proibição de importar alho". 

PARECER N• 817, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes, 
O projeto sob exame é de autoria do nobre S~n~~or 

Lâzaro Barboza e objetiva, J)urá: e_simplesmente,--pfõibir 
"toda e qualquer importação de alho". 

:h uma proposição simples. E com simplicidade deve 
ser tratada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Na Constituição e na noresta de leis do País não en·. 
contrei obstáculo à plantação do canteiro em_ qu_e deve 
vicejar essã liliãcea. 

:t: o parecer. 
Sala da Comissão, 25 de maio de 1!?83. __ - Murilo Ba­

daró, Presidente- Helvídio Nunes, Relator - Martins 
Filho -José Fragelli -Octávio Cardoso- Pedro Si­
mon - Passos Pôrto - GUilherme Palmeira -João Cãl­
mon. 

PARECER N' 818, Dli 1983-
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco. 
O _ilustre Senador -Lázaro Barboza 6 o aUtor d9 presen­

te_ projeto, que objetiva proibir toda e qualquer impor­
tação de alho, a partir da data em qu~ a sua proposição 
se converter em lei. 

Diz o Autor, na justificação do projeto, que estando o 
País~ e, em particular o seu Estado- dedicad_o à pro-· 
dução de alho, com capacidade suficiente a suprir o mer­
cado_consumidor interno, não se justíficã __ a- ªutorização. 
governamental para importação desse produto, justa· 
mente nas épocas das colheitas em Goiãs e Minas Ge­
rais, fato este que se repete em vãrias outras regiões do 
País, prejudicando os cultivadores brasileiros. 

A Comissão de Constituição e Justiça, aprOvando pa.­
recer do eminente Senador Helvídio Nunes, assim 
manifestou-se, na espécie: 

_"f: uma proposição simples. E com simplicidade 
deve ser tratada. 

Na Constituição e na floresta de leis do País não 
encontrei obstáculo à plantação do canteiro em que 
deve vicejar essa liliâcea." 

O projeto é dequeles que visam especificamente à defe­
sa do produto nacional, assegurando·lhe condição de_ 
competitividade no mercado, sem interferência de fato­
res eStranhos aos que eff:tivamente contin8enêia:m a pro­
dução. 

De fato, o que temos visto ultimamente, no setOr da 
produção de alho, é a oferta abundante desse produto, a 
tal ponto que o seu preço, no regime de liberdade compe­
titiva de mercado, tende a situar--se em escara pfirfeíta­
mente adequada ao nível narina! do poder _aquisitivo. 
Assím, a-intervenção abusiva ilo domínio econÔmiCO, vi­
sando a impor preços inadequados ao produto, mediante 
-ColoCação de produto importado, desserve à economia 
nacional, estiolando as forites- ProdlltorãS, onerãnâo a 
balança-Coffiii-cial e agrãvaUdo o Problema do desempre­
go. 

E Jace do ~xposto, opinamos pela aprovação do proje­
to sob exame. 

Sala dã Comissão, 21 de setembro, de 1983.- Severo 
Gomes, Presidente em exerdcio- Albano Franco, Rela­
tor - Jósé Fragelli - Luiz Cavalcante - Affonso Ca­
margo - Gabriel Hennes - Roberto Campos - Pedro 
Simon. 

PARECERES N•s 819 E 820, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 95, de 1982, 
que "veda a fabricação de veículos automotores de 
passageiros, com potência superior a 180 HP, que 
não sejam para consumo a álcool, e dá outras provi~ 
dências". 

PARECER N• 819, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Alfredo Campos 
O projeto sob exame, de autoria do n~bre _Senador 

Gastão Müller, determina o seu art. 1'1: 

"Ficam os fabricã.ntes de veiculas automotores 
proibidos de produzir carros de passageiros, com 
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potênci;:s. de motor acima de 180 HP, que não utili­
zem exclusivamente álcool como combustível." 

O objetivo da proposição, portanto, adequa-se à difícil 
realidade nacional,oferecendo meritória contrib_uição 
para a redução da nossa dependência em petróleo. Na 
sua .brilhante jy~tificação, o autor produz argumento~ 
que fortalecem sua idéia co_nt(da no projeto. 

O art. 29 do projeto manda que o Executivo regula­
mente a lei em 90 dias, "determinando o prazo em que os 
fabricantes de veículos terão para se adaptarem ao dis­
po_sto ne_s~a lei". 

A propoSição, por conseguinte, parece-me elaborada 
em bO"a- técnica legislativa e harmoniza-se com nossa 
Cons-tituição e OOm _a esti-utura jurídica brasileira. 

Estas as razões que me levam a opinar por sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, 8 de junho, de 1983. - Murilb 
Badaró, Presidente- Alfredo Campos, Relator- Oda­
cir Soares - Martins Filho - Aderbal Jurema - Mar~ 

condes Gadelha - Pedro Simon - Passos Pôrto, contra 
~ Enéas- Faria - Carlos Alberto - José Fragelli 
Hélio Gueiros. 

PARECER N' 820, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco 
O _ertJ.inente Senador Gastão Müller é o autor do pre­

sente projeto, que objetiva vedar a fabricação de ve{cqlos 
automotores de passageiros, com potência superior a 180 
HP, que não sejam para consumo a álcool. 

Em arrimo de sua iniciativat o ilustre autor do projeto 
destaca que nada justifica estarmos fabricando veículos 
automotores de elevada potência- e, portanto, de alto 
consumo de combustível -justamente quando o País se 
esforça em economizar petróleo, importado a custos 
coQsideráveis e, assim, com enormes sacrifícios para a 
e.conomia nacional. 

Aduz, ademais, que "se é necessário mantermos a 
fabricação de veículos mais potentes, devemos adotar 
medidas que, de algum modo, venham ao encontro das 
nossas necessiçiades, servindo à política de poupança dos 
produtos que nos são gravosos e, ao mesmo tempo, cola­
horando CQin o in._cremento das nossas fontes alternati­
vas de energia, como o- PROÃ.LCOOL, além de mínímí­
zar, portanto, os mais graves problemas nacionais, co': 
mo: balança de pagamento, reduzindo a importação de 
petróleo; desemprego, com a ampliação das lavouras e 
construção de refinarias; e aumento do Pm e, por conse­
gUinte, do poder aquisitivo decrescente no último ano", 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestOU-Se· 
pela aprovação do projeto, quanto aos aspectos de cons­
titucionalidade e juridicidade. 

De fato, assiste razão ao eminente autor do projeto, na 
observação que faz sobre a obrigação, que a todos in­
cumbe, de colaborar, por todos os meios, no sc::ntido d_a_ 
redução_ do consumo de combustível derivado do pe~ 
tróleQ, c;lemento que, como se sabe, pesa extraordinaria~ 
mente no nosso balanço de pagamentos. 

Ademais, também é de acolher-se a alegação de que 
devemos colaborar com a política de incentivo à pro­
dução de fontes alternativas de energia, sobretudo com o 
PROÁLCOQL, que tantos resultados positivos vem pro~ 
porcionando à economia nacional, seja no que tange à 
economia de divisas com a ímportação de petróleo, se-­
tião, também, no que respeita ao desenvolvimento da 
tecnologia nacional e à criação de novos empregos. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 21 de setembro de 1983. - Severo 

Go~es, Presidente em exercício - Albano Franco, Rela­
tor- José Fragelli- Affonso Camargo- Gabriel Her~ 
mes -_Roberto Campo-s :::.._ Luiz Cavalcante - Pedro Sl­
mon. 
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O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 241, DE 1983 

Dispõe sobre a instalaçio de aparelhos de alarme 
para proteção contra incêndio em hotêis e estabeleci­
mentos similares. 

O Congresso Nacional decreta: 
A-rt. J9 Os hotéis e estabelecimentos similares são 

o_brigados a instalar sistema de alarme capaz de dar si­
nais perceptíveis eni todas as habitações e locais de tra­
balho, em caso de incêndio. 

§ }9 O sistema de que trata eSte artigo será iÍ1iegrado 
por aparelhos, campainhas ou sirenes, que emitam um 
som distinto, em tonalidade e altura, de todos os outros 
dispositivos acústicos. 

§ 2"' O sistema será complementados por botões de 
acionamento colocados em caixas ou molduras de fácil 
visibilidade e acesso, principahTiente junto às escadãs e 
recepção. 

Art. 2"' Nos estabelecimentos com mais de 3 (três) 
andares será colocado, em cada habitação, um quadro 
de instruções com texto e leitura visual simplificados, in­
dicando a direção da saída de emergênCia mais próXima. 

§ i"' Nos hotêis de categoria internacional, o quadro 
a que se refere este artigo terá as instruÇões acõmpànha-
das de traduções em inglês e francéS. -

Art. 3"' O Poder ExecutiVo- regulamentará eSta Lei 
no Prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contráriõ. 

Justificação 

A questão da segurança dos hóspedes de hotéis e Con­
gêneres, quanto à hipótCse da -õcorrência de incêndio, é 
assunto que tem merecido preocup<ição constante em to­
dos os países, Principalmente em razão de incêndios es­
petaculares ocorridos em hotéis de grande porte, como o 
MGM da cidade-ôe Las Vigas, nos EStados Unidos, em 
1980, e outros que se lhe seguiram. 

A gravidade da situação ~. todaviá, re8.1çada por es­
tatísticas recentes, as quais revelam que a maioria das 
vítimas tem perecido por asfixia, ãnteS de serem carboni­
zadas pelo fogo. Ora, cOm- os-recurS<Js"ã:tuaiS e rJgidaS 
normas no que se refere a critêrios de segurança nas edi­
ficações, tais como o uso de materiaiS-ínCOmbustíveís, 
colocação de "sprinklers", escadas enclausuradas à pro­
va de fumaça e portas corta-fogo, fácil é verificar-se que 
aquelas pessoas ou estavam dormindo o não foram des­
pertadas a ternpo de escapar dos gases exalados pelo 
fogo 

Infelezmente, no nosso País - e ao contrârio, por 
exemplo, do que ocorre nos Estados Unidos-, hâ um 
grande preconceito com relação a outro efeito dos incên­
dios: o pânico. Por isso, embora stja reconhecida a im­
portância que o alarme desempenha no início de um in­
cêndio, não encontramos, na legislação pesquisada, ne­
nhum dispositivo tornando obrigatório o uSo de sistema 
de alarme. No entanto, a revista "Direito Industrial", de 
maio deste ano (1981), em eStudo sobre investimentos 
contra o fogo·, assinala que "os equipamentos de alarme, 
por exemplo, sofistícaranl"-se muito: já se produzem no 
Brasil centrais que supervisionãm basicamente todas as 
dependências do estabelecimento, detectando e acionan­
do os meios de combate a incêndio". 

Diante disso, não vemos Como possa ser postergada 
medida da importância da que ora propomos - fruto, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçàoif) 

aliás, da nossa própria e recente experiência pessoal, 
quando, em companhia de outros parlamentares, fomos 
quase vítimas de um- incêndio ocorrido eril prédio vizi­
nho ao do hotel DUCAL, na cidade de Natal, ocasião 
em que apenas uma parte dos hóspedes foí alertada para 
a iminência do perigo, 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1983. - Martins 
Filho. 

(À Comissao de Constituiçdo e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) O prOjeto lido, 
após publicado, será despachado à comissão competen-
te. 

Sobre a mesã, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 1~"-Secretáiio. 

É lid_o o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 107, DE 1983 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito para ln­
·vestigài- fatos relacionados com a intervenção do Ban~ 
co Central ~o Grupo Coroa-Brastel. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l"' Fica criada a Comissão Parlamentar de In­
quêrito, composta de sete (7) membros, nos termos do 
RegimentoJnterno, para iveStigar, em profundidade, no 
prazo de cento e vinte (120) dias, ~~Jat_os relaciona~o_s 
com a intervenção do Banco Central do Brasil no Grupo 
Coroa-Brastel, especialmente as acusações feitas pelo Sr. 
Assi_s Pãím Cunha ~entra altas auto.ridades d~_ área eco­
nómíca- do Governo Federal. 

Justificação 

Considerando que a recente intervenção do Banco 
central no Grupo Coroa-Brastel continua repercutindo 
intensamente na sociedade brasileira; 

Considerando as gravíssimas implicações de natureza 
econômico-financeiraS, no contextO da crise que aí está, 

- da liquidação extra-judicial de mais um importante gru­
po financeiro; -

Coilsiderando, sobretudo, as várias acusações feitas 
pelo principal acionista do Grupo, Sr. Assis Paim Cunha 
(documento anexo), em matêria publicada pelo O Estado 
de S. Paulo, na ediÇão de 3 do corrente mês; 

Considerando que as referidas acusações atingem altas 
autorida-des _do primeiro e do seiundo escalão da área 
econômica do Governo, propomos este Projeto de Reso­
lução. 

----- Sala das Sessões, 22 de setembro de 1983.- HumbertÕ 
Lucena, Líder do PMDB- Roberto Saturnino, Líder do 
PDT- Nelson Ciirneiro, Líder do PTB.- Mario Maia 
- Hélio Gueiros - Itamar Franco - Alberto Silva -
Alvâro Diâs - Saldanha Derzi - Alfredo Campos.­
Henrique Santillo - Gastão Müller - José Sarney -
José Fragelli- Enéas Faria- Marcelo Miranda- Af­
fonso Camargo - Lázaro Barboza -- Fábio Luc_e_na -
Severo Gomes-- José Ignácio- Jaison Barreto___: Fer­
nando Henrique Cardoso - Pedro Simon. 

"CASO COROA 1': UMA QUESTÃO 
DO GOVERNO" 

Eis, na íntegra, o depoimento que o empresário Assis 
Pain Cunha depositou ontem no Cartório de Títulos e 
Documentos do Rio: 

"Tendo em vista todo o enorme noticiáriO que tem 
sido ultimamente veiculado_ tratando doS problemas sur­
gidos após a intervenção em várias empresas que com­
põem o Grupo-coroa-Brastel, decidi vir a público para 
es_clarecer toda uma sêríe de circunstâncias ligadas à 
questão. Tenho sido alvo de toda a espêcie de violência e 
arbitrariedades, sofrendo calado toda sorte de ameaças. 

Sexta-feira 23 4325 

Estou Cercado por pressões exercidas por diversas ins­
tân-ciaS, sempre no sentido de que os setores a elas afetos 
sejam eximidos das respectivas responsabilidades, 
tentando-se fazer com que eu venha a comprometer ou­
tros segmentos envolvidos rro ·problema. Estas pressões 
chegaram ao nível do_insuportável. A execração pública 
da minha pessoa superou todos os limites. To da a minha 
família tem sofrido a truculência de infindáveis ~gressões 
e ameaças. 

Sempre pretendi limitar meus pronunciamentos às 
oportunidades em que as autoridades entendessem de 
requisitá-los. Assim, já por duas vezes prestei depoimen- -­
to à autoridade policial, esclarecendo alguns fatos liga­
dos à intervenção do Banco Central em nosso grupo fi­
nanceiro. 

Agora, entretanto, premido por toda esta situação, e -
sendo "atacado por todos os lados", decidi trazer à luz 
os primeiros esclarecimentos a respeito da verdade dos 
fatos_ 

É preciso que eu ressalte alguns pontos a respeito da 
miilha própria pessoa e- do grupo empresarial que cons­
trUí-aO lon-go de uma vida de 40 anos de trabalho ininter­
rupto. Estas 51 empresas são o testemunho vivo de toda 
uma luta árdua pelo desenvolvimento deste País. Nunca 
tive meu nome ínclufdo em escândalos de qualquer natu­
reza. Miriha vida de trabalho sempre foi exaltada no rol 
dos empresât:ios que realizam o progresso e o crescimen­
to desta Nação. As atividades de nosso grupo geraram 
12.000 emPregos diretos aos brasileiros. Jâ não posso, 
então, ouvir calado os insultos contra mim proferidos. 

Nosso grupo foi crescefldo, desde a década de 60, sem­
pre através de um trabalho sério e competente, absorven­
do empresas comerciais que não se adequaram aos ajus­
tamentos do mercado, que exigiam novas sisternâticas de 
atuação. O sucesso destas absorções nos credenciou 
diante das autoridades governamentais, com O que fo­
mOs convocados a adquirir o .. Rei da Voz", solucionan­
do o seu passivo, junto aos fornecedores e, em especial, 
junto ao Grupo Ipiranga. Após a intervenção realizada 
nesse mesmo Grt.ipõ Ipiranga, fomos novamente cha­
mados a solucionar, naquela oportunidade, através da 
âquisição da empresa lpitur, um problema de ordem 
política ligildo a um ex-diretor do Banco Central. Mais 
uma vez as autoridades puderam verificar a eficiência da 
nossa administração nil-cOndução equilibrada e discreta 
desta espêcie de operações. 

Em 1979 houve um problema de liquidez intransponf­
vel com a Corretora Falcão, de Recife. Importantes seto­
res políticos leVaram o Banco Central a não efetuar uma 
intervenção, e a solução encontrada foi a de sermos cha­
mados para realizar a liquidação ordinária do passivo, 
com o q_oe saneamos todo o mercado do Nordeste. 

Já éramos ciedores das autoridades monetárias, pelo 
volume de serviços prestados em várias oportunidades, 
Em n·ossa atuiCção, jamais havíamos comprometido 
qualquer autoridade que, por solicitação ou pela própria 
participação, estivesse envolvida nos episódios. 

Assim, em meados de 1980 o Banco Central nos cre­
denciOU a adquirir o controle acionário do Banco de 
Crédito Comercial, que, atravessando enormes dificul­
dades, estava a exigir, mais uma vez. uma solução. O 
Banco de Crédito Comercial, revitalizado, conseguiu ex­
traordinária Perforfnafrce, logo si:ndO classificado como 
um banco de médio porte, recebendo 12 cartas-patentes 
de agêi1cias. 

Nesta altura já liderávamos o comérciO de eletrodo­
mésticos, com-uma atuação em todos os principais mer­
Cadas -do País, 

Iniciava-se o ano de 1981, e o mercado financeiro 
apresentava agudos problemas. V ârias- instituições do 
mercado sofreram intervenção, vivia-se dias de grandes 
incertezas com relação ao mercado financeiro, e jâ co.:-­
meçavam a surgir as pontas do iceberg- das grandes difi­
culdades que o Brasil enfrentaria em futuro imediato. 
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níveis insuportãveis as tãxiS áCftifOs-notnácado. 6 noS­
so grupo, em especial, sofria restrições por parte dos gru­
pos financeiros mais conserv:idores- e- áOs forneceâorés, 
que jamais aceítaram a- solução milagrosa dada à corre­
tora Laureano. Em conseqilência, a captaÇão tornou-se 
cada vez mais difícil para os papéis Coroa, e a esPecu­
lação foi o seguimento -nãüiral desta situação. 

Tudo isto culminou com um. problema de liquidez da 
ordem de 30 bilhões de cruzeiros, quantia que o Banco 
Central forneceu imediatamente--à corretoi:"a, com_o_ pUâC 
amplamente esclarecer em depoimento jâ prestado, e que 
a imprensa fartamente divulgou. 

Por derradeiro, o Banco Cenlral autorizou a emissão 
de cheques, cuja cobertura seria feita pelo próprio Banco 
Central no dia seguinte. Isto não foi cumprido, represenR 
tando, em verdade, a criação de uma situação fatal para 
o nosso grupo. A intervenção, formalmente decretada 
em 27 de junho p.p.,já se operava de fato desde o-dia 24, 
com a presença constante de dois prepostos do Sr. Antô­
nio das Chagas Meirelles, que definiam e determinav-am 
todos os c-omportamentos gerenciais, administrativos e 
operacionais que foram adotados. 

A intervenção nas empresas JlrianCeiras tfOuxecOffio -
conseqüência imediata a impossibilidade de continuida­
de de nossos negócios, por nossos próprios-ml:ios, pela 
eliminação total do crédito às demais empresas. 

O G!upci Pão de Açúcar demonstrou interesse em ad­
quirir o nosso grupo de empresa, dando uma solução 
global à imensa problemãtica criada, tendo investido re­
cursos financeiros p-ara fazer face a necessidades imedía­
tas intransponíveis. O Banco Central, todavia, preferiu o 
Grupo Fenícia, que se limitou a uma promessa de com­
pra a ser definida em 120 dias. 

Hâ toda uma série de questões que nesse momento 
deixo de referir, como por exemplo aquela ligada à ab­
sorção do grupo Delfin, contando com a aprovação das 
autoridades, quando finalmente seria dada a quitação 
dos compromissos assumidos pelo Govei:'-no. 

O caso Corõã;Brastel é hoje, indiscutivelmente, uma 
questão do Governo. Fui convocado Pafã sanear proble­
mas maiores do que as minhas posSibilidades pei:'rllítiaill, 
sob promessas do Governo que nunca -se concretizaram. 
Este mesmo Governo compõsto por pessoas em que Con­
fiei, lança-me agora à execração pública, e virtualmente 
destruiu todo o trabalho que realizei ao longo da vida. 

t o que tenho, por ora, a dízer. Assis Pairil Cunha." 

O SR. PRESIDENTE (Martins_ Filho)- O projeto 
lido serã publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 782, de 1983, de au­
toria do Senador Mário Maia e outros Srs. Senadores, 
solicitando seja o tempo dos oradores do Expediente da 
sessão do próximo dia 3 de outubro destinado à come­
moração do trigésimo aniversário da Lei n9 2.004, de 
1953, que criou o monopólio da União no setor petrolí­
fero e "inStituiu a PETROBRÁS. 

O citado requerimento deixou de ser apreciado por 
falta de quorum. 

Passa-se, portanto, à votação do requerimento. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) Aprovado. 
Serã cumprida a deliberação do plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno únícõ", do Projeto de Decre­

to Legislativo n9 4, de 1983 _(n9 117/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Governo da República Argelina Democrâtic-a e Po­
pular para a criãÇao- de umã Comissão Mfsta 
BrasileiÍ-o-Argelina, concluído em Brasflia_, a 3 --de 
junho de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 793 a 
795, de 1983, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
- de Economia; e 
__;.:. de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto_, _(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votaÇão. 
Os -srs: Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

, E:. o_seguinte o projeto ~provado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 4, de 1983 

(N9 117/82, na Casa de origem) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Gol'erno da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular para a criação de 
uma Comíssão Mista Brasileiro-Argelina, concluído 
em Brasilia, a 3 de junho de 1981. 

O Congress-o N acionai decreta: 
Art. {9 Fica aprovado o texto de Acordo entre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e o Goverriõ da 
República Argelina Democrática e Popular para a 

--criação de uma ComisSão Mista Brasileiro-Argelina, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981.-

Ai-t. 29 Este Decieto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Item 2: 

Discussão, em tufnõ-único, do Projeto de Decfe­
to Legislativo n"' 10, de 1983 (n9 7/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural e Educacional entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do lraque, concluído em Brasilia, a 25 
de março de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 791 e 
-----792;-----ae 1983, das Comissões: 

- de Rela4;;ões Exteriores; e 
--de Educação e Cultura.-

Eri:t discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerk 

rada. 
Em votação._ 
Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam senta­

áos. (Pa:usa-.)" 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão' de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 10, de 1983 

(NI' 7/83, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural 

e Educacional entre o Gol'emo da República Federa­
tiva do Brasil e o Gonrno da República do Iraque, 
~oncluído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

O Congresso nacional decreta: 
Art. IY Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

__ ração Cultural e Educacional entre o Governo da Re-
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púbÜ~a Federativã. do Brasil e o Governo da Repóblica 
do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
pub}icação. 

0 SR. PRESI_DENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou eQcerrar a sessão, designando para 
a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 79, de 1981 (n9 3.247/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financiãmentos de organismos 
governamentais e daqueles provenienteS de incentivos 
fiSCais, tendo · 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, coin emenda que apresenta 

de nY 1-CE; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­

dor José Fragelli e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único·, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 51, de 1983 (n9 88/79, na Casa de origem), que revi­
gora, com nova redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
J9 de maio de 1943, dispondo sObre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 552, de 1983, da 
Comissão 

- -~e ~_gislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 150, de 1982 (n9 3.826/80, 'na Casa de origem), que 
dã.nova redação ao art. 461 da Consolidação das Leis do 

=Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n9 627, de 1983, da Comissão 
-de Legislação Social, favorãvel, com voto vencido, 

em s_eparado, do Senador Gabriel Herm~_._ 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'l' 36, de 1981 (n9 99/81, na Câmara dos Depu­
tados), que homologa o ato do Conselho Monetário Na· 
cional que autorizou emissões adicionais de papel­
mo~a em 198Q, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em 
vigor, tendo 

PARECERES, sob n9s 322 a 326, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: fa­
vorãvel com voto vencido do Senador Oreste QUércia; 2" 
pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 

- de Economia, favorável; e 
-de Finanças- 19 pronunciamento: solicitando o ree-

xame da Comissão_ de Constituição e Justiça; 29 pronun­
ciamento. favorãvel. 

5 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1982 
- Complementar, de autoria do Senador Itamar Fran-
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co, que veda a instituiçãO-ou majoração do tributo por 
decreto~lei e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 688, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 781, de 
1983, de autória do Senador Virgílio Távora, solicitan­
do, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~ 54, de 
1983 (n9 881/79, na Casa de origem), que regula o exercí­
cio da profissão de Técnico em Planejamento Turfstko, e 
determina outras providências. 

7 

Votação, em primeii'o tUino,-do Projeto de Lei do Se­
nado n9 203, de 1982, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro revogando dispositivos da Lei o<;> 7.016, de 23 de 
3$0Sto de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos 
integrantes do Plano de Classificação instituído pela Lei 
n' 5.645, de 1970, tendo 

PARECERES, soó n9s 689 a _691, de 1983, das Comi_s~ 
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no mêrito", favorável; 

- de Serviço Público civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituci(inalidade, no_s termos do art. 296 do RegimenM 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Magistrados que devam integrar tribunais com jurisM 
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidaM 

de, com voto vencido _do Senador Jos~ Ignácio. 

9 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de__ Redação em seu Parecer n' 808, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 98, de 1983, cjue -a~to-­
riza o Governo do Estado de Pernambuco a contratar 
operação-de crédito no valor de Cr$ 84.206.720,00 (oi­
tenta e quatro milhões, duzentos e seis mil, setecentos e 
vinte cruzeiros}. 

10 

Discussão, em turriO Ui'lico, da Redação Final ( ofereciM 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 810, de 
1983}, do Projeto de Resolução n9 100, de 1983, que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a contratar em­
préstimos externo no valor de; DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães), destinado a programas de 
saneamento e irrigação naquele Estado. 

11 

Discussão1 em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalid_ade, nos termos do art. 296 do RegiM 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis~ 
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietários de vefculos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsidio, 
nas condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

, (Dependendo da votação do Requerimento n9 775, de 
1983, de autoria do Senador Humberto Ll.lcena, de adia­
mento da discussão para a sessão de 7 de outubro do cor- _ 
rente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encerM 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE I9-9-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - (PMDB - GO. 
Pronunica o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, "Srs. 
Congressistas: 

Tenho a intenção de pronuniciir algumas palavras a 
respeito do Decreto-lei n<;> 2.045 e da polítÍCa salarial ado­
tada pelo Governo Federal, sobretudo aquela posta em 
prática a partir do Chamado "Setembro Negro". 

Nos últimos seis meses o Presidente da Rapública en­
viou ao Coil-giesso três dicrCtos-leis altf:rando a legis­
lação salarial do País, mais precisamente, alterando a Lei 

-n, 7.069, que por sua vez já alterava a Lei n9 6.708, de ou­
tubro de 1979. Tivemos a edição do Decreto-lei n9 2.012, 
no final do ano passado; tivemos a seguir a edição do 
Decreto-lei n<;> 2.024, em rilaio do corrente ano, revogan­
do o 2.012 e estabelecendo novas normas salariais. Tive-

- lílolf finalmente essa excrescência que é o Decreto-lei n9 
2.04-5, editado no dia 14 de julho do corrente ano. 

Ao que me parece, praticamente a unanimidade da 
Nação tem-se manifestado contrária ao Decreto_-lei n9 
2.045, ora em tramitação no Congresso Nacional. Tem­
se manifestado contrário a esse decreto, obviamente, os 
trabalhadores brasileiros, através dos seus sindicatos, de 
suas associações profissionais, de suas federações e conM 
federações. femMse igualmente mallifestado contrário a 
esse decreto a quase unanimidade da classe política do 
País, todos os partidos oposicionistas e grande maioria 
da própria legenda do Governo, do próprio PDS. Mas o 
que ê mais interessante é que, talvez até mesmo cOminais 
veemência do que os trabalhadores e do que os políticos, 
têm-se manifestado contrários a esse decreto os empre­
sários brasileiros, não apenas os grandes empresários, 
bastante representados, por exemplo, pela FIESP, mas 
também os micro, os pequenos, os médios empresários 
ly-asileiros. As associações de micro e pequenos _empre­

. sários têm, com insistência, manifestado posição con­
trária à aprovação do Decreto-lei n9 2.045. 

A meu ver, portanto, não caberia aqui discutir o méri­
to do decreto. No_mérito, há uina quase-unanimidade da 
Nação contrária à adoção dessa política salarial propos­
ta pelo Governo e que está consi.J.bstanciada nesse malfa­
dado decreto que haverá de ser rejeitado pelo Congresso 
N acionai; nQ mérito, em relação aos políticos, há uma 
imensa maioria do Congresso N acionai já se manifestan-
do contrariamente à sua aprovação. , 

Até o momento, só se ouviu falar favoravelmente ao 
decreto o plenipotenciário Ministro da economia deste 
Pafs, o Sr. Delfim Netto. Foi ele o único que teve a COra­
gem de vir a esta e à outra Casa _do Congresso N 2.cional, 
na presença de ambas as Bancadas do PDS, há poucos 
dias, para defender a adoção do 2._045. 

In v oca o Ministro alguns argumentos que creio devem 
ser discutidOs e contraditados. Ele invoca, por exemplo, 
a necessidade de aprovação do Decreto-lei n' 2.045, por­
que sem ele não seria possível a reativação das atividades 
econômicas do Pafs. S. Ex• quer dizer que, não se ado­
tando o_ arrocho salarial, não se adotando a transferência 
de recurso dos trabalhadores para outros setores da ecoM 
nomia brasileira, não haveria como reativar as empresas 
que estão em recessão violenta, que estão em processo de 
falência no País. 

S. Ex• diz ainda que a política salarial adotada, em 
1979, por este Governo, e que prevaleceu até o final do 
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ano passado, foi geradora de _desemprego e que a adoção 
.do arrocho, agora, representado pelo DecretoMlei n9 
2.045, é indispensável à redução do mesmo, que já atin­
ge, como todos nós sabemos, a índices insuportáveis. 

S. Ex• nos prega do alto de sua sapiência, que sem o 
arrocho salarial não há como combater a inflação, que 
já, ·agoi'a, no presente, atinge patamar superior a 200% 
ao ano, e que nestes últimos doze meses, oficialmente, é 
de 152,7%. Então-; Sem o arrocho salarial, sem a transfe­
rência de recursos da classe trabalhadora já tão sofrida e 
espoliada, para outros setores da economia não será 
possível um combate eficaz à inflação. Estou fazendo 
questão de repetir isso, porqUe, da mesma forma que 
nada pode provir do nada, tambêm quando se tira algo 

--de .il&Uém esse algO não vaí para o nada, vai para outro 
alguém. DiZ S. Ex• que é indisperisável ã transferência de 
recurso dos trabalhadores brasileiros, para outros seto­
res da economia, estribado no argumento falacioso de 
que isto constitui medida capaz de combater a inflação, 
que já é galopante. 

· Por fim, S. Ex• nos diz que o arrocho salarial é indis­
pensável ao pagamento da dívida externa, porque sem 
ele não se poderia conseguir alto superávit na balança 
comercial brasileira, visto que segundo sua óptica, a in­
flação no Bra.sil é de demanda e que, portanto, há um ex­
cesso de demanda de bens e serviços internamente que 
precisa ser contida, reduzindoMse os salários, reduzindo­
se o poder de compra dos trabalhadores, a fim de que 
haja menos demanda interna, inclusive de bens sujeitOs à 
importação para que ao mesmo tempo, sobre mais bens 
destinados às exportações. Então, segun:do S. Ex•, seria 
_indisperisável, para aumentar as exportações brasileiras e 
reduzír as im?ofiaçõeS, o arrocho salarial: 

São esses os grandes argumentos apresentados pelo 
Governo, pelo oficíalismo governamental, na defesa do 
seu decreto-lei, decreto-lei que, para escárnio da Nação, 
foi apresentado ao País numa reunião do Conselho de 
segurança Nacional, ao mesmo tempo em que, como 
Cavalo de Tróia, se esiabelecia o tabelamento dos juros 
bancários. Para escárnio da Nação, apresentou-se o ta­
belamento dos juros como se fosse a peça de frente, a 
capa mais vistosa, do aparato, do pacote, capa mais vis­
tosa revogada, vergonhosamente, apenas alguns dias de­
pois. Na verdade o que se pretendia mesmo era fazer da 
questão salarial, neste País, para revolta nossa, uma 
questão _de segurança nacional. E eu digo que já conse­
guiram isto, pois o DecretoMlei n9 2.045, tanto quanto ouM 
tros atos paralelos, estão, na verdade, ·desestabilizando 
este País, e, portanto, provocando a insegurança da 
Nação. Estão, na verdade, desestabilizando o País. 

O certo é que os argumentos apresentados pelo oficia­
lismo, em relação às excelsas qualidades desse Decreto­
lei n' 2.045, do arrocho salarial violento para combater a 
crise brasileira, esses argumentos são desmentidos pelos 
próprios empresãrios. Não são necessários os trabalha­
dores, não é necessãrio o DIEESE, não são necessários 

--os- Partidos políticos de Oposição para contraditá-los; 
são os próprios empresários a contraditã-los. E mais, 
não são os micros neril -os peqUenos empresários nacio­
nais, é a FIESP, que representa, no Brasil, os grandes 
grupos empresariais. E o Sr. Luiz Eulália Bueno Vidigal 
Filho, o Presidente da FIESP que, agora, há poucos dias, 
na_ Escola Superior de Guerra, informou-nos que., de 
acordo c.om as previsões _da F_IESP, com esse decreto-lei, 
que está em vigêncía, desde maio deverã haver uma bai­
xa, uma redução das atividades industriais do País supe­
rior a 10 por cento, no corrente ano. Que os índices de 
emprego na atividade industrial, igualmente, deverão 
cair de 8 a 10%, em relação a 1982. São as próprias es­
tatísticas oficiais a nos dizerem que, no que diz respeito à 
questão do combate a inflação, o insucesso foi tão fla­
grante que não carece de argumentáção, porque se ela, 
no início do ano; estava em torno de 100%, está agora em 
agosto do corrente ano, em 152,7% e provavelmente irá a 
200%, ou mais, no final do ano, seguÍldo todas as expec-
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tativas, aliás aceitos pelo próprio Gõverno, Que, na últi~ 
ma e vergonhosa Carta de Intenções ao Fundo MQne­
tário Internacional, já admite uma inflação superiOr i 
180%, no corrente ano. - -- -

O Sr. -Luiz Cavalcante·.::..:. Senador Henrique sa.ótílio, 
na oportunidade que V. Ex' achar mais azada, peço-lhe 
que me conceda um aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Concederei, ago. 
ra, com imenso prazer eniínCiite Seilã.dõr, o aparte a V_. 
Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante- O Senhor Presidente daRe­
pública, João Baptista de Figueiredo, no seu discurso de 
posse, fez uma série de reafirmações. Assim é que Sua 
Excelência reafirmou súSiCntar a independência e har­
monia dos Poderes; sustentar a mão estendida às Opo­
sições; sustentar o combate à inflação, etc, 

E foi por aí, com outras reafirmii.ções, à semelhança 
das bem- aventuranças do Sermão da Montanha. Uma 
das derradeiras reafirmações fOi esta: 

Reafinno a minha determinação de garantir a 
cada trabalhador a remuneração justa em relação 
ao trabalho produzido, às suas necessidades como 
chefe de familia e a harmonia entre os vários seg­
mentos da sociedade. 

Isto no dia 15 de março de 1979. No "Dia do Traba­
lho" daquele mesmo ano, I 'i' de maio, Sua Excelência, 
dirigirido-se aos trabalhadores, entre outras coisas, disse 
estas palavras: 

A inflação, é preciso repetir e lembrar, é sempre 
pior para os assalariados do que para as ernpfesaS 
ou os que vivem de renda. 

Isto disse o Presidente da República no ano em que a 
inflação ficou em 77%. E agora,-quando ela já rompeu o 
patamar dos 150%, o que diria Sua excelência? Então, 
em vista desse compromisso dO Presidente da República 
de assegurar remuneração justa aos_ trabalhadores, 
parece-me que o Decreto-lei 2.045 começa por cotidfr, 
frontalmente, com os solenes compromissos do próprio 
Presidente para com a imensa classe trãbaihadora nacio­
ttal. Muito obrigada V. Ex' 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex• tem, como 
sempre, toda a razão. Agradeço, imensamente, a grande 
colaboração que o aparte de V. Ex• dá às minhas despre­
tensiosas palavras. 

Mas volto a argumentar baseado nas poderações dos 
empresários brasileiros que representam, incfusive, os 
grandes grupos nacionais e -multinaciõnais. 

Há o posicionamento ae -um. deles, no último- núffiC:io 
da revista Exame, empresáriO Antônlo Carreirà, Presi­
dente do Sindicato das Indústrias Mecânicas e de Mate­
rial Elétrico do Rio-de Janei!O---:-q-ue l:ieffi--ilustra O proble­
ma. Diz ele: ''Mesmo sem saber se minhas empresas te­
rão coildiçõeS di: pagai ·reaJUstes- integiais, torço Para 
que o 2.045 caia". Carteíiã ach-a drástico demais o corte 
de 20% dos reajUstes "até p'or Uinit queStão de pragmatis­
mo": ao achatar o poder de compra dos assalariados, 
certamente haverá retração- na" demii-nda interna e conse­
qüentes quedas na produção ... Devemos nos preparar 
para produzir menOs e demitir mais". -

Quer dizer, numa palavra, o líder empresarial desmen­
tiu, segundo o conceito dos empresários brasileiros, os 
maiors argumentos conclamados pelo oficialismo na de­
fesa do arrocho salarial, isto é, a transferência de rendas 
dos assalariados para outros setores da economia brasi­
leira, com a alegada finalidade de se obter a redução do 
índice de inflação. Assim também se manifestam os líde­
res das pequenas e médias empresas no Brasil, que, com 
insistência, atraVés da imprensa, têrÕ. dito, a viva voz, 
que consideram os custos financeiros de suas empresas 
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muito mais importantes, um fator muito maior de es­
trang-UJamenio de suas atividades, do que as -reSpectivas 
folhas de pagamentos. 

Há, como eu disse no início, uma quase unanimidade 
de repúdio a esse decreto-lei. Inclusíve, não são poucos 
os economistas que nos informam, nos últimos dias- e 
entre eles, o Sr. Dêcio García Munhoz., que é professor 
de Economia na UNB - que nos últimos seis meses, 
apenas neste primeiro semestre de 1983, Ocorreu a perda 
de 14,3%, em média do s:llá"rio real dos trabalhadores 
brasileirOs. Ou seja: no 1" semestre de 1983, ocorreU umã 
perda real de 14;3%, em média, dos saláriÔs -doS ira-ba~­
lhadores brasileiros. Só no primeiro semestre de 1983, re­
pito. 

Todos os dados levantados, não apenas pelo Dieese, 
mas talnbém por outros setores ligados aos trabalhado­
res brasileiros, demonstram que, mesmo com a política 
adotada pela J,..ei _n' 6.708, de outubro de l979,_aW.çta_ªs~ 
-srm --bôi parte dOS tfabathadores brasileiros teve uma 
perda considerável do seu poder aquisitivo. Só não tive­
ram_perda, é claro, os trabalhadores que percebiam de 1 
a 3 salários míniffios, que tiveram um acréscimo iio seu 
poder real de compras de 4,9% apenas. As demais classes 
de trabalhadores tiveram considerável perda do seu po­
der aquisitivo. As estatísticas estão a nos indicar que nes­
ses últimos três anos, sob a vigência da citada lei, houve 

- urria transferêncii:tjá considerável de rendas da mass-a de 
saladados para outros setores da economia, sobretudo 
para o setor financeiro. 

Eu poderia, utilizando-me de uma publicação da Fo­
lha de São Paulo, deixar registrado aqui uma série de 
índices, uma série de Proporções, uma série de percen-

___ tuais indicando a perda do poder aquisitivo dos assala­
riados brasileiros. Mas o certo, o que é importante dei­
xarmos bem claro, é que, além do famigerado_ expurgo 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor, realizado 
às escondidas, às ocultas, sem que ninguém saiba quanto 
foi expurgado, esta é a verdade, sem que o Congresso 
Nacional saiba quanto foi expurgado, nós temos, tam­
bém, a questão do reajuste na base dos 80%, acrescida de 
uma interpretação extremamente malévola oferecida 
pelo próprio Ministro do Trabalho, e que diz que o 
2.045, ao estabelecer reajustes na base de 80% do INPC, 
não estabelece piso salarial ou piso de reajustes, mas es­
tabelece teto de reajustes. Pela primeira vez na história 
do País, o Governo vem dizer que um diploma legal que 
ele edita, através de decreto-lei, através do instituto do 
deCfefo~Iei -íirloral 'estabeli:ce- teia_ de- reajuste e não Piso 
de reajuste. e este mesmo Governo se contraditando, 
como em tantas outras vezes. Quando foi de sua conve­
niênCia; da conveniência das multinadonais da metalur­
gia; -quando -cfa greve dOs tr8b3.fhadoreS nO ABC, esse 
GõV(m1o, atràvéS do seu Ministro do Tl-abalho, aqUi 
mesmo nesta Casa, veio dizer que era um apologistas das 
negociações diretas entre empregados e empregadores. E 
agora, quando é de sua conveniência, quando é da con­
veniência dos credores internacionais do País, quando é 
da conveniência do FUiido Monetário Internacioflal, 
quando é da conveniência do capital estrangeiro, aqui 
instalado, ele vem nos dizer o contrário, isto é, que aque­
je decreto estabelece, na verdade, teto de reajuste, além 
do qual uma vírgula sequer poderá ser aumentada. Pala­
vras textuais do Sr. Murílo Macedo. 

O certo é que esse decreto já está provocando a deses­
tabilização interna do País. É nisto, justamente nisto, 
qu~ ele tem uma conotação extremamente fórte com as 
questões de segurança naciOnal, que num país democrá­
tico_ estão afetas ao seu Congresso Nacional, ao Parla­
mento, e não a um Conselho qualquer de segurança na­
cional, não eleitO pelo povo. Ilegítíino, ~Porque não eleito" 
pelo povo e por isso mesmo não representativo, da so-cie­
dade brasileira. 

Tudo beln! Que fiquemos certos: esse decreto terâ o 
poder, de transferir da massa salarial 40% do seu valor 
real nos dois anos de sua vigência. Vejam os senhores o 
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absur_do. Isto terá o significado d~ cerca de 15 ~ilbões de 
dólares, repito, 15 bilhões de dólrires, no câmbio atual, 
transferidos da massa salarial para onde? A meu ver, cla­
ramente, para os setores mais privilegiados deste Pais, o 
setor financeiro e o setor exportador que tem contado 
com todos os provilégios da política econômica do Go­
verno. Setores estes para os quais destinam-se incentivos 
e recursos vultosos em detrimento dos interesses dos tra­
balhadores, contra os interesses dos assalariados! 

f:. claro que ninguém está aqui Para dizer que não se 
dev_!: pagar um preço para a superação dessa crise 
econômicó-fiilanceira, que tem conotações de toda -or­
dem. Claro, todos os setores sociais terã-o que paiar um 
certo preço para que se supere esse grave problema. t 
c1aro;--t0dos os setores sociais devem pagar um certo 
preço. Eu acabo, também, tendo de discutir que, inclusi­
ve, os assalariados, sobretudo os assalariados com mais 
de três salários mfnirrios por mês. Não creio que os-assa­
lariados com até três salários mínititOs devessem pagar 
qualqúe-r-·ootiã; porque a estes, se se exige alguma paga~ 
acaba-se exigindo a própria- Vida. 

Lá está a tragédia dà Nordeste a nos indicar isso, a 
pobreza do Nordeste levando à fome e à miséria. Não é 
só a seca; é a pobreza também. São as estruturas injustas. 
E. a- pob~eza enorme, a pobreza abso_luta convivendo 
com a prosperidade, ao lado da prosperidade de poucos; 
pobreza-de muitos ao lãdo -qa prosperidade de poucos, e 
que sem dúvida também e Uma das causas determinantes 
da fome que está matando milhares de brasileiros. Pois a 
verdade é que ao exigir cjüãlquer paga a quem ganha nes­
te País até 3 sãlários míiiimos, é eií8;ir demãis, porque 
pode ser que se esteja exigindo a Vida destas pessoas. Os 
que ganham graças ao investimento de capital financei· 
ro, os investúnentos nas cadernetas de poupança, CDBs, 
RDBs, open-market, ovendght, etc., estes deveriam pa­
gar muito mais. Aqueles setores que se locupletaram de 
privilégios durante este tempo todo, graças a este sistema 
fechado que ~e implantou no País, altamente centraliza­
do, estes setores teriam que pagar muito mais, é claro, 

Isto tudo depende, é óbvio, de uma discussão política, 
do estabelecimento de um pacto político que levasse o 
País a superar a crise, sem se permitir que os trabalhado­
res jâ na miséría pagassem cOin sUas vidas, para superar 
esta crise. 1'3. com isto que nós não podemos concordar 
porque altamente injusto; é não fazef imperar a justiça. 
Por outro lado, se todo mundo é contra, se a quase una­
niniid8di do País é contráriã à aprovação desse infeliz 
Decreto, por que esta-mos correndo o risco de vê-lo apro­
vado por decurso de prazo? 

-O-Sr. Itama~; Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR_-HENRIQUE SANTILLO ~ Faço esta pergun­
ta e concedo-lhe o aparte, e estou certo e que me ajuc;lará 
na resposta, eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Francõ - Senador Henrique Santillo, eu 
precisaria responder à indagação de V. Ex' V. Ex• histo­
riou bem. Pela primeira vez, depois de muitos anos, vê-se 
um decreto baixado sõb a égide do Conselho de Segu­
rança NacionaL V. Ex' falou no problema dos juros, V. 
Ex' falou nos setores privilegiados. E o que aconteceu 
depois desse decreto, Senador Henrique Santillo? Os 
bancos, que tiveram os empréstimo tabelados em 5 e 6% 
até 180 dÍas, riào resistiram ao tabelamento do Governo, 
ou melhor, resistiram ao tabelamento do Governo, e em 
agosto, depoís do encontro com o Dr. Roberto Bornhau­
sen, o Banco Central disse que deveria interpretar me­
lho.r o pro~lema dos juros bancário~. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - E o que é mais 
sério: boicotaram, promoveram boicote! 

O Sr. Itama,r Franco- Exatamente. Eu complementa­
ria isSo. Esse setor PriVilegiado pode fazer exatamente o 
que disse V. Ex.•: boicote. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO -Seria equivalente 
ao lockout. 

O Sr. Itam~ Franco- O dinheiro sumiu. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sumiu. O dinhei­
ro sumiu da mesma forma que estâ sumindo o óleo de 
soja. 

O Sr. Itamar Franco -O Governo não fCz nenhuma 
intervenção no setor financeiro. Assistíu tranqifilametiie 
e em seguida, o que é pior, Senador Henrique Santillo, o 
Governo recuou através do Banco Central. V. Ex• per­
gunta quem é que é a favor do 2.045. E utilizou algumas 
argumentações do Ministro do Planejamento. Eu me re­
cordo de uma que ele usou hã poucos dias, ao se reunir 
com a Bancada do Governo na Câmara dos Deputados, 
citando o exemplo do Japão - citando uma nação in­
dustrializada, querendo comparar uma nação iridustria­
Iizada com o Brasil- S. Ex• cai num conti'a-senso terrí­
vel, quando disse que lá no Japão o sindicato é pode­
rosíssimo, com mais de 206 mil filiados; depois de exaus­
tivas conversas com o Goiietrio, recuoU, no sentido-de 
obter um pequeno aumento da massa salarial japonesa. 
AI o contra-senso do Ministro, nobre Senador Henrique 
Santillo. Lá no Japão, o exemplo que citou, não existe 
intervenção nos sindicatos quando eles são fortes, quan­
do eles lutam. Aqui no Brasil um sindicato mais forte re­
cebe logo uma intervenção governamental. E o que é 
mais sériá: lá o próprio Ministro do Planejamento reco­
nhece os empresários, o Governo e a classe trabalhadora 
par.t:t conversarem. Aqui não. Baixa-se um decreto atra­
vés do COnselho Nacional de Segurança. Essa é a dife­
rença fundamental que aí está, nobre Senador Henrique 
Santillo, e que ninguém - não a OposiÇão brasilCira -
mas o próprio Partido do Governo deveria rejeitar o 
Decreto-Lei n'>' 2.045. Mas o que é estranho agora, nobre 
Senador Henrique Santillo, é que este Governo quer 
aprovar por decurso de prazo o Decreto-lei n.,. 2.024 e 
veja V. Ex• a coerência governamental: esse Decreto-lei 
n'>' 2.024 recebeu na Comissão Mista, através do -Refator, 
um eminente Senador, o parecer-pela sua rejeição. E o 
Governo, numa manobra que ninguém entende,- ou aliás 
nós entendemos qual é a manobra do Governo- é a de 
sempre prejudicar o assalari'ado brasileiro -quer apro­
var" por decurso de prazo o Decreto-lei n.,. 2.024. Então, 
volto ao primeiro questionamento de V. Ex•: se as Opo­
sições brasileiras falharem nos Decretos-leis n'i's 2.024 e 
2.045, nobre Senador Henrique Santillo, eu não sei o que 
vai acontecer neste País. 

O Sr~ Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr~ Fábio Lucena- Nobre Senador, o mais grave, 
além da gravidade da temática explanada por V. Ex•, é 
que a manobra do Banco Central se deu após a reunião 
do Conselho de Segurança Nacional, que determinou o 
tabelamento dos juros. ora,-num país em que o Governo 
engana o Conselho de Segurança Nacional não tem mais 
a quem enganar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - 1': isso mesmo. O 
Congr'esso, já vem sendo enganado_ há 20 anos. 

O Sr, Fábio Lucena - Hâ muito tempo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Mas o certo é que 
o Senador Itamar Franco entrou, a meu ver, na questão, 
de chofre. Nós temos hoje a manifestação quase unâni­
me do Congresso Nacional, incluindo o PDS, é claro, e 
da Nação, contrária ao Decreto-lei n'i' 2.045. E estamos 
correndo o risco, a esta altura, de vê-lo retirado pelo Go­
verno, aprovando-se o Decreto-lei n'i' 2.024 que, é claro, é 
apenas menos famoso do que o 2.045, mas, ainda assim 
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altamente lesivo aO interesse dos trabalhadores brasilei­
ros. 

Claro que, manifestando-se a Nação inteira cOntrária 
a essas colocações em relação à política: salarial do País; 
manifestando-se contrários sobretudo os empresários, 
al.tamente preocupados com a própria redução drástica 
da demanda interna e, portanto, com a possibilidade de 
redução maior ainda nas atividades econômicaS. do País, 
é claro que, ainda assim, estamos correndo o risco de 
vermos a política salarial adotada pela Lei n'i' 6.508, de 
outubro de 1979, alterada mais uma vez e para pior! 
Para muito Pior, porque isso não constitui medida isola­
da no contexto nacional, mas é apenas um dos pontos 
pinçados nesse quadro negro da crise brasileira e, sobre­
tudo, na submissão do Governo brasileiro aos ditames 
do Fuhdo Monetário Internacional, que representa de 
fato os nossos credores internacionais. 

Se até bem pouco, Sr. Presidente, este País tinha uma 
política econômica ditada autoritariamente por duas ou 
três autoridades palacianas, hoje nem isso mais, Visto 
que na verdade, a nosso política econômica é ditada de 
forma vergonhosa dê fora para dentro. 

- --.. 
O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço o nobre Se­
nador I,._uiz Cavalcante. _ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente Senador Henrique 
Santillo, o meu cronista "Serra Pelada" Carlos Drum­
mond de Andrade- do qual eu recolho sempre as pepi­
tas para enriquecer os meus caderninho~ de bem­
aventuranças, Carlos Drummond de Andrade disse, em 
1977: "Estamos sempre pagando alguma coisa a alguém 
por culpa do nosso esquecimento, omissão ou descaso, 
mas, o descaso, a omissão ou o esquecimento, dos ou­
tros, quando organizados em empresas de interesse 
público, fíCam por isso mesmo." ~justamente o qiie está 
acontecendo agora. Estamos pagando pela omissão, des~ 
caso, pelos erros, pela subestimação do serviço da dívida 
por parte daqueles que diziam, há poucos anos, que 
"dívida não se paga, dívida se rola". Agora estamos to­
dos nós brasileiros enrolados. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Há pouco mais de 
um ano, ouvimos Ministros e Senadores dizendo isso 
aqui, e alguns aqui mesmo, da tribuna desta Casa, infe­
Hzmen_te. 

Quando o emiq.ente Senador Lufz Cav.alcante e outros 
Senadores chamavam a atenção do País para a enormi~ 
_dade do_ problema que seria criado com a dívida externa 
crescendo como verdade!ra bola de neve, montanha 
abaixo, a resposta sempre foi essa: a dívida se rola, está 
sen~o rolada, está sendo administrada com competência 
-:-_Ie_~bram-se, Srs. Senadores?- está sendo adminís­
trada com muita competência. Fiquem tranqíiilos, fi­
quem tranqiiilos; se estão perdendo o sono por isso, não 
o percam mais. Continuem tranqiiilos, a dfvida está sen­
do administrada com muita competência. E eu leio, Se­
nador um artigo assinado pelo Sr. Antônio Carlos Bor­
ges, do professor universitário e é também 
Superintendente-Técnico da Federação do Comércio do 

-Estado de São Paulo. Está ele responsabilizando o Con­
gresso Nacional, também, em artigo assimido e publica­
do na Folha de São Paulo, pelo grave momento que vive 
o País. -

Eu não vou aqui tecer considerações a respeito daque­
les que, constituindo_maiória durante vinte anos, ria ver­

-dade têm responsabilidade muito maior do que aqueles 
que constutuíram minoria, que sempre estiveram aqui 
tentando usar a tribuna para denunciar. Mas, talvez, te­
nham até feito pouco, talvez devessem ter feito mcüs, 
também esses que usaram a tribuna para denunciar. Mas 
a verdade é que ele está chamando a atenção do Con-
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gresso, tentando responsabílizar também o Congresso 
Nacional. E, parodiando o nosso poeta maior, citado 
pelo nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - CDA. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pelo esquecimen­
to, pela omissão, pelo descaso poderemos, igualmente, 
ser considerados responsáveis? Por isso mesmo tememos 
pela credibilidade do Congresso Nacional que, com to­
dos os percalços, ainda é a Instituição mais representati­
va da sociedade brasileira. Cuidado! Tomemos cuidado, 
porque é preciso estar aqui não apenas para homologar 
decisões do Executivo. Eu até diria, os tempos são o_utros 
- sem querer jUstificar o paSsado, e V. Ex-', nobre Sena­
dor Lui~ Cavalcante, sabe a minha opinião a respeito do 
passado recente do País, sem querer justificar, de forma 
alguma - eu até diria os tempos são outros. Tomemos 
cuidado, os tempos são outros e são maiores as respon­
sabilidades do Congresso Nacional. Vivemos outros 
tempos, em que o descaso, a omissão poderão significar 
crimes pelos quais, indubitavelmente, seremos responsa­
bilizados. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permita-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• para 
encerrar, com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eu queria apenas inserir uma 
opinião, a mais valiosa de todas, porque partida do capi­
tão que desconduz a economia nacional, o Sr. Delfim 
Netto. Está na Folha de S. Paulo de 18-10-79. Disse o Sr. 
Delfim Netto: 

.. A dívida está toda arrumada. Não há esse 
problema, nem esse problema inquieta ninguém. 
Esse problema inquieta as pessoas que não têm ne· 
nhum conhecimento do mercado internacional." 

Nós, Senador Henrique Santillo, os ignorantes que os 
fatos transformaram em sábios. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO - Isso está sendo 
dito inclusive aqui nesta Casa, há vários anos. Eu estou 
aqui há quatro anos e meio, e desde que aqui cheguei es­
tou ouvindo isso, tenho ouvido com insistência: fiquem 
tranqiiilos não há crise alguma. Nós outros que comba­
temos a política que levou o Pafs a essa situação fomoS 
sempré tratados como cassandras, como, urubus na car­
niça. Quando atentávamos para a crise que já s~ delinea­
va, ouvimos a afir-maçãO de que não existiria criSe algu­
ma e a- dívida externa estava bem administrada. Nós fa­
zemos dívida porque nós temos crédito, e ela estâ sendo 
muito bem administrada ouvia-se com toda ênfase. Só 
faz dfvída quem tem crédito, reafirmavam os responsá­
veis pela condução da nossa política econômica-. Agora 
os tempos mudaram, a meu ver, sem querer, mais uma 
vez, repito, justificar o passado, que também condeno, 
mas agora vivemos novos tempos. Maior responsabilida­
de pesa sobre os nossos ombros, sobre os ombros dos 
políticos cOm ~S~C!:ntõ-nesta e na outra Casa do Congr~:­
so Nacional. 

Hâ quase dez dias o Decreto-lei n" 2.024 estâ em pauta 
no Congresso Nacional. Pois tenhamos vergonha e com­
pareçamos ao plenário do Congresso Nacional, amanhã, 
para votar contra a sua aprovação, para rejeitá-lo, em 
respeito ao sofrimento por que passam os trabalhadores 
brasileiros, jã tã(l onerados por uma crise perante a qual 
não têm qualquer responsabi1idade. Chega de exigir-se 
dos trabalhadores mais sacrificios para a superação de 
uma crise gerada sobretudo pela imprevidência, pela in­
sensibilidade_e pelo autoritarismo do Governo Federal! 
(Muito bem! Palmas.) 


